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RESUMO

Este estudo investiga ações e políticas educativas direcionadas às mulheres

refugiadas/migrantes no Brasil, tendo como cerne a prevenção da violência e a

melhoria na qualidade de vida e como fundamentos o contexto migratório, social e

discursivo dessas mulheres. Parte-se assim do pressuposto de que o fenômeno da

violência afeta de forma particular as mulheres refugiadas/migrantes, que enfrentam

vulnerabilidades adicionais que decorrem do processo migratório, da discriminação e

das representações sociais predominantes na mídia e nas políticas públicas.

Analisa-se de que forma as ações educativas e os projetos institucionais contribuem

para garantir direitos, promover empoderamento e proteger essas mulheres no

contexto das suas trajetórias migratórias. A pesquisa, composta por seis artigos e

fundamentada nos capítulos iniciais, adota a abordagem metodológica qualitativa,

exploratória e documental, combina a revisão sistemática da literatura, a análise

discursiva de documentos institucionais e midiáticos, além de entrevistas com

gestores e com mulheres refugiadas/migrantes participantes de ações educativas.

Os resultados evidenciam que as ações educativas, quando alinhadas às políticas

públicas, fortalecem a autonomia dessas mulheres, contribuem para sua inclusão

social e promovem a conscientização sobre seus direitos. A investigação destaca a

importância de se desenvolver tecnologias educacionais específicas e de se

promover políticas integradas que reduzam as situações de violência e as

vulnerabilidades, pois há desafios que necessitam ser enfrentados em face da

migração forçada. Conclui-se que a educação e a formação de redes de apoio são

essenciais para fortalecer uma abordagem interseccional, que contemple a proteção,

o empoderamento e a qualidade de vida das mulheres refugiadas/migrantes, no país

que, tradicionalmente, é visto como de acolhimento. Para tanto, são necessárias

ações coordenadas que dialoguem com as reais necessidades e percepções dessas

mulheres, de forma permanente e sensíveis às suas especificidades culturais e

sociais, de modo que se fortifique com isso o tecido social, bem como contribua para

construir uma sociedade mais acolhedora e igualitária.

Palavras-chave: mulheres refugiadas/migrantes; violência; políticas públicas;

educação; qualidade de vida
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ABSTRACT

This study investigates educational actions and policies aimed at refugee/migrant

women in Brazil, focusing on preventing violence and improving their quality of life,

while also considering the migratory, social, and discursive contexts of these women.

The study is based on the assumption that violence particularly affects

refugee/migrant women, who face additional vulnerabilities arising from the migration

process, discrimination, and the prevailing social representations in the media and

public policies. It analyzes how educational actions and institutional projects

contribute to guaranteeing rights, promoting empowerment, and protecting these

women in the context of their migratory trajectories. The research, composed of six

articles and based on the initial chapters, adopts a qualitative, exploratory, and

documentary methodological approach, combining a systematic literature review,

discursive analysis of institutional and media documents, and interviews with

administrators and refugee/migrant women participating in educational initiatives. The

results demonstrate that educational actions, when aligned with public policies,

strengthen the autonomy of these women, contribute to their social inclusion, and

promote awareness of their rights. The analysis of media discourse revealed social

representations that sometimes reinforce stereotypes, hindering a full understanding

of their condition. The research highlights the importance of developing specific

educational technologies and promoting integrated policies that reduce situations of

violence and vulnerability, given the challenges faced in the face of forced migration.

It concludes that education and the development of support networks are essential to

strengthening an intersectional approach that encompasses the protection,

empowerment, and quality of life of refugee/migrant women in a country traditionally

seen as a host country. To this end, coordinated actions are needed that engage with

the real needs and perceptions of these women, continuously and sensitively

addressing their cultural and social specificities, strengthening the social fabric and

contributing to the construction of a more welcoming and egalitarian society.

Keywords: refugee/migrant women; violence; public policies; education; quality of life.
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1 A TEMÁTICA DO ESTUDO E SEU ENFOQUE METODOLÓGICO 

1.1 Introdução: Problematização e Justificativa 

 

O interesse pela temática violência contra mulher originou-se na minha pesquisa de 

mestrado (2017 a 2019), realizada no Programa de Pós-Graduação em Economia Doméstica  

PPGED da Universidade Federal de Viçosa, que resultou na dissertação Programa Mulheres 

Mil: uma análise multidimensional1. Tendo em vista a robustez dos dados coletados no 

mestrado, houve a manifestação da docente orientadora em solicitar a defesa de tese com 

antecedência, para atender a uma condição de excepcionalidade institucional. Porém, o 

intento frustrou-se em função de algumas intercorrências no desenrolar-se do curso. A 

dissertação foi defendida em fevereiro de 2018, e o material disponível foi utilizado para 

iniciar o projeto de doutorado de modo convencional.  

Sendo assim, mantive meu interesse em discutir o fenômeno da violência contra a 

mulher por causa do aumento dos casos e sua consequente visibilidade; porém, devido à 

mudança de orientador, pela coordenação do programa do doutorado, houve a orientação para 

desconsiderar (resetar) toda a trajetória percorrida no mestrado e reiniciar novo projeto. 

Inicialmente, foi-me proposto considerar, em vez do programa mulheres mil, o processo de 

migração2, tema com o qual, naquele momento, eu não possuía nenhuma aderência.  

Apesar do natural desânimo com a proposta da nova orientação, por desconsiderar a 

minha experiência e trajetória com o tema que eu havia proposto, iniciei assim mesmo as 

disciplinas estipuladas no plano de estudo. Nesse contexto, no primeiro semestre de 2021, 

realizei 210 horas de carga horária, integralizando, desse modo, 12 créditos. Ao iniciar o 

segundo semestre de 2021, houve nova surpresa.  A coordenação do PPGED comunicou-me 

que a minha orientação sofreria, outra vez, inesperada alteração. A grata surpresa, entretanto, 

foi a de que me devolveram para a orientadora anterior e eu poderia continuar o trabalho 

conforme eu desejava.  

 
1 CARMO, Nilva Celestina do. Programa Mulheres Mil: uma análise multidimensional. 2019. 158 f. Dissertação 

(Mestrado em Economia Doméstica) - Universidade Federal de Viçosa, Viçosa. 2019. Disponível em: 
http://locus.ufv.br//handle/123456789/25859. Acesso em: 17 maio 2025. 

2 Para Morén-Alegret (1999), o termo migração foi criado após o estabelecimento dos Estados-nações para 
descrever o cruzamento de suas fronteiras, que passaram a ser definidas por linhas contínuas e precisas, de 
forma temporária ou definitiva por estrangeiros. A partir desta definição, de acordo com Taibo e Neto (2020), 
cada pessoa que se desloca passa a ter um único lugar de residência e se compromete com a legislação local 
sobre o seu efeito. 
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No entanto, devido ao prazo já decorrido e às disciplinas cursadas, para que não 

houvesse prejuízo no andamento do doutoramento, tomamos a decisão (eu e a orientadora) de 

mantermos o tema, isto é, o processo de migração, porém agora com ênfase em sua estratégia 

educativa e em seus reflexos na qualidade de vida das mulheres refugiadas/migrantes. Assim, 

cheguei até aqui.  

Dessa forma, mesmo com a incerteza e o pouco conhecimento, permiti-me adentrar no 

tema, com a curiosidade peculiar de pesquisadora em busca de algo que ela desconhece quase 

que por completo. Todavia, levei para essa nova jornada a experiência da pesquisa do 

mestrado, a minha condição de educadora e especialmente a experiência como mulher, que 

sobrevive em uma sociedade marcada pelo patriarcado.  

É crucial que isso seja ressaltado, pois a construção do conhecimento envolve não 

apenas a organização de relações, mas também o entendimento de que esse processo é 

intrinsecamente carregado de subjetividade. A imparcialidade completa é um ideal, pois, na 

prática, as experiências e as perspectivas individuais influenciam significativamente a 

formação do conhecimento. Assim, reconhecer a presença dessas nuances subjetivas é 

fundamental para se compreender mais profunda e realisticamente o processo de aprendizado 

e de desenvolvimento humano.  

De acordo com Harding (1987), na condução de qualquer pesquisa, não se pode 

invisibilizar ou tentar tornar anônima a voz da sua própria autoridade como pesquisador(a). É 

fundamental, portanto, expor minha posição como mulher e buscar compreender como este 

locus molda não apenas as relações desenvolvidas ao longo do processo investigativo, mas 

também a maneira como construo as reflexões e as análises apresentadas neste trabalho. A 

partir dessa perspectiva, reconheço a importância das minhas experiências e de minhas 

perspectivas pessoais, porquanto inevitavelmente elas influenciam a formação do meu 

conhecimento e as interpretações contidas nesta tese. Eu, mulher branca, com 57 anos, 

professora do magistério federal, de classe média, brasileira, paulista de nascimento, porém 

totalmente mineira, considerando os mais de 50 anos vividos neste Estado de Minas Gerais, 

portanto, de certo modo, uma migrante.  Na qualidade de pesquisadora, tenho momentos de 

constante indagações e aprendizados na convivência com as mulheres refugiadas/migrantes, 

devendo considerar sempre a pluralidade dessas mulheres, para além das suas experiências e 

dos inúmeros marcadores sociais existentes.   
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Dessa maneira, com base nos conhecimentos adquiridos no percurso, início a trajetória 

desta tese, começando com a definição do conceito de migração.  

Segundo Mota (2019), a migração é um fator humano, considerando que os indivíduos 

sempre se deslocaram de um lugar para outro, cuja causa é basicamente a fuga da pobreza, do 

desemprego, da destruição do meio ambiente, da guerra, dos conflitos civis e políticos, dentre 

muito outros. 

Nesse contexto, no Brasil, dados de 2017 apontam que as mulheres representam 

56,8% do total dos estrangeiros já reconhecidos como refugiados, sendo assim caracterizadas 

por estarem em situação de vulnerabilidade devido ao afastamento de suas famílias, sem 

proteção de seu governo e à distância de suas origens. Essas mulheres, ao serem questionadas 

sobre suas condições, expõem  adequado quando chegam 

ao país, problemas de acesso ao mercado de trabalho, discriminação no ambiente laboral e 

obstáculos no acesso a ser UNIC Rio, 2017, n.p.). 

De acordo com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 

2019), diante da invisibilidade de grupos socialmente estigmatizados, dos quais o 

refugiado/migrante3 é tido como componente, evidências indicam que, apesar da melhoria e 

da convergência nas capacidades centrais da Declaração do Milênio de 2000, algumas 

disparidades e desigualdades permanecem.  

Tal fato ocorre mesmo que todo indivíduo ou grupos de pessoas possam ter acesso a 

recursos em virtude da legislação formal ou das normas sociais. Em outras palavras, ainda 

persiste a injustiça social e a vulnerabilidade, que pode ser visível, especialmente para aqueles 

grupos estigmatizados, como relatado:  
 
Nem todas as injustiças sociais são visíveis  muito menos reconhecidas  
pelas instituições sociais, como sucede frequentemente, com grupos 
indígenas, ou étnicos; migrantes; pessoas lésbicas ou gays, bissexuais, trans 
e intersexo e outros grupos socialmente estigmatizados vítimas de abuso e 
discriminação (PNUD, 2019, p. 24).  
 

 
3 Partindo da percepção de que todo refugiando é migrante, que nem todo migrante é refugiado. Inicialmente se 

faz necessário informar que as definições terminológicas, utilizadas nesse trabalho, encontram-se naquelas 
propostas pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR, 2019) para os conceitos de 

dentro do seu próprio país. Por ser termo abrangente, de acordo com alguns especialistas, pode ser utilizado, 
incl
para retratar a pessoa que foi forçada a deixar o seu país d

erseguição e de violações de direitos humanos, em situações 
que podem lhe custar a vida (ACNUR, 2019). 
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 Paloma et al. (2021), ao realizarem a revisão sistemática e a meta-análise sobre os 

determinantes do bem-estar entre os imigrantes internacionais, salientaram que, apesar da 

evolução crescente do processo migratório, por meio do qual se busca melhores 

oportunidades socioeconômicas, os migrantes enfrentam múltiplos estressores, tais como: 

barreira linguística, novas normas culturais, perda de redes sociais, familiares e de apoio, 

discriminação e subemprego. É imprescindível salientar que esses estressores geralmente 

resultam em imenso sofrimento psicológico, como ansiedade e depressão. 

Nessa mesma perspectiva, os referidos autores, ao analisarem os aspectos que 

influenciam a satisfação com a vida de migrantes econômicos, concluíram que essa categoria 

divide-se em certas tipologias: inclusão social e cultural (adaptação à cultura, engajamento 

comunitário, discriminação percebida e rede de apoio social); integração estrutural (acesso a 

recursos comunitários, condições de moradia, acesso ao trabalho e status legal); além de 

aspectos individuais, como competência linguística, segurança financeira, saúde e raízes 

(Paloma et al., 2021).  

Esses autores reconhecem ainda que as expectativas dos imigrantes nem sempre são 

atendidas, uma vez que o contexto de acolhimento relega aos imigrantes posições inferiores 

de poder, que os submete à fragmentação social, condições de trabalho mais precárias, 

residências em bairros segregados, menor densidade das redes sociais de apoio, situações de 

preconceitos, discriminação e desconfiança por membros das comunidades receptoras. Ou 

seja, situações que limitam sobremaneira a integração e a inclusão sociocultural, havendo, em 

consequência disso, o crescimento de vulnerabilidades, cujo corolário é a ocorrência da 

violência multifacetada.  

Segundo Ribeiro e Andrade (2023), para além das dificuldades e violações de direitos 

básicos do indivíduo, tem-se ainda a ausência da igualdade de gênero, devido à construção 

histórica ao redor do feminino. Nesse sentido, as autoras ressaltam que há a necessidade de se 

empreender políticas públicas que permitam e incentivem a inclusão; tencionem mitigar a 

perpetuação dessa desigualdade e que de certo modo, fortaleçam o papel das mulheres, de 

modo que se priorize e se concretize mecanismos para a sua proteção, como forma de se 

garantir substancialmente seus direitos e o desenvolvimento de sua personalidade.  

Sobre o tema da personalidade, as autoras ainda destacam:  
 
Referente à personalidade da mulher, tem-se que sua dignidade é, 
frequentemente, violada em decorrência do gênero. As transgressões, 
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geralmente, são relacionadas ao próprio corpo, como agressões, assédio, 
violação sexual, desconsideração da própria autonomia, o que, não raro, 
resulta em feminicídio (Ribeiro; Andrade, 2023, p. 63).  
 

Os tipos de violência contra as mulheres são manifestações de desigualdade de gênero, 

que se expressam de forma física, psicológica, sexual, patrimonial, moral, obstétrica, política 

e até letal, como o feminicídio. A violência física envolve agressões que obviamente causam 

dor ou lesões corporais; a psicológica se caracteriza por ações que afetam a saúde emocional 

da mulher e podem ser descritas como humilhações, ameaças e isolamento. A violência 

sexual, por seu turno, ocorre quando há imposição de atos sexuais sem consentimento, o que 

inclui o estupro e a coerção; já a violência patrimonial refere-se à retenção, à destruição ou à 

apropriação de bens, documentos e recursos financeiros da mulher. Quanto à violência moral 

envolve a calúnia, a difamação e a injúria, ações essas que atentam contra a honra da vítima 

(Instituto Maria da Penha, 2023). Além desses tipos, estudos recentes destacam a violência 

obstétrica, o feminicídio e a violência política como expressões graves de desigualdade de 

gênero (Fernandes et al., 2025).   

Ainda nesse contexto, entre as várias formas de violência contra a mulher, encontram-

se a violência doméstica e a violência intrafamiliar4. Nesse sentido, Vergueiro et al. (2019) 

destacam a imigração como um fenômeno que reforça esses tipos de violências, uma vez que 

expõem a mulher a um contexto de vulnerabilidade diário e sistemático, isso só pelo simples 

fato de ser mulher. Contribuem para isso alguns fatores, tais como o desconhecimento da 

língua, o distanciamento familiar e a ausência de suporte social, dentre outros. 

Para Schwinn e Costa (2016), a vulnerabilidade das mulheres refugiadas pode ser 

determinada pela violência cultural5 e pela violência social. Para as autoras, a primeira tem 

como causa o choque cultural, advindo das práticas sociais e religiosas; enquanto a segunda é 

composta pela manutenção da pobreza, pela precariedade de moradia, pela ausência de 

garantia dos direitos e de acesso às políticas públicas, além da dificuldade de dispor de 

serviços públicos, a tudo isso se soma a barreira da língua. 

Costa e Schwinn (2017) pontuam os crimes de violências sofridos pelas mulheres 

refugiadas, tanto no país de origem quanto no país de acolhimento, o que vem a evidenciar 

 
4 A violência intrafamiliar é definida como qualquer ação ou omissão praticada entre membros de uma mesma 

família que cause prejuízo à integridade física, psicológica, moral ou ao desenvolvimento de um dos 
envolvidos (Lopes, 2021)  

5 É um conceito desenvolvido pelo sociólogo Johan Galtung. Esse tipo de violência é considerado sutil e 
duradouro, pois atua no plano das ideias e no dos valores, tornando práticas violentas socialmente aceitáveis ou 
invisíveis (Azzolini, 2024), sendo utilizadas para se justificar ou se legitimar outras formas de violência.  



17 

 

 

que essas mulheres passam por violências culturais, sociais, psicológicas e sexuais em seus 

caminhos. Ou seja, as mulheres refugiadas, na longa jornada em busca de segurança e de um 

lugar para poderem viver dignamente, deparam-se com situações de violência, especialmente 

se o poder público as deixa à margem de ações que poderiam garantir a proteção contra os 

crimes, que violam sua integridade física, sexual, financeira, psicológica e moral.  

Ainda conforme as autoras, a violência cultural, assim como toda opressão sofrida, 

também contribui para que essas mulheres busquem refúgio em outro país e, 

consequentemente, passem, daí em diante, a sofrer com as dificuldades de adaptação, 

integração e identidade.  Assim, por questões de sobrevivência e preservação da vida, a 

mulher refugiada tende a conviver com a violência social, tanto durante a fuga quanto no local 

de refúgio.  

Para Góes e Borges (2021), a violência social em suas várias dimensões, além de se 

impor devido à dificuldade de a mulher refugiada ter acesso a serviços públicos, em razão de 

sua origem (estrangeira) e de sua limitação linguística, destaca-se tenção da 

pobreza, na dificuldade de acesso a políticas públicas, na situação precária de moradia, na não 

garantia de direitos no país que  (Góes; Borges, 2021, p. 332).  

Além dessas, tem-se, ainda, a violência simbólica que se apresenta de forma invisível, 

reconhec  padrões, nos processos de 

socialização, instituídos pelas organizações. Nesse contexto, de acordo com Rosa e Brito 

(2009), as barreiras simbólicas se perpetuam, e ao se manifestarem, resultam na dominação 

que inviabiliza a contestação e a permanência do indivíduo na linha divisória.  Essa condição, 

por outro lado, transforma-se em uma relação de poder, obrigando as mulheres refugiadas a 

ocupar posições marginais, a assumir o papel de dominadas, sendo elas assim forçadas a 

seguir as regras e, com isso, permanecem estigmatizadas. Para os autores, a lógica da 

violência simbólica reside em conservar padrões, conforme descrito abaixo:  
 
Nesse ponto reside nosso argumento, pois se, em determinado campo, por 
exemplo, há uma doxa masculina, seu habitus correspondente se constitui 
necessariamente num habitus masculino, logo, os homens recém-chegados já 
compartilham, de início, de uma proximidade congênita com as regras desse 
espaço e seus respectivos jogos viris de legitimação. Em contrapartida, as 
mulheres recém-chegadas, além de sofrerem a violação de seu habitus 

-chegados que nunca 
trabalharam naquela organização), sofrem, também, uma violação do seu 
habitus feminino, na medida em que são mulheres e precisam assimilar  sob 
o risco de serem excluídas  a lógica masculina, subjacente à organização 
em questão. Assim, estão distantes culturalmente da doxa, ficando, ao fim e 
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ao cabo, passíveis de uma violência simbólica com grau muito mais doloroso 
do que os homens, pois elas são obrigadas a sobrepor uma camada de 
habitus diametralmente oposta (do ponto vista biológico e cultural) à que 
possuem em sua essência feminina (Rosa; Brito, 2009, p. 642). 
 

De acordo com Reigada (2020), como a população de migrantes passa  por um 

processo de feminização, notadamente se constata que cada vez mais as mulheres migram 

sozinhas e maiores têm sido os números relacionados às ameaças e aos abusos sofridos pelas 

mulheres ao longo do percurso, mesmo havendo subnotificação dos registros de violências. 

Desse modo, na busca por segurança, o risco de sofrer é maior quando a mulher se encontra 

desacompanhada, grávida ou em estágio avançado da idade. 

Lisboa (2006) destaca que muitos estudos realçam a existência do fenômeno da 

i corroboram e constatam a negligência das estatísticas 

sobre o fluxo crescente de mulheres, que são forçadas a fugir de diferentes formas de 

exploração e de uma estrutura social patriarcal na qual impera as rígidas noções que 

perpetuam a mulher ainda  

Para Minella e Alves (2023), ao estabelecer um paradigma entre as raízes históricas e 

a situação dos refugiados/migrantes, especialmente das mulheres, observam-se diversas 

formas de violação de direitos. Para os autores, as mulheres se confrontam com inúmeras 

adversidades que comprometem sua integridade física durante a fuga do país de origem até o 

destino. Ademais, o gênero feminino é frequentemente privado de direitos básicos, enquanto 

integrantes de uma sociedade político-jurídica, por meio da limitação do seu direito de ir e vir, 

assim como pela ausência de participação política e variadas dificuldades em acessar os 

serviços sociais. Essas barreiras evidenciam, a toda a prova, a necessidade de uma análise 

profunda e, mais do que nunca, sensível das condições e dos desafios impostos às mulheres 

refugiadas em contextos de deslocamento forçado. 

De acordo com Britto et al. (2020), a insegurança que vitima as mulheres em seus 

países de origem persiste quando elas ultrapassam as fronteiras. Evidencia-se com isso 

indubitavelmente que tanto o Estado quanto o Sistema Internacional no qual elas se inserem 

moldam-se pelas hierarquias de gênero das estruturas patriarcais. Assim, as diversas 

manifestações de violência que as refugiadas são submetidas demonstram, de forma enfática, 

de que modo as estruturas domésticas e internacionais se constroem sob desigualdades que 

privilegiam o masculino e marginalizam o feminino. Em outros termos, essas mulheres 
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experimentam a ausência de proteção na esfera estatal e internacional, que perpetuam um 

ciclo perverso de vulnerabilidade e de injustiça que precisa ser abordado de maneira eficaz. 

Além da violação dos direitos, levando-se em conta também o acréscimo  das 

situações de hostilidade de toda a natureza contra as mulheres, destacam-se também os seus 

desdobramentos, como apontado pelo Centro Regional de Informações das Nações Unidas, ao 

chamar a atenção sobre violência, especificamente sobre os danos irreparáveis suportados 

pelas vítimas, cujos resultados é o medo, a dor física crônica, o esfacelamento da autoestima, 

o que contribui para acentuar sofrimentos e perdas de vidas humanas; além de  prejudicar as 

famílias e mirrar a capacidade de se obter rendimento,  ao reduzir a produção e empobrecer a 

formação do capital humano.  Nesse sentido, para os estudiosos, a violência contra mulher a 

impede de conquistar a sua plena realização pessoal, com paralelo comprometimento tanto 

dos recursos dos serviços públicos, quanto dos crescimento econômico e, ainda, limita o 

alcance do desenvolvimento (UNIC Rio, 2017). 

Assim, de acordo com Dias (2018), no Brasil, considera-se a violência contra a mulher 

um problema de saúde pública. O medo, a baixa autoestima, o sentimento de culpa, a 

dependência do seu parceiro, devido ao isolamento dos sistemas de apoio, são fatores que, 

para o autor, afetam substancialmente o desenvolvimento da sociedade, uma vez que esses 

comportamentos restringem a plena evolução da mulher como sujeito humano e, ainda, 

interferem no exercício dos direitos da cidadania e em sua qualidade de vida. O autor ainda 

pontua que considerável parcela das mulheres, vítimas de violência, depende economicamente 

do seu companheiro, não possui capacitação profissional para se emancipar e se iniciar em 

uma vida nova, fato que demonstra que a dependência econômica é fator importante na vida 

desta mulher.  

Como forma de prevenção da violência feminina, Alves (2016) demarca que, para 

mudar essa realidade, em termos estratégicos, é necessário assegurar tanto a proposição 

quanto a manutenção de políticas públicas de educação, de geração de empregos e de serviços 

essenciais, de equidade no trabalho doméstico e no trabalho remunerado, que propiciem o 

protagonismo da mulher, com base na sua independência, na autonomia e na garantia de seus 

direitos humanos e de cidadania.  

Nesse contexto, surge a hipótese de que as mulheres refugiadas que participam de 

programas educacionais adquirem melhor qualidade de vida. A oferta de cursos de Português 

como Língua de Acolhimento e de Cultura Brasileira e outras ações e programas 
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educacionais, as preparam para situações comunicacionais cotidianas, em vários ambientes e, 

ainda, ampliam os conhecimentos quanto à formação da sociedade brasileira, funcionam 

como  mecanismos de conscientização sobre a situação de violência a que estão sujeitas, com 

real possibilidade de contribuir para incremento na sua qualidade de vida e do núcleo familiar 

em que estão inseridas.   

Em termos do aumento de conhecimentos, Oliveira e Silva (2017) salientam a 

importância dos refugiados conhecerem a língua majoritária e suas intercorrências, 

considerando ser essa uma das maiores dificuldades encontradas por esse grupo social ao 

chegar em um novo país, além dos impactos emocionais e relacionais vivenciados diante das 

incertezas.  

Diante disso, a pergunta que se impõe é sobre as tecnologias educacionais6 capazes de 

garantir, de modo efetivo, a aplicabilidade dos direitos em favor das mulheres refugiadas, 

modo que possam, com eficácia, mitigar a violência contra elas, ao mesmo tempo que 

propiciem, nesse contexto, concreta e verdadeira melhoria na sua qualidade de vida. 

1.2 Objetivos 

1.2.1 Objetivo Geral  

 

Intenciona-se aqui analisar a violência vivenciada por mulheres refugiadas e, para 

tanto, serão consideradas as diretrizes políticas, as redes de proteção, os projetos 

educacionais, as ações e as estratégias propostas, que as impactam sobremaneira.  
 

1.2.2 Objetivos Específicos  
 

Especificamente, pretende-se: 

 Caracterizar as diretrizes políticas, as ações e os projetos educacionais propostos para 

o público refugiado no Brasil; 

 Analisar o discurso da política pública educacional para refugiados/migrantes;  

 Examinar a identidade da mulher refugiada retratada nas representações sociais do 

discurso midiático; 

 
6 A Tecnologia Educacional consiste em um conjunto sistemático de conhecimentos científicos que tornem 

possível o planejamento, a execução, o controle e o acompanhamento envolvendo todo o processo educacional 
formal e informal (Nietsche et al., 2005, p. 345). 
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 Delimitar a visão dos profissionais executores sobre projetos e ações, que aspirem à 

prevenção e ao controle da violência contra o público refugiado; 

 Identificar o perfil das mulheres refugiadas e os fatores determinantes de 

vulnerabilidade pelo processo de migração, que motivam a ocorrência da violência, 

assim como as redes de proteção existentes e acionadas.  

 Examinar a eficácia dos projetos e ações educativas no controle da violência e 

melhoria da qualidade de vida das mulheres refugiadas. 
 

1.3 Estrutura da Tese  
 

A tese estrutura-se em formato de artigos, além dos capítulos de introdução e de 

conclusão geral, como exposto na Figura 1, a seguir apresentada:  

Figura 1 - Estrutura da Tese 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ASPECTOS INTRODUTÓRIOS 
Introdução  
Objetivos 
Fundamentação teórico-conceitual 
Procedimentos metodológicos  
Referências  

As diretrizes políticas, as ações e os projetos educacionais 
propostos para o público refugiado no Brasil:  
uma revisão sistemática com meta-análise 

 
A política pública educacional para refugiados/imigrantes: 
uma análise discursiva argumentativa 

O enquadramento das mulheres refugiadas/migrantes: 
representações sociais do discurso midiático 

A educação como política pública preventiva e de controle 
contra a violência que atinge o público refugiado na percepção 
de seus executores 

 

Quando as mulheres migram: vozes, feridas e recomeços 

 
ARTIGO 1 

 
ARTIGO 2 

 
ARTIGO 3 

 
ARTIGO 4 

 
ARTIGO 5 

 
ARTIGO 6 

 
Do acolhimento à autonomia: a educação como estratégia de 
inclusão para mulheres refugiadas/migrantes 
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       Fonte: Elaborada pela própria autora (2025). 

1.4 Revisão da Literatura 

1.4.1 Configuração do Fenômeno da Violência  
 

A violência contra a mulher é fenômeno que se intensifica em todas as sociedades e 

grupos sociais. No Brasil, segundo Soares (2014)

rotinas cotidianas, pautando-se por práticas sociais agressivas e relações de poder que 

un ência estatal em 

garantir o acesso às políticas públicas, que instaurem os direitos sociais e da cidadania.  

De acordo com dados do Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (IPEA), 

-2023), têm-se registros 

que mostram que 47.463 mulheres foram assassinadas no Brasil, vítimas de homicídio, em 

decorrência de violência letal. De acordo com os autores, a taxa de homicídios feminino teve 

uma redução de 25,5%, e a taxa de homicídio geral caiu 26,4% no período. No entanto, os 

dados mais recentes (2022 e 2023) indicam que a taxa geral recuou 2,3%, enquanto a taxa de 

homicídio feminino permaneceu inalterada, apesar da tendência geral de queda. Isso indica 

que a violência letal contra as mulheres não acompanha o mesmo ritmo de redução. Os 

registros do sistema de saúde brasileiro (SIM) apontam que a letalidade feminina segue como 

um problema público grave, especialmente contra mulheres em situação de vulnerabilidade, o 

que reforça a necessidade de se compreender a violência, não como eventos isolados, mas 

como resultado de trajetórias de violência de gênero (Cerqueira et al., 2025).  

Destaca-se que existem muitas formas diferentes de violência (física, sexual, 

psicológica e econômica), as quais variam, conforme as alterações demográficas, a 

reestruturação econômica e a tecnológica, além das transformações sociais e culturais pelas 

quais passa a sociedade; embora a origem dessa violência, conforme o Centro Regional de 

Informações das Nações Unidas (UNRIC, 2015) e Vergo (2014), resida na disparidade 

histórica das relações de poder entre homens e mulheres, nas normas culturais 

Conclusão geral  
 

CONCLUSÃO 
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discriminatórias e nas desigualdades econômicas, que negam às mulheres os seus direitos 

fundamentais e perpetuam a violência. 

Além disso, Almeida (2010) considera que a cultura influencia o fenômeno da 

violência, destacando que as situações de violência simbólica, socioculturalmente aceitas e 

enraizadas ao longo dos tempos, são as mais corriqueiras no cotidiano feminino. A autora 

ainda ressalta que as teorias adotadas nos estudos sobre a diminuição da violência passaram 

pela necessidade de se observar os elementos que compõem as situações identificadas em três 

correntes: a da dominação masculina, a da dominação patriarcal e relacional, que são assim 

definidas:  
A primeira define violência con
dominação da mulher pelo homem, resultando na anulação da autonomia da 

da que a dominação masculina  uma 
ideologia reproduzida, tanto por homens quanto por mulheres, que 
transforma diferenças em desigualdades hierarquizadas; a segunda corrente, 
a da dominação patriarcal,  contaminada pela perspectiva feminista e 
marxista, percebendo a violência como expressão do patriarcado, em que a 
mulher  vista como sujeito social autônomo, contudo, historicamente 
vitimada pelo controle social masculino; a terceira corrente, chamada de 
relacional, tenta relativizar as noções de dominação masculina e vitimização 
feminina, concebendo que a violência  uma forma de comunicação: um 
jogo no qual a mulher não  vítima, mas participante (Almeida, 2010, p. 77). 

 
Assim, como destaca Silva (2010), a violência que a mulher vivencia está incorporada 

estereótipos, que moldam formas singulares de preconceito e discriminação, através de 

personagens da vida cotidiana, tais como, a doméstica, a dona de casa, a professorinha, a mãe 

(Silva, 2010, p. 560). Para 

o autor, as manifestações preconceituosas, a discriminação e a intolerância originam-se de um 

sistema sócio-histórico que fortalece as relações assimétricas e legitima a subordinação do 

feminino ao masculino.  

 Paixão et al. (2015) acrescentam que a naturalização das iniquidades de gênero 

encontra sustentabilidade na dicotomia entre feminino e masculino, que promove, 

historicamente, a divisão dos sujeitos, subjugando a mulher a agir conforme os valores 

construídos, reproduzidos e legitimados socialmente, que norteiam e influenciam a 

internalização da desigualdade de gênero. Na visão do autor, esses padrões dicotômicos, 

si
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e passivo; e o homem como superior, forte e ativo, que, quando aliados à violência conjugal, 

facilitada pelo ambiente doméstico, provocam maus tratos às mulheres. 

Segundo Pereira (2017), na discussão sobre esse  fenômeno social, tentando 

compreender a violência contra a mulher, inseri a categoria de gênero,  para demonstrar que 

ela sofre violência pelo simples fato de ser mulher. Ou seja, perante a violência enfrentada, 

associa-se o padrão hierárquico dos papéis do homem e da mulher difundidos no sistema 

social, que geram diversas consequências.  

 Day et al. (2003) descrevem os impactos e as consequências da violência sobre o fator 

saúde daquelas que a vivenciam, destacando que:  
 

As consequências negativas da agressão atingem a saúde física e emocional 
das mulheres, o bem-estar de seus filhos e até a conjuntura econômica e 
social das nações, seja imediatamente ou a longo prazo, conforme e 
experiência dos autores e a bibliografia já citada. Dentre os quadros 
orgânicos resultantes, encontram-se lesões, obesidade, síndrome de dor 
crônica, distúrbios gastrintestinais, fibromialgia, fumo, invalidez, distúrbios 
ginecológicos, aborto espontâneo, morte. Muitas vezes, as sequelas 
psicológicas do abuso são ainda mais graves que seus efeitos físicos. A 
experiência do abuso destrói a autoestima da mulher, expondo-a a um risco 
mais elevado de sofrer de problemas mentais, como depressão, fobia, 
estresse pós-traumático, tendência ao suicídio e consumo abusivo de álcool e 
drogas (Day et al., 2003, p. 16). 

 
Apesar dos impactos e das consequências negativas da violência contra a mulher, 

constata-se a ausência e a ineficiência de dados quantitativos oficiais sobre esse fenômeno, 

considerado um dos grandes desafios na prevenção e no combate à violência feminina. Na 

visão de Cortes et al. (2015), para ser possível a implementação de políticas públicas 

condizentes com a realidade, faz-se necessária a transposição de barreiras subjetivas e 

objetivas, no tocante à publicização e à formalização da denúncia. Para isso, conforme os 

autores, é necessário disponibilizar uma estrutura de apoio, com acesso facilitado, para que a 

mulher possa se sentir amparada.  

Engel (2020) explica que, nos últimos vinte anos, houve incremento significativo na 

coleta de dados. Segundo a autora, os dados coletados pela Pesquisa Nacional de Vitimização 

(PNV) e pela Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), no Brasil, são promissores, mesmo que 

parciais e graduais, cuja produção contínua de informações sobre vitimização de mulheres 

possibilita a elaboração de diagnósticos e o acompanhamento da evolução estatística. No 

entanto, a autora ressalta que essa evolução ainda não pode ser considerada como completa e 

estatisticamente confiável, tendo em vista a necessidade de se aprimorar os instrumentos para 
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que se permita uma análise mais apurada.  

Considera-se que esse aperfeiçoamento contribua para o desenvolvimento e 

proposição de políticas públicas e, ainda, para a apresentação de subsídios, de forma que os 

organismos nacionais e internacionais, engajados no tema, cobrem a efetivação dos 

dispositivos legais, para, desse modo, contrapor-se às consequências da violência, 

principalmente, pelo fato ser ela um fenômeno sociocultural, com impacto na saúde pública 

(Machado et al., 2020).  

No que diz respeito à produção de dados para a construção de estatísticas oficiais, para 

além da criação de um Sistema Nacional de Dados e Estatísticas sobre a Violência Doméstica 

e Familiar contra a Mulher, previsto na Lei Maria da Penha, têm-se registros de duas 

iniciativas governamentais: a) o sistema de notificação compulsória dos casos de violência 

contra mulher, sob a responsabilidade do Ministério da Saúde; e b) o Sistema Nacional de 

Estatística de Segurança Pública e Justiça Criminal (SINESPJC), sob a responsabilidade do 

Ministério da Justiça.  

Somado a isso, sistematizaram-se indicadores sociais que retratam a sociedade 

brasileira e que subsidiam a formulação de políticas públicas pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE).  De acordo com Choi e Byoun (2014), deve-se observar como 

as políticas públicas de bem-estar social podem apoiar as mulheres em situação de violência, 

tendo em vista que este tipo de iniquidade afeta várias dimensões da vida das vítimas, 

incluindo questões de saúde, de finanças e de criação dos filhos. Na visão dos autores, 

explorar esse assunto poderia promover mudanças e reformas, tanto jurídicas quanto sociais, 

para se prevenir a violência doméstica em famílias multiculturais, ajudando-as a escapar, a 

evitar, a resistir ou a reduzir esse fenômeno. 

 

1.4.2 A migração e os seus desafios  

 

De acordo com Tonhati e Macedo (2020), no Brasil, até a década de 2010, os fluxos 

migratórios caracterizavam-se como masculinizados, causando a invisibilidade da migração 

feminina, até 2015. A partir da segunda metade da década, ainda conforme as autoras, houve 

aumento significativo do número de migrantes mulheres que, em sua maioria, são jovens, com 

nível de escolaridade compatível com o ensino médio e, inclusive, incorporaram-se ao 

mercado de trabalho formal.   
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Gibney (2009) salienta que a migração pode não ser uma consequência da 

desigualdade, ao considerar que esse fenômeno, na contemporaneidade, não é econômico, já 

que se liga à desigualdade política, uma vez que o deslocamento do indivíduo envolve sair de 

um país, onde alguns migrantes exerciam o pleno direito, para ficar à margem de qualquer 

direito em outro. Isso gera contingentes de indivíduos excluídos da cidadania, alijados, dessa 

forma, dos direitos reservados aos nativos, permanecendo assim em situação de 

vulnerabilidade.   

Para Dadalto (2011), do mesmo modo que há uma mudança política e sociocultural 

com consequências na desigualdade e na contemporaneidade, as fronteiras também são 

destituídas, em consonância com a dimensão do trabalho e das novas tecnologias de 

comunicação, com efeitos sobre o fenômeno que atua, inclusive, no estilo de vida, no modelo 

produtivo, no financeiro e de consumo da modernidade, o que produz desafios para o 

processo migratório. 

No que tange aos desafios da migração, Piper (2003) destaca os desafios legais, 

econômicos e sociais, nos quais outros fatores, por exemplo, a marginalização econômica, que 

consolida a exploração de mão de obra feminina, a qual autor revela como feminilização 

laboral da migração, quando se sobressai a ausência de políticas de desenvolvimento que 

ampliem a proteção dessas mulheres contra a violência, tornam mais evidentes a falta de 

competências culturais e linguísticas dos sistemas legais.  

Diversos estudos evidenciam que a violência, enquanto fenômeno histórico e social, 

permeia os diferentes grupos sociais e pode agravar ainda mais se conjugada à situação de 

imigração, pois se deve considerar que as especificidades culturais, as estruturas familiares e 

outros fatores podem influenciar diretamente o fenômeno migratório (Choi; Byoun, 2014, 

Chaudhuri; Morash; Yingling, 2014, Mayock; Sheridan; Parker, 2012, Anitha, 2011, Erez; 

Adelman; Gregory, 2009, Kiwanuka, 2008, Piper, 2003, Menjivar; Salcido, 2002, Dutton; 

Orloff; Hass, 2000). 

Os estudos realizados por Chaudhuri, Morash e Yingling (2014) revelaram a ineficácia 

dos esforços pessoais de mulheres do sul da Ásia, migrantes nos Estados Unidos, em conter 

os abusos e as restrições patriarcais lhes impostas pela cultura e expectativas de benefícios, 

obtidas por intermédio do casamento. 

Maycok, Sheridan e Parker (2012) investigaram a relação entre a experiência de 

violência baseada no gênero e a situação de sem-abrigo de mulheres migrantes, incluindo as 
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suas situações domésticas abusivas, suas interações com os serviços e a perspectiva sobre suas 

situações. Nesse contexto, os autores acentuaram os aspectos econômicos, sociais, jurídicos e 

culturais, que impactam e acarretam consequências multifacetadas, para além da relação entre 

a violência de gênero e a falta de moradia.  

Anitha (2011) documentou a vulnerabilidade caracterizada pelo isolamento social e as 

barreiras linguísticas das mulheres migrantes do sul da Ásia para o noroeste da Inglaterra, 

visto que as desigualdades criadas pela cultura, gênero, classe e raça, que se cruzam com as 

políticas estatais de imigração e bem-estar, reforçam as inseguranças e intensificam os 

padrões específicos de abuso.  

Erez, Ademan e Gregoy (2009) frisam as descobertas de especialistas relacionadas às 

consequências intencionais e não intencionais da dependência do Estado para a segurança das 

mulheres, no momento em que revela a interseccionalidade das desigualdades sociais, das 

identidades sociais e da violência doméstica, uma vez que a imigração molda a forma de 

entendimentos sobre a violência doméstica e seu acesso a recursos, bem como afeta a resposta 

aos episódios de violência.  

Kiwanuka (2008), com base na teoria construcionista social e feminista, investigou 

como as mulheres migrantes em Joanesburgo e Pretória entendem e explicam o efeito da 

migração na violência. Seu estudo demonstrou que o contexto em que a violência doméstica é 

vivenciada modela essa compreensão. Afirma-se ali que as definições de violência doméstica 

para essas mulheres se diferem das definições clássicas, que agrupam a violência doméstica 

em categorias, já que ponderam que, para explicar o significado da violência doméstica 

sofrida, suas experiências reais se fundamentam no contexto da migração e como esta as 

afetavam.  

Piper (2003) revisou a literatura existente sobre casamento e migração e explorou as 

conexões entre migração internacional por trabalho e casamento, com a intenção de 

estabelecer novo quadro conceitual, com o qual seja possível se orientar e se considerar novas 

direções para as pesquisas futuras. Anteriormente a isso, Menjívar e Salcido (2002) relataram 

a ausência de estudos aprofundados sobre violência doméstica entre mulheres imigrantes nos 

países receptores. Além disso, eles apontarem o quanto isso inviabiliza compreender os 

fatores específicos de imigrantes, o que pode potencializar a posição já vulnerável deles, em 

função de gênero e raça.  
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Desse modo, ao se examinar o novo ambiente, sem acesso a redes de apoio, 

sobressaindo-se a marginalização econômica e a ausência de políticas sociais para que haja o 

devido enfrentamento, questiona-se se as mulheres migrantes são mais suscetíveis à violência. 

Nesse sentido, Mendonça (2019) enfatiza a necessidade de se refletir a respeito das muitas 

violações dos direitos humanos que as mulheres vivenciam durante o percurso ou mesmo 

após a acolhida. 

Na tentativa de se fazer a mediação de refugiados com o país de acolhida e de se 

minimizar a vulnerabilidade, de acordo com Mendonça (2019), tem-se as redes de proteção, 

constituídas por organismos não governamentais (ONG). Essas organizações propiciam a 

interação entre pessoas da mesma nacionalidade, ao promover, inclusive, a diáspora e 

viabilizar a manutenção da situação jurídica, o que é um aspecto importante na redução da 

vulnerabilidade, com impactos na qualidade de vida e no acesso aos direitos.  

Para Carmo e Guizardi (2018), o indivíduo vulnerável não é necessariamente aquele 

que sofrerá os danos, mas, sim aquele mais suscetíveis, uma vez que esse possui desvantagens 

para a mobilidade social, não alcançando patamares mais elevados de bem-estar em função da 

sua cidadania fragilizada.  

Assim, ao se tratar as mulheres refugiadas como vulneráveis, deve-se criar condições 

para que elas exerçam seus direitos, de forma que consigam minimizar a situação de 

desigualdade. Nesta perspectiva, a Organização Internacional para a Migrações (OIM) 

desenvolveu um modelo de determinantes de vulnerabilidade de migrantes, composto por 

quatro fatores, sendo: i) fatores individuais; ii) fatores familiares, iii) fatores comunitários; e 

iv) fatores estruturais (Migration, 2019). 

Nessa perspectiva, os fatores individuais relacionam-se a características emocionais, 

psicológicas e cognitivas dos indivíduos, bem como com suas crenças e atitudes, além de 

história de vida e condições de saúde. Por exemplo, para o primeiro caso, o domínio do 

idioma e a capacidade de ler, compreendidos como fatores protetivos, uma vez não 

dominados, em termos de proficiência, tornam-se eles um fator de risco. Os fatores familiares 

incluem tanto os fatores de risco quanto o de proteção contra a violência, a exploração e o 

abuso. Já os fatores comunitários dizem respeito às sociedades em que os indivíduos e as 

famílias estão inseridos, conforme as suas características econômicas, culturais e sociais. 

Quanto aos estruturais, de modo geral, são eles estáveis e difíceis de alterar, uma vez que 

envolvem as estruturas herdadas. Assim, o Modelo de Determinantes da Vulnerabilidade dos 
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Migrantes propõe-se a facilitar a análise significativa, de sorte que seja plausível encontrar as 

melhores soluções para se proteger os direitos humanos, o que inclui o combate à violência 

contra a mulher (Migration, 2019).  

As sequências de ações que envolvem a percepção, a busca por auxílio, as respostas, 

as orientações e as decisões tomadas pela mulher em situação de vulnerabilidade, que sofre 

violência, foram investigadas pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) cujo estudo 

resultou na  Essas ações iniciam-se quando a 

mulher rompe o silêncio e conta aquilo pelo qual está passando a alguém próximo dela, com o 

intuito de que essa situação melhore.  

Assim, segundo Sagot e Carcedo (2000), a busca começa quando o silêncio é rompido. 

Para os autores, o itinerário não é linear; inicia-se por razões íntimas e por necessidade de 

obter respostas e orientações, além do mais passa por diversos setores (instituições 

governamentais e não governamentais), que, por vezes, não têm em seu quadro de pessoal 

profissionais devidamente habilitados para lidar com a situação de violência vivenciada. 

Desse modo, conforme os autores, dependendo da área (saúde, assistência social, justiça e 

segurança pública), tendo em vista que muitos dos profissionais possuem distintas 

percepções, além dos estereótipos da sociedade e do desconhecimento acerca do contexto de 

violência e dos serviços que atendam essas mulheres, o encaminhamento pode ser equivocado 

e interditar que as mulheres recebam o apoio ou o atendimento necessário. 

 

1.5 Metodologia de Pesquisa 

 

1.5.1 Tipo de Pesquisa 

 

Utiliza-se como técnica metodológica, de forma que melhor se atenda aos objetivos 

deste estudo, a aplicação do método de pesquisa qualitativa por meio da investigação 

empírica, que se apoia no estudo de caso. 

De acordo com Yin (2001), o estudo de caso define-se como estratégia de pesquisa 

no cujo enfoque é o contexto da 

realidade de casos atuais. Para o autor, essa estratégia de investigação parte dos aspectos 

históricos da realidade humana e utiliza-se de situações únicas, com muitas variáveis de 

interesse, onde o resultado baseia-se em várias fontes de evidências. Com isso, possui 
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características específicas para alcançar respostas aos problemas sociais contemporâneos. 

Esse contexto possibilita, dessa forma, identificar e entender as relações que explicam e 

influenciam a prevenção, o controle e a mitigação dos cenários de violência, com vista a 

erradicar o péssimo estado de existência das mulheres refugiadas.  

A pesquisa subdividiu-se em quatro etapas. Na primeira etapa, realizou-se uma 

pesquisa bibliográfica, com a utilização da técnica de revisão sistemática da literatura, 

baseada em Galvão e Pereira (2014), por meio de estratégias estruturadas de busca, seleção, 

análise crítica e síntese da literatura relativas ao problema em estudo, aplicando-se os 

descritores: Refugiados, Migração e Ações Educativas.  

Na segunda etapa, empregou-se a pesquisa documental, que, segundo Souza et al. 

(2011), consiste em identificar, verificar e apreciar os documentos com a finalidade específica 

do estudo. Nessa etapa, valeu-se da análise do discurso para alcançar dois objetivos 

específicos da pesquisa. Em um primeiro momento, analisou-se o documento institucional, 

. Em seguida, examinou-se o documentário, com o título de 

-se à pros

utilizados, ressalte-se, foram coletados em sites e canais institucionais, disponíveis na 

internet.  

Procurou-se compreender, nessa etapa, a prática discursiva-argumentativa quanto às 

políticas educacionais para refugiados/migrantes, em documentos institucionais. Para tanto, 

recorreu-se à Análise Discursiva. Além disso, intentou-se apreender o perfil discursivo e as 

estratégias expressas nos documentários, para verificar de que maneira a identidade da mulher 

refugiada/migrante é construída, de modo que se pudesse assim descortinar as táticas e os 

mecanismos que são utilizados no enquadramento dos discursos midiáticos (vocabulário, 

temas impostos e específicos, a imposição e a ausência), para abordar o tema ulheres 

se elucidar o perfil discursivo e os procedimentos constantes nos 

documentários, a análise do ethos7 (imagem daquele que fala) é primordial, ao se levar em 

conta que não há como o locutor (o programa) se desvencilhar da enunciação, ao passo que o 

 
7 A análise do ethos na Análise do Discurso pertence à linha francesa, especialmente à vertente desenvolvida por 

Dominique Maingueneau. Nessa abordagem, o ethos é entendido como a imagem de si que o sujeito discursivo 
constrói no próprio discurso; ou seja, uma representação identitária que se articula com o posicionamento 
enunciativo e com as condições de produção e texto. O ethos não é apenas uma característica pessoal, mas uma 
construção discursiva que envolve elementos linguísticos, sociais e históricos, com dimensões ideológicas 
(Maingueneau, 2008).  
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interlocutor (telespectador) se antecipa em interpretar o enunciado (o documentário), tendo 

em vista a representação do enunciador.  

A terceira etapa apresenta as entrevistas narrativas com os gestores, os executores e os 

colaboradores de ações educativas, como política pública, sua concepção, construção, 

implementação e alcances, utilizando-se de um roteiro semiestruturado (Apêndice 1).  

Por fim, a quarta etapa, reporta-se à utilização de questionário semiestruturado 

(Apêndice 2) no contexto de 3 (três) Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, 

que viabilizam ações educativas para atender migrantes, assim como identificar as condições 

de migração, o perfil pessoal e familiar das mulheres refugiadas/migrantes, na condição de 

participantes de ações educativas, de forma que fosse possível interpretar as suas práticas 

sociais, as situações de violência pelas quais passam e sua rota crítica, além de experiências 

educativas experenciadas e suas implicações quanto ao enfrentamento da violência e em 

termos de qualidade de vida pessoal e familiar.  

 

1.5.2 A seleção dos locais de estudo  
 

Inicialmente, pretendeu-se realizar a pesquisa nas instituições da RFEPT (Rede 

Federal de Educação Ciência e Tecnologia), que aderiram às chamadas públicas8 fomentadas 

pelo Conselho Nacional das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica 

e Tecnológica (CONIF), cuja finalidade seria a de participarem do processo de adesão à oferta 

de curso online de Português como Língua Adicional (PLA) em Rede, estratégia essa de 

fortalecimento da internacionalização, que são: Instituto Federal do Triângulo Mineiro, 

Instituto Federal de Brasília, Instituto Federal de Pernambuco, Instituto Federal do Mato 

Grosso, Instituto Federal do Amapá, Instituto Federal do Mato Grosso do Sul, Instituto 

Federal do Ceará, Instituto Federal do Rio Grande do Norte, Instituto Federal do Rio Grande 

do Sul, Instituto Federal Sul-Rio-Grandense, Instituto Federal de Roraima, Instituto Federal 

de São Paulo, Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais, Instituto Federal do 

Sergipe, Instituto Federal de Alagoas, Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais, Instituto 

Federal de Maranhão.  

 
8 Chamadas públicas, também co , são procedimentos administrativos 

utilizados para selecionar propostas de projetos, serviços ou produtos que atendam a interesses públicos, 
promovem parcerias com organizações da sociedade civil ou outros agentes sociais. As chamadas públicas têm 
como objetivo garantir a transparência, isonomia e eficiência na gestão dos recursos públicos.  
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As 42 Instituições Federais de Educação (IFs), que compõem a Rede Federal de 

Educação Ciência e Tecnologia (RFEPT), criadas pela Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 

2008, são instituições especializada na oferta de educação profissionalizante no Brasil, nas 

diferentes modalidades de ensino, cuja inclusão escolar é uma das suas premissas básicas 

(Silveira; Silveira, 2014). Esse movimento educacional se fundamenta, portanto, na inclusão 

escolar e social e oferta educação para todos e aumentar atuação econômica e cidadã.  

Contudo, foram selecionadas apenas aquelas que autorizaram a pesquisa, nos termos 

do Apêndice 3, e aquelas em que os participantes tivessem interesse, que são: Instituto 

Federal do Rio Grande do Sul, Instituto Federal de Roraima e o Instituto Federal de Brasília.  

. 

1.5.3 A escolha dos participantes 
 

A pesquisa de natureza qualitativa, foi realizada por meio da amostra intencional, não 

probabilística, teve como público-alvo um grupo de mulheres migrantes/refugiadas, 

participantes de ações educativas, realizados pelas instituições da RFEPT, que se interessaram 

em participar do trabalho. Além dessas mulheres, participaram os gestores e colaboradores 

das referidas ações educativas.  

O perfil do segmento feminino foi analisado a partir do contato com as mulheres que 

participam ou participaram das ações propostas naquelas instituições.  

 

1.5.4 Formas de Coleta de Dados 

 

No primeiro momento, estabeleceu-se o contato por e-mail com o CONIF, para 

esclarecer a intenção da pesquisa e verificar quais entidades haviam participado das ações 

propostas por aquela instituição. Em seguida, houve o contato com as instituições para se 

aclarar a finalidade da pesquisa e se solicitar a autorização da coleta de dados.  

Após a permissão, iniciou-se a coleta de dados no IF Rio Grande do Sul e no IF 

Roraima, quando se aplicou a entrevista semiestruturada com os executores/colaboradores e 

com as mulheres participantes dos cursos direcionados para o público migrante/refugiado.  

Para melhor compreensão das formas de coleta de dados se concebeu o desenho da 

pesquisa de forma sintetizada, tendo-se em conta a síntese da sua Matriz Metodológica da 

Pesquisa (Quadro 1), que identifica a perspectiva da abordagem filosófica-teórica da pesquisa, 
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seu público-alvo, da mesma forma que delimita o problema, sua justificativa e hipótese, além 

de fazer uso dos principais instrumentos e estratégias para se coletar os dados, ambicionando-

se atingir assim cada objetivo específico deste trabalho. 

 
Quadro 1: Matriz Metodológica do Projeto de Pesquisa O fenômeno da violência contra a 

mulher refugiada: cenário, educação e qualidade de vida  

TE
M
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D
E 

PE
SQ
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IS

Refugiados, Violência e Ações Educativas. 

TÍ
TU

LO
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A

 
PR

O
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O fenômeno da violência contra a mulher refugiada: cenário, educação e qualidade de vida 

PE
R
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TI
V

A
 

D
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BO
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D

A
G

EM
 

FI
LO

SÓ
FI

C
OPesquisa qualitativa, de natureza descritiva e exploratória, tendo como referencial teórico-conceitual: 

migração, prática social, educação (elemento de intervenção social) e qualidade de vida. Entre as 
técnicas de coleta de dados, serão utilizadas a pesquisa censitária e documental, questionários e a  
entrevista semiestruturada, cujos dados serão analisados pela estatística descritiva e pela análise do 
discurso. 

PÚ
BL

IC
O

 
D

E 
IN

TE
R

ES
SE

 

Os(as) gestores(as) e colaboradores(as) das ações desenvolvidas pelas instituições da RFEPT, além 
das mulheres migrantes/refugiadas que tiveram acesso às ações e projetos de educação profissional. 

O
 

PR
O

BL
EM

A
 Qual(is) tecnologia(as) educacionais pode(m) ser gerada(as) para garantir a aplicação dos direitos 

disponibilizados em favor de mulheres refugiadas que visem mitigar a violência contra essa mulher e 
propiciar uma significativa melhoria na sua qualidade de vida?  

A
  

H
IP

Ó
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SE
: 

 

Tem-se a hipótese de que as mulheres refugiadas que participam de programas educacionais 
adquirem melhor qualidade de vida. A oferta de cursos de Português como Língua de Acolhimento e 
de Cultura Brasileira e outras ações e programas educacionais, as preparam para situações 
comunicacionais cotidianas, em vários ambientes e, ainda, ampliam os conhecimentos quanto à 
formação da sociedade brasileira, funcionam como  mecanismos de conscientização sobre a situação 
de violência a que estão sujeitas, com real possibilidade de contribuir para incremento na sua 
qualidade de vida e do núcleo familiar em que estão inseridas.   
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DELINEAMENTO DA 
PESQUISA Método: Abordagem Qualitativa  

TIPO DE PESQUISA 
Quanto aos fins: Exploratória e Descritiva  
Quanto aos meios: Bibliográfica e Documental 

INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS  

ANÁLISE DE DADOS 
1ª Etapa da Pesquisa 
Qualitativa, exploratória e descritiva  
Pesquisa bibliográfica (revisão sistemática)  
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2ª Etapa da Pesquisa  
Qualitativa, exploratória e descritiva  
Pesquisa documental  
Análise sob a luz das congruências das teorias  
3ª Etapa da Pesquisa 
Qualitativa 
Observação direta 
Entrevista semiestruturada  
Análise sob a luz das congruências das teorias 
4ª Etapa da Pesquisa 
Qualitativa 
Observação direta 
Entrevista semiestruturada  
Análise sob a luz das congruências das teorias 

O
BJ

ET
IV

O
 

G
ER

A
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Analisar a violência vivenciada por mulheres refugiadas, considerando as diretrizes políticas, redes 
de proteção, projetos educacionais, ações e estratégias propostas.   
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R
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V
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S 

D
E 

A
N

Á
LI

SE  Indicadores de Vulnerabilidade  
 Indicadores de violência contra as mulheres migrantes/refugiadas e sua rota crítica 
 Educação como intervenção social  
 Qualidade de vida 
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Contexto Migratório em Sociedade: Integração, 
Inserção e Identidades  

Elias (1994),  Hall, (2006),  Giddens (1991), 
Bauman (2005); Berry (2003),  Castles et al. 
(2002),  Kuhlman (1991),  Paparusso (2019), 
Santos (2002),  Ager e Strang (2008),  Bauman 

Goffman (1988), Gibney (2009) 

Representações Sociais  Moscovici (2010), Jodelet (2001), Sêga (2000), 
Laurore (2013), Pesavento (1998), Hall (2016) 

Práticas sociais  

Bourdieu (1996), Giddens (1991),  Lourenço e 
Sauerbronn (2018),  Charaudeau (2008),  Amossy 
(2008),  Foucault (2009), Maingueneau (1997), 
Orlandi (2012).  

Vulnerabilidades  Trindade e Peutringnet (2004),  Silva (2022), OIM 
(2020) 

Modelo Ecológico  Romero e Ferreto (2011),  Heise (1994),  
Bronfenbrenner (1996),  Sagot e Carcedo (2000),  

Educação como Elemento de Intervenção 
Social  

Campos, Rengifo e Meza (2011),  Alvino-Borba e 
Mata-Lima (2011), Canotilho, Araújo e Oliveira 
(2014), Ortiz (2014),  Lopes e Diniz (2018), 
Wedekind, Fakoush e Alla-Mensah (2019)  OIM, 
2018), Cristiano e Martins (2008), Alves (2015), 
Rosa (2016), Freire (1996). 

Qualidade de Vida 

Campos e Rodrigues Neto (2008), Pereira; 
Teixeira; Santos (2012), Sinval et al. (2020), 
Toscano e Molgaray (2019), Minayo, Hartz e Bus 
(2000), Adedeji, Silva e Bullinger (2021), Paloma 
et al. (2021), Franken, Coutinho e Ramos (2009), 
Schmidt; M hlan; Power (2006), Pereira et al. 
(2011) 
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Domínios da Vida  Viñas-Bardolet et al. (2020),  Pereira et al. (2006), 
Rogerson (1995), Metzem et al. (1980) 

Percepções de Mudança de Vida Veríssimo (2021) e  Bandeira et al. (2011) 

1º
 O

BJ
ET

IV
O

 
ES

PE
C

ÍF
IC

O
  

Caracterizar as diretrizes políticas, ações e projetos educacionais propostos para o público refugiado 
no Brasil, por meio da revisão sistemática. 

Variáveis a serem identificadas Instrumentos e estratégias para a coleta dos 
dados 

 Refugiados 
 Violência  
 Ações Educativa 

 Pesquisa bibliográfica;  
 estratégias estruturadas de busca, seleção, 

análise crítica e síntese da literatura sobre o 
problema em estudo, utilizando-se dos 
seguintes descritores: Refugiados, Violência e 
Ações Educativas 

2º
 O

BJ
ET

IV
O

 
ES

PE
C

ÍF
IC

O
  

Analisar o discurso da política educacional para refugiados/migrantes através da análise discursiva 
argumentativa.  

Variáveis a serem identificadas Instrumentos e estratégias para a coleta dos 
dados 

 Domínios da avaliação  
 Sequências argumentativas  
 Procedimentos semânticos  

 Análise do discurso, com base na 
argumentação e estratégias discursivas, que 
busca compreender o perfil discursivo e as 
estratégias empregadas na produção de textos 
institucionais.  

3º
 O

BJ
ET

IV
O

 
ES

PE
C

ÍF
IC

O
  

Examinar a identidade da mulher refugiada, retratada nas representações sociais do discurso 
midiático.  

Variáveis a serem identificadas Instrumentos e estratégias para a coleta dos 
dados 

 Procedimentos semânticos  
 Sequências argumentativas  
 Enquadramento do discurso  
 Representações sociais  

 Análise do discurso e Teoria do 
enquadramento, buscam compreender como 
as narrativas influenciam a percepção pública 
e as representações sociais das mulheres 
refugiadas.  

4º
 O

BJ
ET

IV
O

 E
SP

EC
ÍF

IC
O

  

Delimitar a visão dos profissionais executores sobre projetos e ações, que visem a prevenção e 
controle da violência contra o público refugiado 

Variáveis a serem identificadas Instrumentos e estratégias para a coleta dos 
dados 

 Forma de definição da ação; 
 Forma de identificação das interessadas nos 
cursos;  

 Os objetivos considerados para a execução 
do programa; 

 Estratégias de atendimento aos grupos de 
mulheres em maior vulnerabilidade e vítimas 
de violência.  

 Rede de parceiros; e 
 As implicações negativas e positivas da 
migração. 

 Entrevistas Narrativas com os gestores e 
colaboradores das ações, como política 
pública, sua concepção, construção, 
implementação e alcances 

5º
 

O
BJ

ET
IV

O
 

ES
PE

C
ÍF

IIdentificar o perfil das mulheres refugiadas e os fatores determinantes de vulnerabilidade pelo 
processo de migração, que motivam a ocorrência da violência, bem como as redes de proteção 
existentes e acionadas.  

Variáveis a serem identificadas Instrumentos e estratégias para a coleta dos 
dados 
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Fonte: elaborada pela própria autora (2025).  

  1.5.5 Dos procedimentos para análise dos dados  
 

Para se atender aos objetivos propostos, os procedimentos para análise dos dados 

envolveram: Revisão Sistemática; Análise Discursiva e de Conteúdo; e Análise Estatística 

Descritiva.  
 
 
 
 

 Condições de Migração: fatores 
institucionais e as políticas de imigração, 
anos de migração, período de chegada, 
motivo da migração, estatuto legal no 
país de residência e situações de 
discriminação.  

 
 Perfil das mulheres egressas e 

matriculadas na ação, por meio das 
seguintes variáveis: idade, naturalidade, 
estado civil, raça, escolaridade, religião, 
status ocupacional, condição de trabalho, 
renda, tamanho, tipo e ciclo de vida 
familiar. 

 Tipos, causas, redes de proteção e 
consequências da violência 

 Indicadores/fatores Vulnerabilidade  
o Individuais  
o Familiares/domiciliares  
o Comunitários  
o Estruturais 

 Coleta dos dados, por meio de questionário, 
online sobre a caracterização 
socioeconômica das mulheres egressas e 
matriculadas no PLA; Condições de 
Trabalho; Situações de violência 
vivenciadas 

 Coleta de dados por meio de pesquisa 
documental de relatórios de 
acompanhamento das atividades, relatórios 
de levantamentos socioeconômicos, análise 
do rendimento e permanência das alunas. 

 A coleta dos dados com a aplicação do 
Modelo Ecológico; modelo de 
determinantes de vulnerabilidade de 
migrantes; e rota crítica, 

 Entrevistas semiestruturadas com mulheres 
refugiadas. 

6º
 O

BJ
ET

IV
O

 E
SP

EC
ÍF

IC
O

  

Examinar a eficácia dos projetos e as ações educativas no controle da violência e na melhoria da 
qualidade de vida das mulheres refugiadas.  

Variáveis a serem identificadas Instrumentos e estratégias para a coleta dos 
dados 

 Capital humano 
 Integração  
 Transnacionalidade 
 Cultura 
 Satisfação com a vida 
 Trabalho 
 Moradia 
 Saúde 
 Educação  
 Padrão de vida 
 Vida familiar e 
 Vida individual  

Coleta de dados com aplicação do Modelo 
EUROHIS-QOL-8, e da Escala de Mudanças 
Percebidas (EMP)  
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1.5.5.1 Revisão Sistemática da Literatura  

 

Para Gil (2002), as produções científicas devem se embasar em métodos, técnicas e 

produções, que tenham como sustentáculo o rigor e a precisão. Sendo assim, a pesquisa de 

Revisão Sistemática da Literatura (RSL) é uma modalidade de pesquisa bibliográfica que 

utiliza estratégias estruturadas de busca, seleção, análise crítica e síntese da literatura quanto 

ao problema em estudo, para oferecer assim evidências a respeito do estado do conhecimento 

sobre determinado assunto (Galvão; Pereira, 2014, Zoltowski et al., 2014).  

Para cumprir com o primeiro objetivo específico, utilizou-se como ferramenta de 

apoio o Start (State of the Art through Systematic Review), desenvolvida pelo Laboratório de 

Pesquisa em Engenharia de Software (LaPES), da Universidade Federal de São Carlos 

(UFSCar). De acordo com Ferreira (2019), com pilar no modelo proposto por Ktchenham e 

Charles (2007), o sistema se divide em três etapas, que consistem em planejamento, execução 

e publicação. Primeiramente, define-se o protocolo da RSL, informam-se os termos para a 

pesquisa nas bases de dados. No segundo momento, realizou-se a averiguação sistemática nas 

bases de dados, a seleção dos estudos de acordo com os critérios definidos, a avaliação da 

qualidade metodológica dos estudos incluídos e a extração dos dados relevantes. A última 

etapa consiste na síntese dos dados extraídos e na disseminação dos resultados.  

 

1.5.5.2 Análise do Discurso e Teoria do Enquadramento  
 

A Análise do Discurso Francesa foi utilizada, inicialmente, em conjugação com a 

teoria do enquadramento9, que privilegia o domínio da palavra e da materialidade da 

linguagem, pois nela reside o encontro do linguístico, do ideológico e do histórico (Orlandi, 

2012), com possibilidade de se analisar como a identidade da mulher refugiada/migrante é 

construída, o que permite se observar quais estratégias e mecanismos são utilizados no 

 
9 O enquadramento é determinado pelo sentido, produzido pelo indivíduo participante, sendo uma dinâmica 

estritamente subjetiva que se encontra posicionado em contexto de conjunturas laterais e simultâneas e está 
ancorado em seu mundo circundante. Assim, esses incontáveis acontecimentos se constituem como pistas 
paralelas à atividade enquadrada. No entanto, o indivíduo pode manter o foco apenas no objeto específico, 
dando visibilidade apenas para o que foi enquadrado, sem margens para a ampliação da interpretação 
(Goffman, 2012).  
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-se, portanto, compreender as representações sociais 

existentes nas narrativas jornalísticas que colaboram para o fortalecimento do medo e para a 

estigmatização do outro, levando-se em conta que as notícias são compostas de matérias 

referentes a grupos minoritários e enfatizam a hierarquização social, que, por sua vez, 

influencia as índoles social, ideológica e cultural, endossando a inclusão e a exclusão de 

categorias sociais (Batista; Bonomo, 2017).  

Além disso, também se utilizou da análise das falas nas entrevistas realizadas com as 

mulheres migrantes/refugiadas, por meio da análise do discurso, na perspectiva da dinâmica 

argumentativa, que intende refletir sobre o caráter argumentativo do texto, para com isso se 

compreender a diferença entre a visada argumentativa e a dimensão argumentativa, de acordo 

com a teoria da argumentação no discurso, postuladas por Amossy (2008), conjugada com a 

análise dos problemas sociais, a partir de Charaudeau (2008). 

De acordo com Foucault (2009), os estudos das práticas discursivas devem ser 

efetuados a partir do próprio discurso. Assim, o autor considera que este (o discurso) é uma 

prática social, pois extrapola as palavras e está imbricado nos sentidos produzidos pelos 

sujeitos na elaboração de seus discursos, subjetivados nos processos sociais envolvidos.  

Assim, no tocante à análise do discurso das entrevistas, pretendeu-se organizar duas 

questões centrais a serem analisadas: a) definição da(s) violência(s) sofrida(s); b) mapeamento 

da rota crítica. 
 

1.5.5.3 Análise Textual e de Conteúdo  
 

A análise da documentação e das falas das entrevistas ocorreu por meio da análise de 

conteúdo, conforme a metodologia proposta por Bardin (2011), com o apoio do software de 

análise lexical Iramuteq (Interface de R pour les Analyses Multidimensionnelles de Textes et 

de Questionnaires). 

De acordo com Camargo e Justo (2013), a análise lexical consiste em avaliar o 

material verbal transcrito, composto pela linguagem, tais como: textos originalmente escritos, 

entrevistas, documentos, etc., de maneira que seja viável, desse modo, empregarem-se 

cálculos estatísticos sobre textos, para se garantir as seguintes análises: a) Estatística textual 

clássica; b) Pesquisa de especificidades a partir da segmentação definitiva do texto (análise de 

contraste de modalidades de variáveis); c) Classificação Hierárquica Descendente (CHD) 
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conforme o método descrito por Reinert (2001) e por matrizes de distância; d) Análise de 

similitude de palavras presentes no texto; e) Nuvem de palavras.  

Mediante autorização, os dados foram gravados e posteriormente transcritos, 

classificados e analisados conforme o conteúdo da fala proposto por Minayo (2012). 
 

1.5.5.4 Análise Estatística Descritiva  
 

Os dados quantitativos foram analisados, por meio da estatística descritiva, 

empregando o software SPSS, para cálculo de frequência, média e desvio padrão, que irão 

compor as tabelas e gráficos. 

1.6 Aspectos Éticos  

 
Submeteu-se o projeto ao Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 

Universidade Federal de Viçosa (UFV), conforme o definido na resolução CNS 466/2012, 

após a defesa. O projeto foi aprovado em 18 de abril de 2022, com o número de registro n.º 

5.991.366, por meio do Certificado de Apresentação de Apreciação Ética n.° 

66544422.2.0000.5153 (Anexo 1).  
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA-CONCEITUAL 
 

2.1 Contexto migratório em sociedade: integração, inserção e identidades 
 

O contexto migratório contemporâneo configura-se como um fenômeno multifacetado 

que desafia as estruturas sociais, políticas e culturais das sociedades receptoras. A migração, 

seja por motivos econômicos, políticos ou humanitários, implica processos de integração e 

inserção social que não se limitam à adaptação funcional dos indivíduos, mas envolvem 

também a reconstrução de vínculos simbólicos e identitários. A integração refere-se à 

participação ativa dos migrantes nas esferas institucionais e comunitárias, enquanto a inserção 

diz respeito à sua inclusão em sistemas específicos, como o mercado de trabalho, a educação e 

os serviços públicos (Azevedo, 2024).   

De acordo com Dantas et al. (2010), paralelamente, os processos de migração 

provocam deslocamentos e ressignificações de identidades, que se constroem na intersecção 

entre o pertencimento à cultura de origem e a necessidade de reconhecimento no novo 

contexto social. Tais dinâmicas são atravessadas por discursos de acolhimento e exclusão, o 

que exige abordagens interdisciplinares que considerem os aspectos sociológicos, 

antropológicos e psicossociais envolvidos na experiência migratória (Ruediger et al., 2017).   

No que tange ao deslocamento do indivíduo do seu país, Elias (1994), ao propor uma 

compreensão dinâmica da composição indissociável das relações entre o indivíduo e a 

sociedade, apresenta uma noção de sociedade que se divide em três ideias: a) as funções da 

sociedade; b) a sociedade como entidade orgânica; c) a sociedade com consciência de mundo. 

Assim, o autor constata que a sociedade é complexa, e essa noção perpassa as relações de 

identidade/eu e identidade/nós, nas quais os indivíduos, mesmo sem ter (querer), possuem 

uma relação de interdependência uns com os outros e qualquer mudança individual será uma 

mudança da sociedade.  

De acordo com Hall (2006, p. 17), 

descentrada  

fragmentada. Esse fenômeno, segundo s culturai

tendo em vista que a identidade era anteriormente tida como unificada e estável. Assim, o 

autor destaca que as sociedades pós-modernas (Estado-nação), em decorrência da 

interconexão global, estão susceptíveis a sofrerem alterações súbitas e permanentes. Isso 

ocorre conforme o ritmo, o alcance da mudança e transformação social que atinge o globo 
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terrestre como um todo, sendo esse fenômeno sintetizado e comumente tratado pela expressão 

globalização. 

Para Giddens (1991), em circunstâncias de globalização acelerada, o Estado-nação 

pode ser visto por dois prismas. No primeiro, ele é observado como muito pequeno para os 

grandes problemas da vida e, no segundo, como muito grande para os pequenos problemas da 

vida, quando suas estruturas e burocracias centralizadas são incapazes de lidar com as 

demandas cotidianas e locais dos cidadãos de forma ágil e sensível. Desse modo, as 

necessidades específicas das comunidades, como questões de identidade cultural, serviços 

públicos personalizados, segurança local ou inclusão social, muitas vezes exigem soluções 

mais próximas, flexíveis e adaptadas à realidade local. Além disso, a ausência de mecanismos 

de escuta e participação comunitária pode tornar o Estado distante das experiências concretas 

dos sujeitos.  Sendo assim, o indivíduo que se desloca (sujeito multicultural), para se adequar 

à nova comunidade, além de passar pelo processo de conquistar a confiança, traz consigo as 

experiências de sua localidade, o que, de certa maneira, pode influenciar no ambiente que será 

inserido, ao mesmo tempo que busca pela sua inserção.  

De acordo com Silva (2022), os estudos da migração da atualidade demonstram a 

necessidade de refletir sobre os desafios que circundam a investigação para além da 

mobilidade humana. Assim, tem-se a integração, a inserção e a incorporação, como processos 

que ultrapassam a perspectiva centrada na aceitação do sujeito migrante, superando o binário 

da diferenciação e favorecendo os laços transnacionais mantidos pelos refugiados.  Nesse 

sentido, os refugiados são vistos como outsiders (forasteiros) e ocupam uma posição à 

margem, considerando a sua falta de pertencimento pleno, devido a condição de serem 

estranhos aos códigos compartilhados pelo país destino e de possuírem vínculos partilhados 

com o seu país de origem. E ainda, de acordo com os autores, os movimentos de refugiados 

impactam tanto os Estados-nação, quanto suas relações internacionais, pois os deslocamentos 

carregam em si as noções de transitoriedade, provisoriedade e temporalidade, sendo que os 

indivíduos, que deles participam, são inseridos na ordem social, cultural, econômica e política 

estatal, à medida que o seu acolhimento vai sendo moldado e, mesmo que fiquem parados em 

um lugar por algum tempo, estão numa jornada contínua e em pleno movimento (Bauman, 

2005; Berry, 2003).  
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No que tange à integração, conforme apontado por Castles et al. (2002), ainda não se 

tem um consenso quanto ao significado exato dos termos. Desse modo, os autores indicam 

dois conceitos sobre integração, como expresso a seguir: 
 

Integração - Uso 1: o processo através do qual imigrantes e refugiados se 
tornam parte da sociedade de acolhimento. A integração é muitas vezes 
utilizada de forma normativa, para implicar um processo de adaptação 
unidirecional por parte dos recém-chegados para se adaptarem a uma cultura 
e modo de vida dominantes. Este uso não reconhece a diversidade dos 
padrões culturais e sociais numa sociedade multicultural, pelo que a 
integração parece ser apenas uma forma diluída de assimilação.  
Uso 2: Um processo de adaptação nos dois sentidos, envolvendo mudanças 
de valores, normas e comportamentos tanto para os recém-chegados como os 
membros da sociedade existente. Isto inclui o reconhecimento do papel da 
comunidade étnica e a ideia de que padrões sociais e valores culturais mais 
amplos podem mudar em resposta à imigração (Castles et al., 2002, p. 14).  

 
Kuhlman (1991) conceitua a integração como um processo que proporciona ao 

refugiado manter a sua identidade, enquanto é inserido e passa a ter uma relação de 

convivência aceitável com a sociedade que o acolhe. Essa integração, segundo o autor, vai se 

ajustando mutuamente, tanto com relação aos receptores quanto aos recém-chegados, 

tornando-os parte, sem necessariamente abandonar sua cultura.  

Paparusso (2019) estudou a Integração Imigrante por meio da Autorrelatada10 de 

Satisfação com a Vida em sete países europeus. Na visão da autora, a integração imigrante 

tem sido definida como a soma dos processos que aumentam as oportunidades dos imigrantes 

e seus descendentes para obterem 

aceitação social, através da participação em grandes instituições, como o sistema educacional 

e político, além dos mercados de trabalho e habitação. Assim, os resultados da pesquisa 

evidenciaram que a satisfação com a vida autorreferida depende fortemente das características 

demográficas dos imigrantes e de fatores de capital humano, como idade, estado civil, 

situação econômica atual e percepção de bem-estar financeiro. Além desses, as variáveis de 

período de chegada, motivo da migração, estatuto legal no país de residência e situações de 

discriminação, também afetaram a satisfação com a vida. Enfim, os direitos, recursos e 

 
10Nesse tipo de avaliação, o respondente deve dimensionar o quanto determinadas características, explicitadas 

em diferentes itens do teste, descrevem suas próprias tendências comportamentais (Vasconcellos et al., 2018, p. 
163). 



43 

 

 

restrições que os imigrantes encontram no seu país de residência determinam a sua 

experiência subjetiva de integração.  

Segundo a autora, a dinamicidade, a complexidade e a multidimensionalidade, que 

circundam a integração, têm sido fonte de estudos, ao examinarem o efeito da assimilação, a 

aculturação, o multiculturalismo e a integração obrigatória, fazendo uso de vários indicadores 

objetivos. No entanto, a autora salienta que a integração não pode ser compreendida apenas 

satisfação com a vida, definida como uma avaliação global da qualidade de vida. Desse modo, 

a autora sugere uma abordagem que aponte os fatores determinantes, combinando algumas 

variáveis, que moldam a satisfação com a vida. Essas variáveis, apresentadas na Tabela 1, 

podem contribuir para a mensuração da qualidade de vida, conforme disposto a seguir:  
 

Tabela 1  Fatores que moldam a satisfação com a vida autorreferida dos imigrantes, e, 
portanto, a integração subjetiva e qualidade de vida. 

Nível  Campo Variáveis  

Micro Demográfico  Idade, sexo, estado civil, país de origem, grupo étnico, estrutura 
familiar, origem religiosa, saúde percebida 

Capital Humano Educação, habilidades, proficiência no idioma, condição ocupacional, 
rendimentos, bem-estar financeiro percebido.  

Imigração  Anos desde a migração, geração de imigrantes, canal de migração, 
status legal 

Integração  Assimilação cultural, participação política, redes sociais, 
discriminação percebida 

Transnacionalidade Visitas de retorno, contatos, investimentos, remessas ao país de 
origem 

Macro  Econômico  Índice de desenvolvimento humano (IDH), Produto Interno Bruto 
(PIB), desigualdade de renda (coeficiente de Gini), oportunidades 
econômicas (taxa de participação no mercado de trabalho)  

Cultural Antiga colônia, afinidades culturais, língua comum, proximidade 
geográfica  

Institucional  Políticas de imigração e cidadania, estrutura do mercado de trabalho, 
reconhecimento de qualificações e competência, administração 
pública, bem-estar social, segurança social.  

Fonte: Paparusso (2019, p. 481), com tradução.   
 

Sobre identidade, Santos (2002) define que o indivíduo migrante, diante da aceleração 

contemporânea, possui um estado de disposição, uma forma renovadora, no qual a memória 

revisita o passado, o lugar que o sujeito era ativo e estava submetido à convivência, com 

objetos e fenômenos que lhe renderam a familiaridade com o lugar e com a sociedade local. 

Enquanto isso, a nova consciência se concentra na expectativa de futuro, promovendo tanto a 
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desculturização11, quanto a aculturação12, causando o estranhamento. Ainda para o autor, a 

consciência do novo espaço e das novas lutas cotidianas tendem a mudar esse indivíduo, ao 

inutilizar a sua memória e apagar o saber anteriormente constituído.  

Ao exigir novos saberes (consciência pelo lugar), o indivíduo depende cada vez menos 

da sua experiência e cada vez mais das suas descobertas (consciência no lugar), quando busca 

reaprender o que nunca lhe foi ensinado e quando ele vai substituindo a ignorância do que o 

circunda por fragmentos de conhecimento. Isso posto, constitui-se na produção de uma nova 

história (futuro) mediante o que se vivencia (conjunção seletiva de forças) em um dado 

momento; ou seja, no presente (Santos, 2002).  

Assim, tendo a integração dos refugiados como um objetivo fundamental relacionado 

à inserção e à construção da identidade, Ager e Strang (2008, p. 171) apresentam um quadro 

conceitual, compostos por dez domínios, que definem os principais domínios de integração, e 

aponta para um processo dialético, demonstrando os cenários que impactam na vida dos 

refugiados (Figura 2).   
 
Figura 2 - Quadro conceitual que define os Principais Domínios de Integração 

 
                           Fonte: Ager e Strang (2008, p. 171), com tradução.  

 

teve a sua conotação alterada, considerando que não há uma interação por inteiro; ou seja, 

essa interação é relativamente efêmera. E, essa efemeridade, que está atrelada à insegurança 

moderna, desponta, conforme enfatiza Bauman (2009), quando os vínculos amigáveis ou de 

 
11Tendência a perder a ligação com a cultura tradicional e a distanciar-se de sua esfera de influência, perda ou 

aviltamento da identidade cultural. 
12Adaptação de um indivíduo ou de um grupo a uma cultura diferente com a qual ele mantém contato direto e 

contínuo (Fonte: https://michaelis.uol.com.br/).  
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parentesco se fragilizam. Esse contrassenso, de substituir a irmandade pela solidariedade, se 

destaca, ao passo que há a redução do controle estatal (desregulamentação), em um momento 

que os medos modernos se iniciaram e a solidariedade foi dissolvida e substituída pela 

competição, incorporando ao contexto a xenofobia, que se define na uspeita crescente de 

um complô estrangeiro e o sentimento de rancor pelos estranhos (Bauman, 2009, p. 11).   

Essa transformação de algo estranho em familiar é discutida por Moscovici (2010), 

quando o autor trata sobre as representações sociais e afirma que as mesmas são concebidas 

por meio de dois mecanismos: ancoragem e objetivação, os quais transformam o não familiar 

em familiar. O primeiro consiste em transformar algo estranho, isto é, o que é diferente em 

relação ao sistema particular de categorias do indivíduo, e compará-lo com algo pertencente a 

uma categoria que seja por ele considerada mais adequada. 

evidenciado pelo mecanismo da ancoragem (classificar e nomear). Nesse sentido, a autora 

pontua que a ancoragem ocorre a partir da atribuição de carga (positiva ou negativa) e da 

escala hierárquica (lugar) da sociedade que a faz; e, quando a sociedade não utiliza desse 

mecanismo de categorizar as pessoas, estas se tornam estranhas (ameaçadoras), causando a 

resistência e o distanciamento (insegurança).   

Conforme aponta Goffman (1988), esses sentimentos sobre o desconhecido podem 

gerar a insegurança e podem ser orientados pelo estigma, quando o indivíduo compreende que 

é categorizado pela sociedade, de acordo como ele será identificado nos ambientes sociais, 

criando, assim, a identidade social. Desse modo, o autor ressalta que:  
 

A sociedade estabelece os meios de categorizar as pessoas e o total de 
atributos considerados como comuns e naturais para os membros de cada 
uma dessas categorias: Os ambientes sociais estabelecem as categorias de 
pessoas que têm a probabilidade de serem neles encontradas. As rotinas de 

particular. Então, quando um estranho nos é apresentado, os primeiros 
aspectos nos permitem prever a sua categoria e os seus tributos, a sua 

- 

(Goffman, 1988, p. 5).   
 

Bauman (2009) ainda constata que a insegurança moderna está atrelada ao 

individualismo moderno, apresentando-se como tendência social, cultural e política, associada 

à transformação da fase sólida para a fase líquida da modernidade, causando a segregação. Na 

segregação, como resultado do medo moderno, se consolida o declínio e colapso do bem-estar 
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social e sinaliza-se 

enquadram, tais como: os refugiados por estarem desempregados, sem o reconhecimento da 

qualificação profissional, sem conhecer a língua majoritária, etc. No contexto das mulheres 

refugiadas/migrantes, as vulnerabilidades que expõem a fragilidade feminina são 

amplificadas, mediante uma construção social e política com discursos que deslegitimam suas 

identidades e trajetórias, ao enfrentarem múltiplas camadas de exclusão; ou seja, elas são 

frequentemente inviabilizadas pelas políticas públicas, marginalizadas pelo mercado de 

trabalho e expostas a riscos, como violência de gênero, exploração e xenofobia.  
 
2.2 Representações Sociais 

 
As representações sociais, cuja teoria foi formulada por Moscovici (2010), a partir da 

revisão da teoria das representações coletivas de Durkheim, são elaboradas no meio social e 

constroem uma realidade compartilhada, que viabiliza a conexão entre o imaginário e o 

mundo real. Essas representações, além de mediarem as relações entre os indivíduos, têm a 

finalidade de familiarizar o que é estranho, por intermédio da transformação de imagens e das 

ideias pré-estabelecidas (Jodelet, 2001; Moscovici, 2010; Sêga, 2000).  

 Laurore (2013), a partir das definições de Moscovici (2010), aponta três elementos 

básicos sobre a representação social. O primeiro elemento é o sujeito, que pode ser 

identificado em um indivíduo, em uma família, em um grupo, em uma classe. O segundo 

elemento é objeto, que pode ser um trabalho a fazer, um evento econômico, dentre outros. O 

conhecimento é o terceiro elemento, que é a representação social. E, baseando-se nas 

representações sociais, como um sistema de valor, que proporciona o equilíbrio do quadro de 

vida dos sujeitos e dos grupos, norteando a percepção dos fatos e promovendo a elaboração de 

respostas, o autor salienta que essas representações: 
 

[...] são sistemas de interpretação da realidade que regem as relações dos 
indivíduos com seu meio físico e social, orientando comportamentos e 
práticas sociais. Esse sistema de valor permite o equilíbrio do quadro de vida 
dos indivíduos e dos grupos e constitui uma orientação da percepção dos 
fatos e a elaboração das respostas (Laurore, 2013, p. 47).  

 
Assim, constata-se que, nas relações entre os indivíduos, as representações têm o 

potencial de intervir nos processos de transmissão do conhecimento e na construção das 

identidades, norteando os comportamentos e as comunicações sociais. Considera-se que toda 

representação de algo, de alguém ou de si é uma forma de conhecimento, que possibilita a 
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construção de uma realidade comum a um conjunto social, que liga um sujeito a um objeto, e 

cria uma conexão entre o imaginário e o mundo material (Jodelet, 2001).  

Desse modo, considerando a conexão entre o imaginário e o mundo real, sendo o 

imaginário a expressão do pensamento que se baseia nos discursos e nas imagens, e dá sentido 

à realidade, há de se enfatizar a importância da comunicação e das mídias nesse sistema de 

valor. Pesavento (1998) aponta que da relação entre o imaginário e o significado, em função 

do grau de aceitação, socialização e capacidade mobilizadora evocado pela imagem e pelo 

discurso, emerge algo ausente que transcende o aparente. Esse processo ocorre devido ao 

envolvimento peculiar de relacionamento entre significante e significado em uma dimensão 

simbólica. Portanto, na análise das representações sociais deve-se observar os contextos em 

que são criadas e o modo como sua circulação é realizada. Diante disso, nota-se que as 

representações têm o poder de interferir nas condutas e práticas sociais, devido à dimensão 

subjetiva do indivíduo e a compreensão do sentido dado pelas sociedades que as criam,  

De acordo com Hall (2016), a linguagem é uma das formas de como o pensamento, as 

ideias e os sentimentos (sentidos) passam a ser representados em uma cultura, que não se 

limita nas palavras. Esses sentidos são reproduzidos em conformidade com as relações sociais 

e suas significações, por meio de códigos estabelecidos ao longo do tempo, resultam em um 

sistema de representação, materializado na linguagem.  

Com base na articulação entre imaginário, linguagem e representações sociais a 

representação social da mulher refugiada/migrante é constituída e reforçada nos discursos 

midiáticos e cultuais que circulam socialmente. Dessa forma, o imaginário coletivo, 

alimentado por imagens e narrativas que associam a mulher refugiada/migrante à 

vulnerabilidade extrema e à dependência passiva, contribui para a cristalização de estereótipos 

que limitam a sua ação e inviabilizam sua diversidade de experiências. Essas representações 

transcendem o aparente e mobilizam sentidos que interferem diretamente nas práticas sociais, 

moldam as percepções e condutas em relação a essas mulheres, representando-as como 

figuras frágeis e deslocadas, o que pode dificultar sua inserção social e o reconhecimento de 

sua identidade, capacidades e direitos.  
 

2.3 Práticas Sociais  
 

Considerando que as ações humanas podem ser compreendidas mediante a interação 

entre estruturação (poder e dominação) e agência (agir próprio) e, que, na perspectiva das 
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práticas sociais, visam interpretar o mundo e como os seres humanos fazem a sua própria 

história, a pesquisa em questão se fundamenta nas teorias de Anthonny Giddens 

(estruturação) e Pierre Bourdieu (prática). 

Na perspectiva de Bourdieu (1996), a prática é resultado das posições sociais, do 

habitus e das tomadas de decisões do indivíduo, enquanto agente social. Para o teórico, o 

habitus, tanto individual quanto coletivo, é um elemento invisível que orienta a ação e se 

torna uma linguagem, considerando que é o principal gerador de práticas distintas e 

distintivas, e, é tido como responsável por dirigir a escolha e por estabelecer as diferenças 

constitutivas de sistemas simbólicos. 

De acordo com Lourenço e Sauerbronn (2018), a prática é interpretada por vários 

teóricos contemporâneos, como uma nova forma de examinar os comportamentos cotidianos, 

o lugar social, utilizando-se de abordagem interpretativa e cultural, observando, para além das 

qualidades mentais, das interações ou dos discursos, a ação humana e a ordem social, quando 

incorporadas nas estruturas simbólicas compartilhadas. Assim, as autoras, conforme a Figura 

3, demonstram as três formas sociológicas, que explicam a ação humana e a ordem social, que 

são: Teorias sociológicas Clássicas - Homo economicus, o Homo sociologicus e a Teoria 

Cultural - Prática Social.  
 

Figura 3 - Três formas sociológicas para explicar a ação humana e a ordem social 

 
                                 Fonte: Lourenço e Sauerbronn (2018, p. 209). 
 

Por outro lado, na perspectiva de Giddens (1984), a repetição dos sistemas sociais 

padroniza as relações sociais e, por meio das atividades humanas, situadas e conectadas, se 

transformam em estruturas, ou seja, modelos compostos por normas, procedimentos e 

convenções, acrescidos dos recursos. Diante dessa composição, proposta por Giddens, 
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Lourenço e Sauerbronn (2018) sistematizaram a Teoria da Estruturação, conforme Figura 4, a 

seguir.   

constituída de práticas que são sempre dinâmica

da prática social busca compreender a interação recursiva entre as pessoas, atividades, 

artefatos e contextos, para verificar as variações específicas dos fenômenos sociais, que 

podem ser observados, no caso das mulheres refugiadas, considerando três dimensões: i) 

prática como fenômeno: foco nas atividades desenvolvidas pelas mulheres 

migrantes/refugiadas no país de origem e no país destino; ii) prática, como perspectiva: foco 

em fenômenos sociais específicos às migrantes/refugiadas; iii) prática, como filosofia: 

entendimento de toda realidade social que envolve as migrantes/refugiadas. 
 

Figura 4 - A dualidade da Estrutura da Teoria da Estruturação de Giddens 

 
              Fonte: Lourenço e Sauerbronn (2018, p. 216).  

 
2.4 Vulnerabilidades e Violência 

 
2.4.1 Vulnerabilidades 

 
Vulnerabilidades, no contexto migratório, referem-se às condições que tornam 

indivíduos ou grupos mais suscetíveis a riscos, como violência, exploração, discriminação e 

exclusão social. Ao serem abordadas elas exigem uma perspectiva interseccional e 
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multidimensional, capaz de reconhecer as especificidades das trajetórias migratórias e propor 

respostas que articulem acolhimento, justiça social e garantia de direitos.  

Para Trindade e Peutringnet (2004), o direito internacional humanitário é um direito 

humano, protegido, inerente ao indivíduo, pautado nos direitos humanos fundamentais, de 

caráter supralegal e não se deriva do Estado. Os autores ainda destacam, que devido à 

proteção jurídica emanada deste instrumento, por se tratar de direitos humanos aplicáveis a 

qualquer cidadão, ele impede a pessoa humana de ser escravizada ou forçada, e protege as 

minorias das vulnerabilidades, em especial, os refugiados, cujos direitos humanos devem ser 

respeitados na sua totalidade.  

No Brasil, a proteção dos migrantes/refugiados, imposta pelo direito humanitário, 

mesmo não possuindo um serviço específico de atendimento, encontra guarida em ações e 

serviços prestados pelas secretarias municipais com interface com o sistema de garantia de 

direitos, em parceria com outros órgãos governamentais, determinados na Política Nacional 

de Assistência Social (PNAS), compreendidas como: 
 

Proteção Social Básica  esse tipo de proteção contempla serviços de 
prevenção de riscos sociais e pessoais, por meio de oferta de programas, 
projetos, serviços e benefícios a indivíduos e famílias em situação de 
vulnerabilidade social. 
Proteção Social Especial  esse tipo de proteção corresponde a programas e 
projetos de atendimento assistencial destinados a famílias e indivíduos que 
se encontram em situação de risco pessoal e social por ocorrência de 
abandono, maus-tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de 
substancias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação 
de rua, situação de trabalho infantil e descumprimento de condicionalidades 
do Programa Bolsa Família em decorrência de violações de direitos, entre 
outras (OIM, 2018, p. 14).  

 
Em se tratando de vulnerabilidades, Silva (2022) constata a existência de camadas 

mais vulneráveis, dentre os refugiados, e aponta, entre essas camadas as mulheres; por elas 

serem estereotipadas por uma sociedade patriarcal e discriminadora, e por serem as que mais 

sofrem, por estarem sujeitas a diversos tipos de violência13, pelo simples fato de pertencerem 

ao sexo feminino; ou seja, pelo simples fato de nascerem mulheres.  

 
13De acordo com a Convenção do Belém do Pará, violência contra mulher é qualquer ação ou conduta baseada 

no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público 
como privado, englobando a violência doméstica, a violência familiar e a violência conjugal (Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos: Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência 
contra a mulher, Convenção De Belém Do Pará, 1994). 
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Assim, visando dimensionar a vulnerabilidade e a resiliência dos migrantes/refugiados 

diante da situação de violência, da exploração e do abuso antes, durante e depois de migração, 

tem-se como instrumento referencial o Modelo de Determinantes da Vulnerabilidade dos 

Migrantes, que define o migrante em situação de vulnerabilidade, como um indivíduo (ou 

grupo) com capacidade limitada de evitar, resistir, lidar ou recuperar-se do risco potencial, ou 

da situação de violência, exploração e abuso a que são expostos, conforme disposto na Figura 

5, a seguir (OIM, 2020). 
 

Figura 5 - Modelo de Determinantes da Vulnerabilidade dos Migrantes 

 
                                   Fonte: IOM (2020, p. 6), com adaptações. 

 

Esta ferramenta tem como enfoque os fatores determinantes, que interagem entre si, 

que contribuem para agravar a vulnerabilidade, bem como os recursos e as capacidades que se 

podem mobilizar para que os migrantes resistam ou se recuperem das vulnerabilidades. 

Segundo a OIM (2020), o modelo de Determinantes de Vulnerabilidade é composto 

pelos seguintes fatores: I) Individuais - relacionado à pessoa e ao seu posicionamento em 

sociedade; ele é tido como o elemento central da vulnerabilidade e da resiliência, que observa 

as características físicas e biológicas; as histórias e experiências; as crenças e atitudes, as 

características emocionais, psíquicas e cognitivas; a saúde e o bem-estar físico e mental; II) 

Familiares (Household and Family factores) - relacionado ao núcleo familiar e ao local onde 

está a inserção, ele verifica as circunstâncias familiares e de seus membros. É considerado um 

elemento importante da vulnerabilidade, por ser a primeira instância em que se busca apoio. 



52 

 

 

Além disso, compreende o papel que o indivíduo exerce dentro da família; as histórias e 

experiências familiares; III) Comunitários - relacionado ao contexto comunitário amplo, físico 

e social, em que o indivíduo e sua família estão inseridos, no qual se observa a estrutura 

econômica, cultural e social, a posição ocupada pelo indivíduo, as redes sociais e os acessos a 

recursos de apoio e proteção que podem influenciar de maneira distinta, aumentando ou 

diminuindo a vulnerabilidade; IV) Estruturais (Structural)  são aqueles que estão 

posicionados em um nível mais amplo; eles são voltados para as tomadas de decisão, 

relacionados às condições das instituições políticas, econômicas, sociais e culturais, e são 

relativamente estáveis, cujos efeitos são a médio e longo prazo.  

 Destaca-se que o referido modelo tem como pressuposto a interação de todos os 

fatores, considerando que nenhum fator por si só, ou a combinação de alguns, poderá 

conseguir um resultado específico. Para tanto, têm-se as respostas programáticas 

correspondentes a cada fator, e essas dependem da participação de diferentes protagonistas, 

conforme Figura 6, a seguir.   
 

Figura 6 - Respostas programáticas e os atores pertinentes em cada nível, do Modelo de 
Determinantes de Vulnerabilidade 

 
                                         Fonte: IOM (2020, p. 9), com adaptações.  

 
Reconhece-se que o propósito do Modelo é oferecer uma metodologia que viabilize a 

compreensão detalhada dos fatores de risco, que contribuem para a vulnerabilidade dos 

migrantes, bem como para os fatores de proteção, que aumentam a resiliência mediante as 
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respostas dos níveis adequados. Assim, têm-se as respostas para os níveis: i) Pessoal  que 

atendem diretamente as necessidades imediatas e abordem as considerações particulares e os 

fatores de riscos que contribuem e seguem contribuindo para a sua vulnerabilidade; ii) 

Familiar e Lugar  requer a compreensão das respectivas posições e das interações dos 

membros desse núcleo e o tratamento de todos os fatores familiares que contribuem para a 

vulnerabilidade; iii) Comunidade  requer enfoques de médio e longo prazo, considerando a 

necessidade de implantar mudanças sociais, econômicas, ambientais e de crenças para 

combater os fatores de riscos e alcançar a todos os membros da comunidade, independente de 

sexos, idade, raça, ou qualquer outra característica individual; iv) Contexto Estrutural  

requer um plano e uma programação a longo prazo, e, normalmente, é de competência das 

instâncias governamentais, e propiciam um impacto de maior alcance, visando a proteção e a 

assistência para as pessoas migrantes vulneráveis à violência.  
 

2.4.2 Modelo Ecológico de Violência e da Rota Crítica  
 

Para análise do fenômeno de violência, foi feito o uso do modelo ecológico de fatores 

relacionados com a violência, baseada no gênero14. Conforme metodologia proposta por 

Romero e Ferreto (2011), o referido modelo foi instituído por Heise (1994), com base no 

modelo ecológico de desenvolvimento humano proposto por Bronfenbrenner (1996).  

Na visão de Romero e Ferreto (2011), o modelo ecológico é constituído por elementos 

conceituais, técnicos e metodológicos, que abordam a violência baseada no gênero, e 

representa um avanço na construção e elaboração de políticas públicas de prevenção, atenção 

e aplicação de cuidados, viabilizando e propiciando interface entre as políticas de seguridade 

e as políticas de igualdade de gênero.  

Segundo a sistematização proposta pelas autoras (Figura 7), os elementos conceituais 

se subdividem em quatro níveis. Dessa forma, o primeiro nível é voltado para os enfoques: 

individual e relacional. No plano individual, reconhece-se, como fatores, a história de vida, as 

condições psicológicas, as características socioeconômicas, tais como: idade, o sexo, nível 

educacional, empregabilidade, etc. Neste nível, tem-se como fatores de riscos a serem 

observados a presença de antecedentes de condutas violentas, de desvalorização, transtornos 

psicológicos, o desemprego e a baixa escolaridade. Já o plano relacional está voltado para o 

 
14A expressão violência de gênero se remete a lugares sociais sexuados, em que as mulheres estão fixadas em 

desigualdades por uma ordem simbólica, pautada no modelo patriarcal na sociedade (Bandeira, 2014). 
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ambiente imediato, com os relacionamentos familiares e amizades mais próximas. Neste 

nível, a convivência pode repercutir e perpetuar os atos de violência vivenciados e, ainda, 

pode conceber as práticas abusivas de violência de gênero, com a reprodução de modelos de 

identidade, como o patriarcado. Os fatores de risco estão relacionados com a vida conjugal e 

familiar que desrespeitam a equidade de gênero.   
 

Figura 7 - Enfoque ecológico de fatores relacionados com a violência. 

 

Fonte: Romero e Ferrero (2011, p. 27), com adaptações.  
 

Por sua vez, o segundo nível denomina-se mesossocial e tem como enfoque o 

microssistema, no qual os contextos comunitários e as relações sociais são constituídos de 

ambientes, de grupos e de espaços comuns, tais como: escolas, bairros e empresas, que podem 

fomentar a cultura de violência. Os fatores de risco relacionam-se com a institucionalização 

da cultura de violência, por meio da associação com criminosos, do isolamento de mulheres e 

da família, violência escolar e conflitos comunitários, que podem dar origem à violência 

social.  

O terceiro nível reúne fatores com características relacionadas à estrutura da 

sociedade, na qual estão institucionalizados a padronizados os comportamentos aceitáveis, em 

que a violência é algo corriqueiro e se legitima, como uma prática generalizada, que 
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compactua com os abusos de poder e impunidade e incentiva a concepção de práticas sociais 

que podem cultivar todas as formas de violência social.  

Por fim, o quarto nível, segundo as autoras, corresponde ao momento histórico, às 

possibilidades e às motivações ideológicas, que pactuam, com as pessoas, os grupos e os 

coletivos sociais, na implementação da violência.  

Ainda conforme as autoras, o estudo baseado no enfoque ecológico, devido à 

superposição e complementaridade dos fatores e à subdivisão em níveis, ao propiciar a 

compreensão das dinâmicas dos conflitos, tanto familiares quanto comunitários, pode 

contribuir com explicações e entendimento das causas da violência.  

Para Romero e Ferrero (2011), o enfoque ecológico de fatores relacionados com a 

violência se divide em quatro dimensões: Individual, Microssistema, Mesossistema e 

Macrossistema. Estas dimensões têm relação direta com os níveis individual, relacional, 

comunitário e social e apresentam características específicas e apontam fatores de riscos 

associados para cada uma dessas dimensões.  

Na dimensão individual tem-se como características a carga histórica, a autoestima 

baixa, a dependência, a indiferença, a comunicação pobre e a falta de afeto. Como fatores de 

riscos nesse nível desponta a violência familiar na infância, os pais ausentes, o abuso infantil 

e uso de álcool e drogas.  

Quanto à dimensão Microssistema (relacional), características destacadas são os 

conflitos conjugais, os ambientes familiares violentos e a socialização. Os fatores de riscos 

associados a este nível são os ambientes de vizinhança violento.  

Na dimensão Mesossistema (comunitário) despontam como características os 

problemas sociais identificáveis em escolas, bairros, setores ou grupos sociais, a situações de 

pobreza, a falta de oportunidades, o desemprego e a deterioração urbana. Como fatores de 

riscos tem-se a associação com companheiros criminosos, o isolamento de mulheres e 

famílias, a práticas de violência em contexto de bairro e setoriais e a violência escolar;  

Na dimensão Macrossistema (social) as características são as representações sociais, 

as relações de usos de poder, a violência estrutural, as desigualdades sociais e a impunidade. 

Quanto aos fatores de riscos associados para este nível, tem-se o desenraizamento e anomia, a 

aceitação da violência como forma de resolução de conflitos, a ideia de masculinidade ligada 

à dominação, honra e agressão e as definições de papeis rígidos para cada sexo.  



56 

 

 

Para complementar as informações derivadas do enfoque ecológico, buscou-se neste 

estudo, fazer uso do Modelo da Rota Crítica, proposto pela Organização Pan-Americana da 

Saúde (OPAS), que investiga a rota seguida pelas mulheres em busca por ajuda, que delimita 

o percurso percorrido (Figura 8). 
 

Figura 8 - Contextos, Atores e Fatores Determinantes da Rota Crítica. 

 
Fonte: Sagot e Carcedo (2000, p. 120), com tradução. 

 
Para Sagot e Carcedo (2000), o processo da rota crítica se forma a partir da 

identificação da sequência de ações, na busca de respostas e de soluções para as tomadas de 

decisões realizadas pelas mulheres, que se encontram em situação de violência. Na 

perspectiva das autoras, a rota crítica inicia com o rompimento do silêncio, ou seja, quando a 

mulher decide revelar a situação de violência vivenciada por ela para alguém, fora do âmbito 

individual e relacional. E, ainda, segundo as autoras, os fatores, como: a informação, o 

conhecimento, as percepções e atitudes, os recursos disponíveis, as experiências prévias e a 

valorização sobre a situação, podem impulsionar ou inibir o processo de busca por ajuda.  

Independentemente da quantidade de fatores, de como eles se relacionam e atuam, 

tem-se ainda que compreender que não se trata de um procedimento linear e padronizado. Ou 

seja, nesse processo soma-se também a subjetividade e a complexidade. Esses dois itens, além 

de comporem os fatores, dimensionam como se dará o percurso da rota crítica, destacando 

quais elementos (internos ou externos) podem fazer parte do processo e como esses irão se 
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comportar, podendo ser tanto fatores que impulsionam quanto fatores que inibem a busca por 

ajuda e soluções. Isso posto, pode-se observar tanto avanços quanto retrocessos na rota crítica. 

Assim, pode-se definir rotas múltiplas, com itinerários variados e díspares, devendo ser 

compreendidas como personalizadas. 

Desse modo, os fatores determinantes da Rota Crítica que viabilizam um resultado 

exitoso são aqueles que favorecem a combinação de elementos contextuais, que envolvem: as 

representações sociais, as leis, as instituições, os programas e as ações. Já os interligados com 

os atores: as mulheres, os componentes do apoio solidários, e o Estado, os quais são rodeados 

pelas informações que são compostas pelos elementos internos e externos, que, conforme as 

setas, podem impulsionar ou inibir as decisões.  
 

2.5 A Educação como Elemento de Intervenção Social  
 

Entendendo as políticas públicas como ações e intervenções planejadas pela 

administração pública e pelas políticas públicas educacionais, como tudo aquilo que o Estado 

faz ou deixa de fazer em termos de ações educativas, é considerado educação. Dessa forma, 

por  esta um direito social a que todos deveriam ter acesso, pois ela constitui a porta de 

entrada para o desenvolvimento das pessoas/comunidades, na medida em que permite 

aquisição de informação e conhecimentos, aperfeiçoamento de aptidões, qualificação para o 

mercado de trabalho, aumento da produtividade, democratização da estrutura ocupacional, 

geração de emprego e autonomia; enfim, distribuição mais justa de oportunidades sociais, 

respeito da dignidade humana, maior inclusão social e melhoria da qualidade de vida 

(Campos; Rengifo; Meza, 2011).   

Para Alvino-Borba e Mata-Lima (2011), a associação entre política educacional e 

inclusão social parte do pressuposto de que essa é um processo que permite e garante a 

ascensão daqueles indivíduos que se encontram em situação de risco, vulnerabilidade e 

exclusão social. Esse processo viabiliza, ainda, conforme os autores, que os indivíduos se 

beneficiem dos modos de vida considerados normais, na sociedade em que se encontram 

inseridos.    

Embora a educação tenha um papel relevante no que se refere à transformação social, 

sendo percebida como uma ferramenta utilitária que viabiliza ampliar o conhecimento e 

aprofundar os conceitos de cidadania, ela não tem em seu escopo a garantia de igualdade 

social. Portanto, as políticas educacionais devem ser associadas a outras ações que mitiguem a 
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alteração das condições materiais, que influenciam na geração da extrema desigualdade social 

e no alcance da cidadania (Canotilho; Araújo; Oliveira, 2014).  

Ortiz (2014) afirma que a cidadania se constrói por intermédio de um processo que se 

desenrola no cerne da prática social, no qual a educação, por conferir conhecimento e atitudes 

que concedem aos indivíduos novas aptidões que, somadas a outras políticas públicas, se 

torna um mecanismo importante no combate à vulnerabilidade.    

Nesse diapasão, Lopez e Diniz (2018) enfatizam que a renovação nos procedimentos 

de migração, no arcabouço jurídico brasileiro, advinda de crises que se estabeleceram a partir 

de 2010, contribuiu para subsidiar medidas (em substituição a políticas públicas) de 

acolhimento humanitário aos migrantes. No entanto, os autores apontam a ausência de 

instrumentos legais, que instituam ações voltadas para o ensino-aprendizagem da língua 

majoritária, destacando a importância de se colocar em pauta a implementação do 

aprendizado em português, como um direito do migrante/refugiado. Ainda, de acordo com os 

autores, no que pese a incipiência/inexistência de políticas públicas e instrumentalização 

jurídicas, vários cursos de língua portuguesa foram criados e ofertados pelo Programa 

Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) e outras iniciativas, como o 

Português, como Língua de Acolhimento (PLAC), que foi implementado por Instituições de 

Ensino Superior (IES), em diferentes regiões do Brasil.  

Como destacam Wedekind, Fakoush e Alla-Mensah (2019),  as ações no campo da 

Educação Profissional para aqueles que participam de processos migratórios são amplas e, no 

Brasil, a RFEPT15 tem condições de promover, além do acesso à educação profissional e 

tecnológica, a elevação da escolaridade, por meio do reconhecimento das habilidades e 

qualificações anteriores, além de ofertar orientação linguística e profissional para a inserção 

no mercado de trabalho, de forma que o migrante/refugiado tenha possibilidades de melhorar 

a qualidade de sua vida e do novo local de residência no território brasileiro. 

De acordo com o Protocolo de Assistência a Imigrantes em Situação de 

Vulnerabilidade, todos os migrantes adultos em situação de vulnerabilidade, de maneira 

inclusiva, visando o impacto social positivo, devem ter acesso aos vários níveis de educação, 

 
15A RFEPT está composta por 38 Institutos Federais, 02 Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefet), a 

Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), 22 escolas técnicas vinculadas às universidades 
federais e o Colégio Pedro II. Considerando os respectivos campi associados a estas instituições federais, tem-
se ao todo 661 unidades distribuídas entre as 27 unidades federadas do país. Fonte: Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/rede-federal-inicial. Acesso em: 
30 maio 2025. 
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incluindo capacitações, treinamentos vocacionais, cursos de línguas e planejamento de 

carreira (OIM, 2018).  

Isso implica o alcance de uma educação transformadora, que vai além da instrução, 

que é amplamente discutida por Paulo Freire, em que critica a transmissão passiva de 

alunos receptores passivos), considerando que um modelo de ensino, que promova uma 

transformação emancipadora, deve considerar uma pedagogia dialógica, fundamentada na 

realidade dos educandos (Cristiano; Martins, 2008). 

Nesse sentido, Alves (2015) ressaltaram que: 
 

[...] Existe um contingente enorme de mulheres que há anos se encontram 
fora do mundo escolar, outras tantas que nem chegaram a ter esta 
oportunidade, porém, são mulheres que acumulam diversos saberes 
adquiridos ao longo da vida. Ambos os grupos de mulheres comungam o 
pensamento de não ser possível ou de ser muito difícil um retorno às salas de 
aula, mas uma alternativa para tal situação pode vir com a certificação de 
competência, capaz de reconhecer o valor da experiência profissional 
adquirida fora da escola formal, oriunda da bagagem de vida. [...] O fato de 
valorizar o que a aluna já possui vem ao encontro de duas teorias de 
aprendizagem diferentes propostas por David Ausubel e Paulo Freire, mas 
que possuem um ponto em comum: o aprendizado acontece de maneira mais 
espontânea quando têm como ponto de partida, o conhecimento prévio do 
aluno, suas experiências e sua visão de mundo (Alves, et al., 2015, p.58-60). 

 
Os referidos autores acrescentam que a educação pode modificar o ser humano ao 

proporcionar condições para o desenvolvimento de suas potencialidades. Mas, não se tratando 

somente da educação de sala de aula, e sim daquilo que se aprende com o convívio entre seus 

pares (Alves et al. 2015, p. 38). 

No que diz respeito à possibilidade de alcance dessa educação de qualidade, Rosa 

(2016) contextualiza os Institutos Federais, que são instituições pluricurriculares, com 

condições de promover a verticalização do ensino, permitindo a oferta de educação 

profissional, e destaca:  
 
[...] pois, trata-se de instituições pluricurriculares, o que na prática significa 
que podem ofertar educação profissional articulada com o Ensino 
Fundamental, com o Proeja-FIC, podendo ser oferecido em parceria com 
sistemas municipais; com o Ensino Médio, Proeja-Médio, por meio da oferta 
de cursos técnicos e com a educação superior, os cursos de graduação 
(licenciaturas e tecnólogos) (Rosa, 2016, p. 85). 

 



60 

 

 

Diante desse enfoque de políticas públicas educacionais, igualdade de oportunidades 

sociais e geração de emprego, como forma de promover a capacidade de agir de segmentos 

mais vulneráveis, Silva (2020) destacou que aproximadamente 50% das Instituições da Rede 

Federal de Educação, Científica e Tecnológica (RFEPT) promovem ações, que se dividem em 

cursos de língua portuguesa, cursos de formação continuada (FIC), cursos profissionalizantes 

na modalidade de extensão, dentre outros, voltadas para o público migrantes e/ou refugiados.  

Em 2021 e 2022, o Conselho Nacional das Instituições da Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica divulgou chamadas públicas16, para adesão das 

instituições que compõem a RFEPT, interessadas em oferta de curso online de Português, 

como Língua Adicional (PLA), em Rede, visando em última instância, uma melhoria na 

qualidade de vida do público refugiado.  
 

2.6 Qualidade de vida: Os Domínios e Percepções das Mudanças de Vida 
 

Este tópico foi subdividido em três subtópicos, a saber: Qualidade de Vida, Domínios 

da Vida e Percepções das Mudanças de Vida.  
 

2.6.1 Qualidade de vida  
 

De acordo com Campos e Rodrigues Neto (2008), a qualidade de vida é uma 

construção teórica que tem sido utilizada por várias áreas do conhecimento, e objetiva a 

redução da vulnerabilidade e de riscos à saúde, de acordo com seus determinantes e 

condicionantes, bem como a defesa da vida e o desenvolvimento humano, por meio de 

práticas intersetoriais e interdisciplinares. Assim, para os autores, a utilização de métodos que 

viabilizem dimensionar a qualidade de vida, de modo sistemático e validado, facilitaria a 

compreensão desta e proporcionaria subsídios na definição de prioridades sobre a avaliação 

das políticas públicas, disponibilidade de recursos e intervenções, no território brasileiro.   

Alguns conceitos sobre qualidade de vida tentam abarcar a multiplicidade das 

discussões gerais e holísticas, para além da questão de saúde. Desse modo, a Organização 

do indivíduo sobre a sua posição na vida, no contexto da cultura e dos sistemas de valores nos 

 
16 Disponível em: https://portal.conif.org.br/editais. Acesso em: 29 maio 2025. 
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quais ele vive, e em relação a se (Pereira; 

Teixeira; Santos, 2012, p. 241). 

Por sua vez, Sinval et al. (2020) consideram que a qualidade de vida é um construto, 

baseado na satisfação das necessidades básicas, conforme a estrutura de Maslow. Os referidos 

autores estudaram a evidência de validade da Escala de Qualidade de Vida no Trabalho 

(QVT), comparando dois países, Brasil e Portugal, com base na satisfação das necessidades 

básicas e de crescimento dos trabalhadores; ou seja, necessidades de ordem inferior, que 

incluem necessidades de saúde e segurança, bem como as necessidades de ordem superior, 

que compreendem as necessidades sociais, de estima, de conhecimento e atualização, além 

das necessidades de estéticas (criatividade pessoal e estética geral, criatividade no trabalho). 

Nessa mesma perspectiva, Toscano e Molgaray (2019), com base em uma 

metodologia de análise bibliográfica, buscaram produzir uma síntese atualizada do corpus de 

pesquisa sobre qualidade de vida, no contexto da América do Sul. Esses autores destacaram 

que o tema possui natureza multidimensional, compreendendo um conjunto de domínios aos 

quais são atribuídos níveis específicos de importância por cada indivíduo, além de abranger 

tornou um grande conceito guarda-chuva sob o qual interagem outras categorias de análise, 

como felicidade, bem-estar e satisfação com a vida. Em linhas gerais, eles ressaltaram que a 

abordagem sobre a felicidade envolve pesquisas dedicadas ao equilíbrio feito pelos 

indivíduos, em termos dos seus afetos positivos e negativos, bem como de seus valores, em 

determinadas etapas de sua vida, considerando as experiências específicas de sua vida; 

enquanto o bem-estar refere-se às diferentes variáveis que afetam as condições de 

desenvolvimento de um indivíduo ou grupo. Além disso, destacaram os benefícios de se 

considerar o uso de indicadores de qualidade de vida, tendo em vista percepções dos sujeitos 

sobre sua própria qualidade de vida na comunidade, que devem ser levadas em conta pelos 

governantes responsáveis pela geração de políticas públicas. 

Esse entendimento sobre qualidade de vida é corroborado por Minayo, Hartz e Bus 

(2000), na tentativa de análise da qualidade de vida de forma mais abrangente, pois definem o 

tema como uma representação social criada a partir de parâmetros subjetivos, tais como: bem-

estar, felicidade, amor, prazer, realização pessoal; além de parâmetros objetivos, com base na 

satisfação das necessidades básicas e das necessidades criadas pelo grau de desenvolvimento 

econômico e social de determinada sociedade. Ainda, de acordo com os autores, a qualidade 
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de vida se relaciona com as condições e estilo de vida, desenvolvimento sustentável e 

ecologia humana, incluindo o campo democrático (desenvolvimento humano e social).   

Nesse mesmo contexto, Adedeji, Silva e Bullinger (2021), ao analisarem as ligações 

estruturais entre Capital Social Cognitivo, Capital Social Estrutural e Qualidade de Vida entre 

os migrantes da África Subsaariana, na Alemanha, conceituaram a Qualidade de Vida como 

uma medida da expressão do sentido geral da vida, que inclui aspectos de saúde, meio 

ambiente, relações sociais e aborda a diversidade e o multiculturalismo, característicos da 

sociedade atual. Para os autores, esses aspectos multidimensionais são importantes e, 

inclusive, contribuem, fundamentalmente, para o diálogo político e social, visando subsidiar 

tomadas de decisões sustentáveis, de interação, participação e inclusão social, em especial 

para os imigrantes, ao visar a qualidade de vida. Assim, a qualidade de vida foi medida a 

partir de uma perspectiva multidimensional, que reforça a importância dos elementos 

humanísticos, sociais e ambientais para a qualidade de vida geral.  

Franken, Coutinho e Ramos (2009) concordam na inclusão de determinados 

componentes para o dimensionamento da qualidade de vida, tanto de natureza material quanto 

não material, destacando que nas pesquisas podem ser incluídos: 
 

[...] para valores não materiais, como amor, liberdade, solidariedade, 
inserção social, realização pessoal e felicidade; e também a elementos 
materiais, que têm como referência noções relativas de conforto, bem-estar e 
realização individual e coletiva, como alimentação, acesso à água potável, 
habitação, trabalho, educação, saúde e lazer. É possível dizer que 
desemprego, exclusão social e violência são, de forma objetiva, 
reconhecidos como a antítese da qualidade de vida (Franken; Coutinho; 
Ramos, 2009, p. 421).  

 
Paloma et al. (2021) destacam que a expectativa de qualidade de vida é percebida 

pelos migrantes/refugiados, que se deslocam de país com menor desenvolvimento humano 

para países com melhores condições de desenvolvimento humano. No entanto, os autores 

salientam que estas expectativas nem sempre são atendidas, e que isso pode impactar 

diretamente na satisfação de vida, quando limita a inclusão social. Ainda segundo os autores, 

a condição negativa na qualidade de vida se sustenta no contexto de acolhimento, quando este 

amplia a desigualdade, principalmente, pela ineficiência de políticas e de intervenções 

públicas, que propiciem alocar os migrantes em posições inferiores de poder, com condições 

precárias de trabalho e alojar em assentamentos  ou em zonas periféricas. Isso acentua a 

marginalização e aumenta o preconceito em relação aos migrantes.  
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Desse modo, com o intuito de ampliar e complementar a avaliação dos domínios de 

vida e das mudanças percebidas pela mulher refugiada, após a sua inserção no PLA, propõe-

se fazer uso do instrumento denominado EUROHIS-QOL-8, que é uma medida de qualidade 

de vida e faz uso da abordagem dos domínios da vida.  De acordo com Pereira et al. (2011), o 

EUROHIS-QOL-8 foi desenvolvido, a partir do WHOQOL-BREF, com características 

psicométricas que permitem uma avaliação mais restrita e rápida, procurando responder, de 

modo econômico e eficiente, um índice geral de qualidade de vida, que compreende:  
 

uma medida de qualidade de vida composta, tal como o nome indica, por 
oito itens, e desenvolvida a partir dos instrumentos genéricos WHOQOL-
100 e WHOQOL-Bref. Do ponto de vista conceptual, cada um dos domínios 
(físico, psicológico, das relações sociais e ambiente) encontra-se 
representado por dois itens. O resultado  um índice global, calculado a 
partir do somatório dos oito itens, sendo que a um valor mais elevado 
corresponde uma melhor percepção da QdV. Todas as escalas de resposta 

domínios e da faceta geral foram transformados numa escala de 0 a 100. No 
estudo piloto, o EUROHIS-QOL-8 apresentou um de Cronbach de .78 
(Power, 2003) e no estudo de campo inicial, que envolveu uma amostra de 
10 pa ses, apresentou um de Cronbach de .83 (Schmidt, M hlan, & Power, 
2006) (Pereira et al., 2011, p. 113). 

 
  Os oito itens propostos são relacionados a oito questões básicas, avaliadas em uma 

conforme apresentado na Tabela 2, a seguir:  

 
Tabela 2  Itens sobre Qualidade de Vida a serem avaliados 

1. Como avalia a sua qualidade de vida? 

2. Até que ponto está satisfeito(a) com a sua saúde? 

3. Tem energia suficiente para a sua vida diária? 

4. Até que ponto está satisfeito(a) com a sua capacidade de desempenhar as atividades do seu dia a dia? 

5. Até que ponto está satisfeito(a) consigo próprio? 

6. Até que ponto está satisfeito(a) com as suas relações pessoais? 

7. Tem dinheiro suficiente para satisfazer as suas necessidades? 

8. Até que ponto está satisfeito(a) com as condições do lugar que vive? 

       Fonte: Pereira et al.  (2011, p. 114). 

 
Além da escala EUROHIS-QOL-8, pretende-se, também, dimensionar a qualidade de 

vida em geral, com base em duas questões. A primeira se refere ao significado de qualidade 

de vida para a mulher entrevistada; enquanto a segunda é proposta por WHOQOL-100, por 
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foi dimensionada pela escala de 1 a 5.  

Paloma et al. (2021, p. 436), por meio da revisão sistemática, buscaram determinar 

quais seriam os principais determinantes da satisfação com a vida (considerada um bom 

indicador da qualidade de vida) da população migrante. Os resultados identificaram três 

tários culturalmente 

competentes, condições de moradia, status legal e condições de trabalho); inclusão social e 

cultural (adaptação à cultura alvo, engajamento comunitário, discriminação percebida e rede 

de apoio social); e pontos fortes individuais (segurança financeira, saúde, competência 

 

Essa abordagem da satisfação com a vida, como forma de dimensionar a qualidade de 

vida, é também apontada por Viñas-Bardolet et al. (2020), que compreendem satisfação com 

a vida, como um agregado de satisfações de diferentes domínios da vida, associados com as 

necessidades.  
 

2.6.2 Domínios de Vida  
 

O estudo de Viñas-Bardolet et al. (2020) destaca que os domínios da vida são 

relevantes para a forma como as pessoas avaliam suas próprias vidas. Dessa forma, baseando 

na abordagem de domínios da vida, os autores analisaram a importância da vida profissional 

no bem-estar subjetivo17 de trabalhadores em 28 países da União Europeia, por meio de dois 

mecanismos: o primeiro diz respeito a como várias características do trabalho afetam a 

satisfação no trabalho e outros domínios da vida, como acomodação, saúde, educação, padrão 

de vida, vida familiar e social; enquanto, o segundo considera como a satisfação no trabalho 

contribui para a satisfação com a vida, vista como uma dimensão do bem-estar subjetivo.  

Para os referidos autores, esta condição estaria situada no topo de uma pirâmide, 

referindo-se que a satisfação com a vida seria um agregado da satisfação com diversos 

domínios específicos da vida, localizados em um nível abaixo, como, por exemplo, bem-estar 

material, saúde, produtividade, intimidade, segurança, comunidade e bem-estar emocional. 

 
17Segundo Viñas-Bardolet et al. (2020), na literatura sobre bem-estar subjetivo existem duas perspectivas 

- bottom sfação com a vida em função de características 
pessoais ou socioeconômicas e de influências situacionais, como eventos de vida. Por outro lado, a segunda 

a vida de um indivíduo depende da 
satisfação em muitas áreas separadas e específicas da vida, que podem ser classificadas em diferentes domínios 
da vida. 
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Eles argumentaram que o número de domínios depende de cada situação investigada; mas, 

estes devem ser fáceis de identificar e serem percebidos, como dimensões separadas. Além 

disso, a satisfação com a vida pode não ser indicada por uma média simples de satisfação dos 

domínios, uma vez que as pessoas podem diferir no peso que atribuem a cada domínio da 

vida. 

De acordo com Pereira et al. (2006), baseando-se no modelo de Spilker, os domínios 

psicológico, social e físico são mais utilizados nos estudos sobre a qualidade de vida. Ainda, 

segundo os autores, para se analisar o domínio da qualidade de vida global, outros domínios, 

como produtividade, ambiente, cognição, ocupação e situação financeira, também podem ser 

incluídos nas observações. 

Rogerson (1995) ressaltou que a interação entre o ambiente e as pessoas tem sido a 

base da maioria das conceituações de qualidade de vida. O autor apresenta uma estrutura, 

baseada na inclusão de componentes pessoais e subjetivos, que relatam a relação no contexto 

do lugar e do ambiente, utilizando-se da distinção entre condições da vida material e da vida 

pessoal. Além disso, segundo ele, para se mensurar a qualidade de vida deve-se observar 

como se dá a conceituação pelo indivíduo, considerando que este pode estar relacionado com 

os valores percebidos e as prioridades associadas, condizentes com as aspirações pessoais. 

Assim, as percepções de qualidade de vida derivam-se da conjunção de duas arenas: i) arena 

da vida material  decorrente dos atributos e características do ambiente social, físico e 

econômico; ou seja, aquelas propriedades do ambiente, que são estímulos para a satisfação 

com a vida, mensurados pelo acesso, frequência de fornecimento e eficácia; ii) arena da vida 

pessoal, que incluem componentes subjetivos, consolidados pelas atribuições e características 

do indivíduo.  

Metzem et al. (1980), que também fazem uso da abordagem dos domínios da vida, 

consideram que, para dimensionar a qualidade de vida, deveria ser estabelecido um modelo 

teórico que envolva fatores objetivos e subjetivos (satisfação e importância), devendo-se 

também, considerar o contexto do ambiente, seja ele familiar ou comunitário. Esses fatores 

estão circunscritos em diferentes componentes ou domínios ou da vida, associados com as 

necessidades humanas básicas, tais como: alimentação, saúde, relações pessoais (amigos, 

parentes, conhecidos, colegas), família, trabalho, serviços comunitários, ambiente, segurança 

pessoal, segurança financeira (renda), habitação, integração social, educação, recreação e 

lazer, como exposto na Figura 9. 
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Figura 9 - Modelo conceitual de qualidade de vida. 

 
         Fonte: Metzem et al. (1980), com adaptações. 

 

2.6.3 Percepções das Mudanças de Vida  
 

De acordo com Veríssimo (2021), têm-se os esquemas que subsidiam a pesquisa, 

quando esta é voltada para descrever o campo perceptivo, baseada na investigação das 

implicações da experiência do sujeito. O autor salienta que:  
 
Os esquemas mentais de Piaget (1964), na interligação dos processos de 
assimilação e de acomodação ao mundo exterior, a dialética entre as 
percepções internas e percepções do mundo externo em Freud (Coelho Jr., 
2016) ou, ainda, o habitus, 
de percepções (p. 261) e que  condiciona as sensibilidades do sujeito no 
âmbito do campo de potencialidades estabelecido em meio às práticas 
sociais são modelos pertinentes e, inclusive, carentes de estudos dirigidos 
aos problemas de percepção (Verissimo, 2021, p. 8-9). 

 
 Para Rambo et al. (2015), o campo perceptivo é um componente oriundo das 

diferentes experiências, do acúmulo de informações, da capacidade de dar sentido aos objetos 

e situações, da observação, da interpretação que o indivíduo faz do mundo exterior e vai se 

reconstruindo a partir das novas acepções e valores, em um rito contínuo e permanente. Ou 

seja, tudo isto está ligado à trajetória de vida e ao ambiente em que o indivíduo se encontra 

inserido, proporcionando diferentes visões do mundo. Para os autores, as tomadas de decisões 

do sujeito se amparam na percepção, com base nesta sua visão de mundo.  

 Assim, visando mensurar as percepções relacionadas às mudanças proporcionadas 

com a migração e o acolhimento, no país de destino, foi utilizado, como instrumento de 
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medida a Escala de Mudanças Percebidas (EMP), adaptada e validada, no Brasil, por 

Bandeira et al. (2011). 

Segundo os autores, a escala possui 19 itens, com alternativas de respostas dispostas 

em escala Likert, de 3 pontos, sendo 1 = pior do que antes, 2 = sem mudança e 3 = melhor do 

que antes. A EMP permite avaliar as mudanças percebidas pelo indivíduo, em três domínios 

da sua vida, que são: Self e Relacionamentos, Saúde Física e Condições de Vida.  
 

2.7 Confluência das Teorias 
 

Diante do exposto, conforme Figura 10, é possível verificar uma confluência entre as 

teorias/modelos que fundamentam a pesquisa em questão, que são: Processos Migratórios; 

Práticas Sociais; Representações Sociais; Vulnerabilidades; Violência; Educação; e Qualidade 

de Vida.  
Figura 10 - Confluência das Teorias 

 
                      Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 
Reconhece-se que o indivíduo, independentemente da situação vivenciada, almeja ou 

tem como propósito alcançar uma melhor qualidade de vida, que pode ser vista por um 

melhor bem-estar, maior satisfação com a vida e felicidade (Minayo; Hartz; Buss, 2000).  

não será diferente, pois ela se encontra diante de um processo de migração, cujas categorias 
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de análise básicas são: integração, interação e identidade que, geralmente, conduz a uma 

realidade de vulnerabilidades, com probabilidades de culminar em ocorrências de violência, 

considerando as representações e práticas sociais vivenciadas. 

Assim, pressupõe-se que as pessoas possam alterar o microambiente de convivências, 

de precariedades e fragilidades e alcançar melhor qualidade de vida, caso tenham acesso a um 

sistema educacional transformador, que de acordo com Freire (1996), pode propor uma 

conscientização conferindo ao indivíduo autonomia nas decisões, de modo a intervir na 

realidade, modificando-a.  

Desse modo, a inserção da educação transformadora, como elemento de análise do 

estudo, deriva-se da hipótese que de que as mulheres refugiadas, que participaram de 

programas educacionais, que objetivam prepará-las para situações comunicacionais 

cotidianas, em vários ambientes e, ainda, ampliar os seus conhecimentos quanto à formação 

da sociedade brasileira, podem se prevenir contra diversos episódios de violência e, por 

consequência, ter uma melhor qualidade de vida. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

3.1 Artigo 1 - As diretrizes políticas, as ações e os projetos educacionais propostos para o 
público refugiado no Brasil: uma revisão sistemática com metanálise18.  

 
Resumo: O presente artigo teve por objetivo revisar sistematicamente os resultados de 
estudos sobre as diretrizes políticas, ações e projetos educacionais propostos para o público 
refugiado/migrante, no Brasil. A revisão foi desenvolvida seguindo as recomendações do guia 
Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and MetaAnalyses  PRISMA. A busca dos 
artigos foi realizada nas bases de dados eletrônicas Scopus, Scielo e Web of Science Core 
Colletion. A estratégia de busca foi estruturada de acordo com o axioma PICOS (População, 
Intervenção, Comparação, Desfecho e Tipo de Estudo). Foram identificados 148 (cento e 
quarenta e oito) artigos, dos quais 18 foram selecionados. A extração dos dados dos textos 
completos foi efetuada em duas etapas. A primeira foi realizada pela pesquisadora, e a 
segunda etapa utilizou-se de inteligência artificial, uma ferramenta online intitulada 

Strenghening the 
Reporting of Observacional Studies in Epidemiology  STROBE. Como desfecho, percebe-se 
que pesquisas relacionadas às políticas públicas, envolvendo ações educativas voltadas para 
refugiados/migrantes, ainda são escassas. Destaca-se a ausência de diretrizes específicas, em 
ações educativas pontuais que incentivem a integração e reconstrução da vida dos refugiados.  

 
Palavras-chave:  Refugiado; Migrante; Ações educativas; Revisão Sistemática.  
 

Proposed policy guidelines, actions and educational projects for refugees in Brazil: a 
systematic review with meta-analysis 

 
Abstract: The aim of this article was to systematically review the results of studies on 
political guidelines, actions and educational projects proposed for the refugee/migrant public 
in Brazil. The review was developed following the recommendations of the Preferred 
Reporting Items for Systematic Reviews and MetaAnalyses  PRISMA guide. The search for 
articles was carried out in the electronic databases Scopus, Scielo and Web of Science Core 
Collection. The search strategy was structured according to the PICOS axiom (Population, 
Intervention, Comparison, Outcome and Type of Study). 148 (one hundred and forty-eight) 
articles were identified, of which 18 were selected.  Data extraction from full texts was carried 
out in two stages. The first was carried out by the reviewer (Nilva Celestina do Carmo), and 

based on the Strengthening the Reporting of Observational Studies in Epidemiology  
STROBE instrument. As a result, it is clear that research related to public policies, which 
involve educational actions aimed at refugees/migrants, is still scarce. The absence of specific 
guidelines, in specific educational actions that encourage the integration and reconstruction of 
the lives of refugees, stands out. 

 

 
18Adaptação do artigo publicado na Contemporânea  Revista de Ética e Filosofia Política  Qualis CAPES 

2017-2020: B1-ISSN: 2447-0961 
https://ojs.revistacontemporanea.com/ojs/index.php/home/article/view/5104/4147. 
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1 INTRODUÇÃO  

 
A migração é um fenômeno intrinsecamente humano, com raízes profundas na história 

da humanidade. Indivíduos sempre se deslocam de um lugar para o outro, impulsionados por 

uma variedade de fatores, como a busca por melhores condições de vida, a fuga da pobreza, a 

instabilidade política, conflitos armados e desastres ambientais (Mota, 2019).  

Nesse contexto, por ser um fenômeno de grande repercussão para o Estado, com 

desdobramentos nos campos social, político, econômico, cultural e demais, a migração se 

torna uma matéria relevante e que, necessariamente, precisa ser discutida e anexada à agenda 

de políticas públicas, com regulamentações que apontem diretrizes, ações e mobilizações, 

visando a garantia de direitos humanitários.  

Guerra (2017) destaca que, no Brasil, até a edição da Lei 13.445, de 24 de maio de 

2017, compreendia-se o estrangeiro como hóspede, partindo da identificação de quem era 

nacional. A partir da edição da referida lei, houve a transição de um modelo que vinculava o 

migrante/refugiado a uma lógica de segurança nacional para um modelo que consagra a 

proteção dos direitos humanos (lei de migração).  

Ao chegar ao Brasil, o refugiado enfrenta dos problemas que vão do mais simples aos 

mais complexos. Entre as várias situações confrontadas no cotidiano dos refugiados, 

despontam especialmente as questões relacionada à saúde, trabalho e educação. Isso acontece 

devido a diferenças culturais e à dificuldade com a língua falada, considerando que a grande 

maioria dos refugiados não se comunica em português (França; Ramos; Montagner, 2019). 

De acordo com Bógus e Rodrigues (2011), no contexto de avanços relacionados à 

proteção dos refugiados, o Brasil é reconhecido como um dos países mais solidários, que 

possui uma legislação moderna, cujo o acolhimento é realizado pelo Estado - vias formais, e 

pelas Organizações Não Governamentais (ONGs) - vias informais, em convênio com a 

ACNUR. Essa junção do público com o privado forma Redes de Proteção que operam na 

implantação de políticas para os refugiados. De acordo com as autoras, mesmo o Brasil sendo 

um país com uma legislação de espírito humanitário, que se dispõe a promover o bem-estar, 

buscar a melhoria da vida pessoas e defender a dignidade humana, a realidade destas pessoas 

ainda é de vulnerabilidade, devido à ausência de condições econômicas e políticas públicas de 

integração desses sujeitos na sociedade.   
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Em razão da importância da temática importante e das práticas inerentes às políticas 

públicas, este artigo foi estruturado com o objetivo de examinar o conteúdo legal e político 

direcionado ao público refugiado, fazendo uso da revisão sistemática com metanálise.  
 

2 MÉTODOS  

2.1 Desenho do estudo  
 

 Foi realizada uma revisão sistemática, de acordo com as diretrizes do guia Preferred 

Reporting Items for Systematic reviews and Meta-Analyses  PRISMA (Moher et al., 2009) 

dos estudos sobre políticas e ações educacionais propostos para o público refugiado no Brasil. 

Para isso, foi elaborada a seguinte questão norteadora: quais são as diretrizes políticas, ações e 

projetos educacionais propostos para o público refugiado/migrante no Brasil? 

 Para a construção deste questionamento e dos critérios de inclusão, foi utilizado o 

axioma PICOS, a saber:  

a) P  Patient (População): refugiados/migrantes ou deslocados no Brasil  
b) I  Intervention (Intervenção): políticas, ações e projetos educacionais.   
c) C  Comparison (Comparação): sem comparação  
d) O  Outcome (Desfecho): os impactos dessas políticas e ações na qualidade 

de vida das mulheres refugiadas.  
e) S  Study design (Tipo de estudo): Estudos transversais, experimentais e 

observacionais.  
 

2.2 Base de dados e estratégias de busca 

 
As buscas de evidências foram realizadas nas bases de dados bibliográficos 

eletrônicos através do acesso remoto via Comunidade Acadêmica Federada (CAFe), do Portal 

de Periódicos da CAPES/MEC, conforme conteúdo assinado em parceria com o Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas Gerais.   

A busca dos artigos foi realizada nas bases de dados eletrônicos Scopus, Scielo e Web 

of Science Core Colletion. 

Foram utilizados os idiomas das línguas portuguesa e inglesa. Não foram aplicados 

limites de data.  

Na estratégia de busca, os descritores foram combinados com os operadores booleanos 

OR e AND e identificados por estarem relacionados ao tema e envolveram a seguinte string 

OR OR OR migration AND 
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education string foi sendo adaptada a cada engenho de procura, 

segundo sintaxe própria.  

A busca foi realizada no dia 24 de abril de 2024, das 12h às 18h e no dia 21/05/2024, 

das 9 às 12h, e os itens encontrados estão dispostos na Tabela 2.  
 

Tabela 1  Estratégia de busca  
Fonte de 

informações 
Busca realizada Itens 

encontrados 
Data da 
busca 

Scopus  ( ALL 
( 'refugiado' OR 'deslocados' OR 'migrante' AND 'migration' ) 
AND ALL ( 'ações AND educativas' OR 'education' ) ) 

 
11 

 
24/04/2024 

Scielo  ((refugiado) OR (deslocados) OR (migrante|) OR (migration) ) 
AND ((Ações educativas) OR (education)) 
 

 
90 

 
24/04/2024 

Web of 
Science  
Core 
Colletion  

 
 

47 
 

21/05/2024 

Fonte: Dados da pesquisa (2024).  

 
2.3 Seleção dos Estudos  

 
A seleção dos estudos foi realizada em duas etapas: a primeira com base nos títulos e 

resumos, e a segunda a partir da leitura dos textos completos. 
 

2.3.1 Critérios de inclusão e exclusão dos estudos  
 

Os estudos foram exportados para o gerenciador de referências Zotero, onde para cada 

base de dados foi constituída uma pasta para armazená-los. Posteriormente, os trabalhos 

duplicados foram identificados e removidos pelo próprio gerenciador, e aqueles que o 

software não conseguiu identificar foram excluídos manualmente.  

Foram elegíveis estudos observacionais e experimentais com dados disponíveis sobre 

as ações educativas para refugiados/migrantes, no Brasil, de qualquer sexo ou idade, 

publicados nos idiomas inglês e português.  

Foram excluídos: a) por tipo de publicação - editoriais, resumos de conferências, 

capítulos de livros, dissertações e teses, notícias, notas e comentários; b) estudo fora da 

temática  que não se referiam a ações educativas e aqueles cuja população não composta por 

refugiados/migrantes.    
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2.4 Extração dos dados  Texto completos 
 

Para extração dos dados dos artigos elegíveis, foi desenvolvido um formulário para 

registro construído em uma planilha eletrônica. Os dados extraídos foram: Título do artigo, 

autor, ano de publicação, periódico, objetivo do estudo, tipo de estudo, amostra, variáveis de 

exposição, instrumento utilizado para avaliar a exposição e o desfecho, principais resultados 

do estudo, conclusões e limitações do estudo.  

A extração dos dados dos textos completos foi efetuada em duas etapas. A primeira foi 

realizada pela pesquisadora, e na segunda etapa, o utilizou-se da habilidade tecnológica da 
19

em: https://chatpdf.pt/, contendo cinco categorias de prompts20, de acordo com os tipos de 

informações disponibilizadas pelos estudos:   

a) Prompt 1  Informações sobre a relação dos estudos selecionados com as ações 
educativas, no Brasil.  

b) Prompt 2  Informações sobre o método e a população do estudo. 
c) Prompt 3  Informações sobre o desfecho do estudo. 
d) Prompt 4  Informações quanto à qualidade metodológica do estudo e sua 

classificação, com base no instrumento STROBE. 
 

2.5 Avaliação da qualidade do relato dos estudos   
 

A qualidade do relato dos estudos incluídos foi avaliada, de forma adaptada, com base 

no instrumento Strengthening the Reporting of Observational Studies in Epidemiology  

STROBE (Malta et al., 2010).  De acordo com os autores, os itens que compõem este método 

são aqueles relacionados a informações que necessariamente deveriam estar presentes nos 

artigos científicos que descrevem estudos observacionais.  

O Checklist STROBE é formado por 22 itens que oferecem um modelo de critérios de 

qualidades que podem ser aplicados em estudos observacionais. Os itens são categorizados 

em: Título e Resumo (itens- 1-2); Introdução (itens 3-4); Método (itens de 5-12); Resultados 

(itens 13-17); Discussão (itens 18-21); e Conclusão (item 22).  

Para este trabalho, de modo adaptado, as análises foram realizadas por categorias, 

agrupando em cada uma delas, todos os critérios e realizando o estudo de modo mais 

generalizado.  Para verificar o atendimento às categorias propostas, foram estabelecidas três 

 
19O ChatPDF é uma ferramenta de inteligência artificial (IA) criada na Alemanha, que utiliza processamento de 

linguagem natural (PNL) para compreender e responder às dúvidas dos usuários.  
20Prompts = Comandos. 
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escalas de classificação, sendo elas endeu todos os 6 critérios  100% 

- 

 abaixo de 50%).  

 
2.6 Apresentação dos resultados 

 
 Os resultados das buscas, assim como todo o processo de seleção e elegibilidade dos 

estudos, incluídos e excluídos, foram apresentados por meio de fluxogramas, propostos no 

guia Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and MetaAnalyses  PRISMA (Page 

et al., 2023).  

A síntese, as interpretações e discussões dos dados foram apresentadas em tópicos 

específicos que compõem a revisão sistemática.  
 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

 Foram identificados 148 (cento e quarenta e oito) artigos nas bases de dados 

pesquisadas (Figura 1). Após a remoção dos artigos duplicados (n=04), 144 títulos e resumos 

foram lidos; desses, 24 textos completos foram selecionados. Ao final, foram incluídos 18 

artigos. 
Figura 1 - Fluxograma de seleção dos estudos (PRISMA) 

 
     Fonte: Dados da pesquisa (2024).  
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 O Quadro 1, a seguir apresentado, destaca as características dos estudos analisados, 

considerando a associação com ações educativas, a população envolvida, o método e o 

desfecho dos estudos. 
 

Quadro 1: Característica dos estudos incluídos na revisão sistemática. 
 Autor/Ano Relação dos estudos 

selecionados com as ações 
educativas 

Método de estudo População do 
estudo 

Desfecho do estudo 

01 Fonseca 
(2009) 

 

O artigo aborda ações 
resultantes de convênios e 
programas educacionais, 
com países de língua oficial 
portuguesa, que visam 
promover a cooperação 
acadêmica entre países. O 
artigo destaca a importância 
da formação acadêmica 
para contribuir para o 
desenvolvimento do país de 
origem.  

Abordagem 
qualitativa, 
baseada em 
reflexões, análises 
e interpretações 
sobre a 
experiência dos 
estudantes.  

Estudantes 
angolanos que 
participam de 
programas de 
intercâmbio 
acadêmico em 
instituições de 
ensino 
brasileiras.  

O foco principal está na 
reflexão sobre a experiência 
dos estudantes em 
instituições de ensino 
superior no Brasil, 
abordando aspectos como o 
cenário histórico cultural, o 
percurso acadêmico e 
identitário desses 
estudantes.  

02 Magalhães e 
Schilling 
(2012) 

 

O artigo aborda a questão 
da educação dos imigrantes 
bolivianos em São Paulo, 
destacando os desafios e as 
barreiras enfrentadas por 
essa população no acesso à 
educação escolar. Além 
disso, ele discute a 
necessidade de políticas 
públicas e ações educativas 
que considerem as 
especificidades dos 
imigrantes bolivianos, 
visando garantir o direito à 
educação de forma efetiva e 
inclusiva.  
 

Abordagem 
qualitativa, que 
incluiu análise da 
legislação 
nacional e 
internacional, 
revisão da 
literatura sobre 
migrações 
internacionais e 
direitos humanos, 
visitas a locais de 
convivência dos 
imigrantes 
bolivianos na 
cidade, encontros 
com 
representantes de 
organizações que 
atuam com o 
tema, e entrevistas 
com estudantes, 
mães, pais, 
professores(as) e 
funcionários(as) 
de escolas 
públicas da cidade 
de São Paulo.   

A população do 
estudo incluiu 
imigrantes 
bolivianos que 
vivem em São 
Paulo, bem 
como membros 
da comunidade 
escolar local, 
como diretores, 
professores e 
alunos. Foram 
realizadas 16 
entrevistas 
gravadas, de 
forma 
individual ou 
coletiva, com 
esses 
participantes, a 
fim de capturar 
detalhes das 
relações e 
características 
em torno do 
acesso à 
educação e da 
integração dos 
imigrantes 
bolivianos nas 
escolas públicas 
da cidade.  

O estudo sobre os 
imigrantes bolivianos em 
São Paulo revelou diversos 
desafios e barreiras 
enfrentados por essa 
população no acesso à 
educação escolar. Uma das 
questões destacadas foi a 
exigência de documentação 
que muitos imigrantes 
bolivianos não possuíam, 
dificultando sua matrícula 
nas escolas. Além disso, a 
burocracia e a falta de 
informações sobre como 
continuar os estudos foram 
apontadas como obstáculos 
significativos. A 
vulnerabilidade dessas 
pessoas, que vivem em 
situação irregular no Brasil, 
também foi ressaltada, pois 
poderiam sofrer sanções e 
deportação. 

03 Lima e 
Feitosa 
(2017) 

O artigo aborda a migração 
de estudantes africanos para 
o Brasil, por intermédio do 
Programa de Convênio 
Estudantil- PEC-G, que é 
uma iniciativa educativa do 
governo brasileiro. Este 
programa possibilita que 
estudantes estrangeiros, 

O estudo 
envolveu uma 
abordagem 
qualitativa, 
exploratória, 
orientada pelo 
construcionismo 
social e pela 
psicologia social 

A amostra 
inicialmente era 
composta por 18 
estudantes 
africanos(as) 
vinculados(as) 
ao PEC-G, 
porém, devido a 
algumas 

O estudo destacou que os 
participantes africanos(as) 
do Programa de Convênio 
Estudantil- PEC-G na 
universidade do Nordeste 
brasileiro mobilizavam seus 
discursos em um contexto 
em que os veteranos 
africanos desempenhavam 
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principalmente africanos, 
tenham acesso ao ensino 
superior no Brasil.  

discursiva. A 
pesquisa foi 
conduzida em 
uma universidade 
localizada no 
Nordeste do 
Brasil e contou 
com a 
participação de 
oito acadêmicos 
africanos(as) 
vinculados(as) ao 
Programa de 
Convênio 
Estudantil- PEC-
G. 
A pesquisa analisa 
os significados e 
experiências 
desses estudantes, 
destacando a 
importância da 
educação e do 
acesso ao ensino 
superior como um 
meio de promoção 
social e realização 
de projetos 
pessoais e 
familiares. 

limitações, a 
amostra final foi 
reduzida para 
oito 
participantes. A 
maioria dos 
estudantes 
estava 
matriculada em 
cursos de áreas 
exatas e 
tecnológicas, 
com idades 
variando entre 
19 e 27 anos. 
 

um papel importante na 
socialização dos calouros, 
gerando uma maior 
proximidade entre os 
estudantes do mesmo 
continente em comparação 
com os brasileiros.  
O estudo também ressaltou 
a importância de considerar 
a especificidade do local 
onde a pesquisa foi 
realizada, uma vez que as 
percepções e experiências 
migratórias podem variar de 
acordo com o contexto e a 
região em que os estudantes 
estrangeiros estão inseridos.  

04 Ferreira 
(2020) 

O artigo destaca como essa 
vivência influencia suas 
identidades, 
comportamentos e visões de 
mundo. Essa interação com 
a cultura brasileira e com 
outros estudantes pode ser 
considerada uma forma de 
ação educativa, pois 
contribui para a formação 
desses estudantes de 
maneira ampla, indo além 
do aspecto puramente 
acadêmico. Além disso, o 
contato íntimo e intenso 
com a sociedade de 
acolhida pode desencadear 
mudanças significativas nas 
identidades e subjetividades 
dos estudantes, resultando 
em um processo de 
circulação de informação e 
conhecimento de natureza 
científica e prática. 

O estudo 
envolveu uma 
abordagem 
qualitativa. Os 
dados foram 
submetidos à 
Análise de 
Conteúdo. 
Através desse 
método, foi 
possível explorar 
as percepções dos 
estudantes 
migrantes em 
relação aos 
processos de 
produção de 
diferença 
vivenciados 
durante sua 
estadia no Brasil, 
considerando as 
interações sociais 
com brasileiros e 
outros 
estrangeiros 
dentro e fora das 
universidades. 

O estudo 
analisou dados 
qualitativos 
coletados entre 
trinta e cinco 
estudantes 
estrangeiros 
provenientes de 
países africanos, 
sul-americanos, 
caribenhos e 
europeus. Esses 
estudantes 
estavam 
frequentando 
cursos de 
graduação ou 
pós-graduação 
em 
universidades 
de diferentes 
cidades 
brasileiras, 
como 
Ananindeua, 
Belém, Brasília, 
Juiz de Fora, 
Macaé, Maceió, 
Natal, Recife, 
Rio de Janeiro, 
São Paulo e 
Três Rios 

O estudo revelou que os 
estudantes estrangeiros 
identificaram e 
selecionaram características 
positivas da "brasilidade", 
como sociabilidade, 
hospitalidade, afetuosidade, 
espontaneidade, otimismo, 
tolerância, alegria, 
criatividade, generosidade, 
simpatia e paciência, entre 
outros traços. Eles 
expressaram o desejo de 
incorporar essas 
características em suas 
próprias identidades, 
tornando-se pessoas 
diferentes pro meio dessa 
experiência migratória. 
Mesmo enfrentando 
dificuldades emocionais 
durante sua estadia no 
Brasil, os estudantes 
reconheceram a influência 
positiva da cultura brasileira 
em suas vidas, destacando 
mudanças linguísticas, 
culturais e comportamentais 
resultantes desse convívio. 

05 Godin et al. 
(2020) 

O artigo destaca a 
importância de se 

Abordagem 
qualitativa, 

Estudantes 
bolivianos, do 

A instituição escolar não 
criou possibilidades 
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promoverem práticas de 
integração de diferentes 
matrizes culturais na escola 
e destaca a necessidade de 
desenvolver estratégias para 
lidar com a diversidade 
cultural presente na sala de 
aula.  

composta da 
metodologia 
etnográfica, 
observação 
participante e 
entrevistas.     

ensino médio, 
em São Paulo.  

pedagógicas. Observou-se 
ocorrência de 
essencializações e 
padronizações de identidade 
no discurso dos docentes, 
sem espaço para pensar em 
hidridização cultural ou na 
dinâmica das identidades 
em contato.   
Muitos estudantes 
bolivianos enfrentam 
dificuldades para se 
expressar na escola, sendo 
geralmente calados, 
retraídos e pouco 
participativos nas atividades 
propostas. 
Apesar da clara dificuldade 
dos estudantes com a língua 
portuguesa, a escola não 
possui iniciativas ou 
projetos especiais 
relacionados à 
aprendizagem do idioma, 
tratando os estudantes de 
forma homogênea e sem 
promover práticas que 
possibilitem uma 
escolarização adequada. 

06 Alviarez e 
Pava (2021) 

O artigo destaca que no 
Brasil, as crianças 
migrantes são consideradas 
sujeitos ausentes na agenda 
educacional, mesmo em 
períodos em que houve 
maior atenção à diversidade 
no sistema educativo 
brasileiro. Além disso, o 
artigo faz referência a 
pesquisas específicas 
realizadas no Brasil sobre a 
educação de crianças 
migrantes.  

O estudo utilizou-
se de uma 
abordagem 
qualitativa e 
analisou a 
acolhida de 
crianças 
migrantes nas 
escolas públicas 
da América 
Latina, 
destacando as 
formas atuais de 
compreender esse 
fenômeno com 
base na revisão da 
literatura 
acadêmica gerada 
sobre o assunto na 
região. A análise 
hermenêutica foi 
o método 
utilizado para 
examinar e 
caracterizar os 
sujeitos da 
infância migrante, 
seus territórios 
escolares e as 
categorias que 
explicam a 
acolhida de 
crianças 
migrantes e 
refugiadas nos 

Crianças 
migrantes nas 
escolas públicas 
da América 
Latina. O estudo 
utilizou um 
corpus de 60 
obras 
publicadas entre 
2014 e 2020, o 
que indica uma 
abrangência 
temporal 
considerável na 
revisão da 
literatura sobre 
o acolhimento 
de crianças 
migrantes nas 
escolas públicas 
da América 
Latina. 
 
 

Como resultado, o estudo 
problematizou o consenso 
sobre os temas de inclusão e 
interculturalidade, 
apontando para a 
complexidade e os desafios 
envolvidos na recepção de 
crianças migrantes e 
refugiadas nos espaços 
escolares e nos sistemas 
educacionais regionais. 
 



92 

 

 

sistemas 
educacionais 
regionais. 

07 Caldas e 
Anache 
(2021) 

O artigo sobre a entrevista 
com a Professora Roseli 
Fernandes Lins Caldas tem 
uma forte relação com 
ações educativas no Brasil, 
especialmente no que diz 
respeito à inclusão de 
alunos em situação 
migratória e de refúgio no 
sistema educacional do país. 
O artigo destaca a 
importância da garantia de 
direitos a todos os alunos, 
incluindo os migrantes e 
refugiados, e ressalta a 
necessidade de estudos da 
Psicologia Escolar sobre 
essa temática.  
.  

O estudo utilizou-
se de uma 
abordagem 
qualitativa. 
Identifica-se que o 
método de 
pesquisa 
provavelmente 
envolve 
supervisão de 
estágios em 
Psicologia 
Escolar, 
realização de 
pesquisas em 
escolas 
específicas e 
análise das 
relações de 
ensino-
aprendizagem e 
da inclusão de 
alunos migrantes 
e refugiados. 

A população do 
estudo 
provavelmente 
inclui alunos 
migrantes e 
refugiados, 
gestores(as) 
escolares, 
professores(as) 
e estagiários(as) 
de Psicologia 
Escolar que 
estão 
envolvidos no 
processo de 
inclusão 
educacional 
desses alunos 
em escolas 
localizadas em 
bairros da 
cidade de São 
Paulo, com 
grande 
contingente de 
estudantes 
migrantes. 

O desfecho do estudo 
apresenta conclusões sobre 
a eficácia dos projetos de 
acolhimento e apoio às 
pessoas migrantes, a 
identificação de desafios 
enfrentados por gestores, 
professores e alunos na 
promoção da inclusão 
educacional, e a 
importância da valorização 
da diversidade cultural para 
estabelecer trocas de 
experiências entre nativos e 
imigrantes.  

08 Ferreira; 
Lodetti; 
Borges 
(2021) 

O artigo aborda a 
importância da educação e 
da inclusão universitária 
como ferramentas 
essenciais para apoiar 
imigrantes em situação de 
vulnerabilidade, como os 
haitianos, venezuelanos e 
sírios mencionados no 
estudo. Por meio da análise 
dos impactos psicológicos 
da imigração involuntária e 
das experiências de 
discriminação e rupturas de 
projetos de vida, o artigo 
ressalta a necessidade de 
políticas de inclusão nas 
universidades brasileiras 
para promover a integração 
e o desenvolvimento 
acadêmico desses 
imigrantes. 
 
 

O estudo utilizou-
se de uma 
abordagem 
qualitativa e 
analisou os 
impactos 
psicológicos da 
imigração 
involuntária em 
sujeitos oriundos 
do Haiti, da 
Venezuela e da 
Síria, que 
buscaram dar 
continuidade a 
seus projetos 
educacionais. 
Para a seleção dos 
participantes, foi 
utilizada a técnica 
de "Bola de 
Neve", que 
consiste em 
identificar novos 
participantes por 
meio de 
indicações dos 
participantes já 
entrevistados. Os 
critérios de 
inclusão 
abrangem 
narrativas sobre a 
trajetória 

Sujeitos 
oriundos do 
Haiti, da 
Venezuela e da 
Síria, que 
buscaram dar 
continuidade a 
seus projetos 
educacionais, 
que envolveu a 
realização de 
entrevistas 
individuais com 
10 imigrantes 
involuntários, 
sendo 5 
residentes na 
Grande 
Florianópolis-
SC e 5 na 
cidade de Foz 
do Iguaçu-PR, 
onde estudavam 
na UNILA 

O estudo abordou diversos 
aspectos relacionados ao 
desfecho da pesquisa, 
destacando a necessidade de 
ações e políticas educativas 
para promoverem a inclusão 
e o aprendizado dos alunos 
imigrantes e refugiados na 
Educação Básica. Algumas 
informações relevantes 
relacionadas ao desfecho do 
estudo incluem: a) 
Necessidade de formação 
docente e  
b) Políticas públicas para 
acolhimento.  
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acadêmica no país 
de origem e/ou no 
Brasil. Os 
instrumentos de 
coleta de dados 
utilizados foram 
roteiros 
semiestruturados 
e um formulário 
sócio demográfico 
intercultural para 
caracterização do 
perfil dos 
participantes. 

09 Ferreira e 
Detoni 
(2021) 

O artigo aborda a 
importância da educação 
em saúde no contexto da 
migração. Ele destaca a 
necessidade de incluir no 
programa dos cursos da área 
da saúde temas sobre 
mobilidade humana e seus 
impactos, visando a 
melhoria do acolhimento 
aos imigrantes. Além disso, 
menciona a realização de 
ações educativas, como 
cursos de língua portuguesa 
para não brasileiros, 
semanas gastronômicas, 
jornadas de atenção à saúde, 
informações e orientações 
sobre direitos dos 
imigrantes e refugiados, 
atividades culturais diversas 
e eventos . Essas ações 
educativas contribuem para 
sensibilizar os profissionais 
de saúde e a comunidade 
em geral sobre as 
necessidades e desafios 
enfrentados pelos 
imigrantes na área da saúde. 

A pesquisa 
utilizou uma 
abordagem 
multimétodo, 
incluindo 
entrevistas 
semiestruturadas. 
Além disso, foram 
realizadas 
observações 
participantes 
acompanhando as 
Agentes de Saúde 
Comunitárias 
(ACS) em alguns 
domicílios de 
imigrantes, 
empregando 
métodos 
etnográficos e 
etnografia 
multisituada para 
compreender 
melhor a interação 
entre os 
imigrantes e os 
profissionais de 
saúde. A pesquisa 
também envolveu 
conversas 
informais para 
coletar percepções 
sobre a recepção e 
o cuidado em 
saúde da 
população local 
aos imigrantes, 
buscando uma 
abordagem 
dialógica e aberta 
a negociações.  

O estudo 
realizado na 
região do Vale 
do Taquari, Rio 
Grande do Sul, 
envolveu 
imigrantes 
majoritariament
e haitianos que 
se 
estabeleceram 
entre 2012 e 
2016, e com 
gestores 
municipais e 
grupos focais 
com Agentes de 
Saúde 
Comunitárias 
(ACS) de 
Unidades 
Básicas de 
Saúde (UBS) na 
região de 
Lajeado/RS. 

O estudo sobre saúde e 
migrações no Sul do Brasil 
apontou a necessidade de 
desnaturalizar a doença 
associada ao corpo dos 
imigrantes e as 
representações das 
migrações como vetores de 
adoecimento. Além disso, 
destacou a importância de 
incluir temas sobre 
mobilidade humana e seus 
impactos nos programas de 
cursos da área da saúde para 
melhorar o acolhimento aos 
imigrantes na região do 
Vale do Taquari, Rio 
Grande do Sul. Este 
trabalho também ressaltou 
as dificuldades em oferecer 
um serviço adequado aos 
novos imigrantes em um 
contexto de serviços de 
saúde precários para as 
populações locais. . 
Portanto, suas conclusões 
do estudo enfatizam a 
importância de políticas de 
saúde e de formação em 
saúde que considerem as 
necessidades específicas 
dos imigrantes para garantir 
um acolhimento adequado e 
promover a qualidade de 
vida e o bem-estar de todos 
os indivíduos na região.  

10 Lages e 
Bulla (2021) 

O artigo aborda 
especificamente as 
estratégias de acolhimento 
de migrantes no sistema de 
educação pública do Brasil 
e faz uma reflexão crítica 
sobre os conceitos 
subjacentes. Ele discute 
como o governo brasileiro, 

O artigo utiliza-se 
de uma 
abordagem 
qualitativa, por 
meio de uma 
pesquisa 
exploratória que 
analisa as 
estratégias de 

A população do 
estudo inclui 
migrantes 
contemporâneos 
no Brasil, com 
foco nas 
políticas 
educacionais e 
nas ações 

Como desfecho o artigo 
destaca que, devido à 
ausência de uma política 
educativa federal específica 
para os migrantes 
contemporâneos, os 
governos estaduais tendem 
a subestimar a importância 
dos migrantes e a ignorar 
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por meio de políticas e 
marcos legais não 
específicos e centralistas, 
tende a considerar as 
pessoas vulneráveis, neste 
caso os migrantes, 
problemas sociais.  
Além disso, destaca como 
os preconceitos raciais e 
econômicos influenciam a 
percepção dos migrantes 
dos países vizinhos como 
parte do problema 
educacional.  
 
 

acolhimento de 
migrantes no 
sistema de 
educação pública 
do Brasil. Para 
investigar essa 
questão, os 
autores coletaram 
dados do Censo 
Escolar Brasileiro 
de 2019, 
realizaram 
consultas aos 
Departamentos de 
Educação dos 27 
estados 
federativos do 
Brasil e 
analisaram os 
sites oficiais dos 
diversos governos 
estaduais.  
 
. 

governamentais 
relacionadas à 
inclusão 
educativa desses 
migrantes.  

seu potencial cultural, 
econômico, social e 
intelectual. Os dados 
analisados indicam que as 
políticas públicas estão 
lentamente mudando essa 
perspectiva para uma 
apreciação equitativa das 
diferenças, mas ainda não 
impactam a educação dos 
migrantes de forma 
significativa.  
Além disso, o estudo 
desafia a noção de que o 
Brasil é um país acolhedor 
para todos os migrantes, 
destacando a necessidade de 
políticas educacionais mais 
inclusivas e sensíveis às 
necessidades dos migrantes 
contemporâneos. Os autores 
apontam para a importância 
de políticas que reconheçam 
a diversidade cultural e 
social dos migrantes e que 
promovam a igualdade de 
direitos e oportunidades 
educacionais para todos.  

11 Magalhães 
et al. (2021) 

O artigo aborda a relação 
entre a educação e 
migrações internacionais, 
com foco nas crianças 
imigrantes e/ou refugiadas 
no contexto brasileiro. Ele 
destaca a importância de 
acolher essas crianças nas 
instituições educacionais 
como sujeitos históricos em 
processo de integração no 
novo país. Além disso, 
discute a necessidade de 
garantir o direito à 
educação, conforme 
previsto na Constituição 
Federal de 1988 e na Lei de 
Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. A 
pesquisa também aponta 
para a escassez de estudos 
sobre a relação entre 
educação e migrações 
internacionais no Brasil, 
destacando a importância de 
ampliar essas pesquisas e 
utilizar a teoria freireana 
como referencial.  

O estudo 
apresentado no 
artigo utilizou 
uma abordagem 
metodológica 
qualitativa, que 
envolveu a 
realização de uma 
pesquisa 
bibliográfica 
exploratória, com 
leitura seletiva, 
crítica e 
interpretativa dos 
materiais 
coletados. A 
síntese 
integradora das 
informações foi 
realizada a partir 
da análise de 
artigos, teses e 
dissertações no 
período de 2010 a 
2020, encontrados 
em bases de dados 
como Portal de 
Periódicos da 
Coordenação de 
Aperfeiçoamento 
de Pessoal de 
Nível Superior 
(Portal Capes), 
Biblioteca 
Brasileira de 
Teses e 

A população de 
estudo incluiu 
crianças 
imigrantes e/ou 
refugiadas 
matriculadas na 
educação básica 
no Brasil, com 
um aumento 
significativo no 
número de 
matrículas de 
estrangeiros 
entre 2008 e 
2016, conforme 
dados do censo 
escolar. Em 
2019, o número 
de matrículas de 
estrangeiros 
havia 
aumentado para 
130.067, com 
alunos 
principalmente 
provenientes da 
Venezuela, 
Haiti e Bolívia 

O estudo apresentado no 
artigo destaca a importância 
da teoria freireana como um 
referencial importante para 
os estudos sobre a relação 
entre educação e migrações 
internacionais de crianças 
refugiadas. Apesar de 
identificar um número 
limitado de trabalhos que 
abordam essa temática, a 
pesquisa aponta para a 
necessidade de ampliação 
dos estudos nesse campo 
teórico em construção.  
A presença crescente de 
crianças imigrantes nas 
escolas brasileiras demanda 
uma reflexão mais 
aprofundada sobre como a 
educação pode contribuir 
para a integração e o 
desenvolvimento desses 
alunos.  
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Dissertações 
(BDTD), Google 
Scholar e 
Scientific 
Electronic Library 
(Scielo). A 
pesquisa buscou 
analisar a relação 
entre a educação e 
migrações 
internacionais 
dessas crianças, 
com base nas 
contribuições 
teóricas de Paulo 
Freire, visando 
compreender e 
propor ações de 
intervenção e 
proteção integral 
para esse grupo.  

12 Peres et al. 
(2022) 

O artigo aborda a integração 
de estudantes refugiados e 
imigrantes haitianos nas 
universidades federais da 
região Sul do Brasil. Ele 
discute a importância de 
políticas e programas 
educacionais que possam 
preparar esses estudantes 
para o acesso e permanência 
na universidade, criando um 
ambiente de pertencimento 
e identidade.  

O estudo utilizou 
a abordagem 
qualitativa, 
baseada no estudo 
de caso múltiplo 
nas universidades 
federais da região 
Sul do Brasil que 
possuem vínculo 
com a CSVM e 
processos 
seletivos especiais 
para o ingresso de 
estudantes 
refugiados e 
imigrantes 
haitianos. As 
universidades 
envolvidas foram 
a UFSM, UFRGS 
e UFPR. 

A população do 
estudo consistiu 
em estudantes 
refugiados e 
imigrantes 
haitianos que 
foram 
aprovados nos 
processos 
seletivos 
especiais dessas 
universidades e 
que estavam 
matriculados em 
cursos de 
graduação. O 
estudo buscou 
verificar como 
as universidades 
acolhem esses 
estudantes após 
sua aprovação 
nos processos 
seletivos 
especiais, 
analisando as 
ações de 
acolhimento e 
integração 
oferecidas pelas 
instituições. 

O estudo destacou que, 
embora os estudantes 
refugiados e imigrantes 
haitianos tenham acesso às 
universidades federais da 
região Sul do Brasil, as 
ações de acolhimento e 
integração são limitadas e 
isoladas. Isso dificulta a 
plena inclusão e integração 
desses estudantes. 
Recomenda-se aprimorar as 
ações com programas de 
acessibilidade linguística, 
atividades contra xenofobia, 
e capacitação em direitos 
humanos para os servidores, 
visando uma integração 
mais eficaz dos estudantes 
refugiados e imigrantes 
haitianos. 

13 Sacaramucc
i e Diniz 
(2022) 

O artigo aborda questões 
relacionadas à educação 
linguística e à formação de 
professores de línguas, 
destacando a importância da 
educação linguística 
ampliada e da educação do 
entorno para a 
interculturalidade e o 
plurilinguismo. Além disso, 
discute a legislação 
brasileira sobre 

O estudo utiliza-
se de uma 
abordagem 
qualitativa ao 
abordar a 
avaliação de 
proficiência em 
português para 
processos de 
naturalização no 
Brasil, com foco 
no Certificado de 

A população do 
estudo consiste 
em solicitantes 
de naturalização 
no Brasil que 
precisam 
comprovar 
proficiência em 
língua 
portuguesa para 
obter a 
nacionalidade 

O estudo aborda a 
importância da proficiência 
em língua portuguesa para 
processos de naturalização 
no Brasil, destacando a 
necessidade de avaliar de 
forma ética e justa a 
competência linguística dos 
solicitantes. Além disso, 
discute a falta de diálogo 
com especialistas em 
avaliação durante a 
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nacionalidade, incluindo 
aspectos educacionais, 
como o ensino fundamental 
ministrado em língua 
portuguesa e a utilização de 
línguas maternas por 
comunidades indígenas. 
Essas discussões têm 
impacto direto nas políticas 
educativas do Brasil, 
especialmente no que diz 
respeito à inclusão 
linguística e cultural nas 
práticas educacionais e 
avaliativas 

Proficiência em 
Língua 
Portuguesa para 
Estrangeiros 
(Celpe-Bras). 
O método 
utilizado inclui 
uma revisão 
bibliográfica dos 
debates sobre a 
exigência de 
comprovação de 
proficiência em 
contextos de 
migrações 
internacionais, 
bem como uma 
análise das 
características dos 
testes utilizados 
em outros países. 

brasileira.  implementação das 
Portarias 5/2018 e 11/2018, 
que estabeleceram o Celpe-
Bras como requisito de 
proficiência, ressaltando a 
importância de considerar 
que os exames não são "de 
tamanho único" e são 
desenvolvidos para 
públicos-alvo específicos. 

14 Silva (2022) O artigo aborda as relações 
entre escolas e territórios a 
partir de experiências de 
atores escolares atuantes em 
periferias urbanas no Sul do 
Brasil, o que implica em 
discutir questões educativas 
específicas desse contexto. 
Além disso, há menção à 
atuação de professores no 
Ensino Fundamental em 
escolas situadas no Rio 
Grande do Sul, o que 
evidencia a conexão com a 
realidade educacional 
brasileira.  

A abordagem 
metodológica 
qualitativa, foi 
utilizada e 
fundamentada na 
categoria 
conceitual de 
"experiências 
urbano-
educativas", 
inspirada na 
Sociologia da 
Experiência.  

O estudo foi 
realizado a 
partir da 
realização de 
entrevistas com 
66 atores 
escolares 
selecionados, 
complementada
s pela análise de 
documentos 
institucionais. A 
pesquisa focou 
em atores 
escolares 
atuantes em 
periferias 
urbanas no Sul 
do Brasil, 
especificamente 
no Rio Grande 
do Sul. 

O estudo identificou três 
perspectivas analíticas 
relacionadas ao desfecho da 
pesquisa: 
As escolas como territórios 
de afirmação cultural, nas 
quais as ações pedagógicas 
desenvolvidas por docentes 
nos anos iniciais da 
escolarização mobilizam 
aprendizagens sobre a 
cultura, memória e 
patrimônio. 
A escola é interpretada 
como um espaço aberto de 
narrativas plurais e um 
campo afirmativo para 
demandas democráticas 
heterogêneas, evidenciando 
a importância da 
diversidade cultural no 
ambiente escolar. 
As experiências de atores 
escolares atuantes em 
periferias urbanas no Sul do 
Brasil revelam lógicas, 
interesses e perspectivas de 
ação no campo pedagógico, 
destacando a relevância da 
atuação dos professores 
nesse contexto.  

15 Andrade e 
Galvani 
(2023) 

O artigo apresentado tem 
relação com ações 
educativas, especialmente 
no contexto de acolhimento 
e ensino de português como 
língua adicional para 
estudantes internacionais. 
As oficinas temáticas 
interculturais desenvolvidas 
no estudo visam não apenas 
ao ensino da língua 
portuguesa, mas também ao 

O estudo 
apresentado tem 
uma abordagem 
qualitativa, com 
pesquisa de 
perspectiva 
compreensiva, 
que buscou 
analisar os 
impactos do 
distanciamento 
social decorrentes 

A população do 
estudo incluiu 
estudantes 
internacionais 
participantes do 
programa PRÉ-
PEC-G da 
Unifesp e 
estagiárias de 
terapia 
ocupacional que 
atuaram como 

O desfecho do estudo 
destaca a importância de se 
criarem tecnologias sociais 
por meio do diálogo e da 
troca de saberes para 
fortalecer redes em tempos 
de crise global, como a 
pandemia de Covid-19. 
Diante do distanciamento 
social como medida central 
de combate à transmissão 
do vírus, foram delineadas 
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acolhimento e à integração 
dos estudantes estrangeiros 
em um ambiente acadêmico 
e cultural diferente do seu 
país de origem. 
 
 

da pandemia de 
Covid-19 nas 
relações 
interpessoais, 
construção de 
redes e 
solidariedades em 
contextos de 
vulnerabilidade, 
especialmente 
para os estudantes 
internacionais 
recém-chegados 
ao Brasil. O 
período efetivo de 
estágio e coleta de 
dados foi de 
março a outubro 
de 2020. O 
método utilizado 
envolveu a 
sistematização de 
experiências, 
buscando 
desconstruir, 
conceitualizar e 
recompôr os 
dados de forma 
original, 
equilibrando 
criatividade, rigor 
científico e 
sensibilidade 
teórica. A coleta 
de dados foi 
realizada por meio 
da análise de 
diários de campo 
e rodas de 
conversa, que 
permitiram a 
compreensão das 
experiências e 
percepções dos 
participantes 

facilitadoras das 
oficinas 
temáticas 
interculturais. 
Esses 
participantes 
foram 
envolvidos nas 
atividades de 
ensino, extensão 
e pesquisa, 
contribuindo 
para a 
construção de 
espaços virtuais 
de interação, 
acolhimento e 
troca de saberes 
entre estudantes 
brasileiros e 
estrangeiros. 

novas estratégias 
emergenciais, restritas ao 
ambiente virtual, para 
manter os encontros no 
programa de acolhimento e 
ensino de língua portuguesa 
para estudantes 
internacionais. 
 
Os resultados da pesquisa 
refletem os impactos da 
pandemia na mobilidade 
estudantil e oferecem 
subsídios para programas de 
acolhimento de estudantes 
internacionais. Destaca-se a 
contribuição das tecnologias 
em terapia ocupacional 
social para o acolhimento e 
mediação intercultural em 
meio a uma crise sem 
precedentes. 

16 Balzan et al. 
(2023) 

O artigo aborda a 
importância de ações 
educativas no contexto 
brasileiro para lidar com os 
desafios no acolhimento e 
no ensino de língua 
portuguesa para refugiados 
e imigrantes na educação 
básica. Algumas das ações 
educativas sugeridas no 
documento incluem: a) 
inclusão da temática das 
migrações recentes, do 
ensino de Português como 
Língua de Acolhimento e de 
metodologias de ensino 
para alunos estrangeiros nos 
currículos dos cursos de 
Licenciatura, não apenas do 

O artigo adotou 
uma abordagem 
de pesquisa de 
caráter 
quantitativo e 
qualitativo, 
utilizando a 
Análise de 
Conteúdo para 
analisar os dados 
coletados. A 
pesquisa foi 
desenvolvida em 
duas etapas: 
Levantamento do 
número de 
estudantes 
imigrantes ou 
refugiados 

A população 
estudada foi 
composta por 
estudantes 
imigrantes e 
refugiados na 
Educação 
Básica, bem 
como os 
docentes que 
lidam com esses 
alunos. Esses 
atores 
contribuem para 
uma análise 
abrangente dos 
desafios e das 
necessidades 
enfrentados no 

O estudo abordou diversos 
aspectos relacionados ao 
desfecho da pesquisa, 
destacando a necessidade de 
ações e políticas educativas 
para promover a inclusão e 
o aprendizado dos alunos 
imigrantes e refugiados na 
Educação Básica. O estudo 
ressalta a importância de 
aplicar medidas concretas e 
políticas educativas efetivas 
para atender às 
necessidades específicas 
dos alunos imigrantes e 
refugiados, visando garantir 
sua inclusão e aprendizado 
na Educação Básica no 
Brasil. 
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curso de Letras; b) 
formação docente para o 
ensino de língua portuguesa 
para imigrantes e refugiados 
nos cursos de licenciatura, 
bem como a implementação 
de políticas públicas para o 
acolhimento desse público; 
c) realização de cursos de 
língua portuguesa para as 
famílias dos estudantes 
imigrantes, visando 
melhorar a interação 
família-escola-sociedade; e 
d) promoção de eventos 
como palestras, mostra de 
talentos, feiras culturais e 
saraus para envolver os 
alunos imigrantes e 
refugiados, seus pais e a 
comunidade escolar, 
promovendo a 
interculturalidade e 
fortalecendo os laços com a 
comunidade . 

matriculados na 
Educação Básica 
das redes pública 
e privada de dois 
municípios da 
Serra Gaúcha no 
ano de 2020. Para 
obter esses dados, 
foram 
estabelecidos 
contatos com as 
Secretarias 
Municipais de 
Educação, a 
Coordenadoria 
Regional de 
Educação do 
Estado do RS e as 
escolas privadas. 
Aplicação de um 
questionário aos 
docentes, 
composto por 
vinte e seis 
questões, sendo 
quatro de múltipla 
escolha e as 
demais 
dissertativas. O 
questionário 
abordou temas 
como formação e 
atuação docente, 
perfil dos alunos 
imigrantes e 
refugiados, 
interação 
alunos/escola, 
processo de 
ensino e 
aprendizagem, e 
políticas públicas 
para acolhimento 
desses alunos. 
Seis professoras 
responderam ao 
questionário.  

acolhimento e 
no ensino de 
língua 
portuguesa para 
esse público 
específico. 

17 De Oliveira 
e Cavalcanti 

(2023) 

O artigo aborda a trajetória 
educacional e profissional 
de haitianos que concluíram 
cursos superiores na 
Universidade Federal do 
Paraná (UFPR). Ele analisa 
a relação entre o habitus e 
os capitais de cada 
migrante, desde a 
frequência em aulas de 
português até o início da 
carreira profissional, 
destacando a importância 
do capital educacional na 
busca por novas 
oportunidades. Além disso, 
o estudo menciona a 

O estudo de 
abordagem 
qualitativa, 
analisou a 
trajetória de um 
pequeno grupo de 
haitianos que 
concluíram cursos 
superiores na 
Universidade 
Federal do Paraná 
(UFPR) entre 
2019 e 2021. A 
pesquisa utilizou 
como referencial 
teórico os 
conceitos de 

A seleção dos 
entrevistados foi 
realizada a 
partir da base de 
dados de alunos 
imigrantes e 
refugiados 
disponibilizada 
pela Pró-
Reitoria de 
Assuntos 
Estudantis da 
UFPR. O estudo 
explorou a 
relação entre o 
projeto 
migratório 

O estudo analisou a relação 
entre o habitus e os capitais 
migratórios dos haitianos 
que concluíram cursos 
superiores na UFPR e 
iniciaram suas carreiras 
profissionais. Foi observado 
que os imigrantes que 
possuíam habitus 
adequados e capitais 
específicos tiveram mais 
sucesso em seus percursos 
educacionais e inserção no 
mercado de trabalho. 
A pesquisa destacou a 
importância do capital 
educacional e da integração 



99 

 

 

política de acolhimento do 
governo brasileiro para 
haitianos, incluindo o visto 
humanitário, que levava em 
consideração fatores como 
instabilidade política, 
situação socioeconômica e 
o terremoto no Haiti . Essas 
ações educativas e de 
acolhimento são 
fundamentais para a 
integração e o sucesso dos 
imigrantes no Brasil. 

habitus imigrante 
e capital 
migratório, 
baseados na 
Teoria da Prática 
de Pierre 
Bourdieu.  
 
 

(habitus 
imigrante), a 
posse e acúmulo 
de novos 
capitais (capital 
migratório), a 
obtenção do 
diploma 
superior (capital 
educacional) e a 
inserção 
profissional dos 
participantes.  

dos imigrantes no ambiente 
acadêmico para facilitar a 
obtenção do diploma e a 
inserção profissional dos 
haitianos estudados. Esses 
resultados ressaltam a 
relevância do habitus e dos 
capitais migratórios na 
trajetória educacional e 
profissional dos migrantes 
em contextos de 
mobilidade.  

18 Luchese e 
Barusse 
(2023) 

 

O artigo apresentado tem 
relação com ações 
educativas no Brasil, 
especialmente no contexto 
das migrações e da história 
da educação. Ele aborda 
como as migrações 
influenciaram as práticas 
educativas ao longo da 
história, considerando tanto 
as escolas de imigrantes 
quanto as relações entre 
migrações e processos 
educacionais.  

Apresenta uma 
abordagem 
qualitativa, 
teórico-
metodológica, 
histórico 
educativa, que 
visa analisar as 
relações entre 
migrações e 
história da 
educação em uma 
perspectiva 
transnacional. A 
pesquisa envolve 
a investigação de 
processos 
educativos 
vividos por 
migrantes e 
descendentes, 
considerando suas 
experiências de 
aprendizagem, 
modos de vida e 
formas de 
significar em 
diferentes 
contextos 
culturais. 

Os sujeitos de 
interesse são os 
migrantes e seus 
descendentes 
que vivenciaram 
processos 
migratórios ao 
longo da 
história, 
especialmente 
durante o final 
do século XIX e 
as primeiras 
décadas do 
século XX, 
períodos 
marcantes de 
migrações 
transoceânicas. 
Esses sujeitos 
são 
considerados 
como agentes de 
transferências 
culturais, 
adaptando-se e 
reinventando 
modos de viver 
em meio a 
contextos de 
migração e 
interculturalidad
e. 

O desfecho do estudo está 
relacionado à aplicação das 
abordagens discutidas na 
análise de casos específicos 
de migrações e práticas 
educativas, visando 
aprofundar o entendimento 
das dinâmicas educacionais 
em contextos migratórios e 
transnacionais. 

Fonte: Dados da pesquisa (2024).  
Legenda: (*) A= Atende; AP= Atende parcialmente; e NA= Não atende 
 

Considerando as bases de dados pesquisadas e os descritores utilizados, o resultado 

desta revisão sistemática indica que estudos sobre ações educativas para o público 

refugiado/migrante ainda são escassos na literatura científica nacional. Percebe-se que o 

número de participantes é restrito, o que demonstra que o Brasil se encontra em estágio inicial 

de pesquisa sobre o tema, pois produz resultados difíceis de serem generalizados para a 

população.  
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Quanto ao período de publicação, observa-se que os dezoito artigos selecionados 

foram publicados entre 2009 e 2023 e que o maior número de publicações está associado ao 

ano de 2021 (n=6), seguido pelo ano de 2023 (n=4).  

Com relação às abordagens, salienta-se que a qualitativa predominou (n=17), e apenas 

um (n=1) artigo apresentou a abordagem quali-quanti.  

Quanto aos critérios de seleção da população, foram identificados os seguintes sujeitos 

de interesses: estudantes universitários (n=9), estudantes do Ensino Fundamental (n=1); 

estudantes matriculados na Educação Básica (n=1); Estudantes bolivianos e educadores de um 

escola municipal de Ensino Fundamental (n=1); Estudantes e agentes educacionais (n=1); 

solicitantes de naturalização no Brasil, que precisam comprovar proficiência em língua 

portuguesa para obter a nacionalidade brasileira (n=1); imigrantes bolivianos que vivem em 

São Paulo, bem como membros da comunidade escolar local, como diretores, professores e 

alunos (n=1); estudantes bolivianos e educadores de uma escola (n=1); migrantes e seus 

descendentes que vivenciam processos migratórios ao longo da história (n=1); e migrantes 

contemporâneos no Brasil (n=1).  

Nesse contexto, destaca-se que os objetivos de pesquisa focaram em analisar e discutir 

as ações educativas e a situação dos refugiados/migrantes em relação ao acesso à educação e a 

sua inclusão para melhorar o processo de escolarização; compreender os fenômenos de 

acolhimento e integração de migrantes nas escolas públicas; identificar os impactos 

psicológicos e educacionais na relação com os atores do espaço escolar; investigar a 

experiência e a convivência dos estudantes estrangeiros, com a sociedade brasileira, e a sua 

influência nas percepções e comportamentos e identidades; além de refletir sobre o papel das 

instituições educativas e analisar as previsões da legislação brasileira relacionadas à formação 

dos estudantes estrangeiros.  

Assim ao analisar a totalidade dos objetivos e os participantes, percebe-se o intuito dos 

estudos em compreender o quanto se faz necessária a implementação de diretrizes políticas, 

ações e projetos educacionais para atender ao público refugiado/migrante no Brasil.  

Os estudos concluíram que a multiplicidade cultural brasileira e a diferentes ações 

educativas influenciam nas formas de acolhimento e tratamentos dos estudantes estrangeiros.  

Os autores destacam ainda que, por se tratar de um fenômeno complexo, necessita-se de uma 

análise aprofundada. Nesse contexto, é importante repensar as práticas educativas, valorizar a 

interculturalidade, a diversidade e promoção de espaços mais inclusivos e acolhedores e, 
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especialmente, compreender os impactos e os desafios enfrentados pelos estudantes 

estrangeiros (Lima; Feitosa, 2017, Gondin; Pinezi; Menezes, 2020). 

Ao destacar a importância de políticas públicas de educação, que reconheçam e 

valorizem a contribuição cultural, econômica e social, como um meio de reconstrução de 

projetos de vida interrompidos pela migração, os estudiosos enfatizam a relevância das ações 

educativas, como política de inclusão nas escolas, a fim de garantir o acesso, para apoiar e 

empoderar os refugiados/migrantes em sua jornada de integração e reconstrução de suas 

vidas, em novo contexto sociocultural (Alviarez; Pava, 2021, Lages; Bulla, 2021).  

Ao garantir o acesso à educação, bem como a necessidade de focar na integração 

laboral e no suporte linguístico, como a oferta de aula de português ou serviço de tradução, 

algumas escolas, no Brasil, buscam caminhos para efetivar a inclusão educacional, com o 

desenvolvimento de propostas pedagógicas que possibilitem a escolarização dos grupos em 

situação de migração e refúgio. Isso coaduna, com as diretrizes estabelecidas pelos órgãos 

educacionais estaduais, que refletem o princípio de garantir o acesso dos refugiados/migrantes 

à educação pública gratuita, conforme estabelecido na Lei de Migração de 2017 (Caldas; 

Anache, 2021, Lages; Bulla, 2021).  

Como desfecho dos estudos, foram encontradas algumas sugestões de ações para 

garantir o direito à educação, a construção da cidadania e a promoção da integração dos 

refugiados/migrantes na sociedade brasileira.  

Entre as ações propostas estão a formação de professores com a inclusão de 

componentes relacionados às migrações recentes e ao ensino de Português, como Língua de 

Acolhimento (PLA), nos currículos dos cursos de Licenciatura, cursos de língua portuguesa 

para as famílias dos estudantes refugiados/migrantes e a promoção de eventos culturais para 

envolver a comunidade escolar. Os estudiosos ressaltam a importância de medidas e políticas 

educativas concretas que visem garantir a inclusão e aprendizado (Ferreira; Lodetti; Borges, 

2021).     

Scaramucci e Diniz (2022) apontam para a necessidade de uma abordagem mais 

abrangente e inclusiva nos processos de naturalização, no Brasil, levando em conta não 

apenas a avaliação de proficiência, mas também a formação e integração dos migrantes na 

sociedade brasileira. Com isso, os estudiosos sugerem a integração do teste de proficiência em 

português com um curso de PLA, fomentado por uma política pública em nível nacional, 
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visando garantir o direito à aprendizagem da língua oficial brasileira e promover a pluralidade 

cultural e linguística.  

Andrade e Galvani (2023) propõem a sistematização e desenvolvimento de oficinas 

temáticas interculturais e a promoção de um ambiente acolhedor e inclusivo, que abordem 

questões relevantes, tais como: representações sobre os países de origem, racismo, xenofobia, 

intolerância religiosa e desigualdade de gênero, conectados com a  história da migração, 

visando promover a interculturalidade, a troca de saberes e a construção de redes de apoio 

para os estudantes estrangeiros, a fim de contribuir para a adaptação desses sujeitos tanto no 

âmbito acadêmico quanto social. Os estudiosos ressaltam a importância de buscar inspiração 

na interculturalidade crítica para transformar as ações educativas em ambientes pluricultural, 

pluriepistêmico e plurilíngue.  

Quanto às limitações dos estudos, identificou-se que a maioria (n=14) não menciona, 

especificamente, as limitações na elaboração da pesquisa. No entanto, é importante ressaltar 

que a ausência de menção à limitação não significa, necessariamente, que elas não existiram. 

Os demais estudos trazem limitações, como pode-se verificar a seguir.  

Silva (2022), menciona que nem sempre era possível definir a agenda formativa a 

partir dos projetos dos atores devido à baixa institucionalidade, no âmbito das políticas 

públicas no Brasil, ao incerto apoio financeiro da iniciativa privada e às limitações de 

ferramentas intelectuais atualizadas. Isso sugere que a pesquisa enfrenta desafios relacionados 

à falta de apoio institucional, financeiro e intelectual, o que pode ter impactado a abordagem e 

os resultados dos estudos. Essa limitação pode ter influenciado a amplitude da análise 

realizada e a interpretação dos resultados da pesquisa.  

Uma das limitações apontadas por Ferreira (2020) está relacionada à situação de 

muitos imigrantes bolivianos viverem de forma irregular no Brasil, o que pode impactar na 

sua documentação e acesso a determinados serviços, incluindo a educação. Além disso, o 

estudo destaca a dificuldade de diálogo, a falta de elementos de intervenção por parte dos 

professores e a relação tensa evidenciada nas entrevistas realizadas. Para o autor, essas 

limitações indicam desafios significativos na integração e no pleno acesso à educação para os 

migrantes bolivianos em São Paulo.  

Para Peres, Cerqueira-Adão e Fleck (2023), a limitação preponderante no seu estudo 

foi observada na falta de ações mais abrangentes e integradas de acolhimento e à integração 

ofertadas pelas universidades de forma isolada. Para os autores, isso pode dificultar a inclusão 
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plena de todos os estudantes refugiados. Além disso, a pesquisa demonstrou a necessidade de 

aprimorar as ações com programas de acessibilidade linguística, atividades contra a xenofobia 

e capacitação em direitos humanos para os servidores, visando uma integração mais eficaz 

desses estudantes.  

Lima e Feitosa (2017) apontam como limitação a especificidade do local onde foi 

realizada a coleta de dados, visto que o estudo trabalhou com estudantes de apenas uma 

universidade, localizada no Nordeste do Brasil. O trabalho também apontou a importância de 

considerar as percepções acerca das experiências migratórias, que podem variar dependendo 

do contexto e da região em que o estudante estrangeiro está inserido, devido à multiplicidade 

cultural do Brasil e às diferentes políticas de integração acadêmica que podem influenciar no 

acolhimento e tratamento dos estudantes.  

Além disso, o foco das publicações científicas demonstrou ainda a tendência dos 

pesquisadores em privilegiar a realização de pesquisas com sujeitos atuantes nas regiões Sul e 

Sudeste do Brasil.  

 Destaca-se que os resultados da avaliação da qualidade do relato dos estudos, por meio 

do instrumento STROBE, estão expostos na Tabela 2.  

De acordo com o instrumento STROBE, os estudos analisados alcançam as 

classificações conforme os percentuais propostos, representados no Gráfico 1. 

Segundo Baena (2014), tanto na elaboração de estudos primários quanto na revisão 

sistemática, cabe aos autores elaborar protocolos pré-definidos, aderirem a guias 

internacionais transparentes, além de utilizarem de checklist, buscando sempre minimizar 

erros e vieses.  

Com relação à qualidade dos relatos dos estudos, no que diz respeito aos trabalhos 

incluídos na revisão, seis (n=6), que corresponde a 33%, foram classificados com 100% de 

nte a

(itens 18- ) atenderam 66%, atendendo parcialmente e conjuntamente a 

-

- Concl  

A análise consistiu em observar se os estudos descreveram os itens essenciais, de 

acordo com a declaração STROBE, a saber: na 

o desenho do estudo estava indicado e se no resumo havia sido disponibilizado um sumário 
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informativo e equilibrado do que foi fei

observou-se, o contexto/justificativa e os objetivos, se o referencial teórico e as razões para 

executar a pesquisa estavam devidamente detalhados e se os objetivos específicos estavam 

descritos. Na catego -se o desenho do estudo; o contexto (locais e 

datas); os critérios de elegibilidade, as fontes e os métodos de seleção dos participantes; a 

definição das variáveis; fontes de dados/mensuração; viés; tamanho do estudo; variáveis 

quanti -se o número 

eventos-desfecho, o número de indivíduos e as medidas-

observaram-se os resultados principais, as limitações, as interpretações e as generalizações. 

observaram-  
 

Gráfico 1  Avaliação da qualidade do relato dos estudos  Checklist STROBE. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2025).  
 
  Mesmo que para o desenvolvimento desta revisão tenha sido realizada uma pesquisa 

exaustiva para identificação de todos os estudos elegíveis que abordassem a pergunta de 

investigação, e tenha sido adotado um rigor metodológico para o seu desenvolvimento, ainda 

assim encontraram-se limitações. Nesse contexto, destacam-se a ausência de pesquisas, 
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exclusivamente, realizada com público refugiado e, a existência de um número incipiente de 

 
 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Os resultados dessa revisão demonstram a escassez de estudos sobre a temá

educativas para refu

associada à discriminação, invisibilidade e marginalização desses sujeitos pela sociedade, 

apesar da migração ser um tema que transita junto com a humanidade.   

Isso pode ser notado no modo como os refugiados/migrantes são percebidos nos 

objetivos de pesquisa, nos questionamentos das entrevistas e conclusões, o que demonstra o 

quanto é recente e como se torna difícil estabelecer definições sobre o que ainda é pouco 

conhecido.  

 Os resultados também apresentam tentativas de ações isoladas para mitigar uma 

demanda urgente e emergente, no Brasil. Percebe-se, também, que as pesquisas visam 

responder uma demanda da sociedade que tenta entender como se dará a implementação de 

políticas, ações e projetos educacionais que possam incluir o público refugiado/migrante.  

Na tentativa de compreender as ações educativas propostas nos estudos observou-se 

um quadro preocupante, em termos de ausência de ações governamentais que visem a 

implementação e manutenção dessas ações, de modo permanente e institucionalizado, uma 

vez que a legislação que trata sobre o assunto é incipiente e carece de mobilização e de uma 

agenda política que inclua o público refugiado/migrante, no cotidiano do território nacional, 

como tema central e prioritário.  

 De modo geral, nota-se que as ações educativas desenvolvidas não possuem diretrizes 

específicas, ficando a encargo de cada escola ou professor atender às necessidades pontuais e 

momentâneas. Devido à ausência dessas diretrizes, observa-se também maior dificuldade na 

implementação de ações mais efetivas e resolutivas, tanto na preparação dessas mulheres 

refugiadas migrantes para enfrentarem as vulnerabilidades impostas, quanto na ampliação dos 

conhecimentos para elas se prevenirem contra as violências e garantirem uma melhor 

qualidade de vida.  
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3.2 Artigo 2 - A política pública educacional para refugiados/imigrantes: uma análise 

discursiva argumentativa21 
 
Resumo: O presente trabalho objetivou analisar a prática discursiva-argumentativa sobre a 
política educacional para refugiados/migrantes, baseando-se em um documento institucional, 

io de Atividades da Comissão de estudos para viabilizar o ingresso de 
buscou-se refletir sobre o caráter argumentativo, 

visando identificar quais eram as estratégias discursivas mobilizadas pelo(s) enunciador(es) 
para instaurar a credibilidade e defesa da temática. Diante da análise, foi possível observar a 
utilização de oito (8) sequências argumentativas: Valores compartilhados; Ponto de vista; 
Sensibilização; Estratégia de visibilidade; reforçando a condição de vulnerabilidade; 
Empoderamento; Ethos de humanidade; e Representações coletivas compartilhadas. Conclui-
se que, no discurso sobre a política pública educacional para refugiados/imigrantes, foram 
usados mecanismos de convencimento ou argumentos para sensibilizar sobre sua importância 
e necessidade de agendamento. 
 
Palavras-chave: Prática discursiva; Argumentação; Migração; Educação.  
 
Public educational policy for refugees/immigrants: an argumentative discursive analysis 
 
Abstract: The present work aimed to analyze the discursive-argumentative practice on the 
educational policy for refugees/migrants, based on an institu
of Activities of t
Specifically, we sought to reflect on the argumentative character, aiming to identify which 
were the discursive strategies mobilized by the enunciator(s) to establish the credibility and 
defense of the theme. Before the analysis, it was possible to observe the use of eight (8) 
argumentative sequences: Shared values; Point of view; Awareness; Visibility strategy; 
Reinforcing the condition of vulnerability; Empowerment; Ethos of humanity; and Shared 
collective representations. It is concluded that, in the discourse on educational public policy 
for refugees/immigrants, convincing mechanisms or arguments were used to raise awareness 
about its importance and need to schedule. 
 
Keywords: Discursive practice; Argumentation; Migration; Education. 
 
1 INTRODUÇÃO 

 
O fenômeno migratório é um traço característico que aparece, sob diferentes formas, 

ao longo da história, tendo despertado um interesse cada vez maior de políticos, estudiosos e 

sociedade civil, nas últimas décadas, em função da sua importância e complexidade, marcado 

pela globalização, diferenciação, aceleração e politização (Miranda, 2019).  

 
21Adaptado do artigo publicado na Revista Cuadernos de Educación y Desarrollo, v. 15. n. 7, p. 6615-6633, 

2023 - ISSN: 1989-4155  Qualis CAPES A4. 
https://ojs.cuadernoseducacion.com/ojs/index.php/ced/article/view/1568/1342  
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Para Mota (2019), as migrações, sejam espontâneas ou forçadas, envolvem o 

movimento espacial do ser humano de um lugar para outro, derivado basicamente de 

situações de pobreza, desemprego, destruição do meio ambiente, guerra, conflitos civis, 

políticos, dentre outros. Ou seja, é importante destacar que, além da persistência dos 

movimentos migratórios, o espaço do deslocamento não é apenas físico, mas também social, 

econômico, político e cultural.   

De acordo com dados do Relatório Mundial das Migrações de 2022, existem 281 

milhões de migrantes em todo o mundo, com aumento de 3,5%, comparativamente com o ano 

anterior, sendo 135 milhões mulheres e 146 milhões homens (TRT, 2023). Desses, como 

resultado de perseguição, conflito, violência, violação de direitos humanos, dentre outros 

fatores, 108,4 milhões são pessoas deslocadas à força. Dentre essas pessoas, no final de 2022, 

estavam 35,3 milhões de refugiados, conforme dados do último relatório Global Trends, 

publicado em junho de 2023 (UNCHCR, 2023).  

No Brasil, de acordo com dados divulgados na última edição do rel

 da Silva et al. (2023), foram feitas, no ano de 2022, 50.355 

solicitações da condição de refugiado, provenientes de 139 países. Essa demanda somada 

àquelas registradas a partir do ano de 2011 (297.712), totalizaram 348.067 pedidos desde o 

início da última década.  As principais nacionalidades solicitantes, em 2022, foram 

venezuelanas (67%), cubanas (10,9%) e angolanas (6,8%). Dessas pessoas refugiadas 

reconhecidas pelo Brasil, os homens corresponderam a 56% deste total, enquanto as mulheres 

seriam 44%. Nota-se que a maior parte tinha entre os 25 e 39 e estavam, principalmente, na 

Região Norte, com destaque para Roraima (41,6%), seguida pelo Amazonas (11,3%) e pelo 

Acre (3,3%).   

Para Oliveira e Tonhati (2022), citados por Junger da Silva et al. (2023), os fluxos 

migratórios no Brasil têm passado por processos de feminização e aumento no número de 

crianças e jovens, oriundos de países latino-americanos, caribenhos e africanos. Em 2022, 

46,8% das pessoas, reconhecidas como refugiadas pelo Comitê Nacional para os Refugiados 

(CONARE), eram crianças, adolescentes e jovens, com até 24 anos de idade. E, como 

registrado, a migração venezuelana tem sido responsável por essa nova configuração social 

das migrações no país. 

Essa maior presença de mulheres, assim como de crianças e adolescentes, na 

composição deste grupo populacional, aumenta a necessidade de aprimorar as políticas 
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públicas, essenciais à informação e à provisão de instrumentos de proteção social básica. 

Entretanto, apesar dos avanços da política migratória brasileira de fluxo, as políticas para 

inserção e acesso a direitos dos migrantes e refugiados ainda carecem de melhorias (Junger da 

Silva et al., 2023). 

Nesse contexto, o presente trabalho tem como objetivo analisar a prática discursiva-

argumentativa sobre a política educacional para refugiados/migrantes. Especificamente, 

buscou-se examinar o discurso em um documento institucional, que relata as atividades 

realizadas por uma comissão (CEIM22), que teve como função realizar estudos de demandas 

em cursos de educação básica técnica de nível médio e cursos da educação superior; além de 

objetivar a indicação de ações e alternativas para o ingresso de refugiados e imigrantes, em 

situação de vulnerabilidade social (foco no sujeito).  

O foco da discussão concentra-se na análise do discurso e na perspectiva da dinâmica 

argumentativa, que busca refletir sobre o caráter argumentativo do texto, visando contribuir 

para a compreensão da diferença entre a visada argumentativa e a dimensão argumentativa, de 

acordo com a teoria da argumentação no discurso, postulada por Amossy (2008), conjugada 

com a análise dos problemas sociais, a partir de Charaudeau (2008). 

Amossy (2008) destaca que a investigação da linguagem sobre a argumentação, na 

análise do discurso, demanda incluir na abordagem os componentes sociodiscursivos e as 

interações desempenhadas no espaço social. Isto propicia uma coerência discursiva em que a 

argumentação se constrói na densidade do discurso. Para a autora, para além de identificar e 

etiquetar os argumentos, com o auxílio da taxonomia pré-definida, tem-se que visualizar o 

argumento, por meio da identificação da materialidade do discurso, a partir dos traços 

linguísticos, construtores de sentido, relacionados à situação discursiva. Esta situação permite 

identificar os elementos constitutivos identificados pela carga dóxica e ideológica e pelos 

jogos de poder, contidos nas expressões que estão sob a responsabilidade de um sujeito 

(comissão), restringido pela situação (a política educacional e o momento político de 

contingenciamento), com liberdade para construir o discurso (preparar o relatório), adequando 

o seu projeto de fala (persuasão).  

É importante destacar que o momento histórico e político, em que os trabalhos da 

CEIM foram realizados, coaduna com o contexto de mudanças radicais nas proposições das 

 
22De acordo com IFSP (2018), a Comissão de Estudos para viabilizar o ingresso de refugiados e imigrantes 

(CEIM) é constituída por um grupo de servidores da instituição, que iniciou suas reflexões no III Seminário do 
IFSP sobre Diversidade Cultura e Educação de 2016.  
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políticas públicas implementadas pelo governo federal23 Lula (2003-2010) e Dilma (2011-

2016) ao longo da última década, nos governos Temer (2017-2018) e Bolsonaro (2019-2022), 

quando houve cortes orçamentários das Instituições Federais de Ensino - IFE e a mudança dos 

gestores do Ministério da Educação, em função do impeachment sofrido pela então presidente 

Dilma Rousseff.  

O documento analisado é um relatório, descritivo narrativo, de caráter objetivo que 

tem como finalidade apresentar e descrever as informações relativas aos fatos vivenciados, 

ouvidos e/ou observados por uma comissão (conjunto de pessoas), com o objetivo de orientar 

a tomada de decisão.  

Sendo assim, reconhecendo o argumentador (comissão), como um estrategista 

persuasivo, que necessita do apoio dos diversos interlocutores (Stakeholders24), objetiva-se, 

por meio da teoria da argumentação, examinar como os meios verbais se apresentam no 

referido relatório, evidenciando que, devido às sutilezas do discurso, de natureza patêmica, o 

documento pode conter viés argumentativo; ou seja, ser atravessado por questões 

argumentativas (persuasão), em defesa de uma determinada ideia.  

Assim, a questão norteadora da pesquisa foi: quais são as estratégias discursivas 

mobilizadas pelo(s) enunciador(es) do documento para instaurar a credibilidade da Comissão 

(CEIM), para defender um dado ponto de vista? Pressupõe-se que o relatório, baseado nos 

estudos realizados, seja um mecanismo de convencimento para que as ações indicadas se 

tornem uma política institucional.  

 
2 REVISÃO DE LITERATURA  

 
A migração é um fator humano, considerando que o homem sempre se deslocou de um 

lugar para outro e as causas desse deslocamento são basicamente em função da fuga da 

pobreza, do desemprego, da destruição do meio ambiente, da guerra, dos conflitos civis e 

políticos (Mota, 2019). De acordo com dados da Organização Internacional para as 

Migrações, em 2019, o número de migrantes internacionais no mundo era de 

 
23 Governo Lula, de 2003-2006 e 2007-2010; e Governo Dilma, de 2011-2016.  
24 Stakeholders é qualquer grupo ou indivíduo que pode afetar ou ser afetado pelos objetivos de uma ação. São 

essenciais para lidar com questões éticas, fortalecer a confiança e promover transparência na gestão Pública. 
No caso de implementação de políticas públicas, praticamente todos os cidadãos são stakeholders em potencial. 
(Machado Jr., 2009) 
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aproximadamente 272 milhões de pessoas, o que representava um aumento de 51 milhões de 

indivíduos desde 2010 (IOM, 2019). 

No Brasil, de acordo com o Comitê Nacional de Refugiados (CONARE), ao final de 

2020, havia aproximadamente 57 mil pessoas refugiadas reconhecidas pelo Brasil. Dessas, 

50,3% eram homens e 44,3% mulheres, com predominância da faixa etária entre os 25 e 39 

anos. Dentre os solicitantes da condição de refugiados, a nacionalidade venezuelana é a que 

possui maior representatividade (60%), seguida dos haitianos (23%) e cubanos (5%), no 

período compreendido entre 2011 e 2020 (Silva et al., 2021).  

A promulgação da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, conhecida como Lei da 

Migração, representou uma inflexão paradigmática (exemplar) na política migratória 

brasileira. Ao substituir o antigo estatuto do Estrangeiro (Lei nº 6.815/1980), a nova 

legislação passou a reconhecer o migrante, como sujeito de direitos, alinhando-se aos 

princípios constitucionais e aos compromissos internacionais assumidos pelo Brasil no campo 

dos direitos humanos (Mendes: Brasil, 2020).  

Mesmo que todos os indivíduos ou grupos de pessoas possam ter acesso a recursos em 

virtude da legislação formal ou das normas sociais, ainda há muita injustiça social e 

vulnerabilidade, o que pode ser visível, especialmente, quando se demonstra que as 

disparidades não estão sendo favorecidas ou reconhecidas, principalmente, naqueles grupos 

estigmatizados. De acordo com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento  

PNUD (2019), apesar da melhoria e da convergência nas capacidades centrais da Declaração 

do Milênio de 2000, que também orientam os dispositivos legais brasileiros, algumas 

disparidades e desigualdades permanecem. 

 
3 METODOLOGIA: O MÉTODO DE ANÁLISE DOS DADOS 

 
O método de análise dos dados envolveu a análise do discurso, com base na 

argumentação. Assim, para compreender o perfil discursivo e as estratégias empregadas nos 

textos institucionais, a análise do ethos25 é primordial, considerando que não tem como o 

locutor se desvencilhar da enunciação, ao passo que o leitor se antecipa em interpretar o 

enunciado, tendo em vista a representação do enunciador.   

 
25Segundo Charaudeau (2008) e Maingueneau (2008), o ethos se refere à imagem que o locutor constrói de si em 

seu discurso para influenciar seus interlocutores.  
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O objeto 

para viabilizar o ingresso de refugiado que 

dades se 

desdobra em três tópicos, a saber: a) Direito à educação; b) Contexto; e c) Políticas públicas 

(Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, 2018). 

Na esfera da administração pública, o relatório é um instrumento utilizado como 

metodologia de prestação de contas e destina-se, especialmente, ao público interno, visando 

orientar os gestores nas suas tomadas de decisões. No entanto, ele também é utilizado como 

estratégia de argumentação, com a perspectiva de persuasão daqueles que detém o poder 

decisório fora da esfera institucional.  

O Instituto Federal de Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP), criado pela Lei n. 

11.892, de 29 de dezembr ar educação 

profissional e tecnológica, em todos os seus níveis e modalidades, formando e qualificando 

cidadãos com vistas na atuação profissional nos diversos setores da economia, com ênfase no 

desenvolvi (Brasil, 2008). 

A comissão, institucionalizada pela portaria n. 1838, de 16 de maio de 2017, foi 

constituída por servidores públicos federais de uma IFE, cuja função foi realizar estudos de 

demanda e indicar ações para viabilizar o ingresso de refugiados e migrantes, como 

estudantes, no IFSP.  

Para Maingueneau (2013), ao realizar a análise de uma produção textual, tem-se que 

estudar, a pessoa, o tempo, espaço e os embreantes. Esses embreantes são os responsáveis por 

ancorar a situação de enunciação, que é a utilização da língua pelo falante quando ele constrói 

um enunciado num determinado contexto comunicativo.  

De acordo com Charaudeau (2008), a argumentação deve ser vista como parte 

integrante da dinâmica dos textos, considerando que o ato da linguagem, pelo princípio da 

alteridade, emana de um sujeito e, em conformidade, com o princípio da influência, a 

interação proposta se apoia nas influências múltiplas, conduzindo ao princípio da regulação e 

gerando relação com o outro.  

Para Amossy (2011), a noção de argumentação, com a perspectiva de persuasão, 

mesmo que, implicitamente, exerce alguma forma de influenciar e orientar, e pode modificar 

as representações no modo de ver, pensar e sentir dos interlocutores. 
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Desse modo, apoiando-se na construção discursiva, ancorada na estratégia de 

persuasão, que mobiliza tanto o logos, quanto o ethos e o pathos26, busca-se, neste trabalho,  

ao identificar o ethos, evidenciar a emoção que o locutor (comissão) pretende provocar no 

outro (público), considerando a abordagem disposta por Amossy (2008), baseada na 

modalidade patêmica, que diz respeito ao modo como uma teoria ou um ponto de vista são 

dispostos estrategicamente no discurso, visando  obter a adesão do interlocutor,  por 

intermédio das emoções.  

 De acordo com o referido autor, a argumentação, na perspectiva dialógica, está 

presente no discurso de um ponto de vista pessoal, sendo escolhida uma ou mais modalidades 

argumentativas que propicie o bom funcionamento da estratégia de persuasão. 

 No relatório em estudo, tem-se a prerrogativa de neutralidade, considerando o estilo e 

a sua estrutura.  No entanto, a estratégia de persuasão pode aparecer de modo indireto, e 

produzir um discurso diferente, onde os estudos para viabilizar devem ser um mecanismo de 

convencimento, para que suas ações se tornem uma política institucional, a partir das marcas 

de subjetividade impostas pelo enunciador (comissão), em relação às crenças e aos valores, 

construindo sentido, por meio do uso de recursos lexicais e avaliativos, genéricos, polifônicos, 

dentre outros, visando persuadir o leitor.   

De acordo com  Charaudeau (2008), esses procedimentos semânticos utilizam-se de 

argumentos fundamentados em um consenso social, que compartilham valores, em 

determinados domínios de avaliação27.  

 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
 Tendo a política pública de acesso à educação, como balizadora, buscou-se categorizar 

o discurso por sequências argumentativas, explorando-se os domínios da avaliação (Ético, 

Pragmático e Hedônico), conforme disposto na Tabela 3.  

Diante da análise do modo de organização, foi possível observar a utilização de oito 

(8) sequências argumentativas, que são: a) Valores compartilhados; b) Ponto de vista; c) 

 
26Entende-se por logos a utilização da razão e pathos, a utilização da emoção, que buscam juntos tocar o afeto do 

interlocutor (Charaudeau, 2008). 
27Conforme Charaudeau (2008), os domínios de avaliação correspondem a valores que determinam como devem 

ser os comportamentos humanos. Estes são classificados em: Ético, Pragmático e Hedônico. O domínio Ético 
envolve o bem e o mal diante de uma moral. Por sua vez, o domínio Pragmático está associado ao útil e o 
inútil; enquanto o domínio Hedônico diz respeito ao agradável e ao desagradável.  
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Sensibilização; d) Estratégia de visibilidade; e) Reforçando a condição de vulnerabilidade; f) 

Empoderamento; g) Ethos de humanidade; e h) Representações coletivas compartilhadas.  
 

Tabela 1  Classificação das sequências argumentativas 
Sequências 

argumentativas 
Procedimentos semânticos Domínios de 

Avaliação* 
E P H 

Valores 
compartilhados 

(15) 
(8 e) (13 p) (7 h) 

-  
-  
-  

x x x 

 -  x x  
 - m  

-  
x x  

 -  
-  

x  x 

 - r  
- ramas e 
benefícios sociais, bem públicos, educação... dentre outros, o direito à educação 
pública, vedada a discriminação em razão da nacionalidade e da condição 
migr  

 x x 

 -  
-  
- 
ciência e tecnologia,  
- s IFs possuem um mandato e princípios de ação muito distintos daqueles 
debatidos pelas univ  
- 
dessa trajetória do  

 x  

Pontos de vista 
(14) 

(6 e) (14 p) 

- 
 

-  
-  
-   
- que um país como o Brasil, com enormes 
desigualdades de renda e de bem-estar, ainda não incorporou plenamente a 

 
- riminação..." 

x x  

-  
-  
-  
-  
-  
-  
-  se orientar pelo desenvolvimento local e 
regional... o Campus SP reage aos arranjos de perfil populacional no bairro que 

 
- ade em que 

 

 x  

Sensibilização 
(11) 

(9 e) (9 p) (10 h) 

- e 
 

-  
- os e estrangeiros no rol dos direitos e 
deveres indi  
-  
-  
-  

x x x 

- ...defende a igualdade entre as pessoas ao reconhece  x x  
Estratégia de -  

-  
x  x 
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visibilidade (8) 
(8 p) (1 h) 

- é  
-  

 x x 

Reforçando a 
condição de 

vulnerabilidade 
(5) 

(4 e) (4 p) (4h) 

-  
- 

 

x x x 

- a desvalorização de experiências profissionais e edu  x  x 
-   x  
-   x x 

Empoderamento 
(5) 

(2 e) (3 p) (5 h) 

- ..a educação um importante instrumento de promoção do desenvolvimento e 
 

x x x 

-    x 
- -  x  x 
-  
- l  

 x x 

Ethos de 
humanidade (4) 

(4 e) (4 h) 

-  
-  
-  
-  

x  x 

Representações 
coletivas 

compartilhadas 
(4) 

(4 e) (4 p) (4 h) 

- 
 

- devem ser envidados todos os esforços para assegurar aos refugiados o 
exercício de sua cidadania, como pessoa humana.  
-  
-  

x x x 

(*) Domínios de avaliação: Ético, Pragmático e Hedônico.  
Fonte: Dados da Pesquisa (2022). 
 
 A análise dos dados do documento institucional também revelou que existiam sessenta 

e seis (66) procedimentos semânticos, sendo: quinze (22,7%), evidenciados na sequência 

sequência 

,

oito (12%), na sequência argumentativa 

 em cada uma das sequências Ethos de humanidade e 

Representações coletivas compartilhadas.   

 Considerando os cinco domínios de avaliação dos procedimentos semânticos, 

propostos por Charaudeau (2008), evidenciou-se, na análise em questão, três desses domínios, 

que são: domínios do Ético, do Pragmático e do Hedônico.  

Nessa perspectiva, o domínio do Ético é definido como aquilo que deve ser o 

comportamento humano, em termos de bem e de mal, diante de regras comportamentais 

impostas pelo consenso social ou pelo próprio indivíduo. Nessa análise, tem-se a política de 

educação, como um dever governamental, que tem a obrigação de disponibilizar o acesso, por 

ser uma ação necessária e primordial para o desenvolvimento humano, econômico e social.  



118 

 

 

Entre os inúmeros procedimentos semânticos que evidenciam o domínio do Ético, tem 

destaque a expressão contida no início do texto, no tópico intitula

 

Na sequência do texto, iniciando o referido tópico, tem-

de ato da Reitoria, constituiu a Comissão de Estudos para viabilizar o ingresso de refugiados e 

i em que 

se tem mais uma demonstração do domínio do Ético.  

compreensão da instituição quanto ao valor da educação para a humanidade, como relatado:  

 
Para a elaboração deste trabalho, que tem como objetivo a viabilização do 
ingresso, como alunos, de pessoas em situação de refúgio e imigrantes em 
situação de vulnerabilidade, leva-se em conta a circunstância desfavorável 
vivida por elas, motivando-as a se deslocarem de seus países para o Brasil. 
Faz-se necessária a compreensão da educação como valor essencial para o 
desenvolvimento de cada pessoa individualmente e da coletividade. Sobre 
este ponto, portanto, o IFSP compreende que a educação é um valor 
essencial para a humanidade (Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de São Paulo, 2018, p. 5, grifo nosso). 

 
As expressões enfatizam os valores concernentes à justiça e solidariedade; ou seja, que 

é justo que toda pessoa humana tenha direito à educação e esta tenha um valor humanitário. 

Nesse contexto, o IFSP se solidariza e busca por essa condição.  

Quanto ao domínio do Pragmático, tido como domínio de interesse, resultado da 

consequência de uma ação, ele é definido em termos de utilidade e inutilidade, quando for 

possível mensurar as ações humanas, em função das necessidades racionais do sujeito. Nesta 

análise, é apresentado como o acesso à educação é visto como fundamental, e destaca-se o 

quanto as ações para propiciar esse acesso se tornam relevantes e apropriadas.  

Dentre os inúmeros procedimentos semânticos, que abarcam o domínio do 

Pragmático, destaca-

com o conforme 

destacado no seguinte trecho:  

 
Em maio de 2017, a partir da experiência acumulada, o reitor em exercício 
baixa a portaria n° 1.838, constituindo a Comissão de Estudos para viabilizar 
o Ingresso de Refugiados e Imigrantes a cursos de Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio e de Graduação do IFSP (CEIM), com o intuito de 
buscar respostas mais duradouras às questões de acesso à educação 
para imigrantes. Em janeiro de 2018, o curso de ext
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8 
contando já com as contribuições dos estudos do CEIM, incluindo 
flexibilidade nas exigências documentais e a publicação e divulgação em 
português e espanhol do edital, tendo em vista a melhoria do acesso à 
informação para o público-alvo (Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de São Paulo, 2018, p. 21, grifo nosso). 
  

Outras duas observações sobre o domínio do Pragmático estão inseridas na 

 em que são demonstradas ações e procedimentos relevantes 

para o acesso à educação, por parte do refugiado/imigrante, a saber:  

 
As principais ações do IFSP voltadas ao público imigrante datam de 
2014, com a oferta de cursos de Cultura Brasileira e Língua Portuguesa para 
Es cursos de Cultura Brasileira e Língua Portuguesa para Estrangeiros via 
PRONATEC no município de Santo André e também por meio de 
programas de extensão, sob coordenação dos professores Luiz Henrique 
Siloto e Flavio Biasutti Valadares33. Também, em 2016, o Prof. Flavio 
Biasutti Valadares realizou um ciclo de oficinas para hispânicos com o 
objetivo de propiciar vivências deste público para inserção no mercado do 
trabalho; foram 10 oficinas, no decorrer do ano, sobre diversas temáticas que 
envolveram cultura e língua, com ministrantes do Câmpus São Paulo, 
Departamento de Humanidades, área de Códigos e Linguagens (Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, 2018, p. 20, grifo 
nosso). 

 
Em outro nível, a atuação do IFSP responde às mobilizações dos municípios 
que estão circunscritos. A cidade de São Paulo e a cidade de Santo André, 
desde 2013, têm dado ênfase à promoção de políticas voltadas à população 
imigrante, a partir da criação da Coordenação de Políticas para Migrantes 
(CPMig), no primeiro caso, e da atuação da Secretaria de Direitos Humanos 
e Cultura de Paz, no segundo. Ao mesmo tempo, à luz de uma política que 
deve se orientar pelo desenvolvimento local e regional, o Câmpus São 
Paulo, especificamente, reage aos arranjos de perfil populacional no 
bairro em que se encontra (Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de São Paulo, 2018, p. 21, grifo nosso).  

 
As expressões apontadas estão ancoradas na frequência, na durabilidade e na 

habitualidade institucional de proporcionar ações de acesso, que viabilizem a inserção do 

refugiado/imigrante no mundo acadêmico e, consequentemente, contribui para o seu 

desenvolvimento profissional e para o acesso ao mundo do trabalho.  

Por último, tem-se o domínio Hedônico que se define em termos dos sentidos, que 

propiciam a satisfação de um fim desejado. Nesse domínio, busca-se evidenciar a educação, 

como uma ação de bem-estar, relacionada com os projetos e ações que visam o sentimento de 

ser bem-sucedido, alcançar objetivos e conseguir o desenvolvimento, tanto individual quanto 

social.  
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Dentre os inúmeros procedimentos semânticos, que apontam o domínio do Hedônico, 

destacam-

xpressões grifadas nos trechos a seguir, 

respectivamente: 

  
Esse entendimento vai de encontro ao cenário mundial atual, onde milhares 
de migrantes internacionais e refugiados, que se deslocam de seus países por 
motivos os mais diversos, sofrem violação dos direitos humanos, guerras, 
conflitos locais, perseguição racial, religiosa, política, desequilíbrios 
socioeconômicos, grupo social ou nacionalidade, impactando 
sobremaneira no agravamento das condições de vulnerabilidade humana 
dessas pessoas (Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São 
Paulo, 2018, p. 9, grifo nosso). 

 
Neste ponto, cumpre registrar o entendimento formado pelo IFSP, que 
reconhece na educação um importante instrumento de promoção do 
desenvolvimento e dos direitos humanos, pois entende que o acesso à 
Educação de qualidade é, dessa maneira, um direito a ser conquistado, 
sendo de fundamental importância não só para o exercício da cidadania de 
um povo, mas também para o crescimento econômico de uma nação, para a 
promoção da igualdade e do bem-estar social e individual, de tal sorte que a 
sua ausência é capaz de produzir prejuízos profundos e irremediáveis 
consequências no desenvolvimento de uma sociedade, além de produzir 
impactos decisivos na vida de cada pessoa  (Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de São Paulo, 2018, p. 9 10, grifo nosso). 

 
As duas expressões citadas correspondem à realização dos sentidos, por vezes nada 

surpreendentes; na primeira, reforça-se que aqueles que se deslocam sofrem todas as agruras 

possíveis e, devido a isso, agrava-se a condição de vulnerabilidade imposta a estas pessoas. 

Na segunda expressão, enfatiza-se que, havendo o acesso à educação, a justiça será efetivada 

ao conquistar o direito previsto.  

De acordo com Charaudeau (2008), os domínios podem também combinar-se. Assim, 

a análise evidenciou também a combinação entre dois ou mais domínios, como as categorias 

, 

 

Como observação, ressalta-se a a

co

combinação dos três domínios, como descrito a seguir:  

 
Para a elaboração deste trabalho, que tem como objetivo a viabilização do 
ingresso, como alunos, de pessoas em situação de refúgio e imigrantes 
em situação de vulnerabilidade, leva-se em conta a circunstância 
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desfavorável vivida por elas, motivando-as a se deslocarem de seus países 
para o Brasil ( Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São 
Paulo, 2018, p. 5, grifo nosso).  

 
Esse entendimento deve ser abraçado por todos os Estados Contratantes com 
o consequente reconhecimento de que devem ser envidados todos os 
esforços para assegurar aos refugiados o exercício de sua cidadania, 
como pessoa humana  Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
de São Paulo, 2018, p. 7, grifo nosso).  

 
Sendo assim, o Estado Brasileiro enquanto provedor não deve medir 
esforços para que esse direito se torne efetivo a toda pessoa (sem distinção), 
tendo em vista que, pelo texto constitucional, a educação se orienta com base 

igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola (Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia de São Paulo, 2018, p. 11, grifo nosso). 

 
Nas últimas décadas, o Brasil tem passado por um novo momento 
relacionado à configuração migratória de sua população, além de um maior 
envolvimento com as políticas globais, com a participação no mercado e o 
acompanhamento de tendências de políticas públicas (Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, 2018, p. 18, grifo nosso). 

 
Considerando essa sobreposição, tem-se que dos sessenta e seis procedimentos 

semânticos encontrados, cinquenta e cinco (83%) foram observados no domínio Pragmático; 

trinta e sete (56%) no domínio Ético; e trinta e cinco (53%) foram observados no domínio 

Hedônico, o que indica que os argumentos propostos se destacam, respectivamente, como 

úteis, bons, agradáveis e que são relevantes.  

Desse modo, de acordo com Charaudeau (2007), pressupõe-se a construção de um 

dispositivo (relatório) a serviço de um regime democrático, onde a instância política direciona 

o seu agir, por meio de um discurso político, que exerce o seu poder em nome dos valores 

comuns, que viabilizam a convivência entre essa instância política (organização) e a instância 

cidadã. Nos casos em comento, nota-se a combinação dos valores relevantes e mensuráveis 

(pragmático), com os valores que evidenciam a condição de aplicabilidade da justiça (ético), 

coadunando, ainda, com o êxito esperado de assegurar o pleno exercício de cidadania aos 

refugiados/imigrantes.  
 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Partindo do pressuposto de que o relatório, baseado nos estudos realizados, pode se 

tornar um mecanismo de convencimento para que as ações indicadas sejam transformadas em 

uma política institucional, foi possível identificar a utilização de sequências argumentativas, 
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procedimentos semânticos e domínios de avaliação na construção de um instrumento, que é 

utilizado como metodologia, de cunho objetivo e de prestação de contas.  

Além disso, constata-se que esse instrumento não se destina especialmente ao público 

interno e não contém apenas o caráter orientador para as tomadas de decisões dos gestores do 

IFSP. Assim, ele também é utilizado como estratégia de argumentação, com predominância 

do domínio do Pragmático, na modalidade patêmica, utilizada para persuadir e sensibilizar 

emocionalmente aqueles que detém o poder decisório, inclusive, no âmbito externo à 

instituição. 

A análise do discurso propiciou concluir que, no relatório apresentado pela Ceim, 

usaram-se de mecanismos de convencimento, baseando-se nas seguintes sequências 

argumentativas: Valores compartilhados; Ponto de vista; Sensibilização; Estratégia de 

visibilidade; Reforçando a condição de vulnerabilidade; Empoderamento; Ethos de 

humanidade; e Representações coletivas compartilhadas. O discurso argumentativo objetivou, 

não somente, instaurar a credibilidade necessária para a prestação de contas, mas também, 

produzir sentidos e mobilizar tanto a sociedade, quanto à iniciativa privada e outras esferas da 

administração pública, no sentido de envidar recursos e esforços, além de disponibilizar 

investimentos, que viabilizem a implementação de uma educação pública, que atenda aos 

refugiados/imigrantes.  

Apesar dos avanços normativos, observa-se que, para além das barreiras significativas 

enfrentadas pelos refugiados/migrantes, as instituições de ensino também enfrentam inúmeros 

desafios, para garantir a acolhida humanitária, a permanência e o êxito na participação de 

ações educativas. Em especial, destaca-se a ausência de diretrizes, normativas e protocolos 

que viabilizem disponibilidade de recursos, sobretudo financeiros, para a criação e a 

implementação de uma política pública específica. Ou seja, as instituições de ensino não estão 

preparadas para acolher essa população.  

 Reconhece-se que o estudo ficou restrito à análise das sequências argumentativas, dos 

procedimentos semânticos e dos domínios de valorização e que é interessante dar 

continuidade à pesquisa, buscando compreender tanto o ethos como o logos e, ainda, 

aprofundar a compreensão sobre as marcas de subjetividade, que possam surgir da análise dos 

adjetivos e substantivos utilizados no discurso do relatório da CEIM.  
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3.3 Artigo 3 - O enquadramento das mulheres refugiadas/migrantes: representações 
sociais do discurso midiático28 

 
Resumo: O presente artigo tem como objetivo analisar como a identidade da mulher 
refugiada/migrante é construída, observando as estratégias e mecanismos utilizados no 
enquadrame
realizada uma pesquisa documental a partir do documentário disponíve

trabalham como prostitutas no Brasil para sustentar famílias 
na Análise do 

Discurso, buscou compreender como as narrativas influenciam a percepção pública e as 
representações sociais dessas mulheres. Os resultados apontaram que o enquadramento 
midiático enfatiza os valores compartilhados em um ethos de humanidade, que reproduzem a 
vulnerabilidade imposta pela cultura patriarcal e pelas questões de gênero, religiões e 
conservadorismo. Como conclusão, nota-se a ausência de uma abordagem midiática que 
contenha uma representação social que abarque de forma efetiva os problemas e violências 
enfrentados pelas mulheres refugiadas e destaca-se a necessidade de se aprofundar na 
compreensão das marcas de subjetividade presentes na narrativa midiática.  
 
Palavras-chave: Representações Sociais; Mulheres refugiadas/migrantes; Enquadramento 
midiático. 
 

El encuadre de las mujeres refugiadas/migrantes: representaciones sociales en el 
discurso de los medios de comunicación 

 
Resumen: Este artículo busca analizar cómo se construye la identidad de las mujeres 
refugiadas/migrantes, observando las estrategias y mecanismos utilizados para enmarcar los 
discursos mediáticos sobre el tema. La investigación documental se realizó a partir del 
documental "Refugiadas se prostituyen en Brasil para apoyar a familias venezolanas", 
disponible en el canal "Câmara Record". La metodología, basada en la Teoría del 
Enmarcamiento y el Análisis del Discurso, buscó comprender cómo las narrativas influyen en 
la percepción pública y las representaciones sociales de estas mujeres. Los resultados 
indicaron que el enmarcamiento mediático enfatiza valores compartidos dentro de un ethos de 
humanidad, que reproduce la vulnerabilidad impuesta por la cultura patriarcal y cuestiones de 
género, religión y conservadurismo. Concluimos que carecemos de un enfoque mediático que 
contenga una representación social que abarque eficazmente los problemas y la violencia que 
enfrentan las mujeres refugiadas. Enfatizamos la necesidad de profundizar nuestra 
comprensión de las marcas de subjetividad presentes en las narrativas mediáticas. 
 
Palabras clave: Representaciones sociales. Mujeres refugiadas/migrantes. Marco mediático. 
 

 
 
 

 
28Artigo submetido à Dilemas  Revista de Estudos de Conflito e Controle Social  Qualis CAPES 2017-2020 

A4 - ISSN: 1983-5922, que se encontra em processo de avaliação. 
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The framing of refugee/migrant women: social representations in media discourse 
 
Abstrat: This article aims to analyze how the identity of refugee/migrant women is 
constructed, observing the strategies and mechanisms used in framing media discourses on 
the topic of "refugee/migrant women." The documentary research was conducted based on the 
documentary "Refugees Prostitute Theirselves in Brazil to Support Venezuelan Families," 
available on the "Câmara Record" channel. The methodology, based on Framing Theory and 
Discourse Analysis, sought to understand how narratives influence public perception and 
social representations of these women. The results indicated that media framing emphasizes 
shared values within an ethos of humanity, which reproduces the vulnerability imposed by 
patriarchal culture and issues of gender, religion, and conservatism. We conclude that we lack 
a media approach that contains a social representation that effectively encompasses the 
problems and violence faced by refugee women. We emphasize the need to deepen our 
understanding of the marks of subjectivity present in media narratives. 
 
Keywords: Social Representations, Refugee/migrant women, Media framework. 

 
1 INTRODUÇÃO  
 

A migração é um aspecto marcante que se manifesta de diversas maneiras ao longo do 

tempo, despertando grande interesse de líderes políticos, pesquisadores e comunidade em 

geral, ultimamente, devido à sua relevância, influenciada pela globalização, diversificação, 

rapidez e envolvimento político (Miranda, 2019). 

Mota (2019) menciona que as migrações, independentemente de sua origem, implicam 

na locomoção do indivíduo de um local para outro, ocasionada principalmente por condições, 

como escassez de recursos, falta de emprego, degradação ambiental, conflitos armados, 

disputas políticas, entre outros. Portanto, vale ressaltar que, além da constância dos 

deslocamentos populacionais, a área de chegada não se restringe apenas ao aspecto 

geográfico, mas também abrange dimensões sociais, econômicas, políticas e culturais. 

De acordo com dados do Relatório Mundial das Migrações de 2022, existem 281 

milhões de migrantes em todo o mundo, com aumento de 3,5%, comparativamente com o ano 

anterior. Desse total, 135 milhões são mulheres e 146 milhões homens (TRT, 2023). Além 

disso, tem-se como resultado de perseguição, conflito, violência, violação de direitos 

humanos, dentre outros fatores, 108,4 milhões são de pessoas que foram deslocadas à força 

em todo o mundo, das quais, 35,3 milhões ocorreram no final de 2022, conforme dados do 

último relatório Global Trends, publicado em junho de 2023 (UNCHCR, 2023). 

No Brasil, de acordo com 

et al. (2023), foram feitas, no ano de 2022, 50.355 
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solicitações da condição de refugiado, provenientes de 139 países. Dessa forma, somadas 

àquelas registradas a partir do ano de 2011 (297.712), tem-se um total de 348.067 

solicitações, desde o início da última década.  As principais nacionalidades solicitantes, em 

2022, foram venezuelanas (67%), cubanas (10,9%) e angolanas (6,8%). Dessas pessoas 

refugiadas reconhecidas pelo Brasil, os homens corresponderam a 56% deste total, enquanto 

as mulheres a 44%. Destaca-se que a maior parte desses refugiados tinha entre 25 e 39 anos, 

se encontravam, principalmente, na Região Norte, com destaque para Roraima (41,6%), 

seguida pelo Amazonas (11,3%) e pelo Acre (3,3%).   

Para Oliveira e Tonhati (2022), citados por Junger da Silva et al. (2023), os fluxos 

migratórios no Brasil têm passado por processos de feminização e aumento no número de 

crianças e jovens, oriundos de países latino-americanos, caribenhos e africanos. Em 2022, 

46,8% das pessoas, reconhecidas como refugiadas pelo Comitê Nacional para os Refugiados 

(CONARE), eram crianças, adolescentes e jovens, com até 24 anos de idade. E, como 

registrado, a migração venezuelana tem sido responsável por essa nova configuração social 

das migrações no país. 

Essa maior presença de mulheres, assim como o grande número de crianças e 

adolescentes, na composição deste grupo populacional, aumenta a necessidade de aprimorar 

as políticas públicas, essenciais à informação e à provisão de instrumentos de proteção social 

básica. Entretanto, apesar dos avanços da política migratória brasileira de fluxo, as políticas 

para inserção e acesso a direitos dos migrantes e refugiados ainda carecem de melhorias 

(Junger da Silva et al., 2023). 

Dessa forma, a Lei de Migração, n. 13.455, de 24 de maio de 2017, propõe que a 

política migratória, no território brasileiro, tenha como base os princípios que versam sobre a 

igualdade, o repúdio a qualquer tipo de discriminação aos migrantes e a universalidade dos 

direitos humanos, que resultem em uma acolhida humanitária, para que esse público tenha o 

pleno desenvolvimento econômico, político, cultural e social (Brasil, 2017).  

De acordo com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 

2019), apesar da melhoria e da convergência nas capacidades centrais da Declaração do 

Milênio de 2000, algumas disparidades e desigualdades permanecem. Mesmo que todo 

indivíduo ou grupos de pessoas consigam ter acesso a recursos, pro serem aparados pela 

legislação formal ou pelas normas sociais, ainda se tem muita injustiça social e 

vulnerabilidade, que podem ser visíveis, principalmente, quando se evidencia que as 
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disparidades não estão sendo favorecidas ou reconhecidas, especialmente para aqueles grupos 

estigmatizados.  
 

Nem toda as injustiças sociais são visíveis  muito menos reconhecidas  
pelas instituições sociais, como sucede frequentemente, com grupos 
indígenas, ou étnicos; migrantes; pessoas lésbicas ou gays, bissexuais, trans 
e intersexo e outros grupos socialmente estigmatizados vítimas de abuso e 
discriminação (PNUD, 2019, p. 24). 

 
No entanto, Gibney (2009) salienta que a migração pode não ser uma consequência da 

desigualdade, considerando que a desigualdade gerada na contemporaneidade não é 

econômica, mas, está diretamente ligada à desigualdade política, uma vez que o deslocamento 

do indivíduo envolve sua saída de um país, onde o exercia o pleno direito, para ficar à 

margem de qualquer direito em outra nação e ficar excluído da cidadania, alijado dos direitos 

reservados aos nativos e totalmente vulnerável.  

Para Dadalto (2011), do mesmo modo que há uma mudança de consequência da 

desigualdade na contemporaneidade, as fronteiras também são destituídas, em consonância 

com a dimensão da centralidade do trabalho e das novas tecnologias de comunicação, sobre o 

fenômeno que atua, inclusive, no estilo de vida, no modelo produtivo, financeiro e de 

consumo da modernidade.  

Outro ponto de destaque, no contexto das vulnerabilidades, diz respeito às situações de 

violência enfrentadas pelas mulheres refugiadas, sujeitas às desigualdades de gênero. Ou seja, 

por não encontrarem um lugar para viver dignamente na longa jornada em busca de 

segurança, elas estão sujeitas a diferentes violências que se exacerbam, devido ao simples fato 

de elas serem mulheres. Essa situação se intensifica, especialmente, quando o poder público 

as deixa à margem de ações que poderiam garantir a proteção contra os crimes que violam sua 

integridade física, sexual, financeira, psicológica e moral (Costa; Schwinn, 2017). 

Nesse mesmo sentido, Lisboa (2006) destaca que muitos estudos têm apontado 

ainda salienta a negligência das estatísticas sobre o fluxo crescente de mulheres, que fogem, 

de diferentes formas, de exploração e de uma estrutura social patriarcal a qual considera a 

 

Pressupõe-se então que este cenário sofre a influência das representações sociais, 

principalmente daquelas veiculadas pela mídia, e que as palavras e as imagens possuem e têm 
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o poder de trazer esclarecimentos, muitas vezes, com efeitos danosos, como reportado pelo 

Instituto Migrações e Direitos Humanos (IMDH, 2019): 

  
É comum os meios de comunicação, governos e instituições públicas ou 
privadas para se referirem à temática da migração, utilizarem algumas 

descrever a complexidade do fenômeno, ainda, utilizam, equivocadamente o 
(IMDH, 2019, 

p. 10).  
 

Outro ponto abordado pelo IMDH (2019), relaciona-se com o fato de incluir o 

migrante, como fontes nas reportagens e outros relatos para dar a ele espaço e voz, visando a 

sua contribuição para os debates e reflexões em favor de pesquisas e estudos que visem a 

construção, inclusive de políticas públicas que de fato os representem.   

Segundo Batista e Bonomo (2017), as representações sociais midiáticas, no contexto 

das narrativas jornalísticas, podem colaborar para o fortalecimento do medo e para a 

estigmatização do outro, principalmente quando as notícias são compostas de matérias 

referentes a grupos minoritários, que enfatizam a hierarquização social e influenciam as 

índoles social, ideológica e cultural, endossando a inclusão e exclusão de categorias sociais.  

Para fins deste estudo, a metodologia abrangeu uma abordagem qualitativa, com base 

nas Teorias do Enquadramento, fazendo-se uso da pesquisa documental, a partir de um 

documentário disponível no c 29

30. 

Para Cogo e Silva (2016), o enquadramento propicia ao indivíduo, com base nas 

construções socioculturais, identificar as formas de interpretar ou significar um acontecimento 

(em uma determinada situação) e verificar como se qualificam ou se posicionam os atores 

no qual os indivíduos se ancoram para entender e se posicionar em diferentes situações.  

Desse modo, como pontua Orlandi (2012), a contribuição da teoria do enquadramento, 

conjugada com a Análise do Discurso, voltada para o domínio da palavra e para a 

materialidade da linguagem, pode permitir o encontro do linguístico, ideológico e histórico.  

 
29Câmera Record é um programa jornalístico da TV Record, que exibe documentários e grandes investigações 

nas noites de domingo. Fonte: https://recordtv.r7.com/camera-record/conheca-o-programa-camera-record-
16042022.  

30Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=sliqYllS2ns. 
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Assim, buscou-se, neste artigo, examinar como a identidade da mulher 

refugiada/migrante é construída, observando quais estratégias e mecanismos são utilizados, 

nas representações sociais do discurso midiático, para o enquadramento das 

 
 

2 REVISÃO DE LITERATURA  
 

2.1 Discurso e enquadramento na mídia  
 
 De acordo com Hall (2016), a linguagem é uma das formas de como o pensamento, as 

ideias e sentimentos (sentidos) passam a ser representados em uma cultura, que não se limita 

nas palavras. Ou seja, esses sentidos são reproduzidos em conformidade com as relações 

sociais e suas significações, por meio de códigos estabelecidos ao longo do tempo e resultam 

em um sistema de representação materializado na linguagem.  

Para Pêcheux (1995), essa materialização passa a ter relação com a base de sentidos e 

dizeres, a serem ditos ou não ditos na sociedade, conforme a interpretação ideológica e 

discursiva, que mobilizam sentidos enunciados referente ao interdiscurso, ou seja, o dito do 

outro/Outro, pronunciado em outro lugar, que sustenta a possibilidade de todo dizer.  

Desta forma, entende-se que o discurso jornalístico, por meio de diferentes 

narrativas31, pode resultar em distintas representações e memórias sobre refugiados no Brasil.  

Assim, pressupõe-se que o discurso produza sentidos, a partir de determinadas narratividades 

sobre as mulheres refugiadas e aciona diferentes memórias e significados, que determinam os 

espaços de interpretação e de identificação, a partir do enquadramento proposto.  

O enquadramento é determinado pelo sentido e produzido pelo indivíduo participante. 

Ele é uma dinâmica estritamente subjetiva, que se encontra posicionada em um contexto de 

conjunturas laterais e simultâneas e está ancorado em seu mundo circundante. Assim, esses 

incontáveis acontecimentos se constituem como pistas paralelas à atividade enquadrada. No 

entanto, o indivíduo pode manter o foco apenas no objeto específico, dando visibilidade 

apenas para o que foi enquadrado, sem margens para a ampliação da interpretação (Goffman, 

2012). De acordo com França (2012), na vida cotidiana, a partir da mídia, ao se atentar para a 

dinâmica dos acontecimentos e para os diferentes posicionamentos do público quando os 

sentidos são aguçados de formas diferentes, ao retomar os acontecimentos, tem-se a atuação 

 
31Narratividade = historicidade. 
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e

distintas viabilizando novas condições da experiência.   

Goffman (2012) salienta que a fronteira imaginária se torna uma borda reguladora, que 

limita a atividade enquadrada do contexto e da conjuntura ao seu redor e os papéis exercidos 

piciando os esquemas 

interpretativos.  

De acordo com Entman (1993), estudar sobre o enquadramento da mídia, sob a 

perspectiva da audiência, permite estimar se as mensagens jornalísticas tendem a influenciar o 

pensamento do espectador, tendo em vista a indicação de problemas, diagnósticos de causas e 

sugestão de julgamentos morais e, eventualmente, contribuir para a apresentação de 

resoluções. O autor ressalta, que:  

 
Enquadrar é selecionar alguns aspectos da realidade percebida e torná-los 
salientes em um texto comunicativo, de modo a promover uma definição 
particular de um problema, interpretação causal, avaliação moral e/ou um 
tratamento recomendado para o item descrito (Entman, 1993, p. 52). 

 
 Colling (2002) destaca algumas variáveis no enquadramento, especialmente, no que 

tange aos comentários interpretativos que rodeiam as reportagens, que podem ser facilmente 

identificadas com a noção de hegemonia e ideologia. Para o autor, a concepção do 

instrumento informativo, neste formato, pode estar tomada por mensagens que não estão 

totalmente manifestadas, como chavões, metáforas etc., viabilizando rotular determinados 

movimentos sociais ou eventos e, ainda, apresentar à audiência conteúdos que a auxiliem a 

explicar o seu ponto de vista. 

 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 
O método envolveu a análise do discurso, com base na argumentação. Na perspectiva 

dialógica, de acordo com Amossy (2011), a argumentação está presente no discurso de um 

ponto de vista pessoal, sendo selecionadas uma ou mais modalidades argumentativas, que 

propiciem o bom funcionamento da estratégia de persuasão. 

O objeto de estudo escolhido foi o doc -se 

idealizado 

apresentado pela Rede Record de Televisão, disponível no canal do YouTube. 
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Segundo Medeiros (2017), documentário é um gênero secundário, que se apodera dos 

diálogos da esfera do cotidiano, explicando verbalmente quais são as questões sobre as quais 

deve-se refletir. Para a autora, o gênero documentário está autorizado a expor o ponto de 

vista, devido à construção da formação discursiva de autoridade, que se diferencia do 

jornalismo, uma vez que não necessita se preocupar em produzir um efeito de neutralidade do 

enunciador (sentido objetivante).   

Para compreender o perfil discursivo e as estratégias empregadas nos documentários, a 

análise do ethos (imagem daquele que fala) é primordial, considerando que não tem como o 

locutor (o programa) se desvencilhar da enunciação, ao passo que o interlocutor 

(telespectador) se antecipa em interpretar o enunciado (o documentário), tendo em vista a 

 

 Neste estudo foram utilizados 

quais foram encontradas apenas três reportagens jornalísticas, relacionadas a: a) Refugiadas 

venezuelanas buscam oportunidade de mudar de vida  Record TV Goiás (63 mil 

visualizações); b) Refugiadas venezuelanas rendem-se à prostituição para alimentar os filhos 

(7.174.340 visualizações); c) Militares brasileiras ajudam venezuelanas a recomeçarem a vida 

(46 mil visualizações).  

 No estudo em questão, foi escolhido para análise o vídeo com mais visualizações, cujo 

o título -  já 

menciona uma formação argumentativa que chamou a atenção para uma identidade social. 

Esse vídeo, tem duração de sete minutos e cinco segundos, e, no momento da pesquisa, o 

havia 7.174.340 visualizações, 81 mil curtidas e 9.193 comentários. Este documentário foi 

publicado no canal do YouTube, em 30 de julho de 2018. Cabe salientar que no documentário 

não consta a informação sobre data de sua veiculação no canal de televisão.  

 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
  

Preliminarmente, à apresentação dos resultados e discussão tem-se que contextualizar 

a Rede Record de Televisão. Inaugurado em 1953, sob o nome de TV Record, o canal foi 

adquirido em 1989 pelo pastor Edir Macedo, bispo da Igreja Universal do Reino de Deus. Ao 

final da década de 2000, a emissora passou a ocupar o segundo lugar, em audiência nacional, 

em canal aberto (Fundação Getúlio Vargas, 2009). A estrutura da Record reflete uma 

estratégia midiática da fé e atua como veículo corporativo religioso, em que a fé é 
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transformada em produto simbólico e adaptada às lógicas de consumo midiático. Ressalta-se 

que ele tem um viés filosófico, nesse sentido, não é apenas um canal de evangelização, mas, 

sim um instrumento de poder simbólico e político (Cunha, 2017).  

Na narrativa em questão, nota-se a substituição do nome próprio por informações 

-se o recurso de categorização dos atores sociais, substituindo o nome 

próprio por outras formas de nomear. Isso denota uma escolha por um determinado tipo de 

referência, fundindo e confundindo, o que traz sentido e chama a atenção para determinado 

aspecto da identidade social.  

 A observação paira em dois substantivos femininos, prostitutas e venezuelanas, que 

serpenteiam ao longo da narrativa e que apresentam as marcas da subjetividade, a saber:  
 

A vida em Roraima é bem diferente do que as venezuelanas esperavam para 
conseguir dinheiro para alimentar os filhos.  
[...] Onde mais se observa a presença das prostitutas venezuelanas. 
[...] Mas, as prostitutas não querem mais conversa.  
[...] As venezuelanas contam que são os brasileiros que mais procuram por 
ela.  
[...] As três prostitutas vivem juntas em uma casa alugada.  
[...] As prostitutas de rua venezuelanas... (Documentário, 2018, grifo da 
autora). 

  
 

Na perspectiva dialógica, de acordo com Amossy (2011), a argumentação está 

presente no discurso de um ponto de vista pessoal, sendo selecionadas uma ou mais 

modalidades argumentativas, que propiciem o bom funcionamento da estratégia de persuasão. 

O gênero documentário, concede a prerrogativa de se expor o ponto de vista, 

utilizando-se, inclusive, da estratégia de persuasão, a partir das marcas de subjetividade, 

imposta pelo enunciador em relação às crenças e valores. Ele possibilita a construção de 

sentidos, por meio do uso de recursos lexicais e avaliativos, genéricos e polifônicos, dentre 

outros, visando persuadir o interlocutor a refletir sobre a temática e, de certa maneira, se 

posicionar perante os valores compartilhados.  

De acordo com Charaudeau (2008), esses procedimentos semânticos utilizam-se de 

argumentos fundamentados em um consenso social, considerando determinados valores 

compartilhados.  
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Com isso, nas análises realizadas, buscou-se categorizar o discurso por meio das 

sequências argumentativas utilizadas pelo narrador, conforme disposto na Tabela 1, a seguir 

apresentada. 
 

Tabela 1  Classificação das sequências argumentativas 
Sequências 
argumentativas 

Procedimentos semânticos 

Valores 
compartilhados  
 

 
 

 
os  

 
 

 
 

nã  
Ethos de humanidade  

 
 

 
 

lg  

 
 

 p  

 
 

Fonte: Dados da pesquisa (2022). 
 

Diante da análise do modo de organização argumentativa, observa-se a utilização de 

duas (2) sequências argumentativas, que são: a) valores compartilhados; b) ethos de 

humanidade, que reforçam a condição de vulnerabilidade.  

Foram encontrados vinte (20) procedimentos semânticos, dos quais, nove (45%) 

evidenciados na sequência argumentativa al

ethos  

 -se que o narrador 

conta a história de mulheres refugiadas, baseada no contexto social e histórico vivenciado no 

(dada a vertente religiosa e conservadora da emissora em que o programa está ancorado), ao 

compartilhar os eventos que o deslocamento das refugiadas pode causar nos locais onde elas 

se instalarem.  
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 ethos 

sensibilizar o público, apelando para valores humanos universais. Essa é uma sequência 

argumentativa que constrói a imagem de sujeitos como vulneráveis, sofridos, dignos de 

compaixão e solidariedade.  

Os procedimentos semânticos, apontados na sequência argumentativa 

, enfatizam as condições de mulher marginalizada, de pessoa indesejada, 

rebaixada a uma condição quase que desumana e, especialmente, vulnerável, que é alvo de 

violências múltiplas. No entanto, essas mulheres são enquadradas como uma ameaça, como 

O bairro não estava acostumado com esse 

fluxo de prostituição Nos trechos analisados observa-se a ativação de valores como 

dignidade humana, ordem social, decência pública e identidade cultural. O discurso enquadra 

essas mulheres ora como vítimas de um sistema excludente, ora como agentes que desafiam 

normas sociais estabelecidas.  

A teoria do enquadramento, nesse sentido, mostra como o discurso organiza os 

sentidos de forma a provocar empatia, julgamento moral ou estranhamento cultural. Ao 

, o discurso constrói uma narrativa que oscila entre a 

justificação da prostituição, como meio de sobrevivência e a reprovação social da sua 

visibilidade e impacto comunitário. Assim, esse procedimento semântico não apenas sustenta 

os argumentos, mas também delimitam os contornos simbólicos do que é considerado 

aceitável ou condenável.  

No que tange os procedimentos semânticos, da sequência argumentativa,  de 

os trechos demonstram mulheres vulneráveis em situações de dor, luta e 

dignidade ferida, dignas de compaixão. Ao mesmo tempo, o discurso enquadra essas 

mulheres, como vítimas de um sistema injusto, mas também como agentes de resistência, o 

que mobiliza empatia, engajamento do público. 

lh

ethos pela fragilidade social, pelo 

sacrifício pessoal, pelo silenciamento familiar e pela exclusão cultural. Esses elementos 

funcionam como gatilhos de sensibilização e convidam o público a reconhecer a humanidade 

dessas mulheres, mesmo diante de escolhas que desafiam as normas morais, neste caso 

imposta pelo enunciador.  
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Outra evidência observada nos procedimentos semânticos está relacionada ao lugar 
social de quem narra os fatos; ou seja, as concepções de vida da narrativa são propostas do 

ponto de vista do enunciador, que aponta do-se de pronomes (ela/s, 

dela/s, nossa), conforme os seguintes procedimentos semânticos:  

 
[...] Muitas vendem a única coisa que ainda resta, o próprio corpo [...] 
encontram na prostituição uma forma de ganhar dinheiro [...] levou apenas 
um mês para cair na prostituição [...] optou pelo trabalho mais difícil, mas 
que daria mais dinheiro [...] A colega dela, Vanessa [...] por serem pessoas 
que não têm a nossa cultura, a nossa língua [...] (Documentário, 2018, 
grifo da autora).  

 
Como atenuante da escolha do e

notam- ethos 

que, inclusive, reforçam as condições de vulnerabilidade em que a mulher refugiada se 

encontra.  

Para Maingueneau (2008), o dito de outro modo é o efeito que aquele que escreve ou, 

no caso concreto, aquele que fala, pretende causar sobre aquele que escuta. O locutor 

pressupõe o outro e, ao construir o seu discurso, intefere na interação do interlocutor como 

coconstrutor. Assim, tem- ethos mostrado32  que, apesar de não ser dito, o enunciador se 

mostra, inclusive, por meio da escolha das palavras utilizadas e no tom da voz.  

Os procedimentos semânticos encontrados e classificados na referida sequência 

argumentativa parecem demonstrar uma certa solidariedade para com a questão apontada no 

documentário.  As palavras utilizadas e o tom de voz do narrador, nos trechos a seguir, trazem 

a sensação de que há uma compaixão pela situação vivenciada:  

 
Os pés castigados, mostram que aqui no Brasil a vida continua difícil.  
[...] A colega dela, Vanessa Perdeu o marido há 2 anos em um acidente de 
trabalho 
[...] A terceira garota, que também se chama Vanessa, veio para Roraima 
depois de descobrir que o filho estava doente.  
[...] Ela tentou vender café nas ruas. Com a forte concorrência de outros 
venezuelanos optou pelo trabalho mais difícil, mas que daria mais dinheiro 
(Documentário, 2018). 

 

 
32 Ethos mostrado é a imagem de si que o locutor (quem fala ou escreve) expõe diretamente no discurso. É o que 

está visível, ou seja, o jeito que a pessoa fala, os argumentos que usa, o vocabulário, o tom, os gestos (se for 
oral). Ele é construído no próprio ato de enunciação, não é algo que vem de fora ou no apenas declarado. O 
ethos mostrado é percebido pelo público por meio da forma como discurso construído (Maingueneau, 2008). 
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Na análise realizada, nota-

 

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Constatou-se que, não  nos trechos da narrativa 

do docum

 

Além disso, verificou-se que a 

Refugiadas venezuelanas rendem-se à prostituição para alimentar 

mulheres 
venezuelanas refugiadas encontram na prostituição uma forma de ganhar dinheiro, 

. A teoria do enquadramento mostra como o discurso 

organiza o sentido e direciona o olhar do público, às vezes para empatia, as vezes para o 

julgamento, e às vezes para a naturalização.  

Tendo estas observações, como ponto de partida e, com base na análise realizada, 

conclui-se que, no enquadramento do discurso midiático, proposto pelo documentário, 

sobressaíram dois argumentos: valores compartilhados e ethos de humanidade. Ou seja, 

apenas reproduziram-se os valores compartilhados, o que reforça a situação de 

vulnerabilidade imposta pela cultura patriarcal, mais ainda pela questão de gênero, e pela 

percepção de cunho religioso e conservador, do que propriamente pelos problemas e 

destinadas. O discurso enquadra essas mulheres ora como vítimas, ora como agentes 

racionais, ora como estranhas ao tecido social local, tudo isso com base em valores que o 

público reconhece e compartilha.  

Nesse sentido, o documentário se constrói, defendendo implicitamente a cultura local, 

a manutenção da ordem e a contenção de ameaças e aponta a mulher apenas como mercadoria 

ou refugo humano, expondo-a, ainda mais, como vítima da violência social e aumentando a 

sua invisibilidade como refugiada, que enfrenta violências múltiplas (de conflito, 

perseguições políticas, de gênero, racial) e graves violações dos direitos humanos.  

 Desse modo, evidencia-se que o documentário analisado traz um posicionamento de 

cunho moral, religioso e conservador em relação às condições em que se encontravam as 

mulheres refugiadas, em 2018, nas cidades de Boa Vista e Pacaraima, em Roraima, 
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especificamente, em função do perfil filosófico e enviesado, como um instrumento de poder 

simbólico e político da Record. A articulação entre as duas sequências argumentativas revela 

a complexidade dos sentidos produzidos e não apenas informa, mas também posiciona o 

público diante de dilemas éticos e sociais, ativando afetos, julgamentos e identificações que 

sustentam a sua força argumentativa.  

Considerando que a discussão do trabalho ficou restrita à análise das sequências 

argumentativas e dos procedimentos semânticos, nota-se que há espaço para a continuidade 

desta pesquisa, com vistas a aprofundar a compreensão sobre as marcas de subjetividade, que 

possam surgir da análise dos adjetivos e substantivos, utilizados no referido documentário.   
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3.4 Artigo 4  A educação como política pública preventiva de controle contra a 
violência que atinge o público refugiado na percepção de seus executores33. 

 

Resumo: Neste estudo, buscou-se examinar o funcionamento, os problemas, os desafios e as 
contribuições das ações educativas propostas para atender ao público refugiado/migrante 
adulto, no Brasil, por meio da perspectiva daqueles que contribuíram para a sua execução. 
Foram realizadas entrevistas com executores das ações educativas no âmbito dos Institutos 
Federais de Brasília, do Rio Grande do Sul e de Roraima, buscando responder questões 
relativas à execução, aos atores envolvidos, à filosofia e às metodologias. Os resultados 
destacam a importância de ações educativas como meio de promover a inclusão social e 
dignidade do público refugiado/migrante, além de evidenciar a necessidade de um suporte 
contínuo e políticas públicas que garantam os seus direitos e as oportunidades de melhoria de 
vida. Conclui-se, portanto, que as ações educativas promovem a integração social, auxiliam 
na adaptação da nova realidade, proporcionam o aprendizado da língua portuguesa e o 
desenvolvimento de habilidades práticas, que facilitam a inserção no mercado de trabalho e 
têm um papel crucial na melhoria da qualidade de vida do público refugiado/migrante. 
 
Palavras-Chave: Educação; Alcances; Percepções; Público Executor.  
 
Education as a public policy in the prevention and control of violence against refugees in 

the perception of its perpetrators 
 
Abstrat: This study sought to examine the functioning, problems, challenges and 
contributions of the educational actions proposed to serve the adult refugee/migrant public in 
Brazil, through the perspective of those who contributed to the execution. Interviews were 
conducted with the executors of the educational actions within the scope of the Federal 
Institutes of Brasília, Rio Grande do Sul and Roraima, seeking to answer questions related to 
the execution, the actors involved, the philosophy and the methodologies. The results 
highlight the importance of educational actions as a means of promoting the social inclusion 
and dignity of the refugee/migrant public, in addition to highlighting the need for continuous 
support and public policies that guarantee their rights and opportunities. It is concluded, 
therefore, that educational actions promote social integration, help in the adaptation to the 
new reality, provide the learning of the Portuguese language and the development of practical 
skills, that facilitate insertion in the labor market and play a crucial role in improving the 
quality of life of the refugee/migrant public. 
 
Keywords: Education; Reaches; Perceptions; Executing Audience. 
 
1 INTRODUÇÃO  
 

A intensificação do fluxo migratório, nos últimos anos, alavanca o debate político 

internacional sobre a temática relativa às migrações.  De acordo com Bauman (2017), os 
 

33 Artigo submetido à Revista Diálogos Possíveis  Qualis CAPES 2017-2020: A4 - ISSN: 2447-9047, que se 
encontra em processo de avaliação. 
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deslocamentos devem ao estilo de vida moderna que pressupõe a produção de pessoas 

redundantes, consideradas localmente excessivas ou não empregáveis, em razão do progresso 

econômico; ou consideradas intoleráveis, em razão de conflitos causados pelas 

transformações sociais, políticas e lutas por poder.  

De acordo com o Relatório Mundial sobre Migrações de 2022, o número de 

migrantes internacionais aumentou de 84 milhões, em 1970, para aproximadamente 280 

milhões em 2020 (Mcauliffe; Triandafyllidou, 2022).  

No Brasil, desde 2018, o fluxo de migrantes com status de solicitante de refúgio é 

crescente. Isto se deu em função de alguns fatores, como as questões políticas, econômicas e 

sociais que ocorreram e ocorrem na Venezuela.   

Nesse contexto, Hissa e Joo (2024) explicam que a atual legislação brasileira tem o 

condão de assegurar e reconhecer o exercício dos direitos e garantias fundamentais, 

conferindo aos migrantes a possibilidade da emissão de documentos pessoais. Ainda, segundo 

os autores, esse reconhecimento é um elemento essencial para a concessão da condição de 

refugiado e de todo o sistema protetivo que ele possa usufruir.  

Dagar (2023) enfatiza que, dentre o exercício dos direitos e garantias fundamentais, 

tem-se a necessidade de implementar políticas públicas que viabilizem a construção de meios 

de subsistência sustentáveis e decentes para os refugiados, por meio da educação. Considera-

se que, quando as oportunidades educacionais são limitadas, resultando em baixas 

qualificações, os refugiados são forçados a aceitar trabalhos discriminatórios e precários, 

principalmente no setor informal.   

Diante disso, nota-se, no Brasil, a ausência de políticas afirmativas que proporcionem 

a integração e participação nos espaços decisórios, que viabilizem a formulação de ações 

específicas, com a atenção voltada para atender as demandas próprias da população refugiada. 

Assim sendo, as parcas ações propostas são realizadas de modo pouco articulado, sem um 

planejamento e sem continuidade e carecem de um acompanhamento, tanto do governo 

federal quanto de outros entes, para que se instale, por meio da implementação de ações, uma 

agenda política própria como uma política pública. (Gonçalves, 2019).  

Lima, Aguiar e Lui (2021), por meio das teorias desenvolvidas por Howlett, 

Mukherjee e Woo (2015), Junjan (2020), Peters (2020), Linder e Peter (1990) e Dryzey e 

Ripley (1988), ao analisarem as dimensões relacionadas ao desenho de uma política pública, 

destacam que o direcionamento para o desenvolvimento de soluções de problemas sociais 
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deveria culminar na esperança de tentar entender a sua dinâmica, a partir do reconhecimento 

da existência de um problema público e sua forma de solução, por meio de  padrões de ação 

na sua resolução, independente dos atores envolvidos.  

Por outro lado, segundo a teoria de Ingram e Schneider (2009), que trata da construção 

social de populações-alvo, para o estudo de políticas, não se devem incluir apenas os 

elementos racionais e instrumentais da política, mas também incorporar os componentes que 

são eivados de valores, como as construções sociais, as lógicas e as suposições implícitas. Ou 

seja, a policy design, que constitui o conteúdo e as práticas sociais pelas quais as políticas são 

transmitidas, possui um componente simbólico, estruturado nas construções sociais, que pode 

criar ou perpetuar estigmas e estereótipos ligados ao grupo-alvo, na sociedade. Para tanto, há 

a necessidade de uma compreensão mais sutil da viabilidade política, da responsabilidade 

cidadã e das dinâmicas entre a construção e a implementação das políticas, para que possam 

melhor servir aos ideais democráticos.   

Nesse sentido, tem-se que as políticas, programas ou ações, que são desenvolvidos, 

são afetados pelas construções sociais e se incorporam ao discurso político e aos elementos 

que compõem a policy design. Assim, entende-se que, desde a sua idealização até a 

implementação, qualquer política sofre influência de inúmeras interpretações e expectativas 

de todos os atores políticos envolvidos, tais como, as diferentes crenças e as atribuições de 

valores às pessoas, aos objetos e aos eventos.  

Para Kleba e Wendausen (2009), a ressignificação das relações sociais e a facilitação 

na superação de conflitos, são elementos fundantes no processo de influência, para a 

mediação do empoderamento, mediante a revisão dos sentidos na produção da vida no dia a 

dia. Diante disso, considera-se importante conhecer as percepções dos atores políticos, 

especialmente daqueles atores que estão envolvidos na implementação de projetos e ações, 

que têm como objetivo a prevenção e o controle da violência contra o público refugiado. Essa 

análise possibilita considerar os conhecimentos e as experiências acumuladas ao longo do 

processo de implementação das ações, o que auxilia a caracterizar o cenário evolutivo e, ao 

mesmo tempo, compreender a lógica de funcionamento, os problemas, os desafios e as 

contribuições, visando uma avaliação mais próxima da realidade, ouvindo-se aqueles que 

estão envolvidos no processo político. 

Para alcançar o objetivo de delimitar a visão dos profissionais executores sobre 

projetos e ações, que visem à prevenção e ao controle da violência contra o público refugiado, 
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este estudo explora, especificamente, a implementação das ações educacionais, instituídas no 

âmbito de instituições federais de ensino, que objetivam a implementação de direitos básicos, 

tais como, a proteção, o acolhimento e a subsistência sustentável, mitigando a 

vulnerabilidade, visando a prevenção e controle da violência, visando a construção da 

identidade e o alcance de uma melhor qualidade de vida.  
 

2 REVISÃO DE LITERATURA  
 

A revisão da literatura tem sua centralidade na discussão sobre políticas públicas 

educacionais, em especial aquelas direcionadas para atender ao público refugiado.  

Para Capella (2018), o processo de formulação, caracterizado como uma etapa pré-

decisória, de identificação de problemas, que requerem a atenção governamental, compreende 

dois elementos principais, que são: a) a definição da agenda; b) a definição de alternativas.  

Segundo a autora, esses elementos são determinados em face de suas características distintas, 

que envolvem elementos técnicos e políticos, mediante a complexidade dos stakeholders que 

atuam no ciclo político. 

Na conceituação teórica básica sobre a formulação de public policy, quando a 

abordagem desta se reveste do poder extroverso e da autoridade soberana do Estado, 

conhecida como estadocêntrica, tem-se o Estado como ator principal, com prevalência sobre 

os demais autores (Secchi, 2014). Por se tratar de fluxos de decisões públicas, que visam o 

(des)equilíbrio social, para manter a ordem ou modificar 

públicas mostra-se como uma forma moderna de lidar com as incertezas decorrentes das 

 

De acordo com Subirats (2006), para a formulação de uma política pública há de se 

atentar para a estruturação do problema e construir sua definição de acordo com cada fator 

existente e com aqueles que forem se apresentando, em função das percepções em cada nova 

face ou faceta do problema, visando sua inserção e resolutividade. 

Souza (2006), ao analisar os teóricos Mead (1995), Lynn (1937) e Dye (1984), 

destaca que a definição mais conhecida sobre política pública continua sendo a de Laswell 

(1936), que implica responder às seguintes questões: Quem ganha o quê, por que e que 

diferença faz. De acordo com a autora, as definições de políticas públicas, numa visão 

holística, remontam à perspectiva de que o todo é mais importante do que a soma das partes e 

que os indivíduos e as instituições, suas interações e interesses devem ser considerados. Com 
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isso, do ponto de vista teórico-conceitual, tanto as políticas públicas quanto as políticas 

sociais, em geral e particular, respectivamente, são tidas como campos multidisciplinares. 

Considera-se que as políticas públicas repercutem na economia e nas sociedades, por 

explicarem as inter-relações entre Estado, política, economia e sociedade. 

De acordo com Migramundo (2025), a temática migratória em 2024, foi um dos 

assuntos globais que obteve discussões complexas e desafiadoras, se moldando tanto em nível 

nacional quanto internacional, por meio de instituições de apoio aos migrantes, que 

denunciam as violações dos direitos humanos e se colocam como defensores nos governos 

para cobrarem o respeito aos acordos e legislações sobre a temática. Segundo essas entidades 

de apoio ao público migrante, os acontecimentos recentes deixam claro a necessidade de 

promover uma agenda anti-imigração e tem-se que revisar e aprimorar as estratégias de 

enfrentamento a ela.  

As ações educacionais, instituídas no âmbito de instituições federais de ensino, 

tendem a proporcionar a integração, a inserção e a incorporação do indivíduo com as 

oportunidades educacionais disponíveis, como forma de alcançar os domínios propostos por 

Ager e Strang (2008), remodelando as práticas sociais, com fundamento nas teorias de 

Giddens (1984) e Bourdieu (1996), pressupondo a interação dos fatores, que compõem o 

modelo de Determinantes de Vulnerabilidade (OIM, 2020), visando o aumento da resiliência, 

a proteção e a assistência para as pessoas refugiadas vulneráveis à violência. Além disso, as 

ações educacionais podem promover a interface entre as demais políticas, com o enfoque 

ecológico34, que perpassam por fatores relacionados com a violência, proposto por Romero e 

Ferrero (2011), essencialmente, naquelas voltadas para a seguridade e igualdade de gênero, 

culminando, inclusive, na prevenção e controle da violência.  

Sen (2010) considera a educação, como uma capacidade que auxilia na expansão de 

outras capacidades, pois ela proporciona ao indivíduo uma interação maior e uma participação 

social e política efetiva, que resulta em maior bem-estar, liberdade, produção econômica e 

mudança social. Para o autor, essa abordagem de capacidade (combinação de funcionamento 

 ser e fazer), permite estender liberdade aos indivíduos. Sendo assim, a liberdade, instalada 

em uma área, tem o poder de ser igualmente produzida em outras áreas.  

 
34O enfoque ecológico de fatores relacionados com a violência se divide em quatro dimensões: Individual, 

Microssistema, Mesossistema e Macrossistema. Estas dimensões têm relação direta com os níveis individual, 
relacional, comunitário e social e apresentam características específicas e apontam fatores de riscos associados 
para cada uma dessas dimensões (Romero e Ferrero, 2011). 
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Na visão de Dagar (2023), as capacidades de um indivíduo podem ser convertidas 

em funcionalidade por meio da educação, habilidades e oportunidades de treinamento. 

Entretanto, é questionado se a aplicação desse conceito, nas ações educativas voltadas para os 

adultos refugiados/migrantes, poderia aumentar de fato a liberdade e se ajudaria na vida que 

esses indivíduos desejam construir no país que os receberam.  

Diante desse contexto, aqueles que propõem, operam e que executam as políticas 

públicas tornam-se elementos decisivos na trajetória e nas decisões referente à sua 

implementação, como é o caso das ações educacionais propostas para atender ao público 

refugiado/migrante, no âmbito das Instituições Federais de Ensino.   
 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  
 
A pesquisa, de natureza qualitativa, fez uso da entrevista semiestruturada como os 

executores envolvidos nas ações educativas, voltadas para o público refugiado, de forma a 

coletar os dados necessários para o alcance do objetivo. Especificamente, foram entrevistados 

os executores das ações educativas nos seguintes Institutos Federais: Brasília, Rio Grande do 

Sul e Roraima. Foram entrevistadas 6 (seis) executoras do sexo feminino, com idade entre 25 

por números que concentraram a 

ordem de realização das entrevistas.  

Para identificação das entrevistas, foi feito o uso da seguinte legenda: E1, E2, E3 e, 

assim, sucessivamente.  

O roteiro com as perguntas abertas, abordou temas que permitiram a compreensão 

sobre as percepções, o funcionamento, os desafios e as contribuições das ações educativas 

para a instituição, para a sociedade e principalmente, para o público-alvo desse processo, que 

são as mulheres refugiadas.  

Os dados foram analisados por meio da Análise de Conteúdo, conforme metodologia 

proposta por Bardin (2011).  
 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 

Apesar das inúmeras mudanças na política migratória e do aumento do fluxo de 

imigrantes nos últimos anos, no Brasil, diferentemente de outros países, não há uma política 

explícita para orientar o ensino de língua, com foco na integração do público refugiado à 

sociedade brasileira (Marques, 2018). Para tanto, de acordo com Vieira (2019), a relação do 
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público refugiado com a língua portuguesa é desafiadora, considerando que será a partir do 

desenvolvimento da competência comunicativa, mediada pela interação na vida social, que 

esse público poderá se sentir integrado socialmente e se constituir cidadão detentor de diretos 

e responsabilidades.  

De acordo com Silva (2020), a ausência do domínio da língua portuguesa é um 

obstáculo comum que interfere diretamente na integração do público refugiado, tanto na 

esfera social quanto econômica. O conhecimento da língua portuguesa garante o acesso a 

serviços e direitos e o seu acesso deve ser incentivado. ACNUR (2023) aponta que, entre 

2022 e 2023, 23 (vinte e três) instituições de ensino ofertaram cursos de português, para mais 

de 1.800 pessoas refugiadas/migrantes. A entidade destaca, ainda, a insuficiência de cursos, 

considerando que os existentes não conseguem alcançar a totalidade do público em questão.  

Balzan et al. (2023) enfatizam que a questão linguística é um dos maiores obstáculos 

para a integração social, como exposto:  

 
[...] um dos maiores obstáculos para a integração social desse grupo é a 
questão linguística, já que, pelas próprias condições da migração forçada, 
eles acabam chegando ao Brasil com pouco ou nenhum conhecimento da 
língua portuguesa. Ganha destaque, então, o ensino de Português como 
Língua de Acolhimento (PLAc) para esses estrangeiros que, na maioria das 
vezes, se encontram em situação de vulnerabilidade social, com 
pouquíssimos recursos financeiros e desgastados pelo processo migratório, 
agravado ainda mais pelo rompimento dos laços familiares, linguísticos e 
culturais com o país de origem (Balzan et al., 2023, p. 2).  

 
Pressupõe-se que a implementação de ações educativas se constitui como um percurso 

de política pública que pode apresentar nuances diferenciadas, conforme a percepção dos 

executores. Sendo assim, o primeiro ponto abordado na entrevista está relacionado à definição 

dos conteúdos dos cursos que foram oferecidos pelas instituições.  

De acordo com os executores E1, E2, E3 e E4, as instituições de ensino, 

especificamente os Institutos Federais, tem oportunizado a participação do público refugiado, 

por meio das ações de extensão, visando priorizar a superação das condições de desigualdade 

social, à medida que socializa conhecimento e disponibiliza esses saberes. Esses institutos 

consideram que os Cursos de Formação Inicial e Continuada  FIC, em Língua Portuguesa 

para Estrangeiros, articulados como ações de extensão, é uma oportunidade para que o 

público refugiado/migrante melhore sua comunicação, uma vez que a barreira linguística se 

apresenta como um dos fatores que impede que esse público consiga se integrar à sociedade. 
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Para que essa integração seja efetiva, é preciso oportunizar trabalho, moradia, educação e 

saúde. Sem saber se comunicar na língua do país que acolhe, muitos não conseguem emprego 

e ficam relegados em abrigos, praças e semáforos, em condições de vulnerabilidade, como 

relatado:  
O IFRR, dentro das suas diretrizes, por meio de seus servidores e estudantes, 
articula inúmeras ações de extensão, dentre elas está a oferta de aulas da 
Língua Portuguesa para estrangeiros, sendo esta uma necessidade que 
ocorreu por demanda espontânea, frente ao fluxo migratório intenso de 
venezuelanos neste Estado, em busca de assistência para aquela população 
em condições de vulnerabilidade socioeconômica na cidade de Boa Vista 
(E4  IFRR).   

 
No IFRS, o Programa de Extensão Línguas e Literatura no Campus, tem o 
propósito de promover ações de oferta permanente, que visem a integração 
da sociedade com as atividades institucionais. O programa visa a adequação 
apropriada a língua materna, no caso o português, buscando operacionalizar 
o compromisso da instituição com as demandas sociais e ainda promover a 
formação a partir de conhecimentos da língua e da literatura, que permita aos 
sujeitos se comunicarem em situações cotidianas (E2  IFRS).  

 
Na visão dos executores, os projetos de extensão, voltados para o público 

refugiado/migrante, vão além do ensino da língua portuguesa, pois dão visibilidade a centenas 

de pessoas que tentam reconstruir suas vidas no Brasil. A valorização das diferenças 

linguísticas e culturais promove melhores oportunidades de vida, de trabalho e de educação. 

Destacam que os conteúdos são organizados em cursos de curta duração e trabalham as 

habilidades previstas no processo de ensino aprendizagem de línguas, quais sejam: escrita, 

fala, leitura e audição. As atividades desenvolvidas proporcionam a interação e auxiliam no 

desenvolvimento da autonomia e na superação das dificuldades de aprendizagem dos 

conteúdos. 

No Instituto Federal de Brasília, de acordo com a executora E6, diferentemente das 

demais instituições participantes da pesquisa, houve a proposta de um curso Técnico em 

Marketing na forma Articulada e Integrada ao Ensino Médio, na modalidade de Educação de 

Jovens e Adultos35  PROEJA, oferecido pelo Campus Brasília. Esta modalidade busca 

oportunizar o acesso a todos os que não tiveram à educação na idade própria36, e é ofertada no 

 
35 proposta dessa modalidade é oferecer uma educação flexível que se adapte às necessidades dos estudantes 

jovens e adultos, valorizando a bagagem cultural das experiências que os estudantes trazem consigo. Por esse 
motivo, apresentam perfis e idades diversas e processos de aprendizagem ancorados nas condições 
socioeconômicas distintas (Santos; Conde, 2024, p. 115).  

36Refere-se ao acesso e permanência de crianças e adolescentes na escola dentro da faixa etária considerada 
adequada para cada etapa da educação básica (Reis; Moura, 2017).   
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período noturno, cem por cento (100%) presencial. Sendo assim, esta modalidade de curso 

culminou em atrair o público refugiado/migrante.   

Questionada sobre a definição dos conteúdos, a entrevistada esclarece que:  

 
Ele [o curso] não foi pensado especificamente para pessoas refugiadas, 
calhou, que quando abrimos as inscrições do curso, acabamos atraindo este 
perfil de público. A gente precisou adequar a linguagem. Precisou aprender 
(E6  IFB).   

 
De acordo com o seu Projeto Pedagógico  PPC (2023), o curso, com duração de 02 

anos e meio, é uma opção interessante para o indivíduo ampliar a sua formação na área de 

marketing e, ao mesmo tempo, realizar um curso técnico, que o habilita para ingressar no 

ensino superior e dar continuidade na sua formação.  

Sobre a adequação do conteúdo, a executora E6 explica que:  

 
[...] PPC já estava pronto e aprovado, então a gente não consegue modificar 
quando a turma está começando, mas o curso foi pensado para dar 
autonomia a esse estudante, então ele foi pensado para atender o 
nanoempreendedor. O microempreendedor, alguém que precisava criar um 
modelo de negócio que lhe garantisse alguma sustentabilidade financeira. 
[...] tivemos que adaptar a linguagem porque a gente precisou se comunicar 
com eles [...] teve uma turma muito heterogênea, composta por 
venezuelanos, haitianos colombianos e russos (E6  IFB).   

 
Sacramento, Challinor e Silva (2023) destacam que a instituição de ensino, para além 

de suas funções pedagógicas, deve ser entendida como um espaço social verdadeiramente 

decisivo no processo de integração do público refugiado/migrante, sendo um lugar de 

socialização, de pertença, de apoio emocional, de cuidado e de reabilitação.  

Alguns dos desafios apontados pelos autores, tais como barreira linguística, que um 

dos principais deles. coadunam com a realidade destacada pelas executoras, pois ela 

condiciona a aprendizagem e o desenvolvimento; as vulnerabilidades emocionais; e a possível 

ocorrência de situação de segregação, discriminação, racismo e bullying.  

Desse modo, devido à ausência de uma política pública educacional, que atenda aos 

anseios do público refugiado/migrante, os atores da implementação de ações utilizam-se de 

estratégias para adaptar as diferentes dimensões da comunidade escolar e, muitas das vezes, 

também realizam adaptações nos conteúdos proposto, diante das tensões e dos desafios do 

multiculturalismo no cotidiano. Essas adaptações variam entre uma abordagem estrutural de 

construção de uma cultura inclusiva a uma abordagem pedagógica relacional. Neste contexto, 
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muito além das funções oficiais, pois atuam também como agentes que ajustam 

informalmente e moldam as situações, dando a elas o sentido prático, de acordo com as 

realidades que enfrentam (Lipsky, 2019).  

Outro questionamento realizado nas entrevistas diz respeito à estrutura do espaço e 

dos recursos humanos e às parcerias realizadas para o desenvolvimento dos cursos.  

De acordo com as executoras E1 e E2, no IFRS, considerando que a instituição se 

localiza na fronteira brasileira, a demanda por ações educativas de Língua Portuguesa para 

estrangeiros é perene. De acordo com os dados informados, os registros apontam que foram 

ra 

, desde 2018, até o momento da entrevista, a instituição 

oferta o curso Língua Portuguesa para imigrantes e refugiados, nos campi de Bento 

Gonçalves, Canoas, Rio Grande, Ibirubá, Caxias do Sul, Porto Alegre e Feliz. A oferta dos 

cursos se dá de modo presencial, remoto e online.  

De acordo com as executoras, para a naturalização é exigida a realização de, no 

mínimo uma prova presencial para os cursos de Língua Portuguesa. Destaca-se que o IFRS é 

o pioneiro na elaboração e aplicação desses testes, aplicados gratuitamente. Segundo as 

informações prestadas, até junho de 2023, aproximadamente 400 (quatrocentos) imigrantes já 

foram aprovados pela instituição. De fato, as novas regras para a naturalização, impostas pela 

Portaria Ministerial nº 16/2018, permitem, para além da proficiência obtida por meio do 

Exame Celpe-Bras, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira  INEP, comprovar a conclusão de curso de idioma português direcionado a 

imigrantes. Além desses, aceita-se, também a aprovação em avaliação da capacidade de 

comunicação em língua portuguesa, realizada em instituição de ensino superior reconhecida 

pelo Ministério da Educação. Assim, essa normativa fez com que a procura pelas ações 

educativas aumentasse.  

De acordo com a executora E5, as ações educativas, do IFRR, voltadas para atender ao 

público refugiado, se consolidam e se articulam por intermédio da participação de servidores 

e estudantes nas inúmeras ações de extensão disponibilizadas pela instituição. Quanto às 

parcerias, a executora E6 relatou que essas se consolidam para realizar a divulgação da ação 

educativa do IFB e que, nessa ação específica, teve o auxílio do Centro de Acolhimento de 

Imigrantes, no Distrito Federal (DF). Outros quesitos realizados nas entrevistas dizem 
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respeito ao acesso, permanência e ao êxito, por meio das seguintes perguntas:  como foi 

realizado o processo de mobilização para o acesso do público refugiado/migrante às ações 

educativas? Comente sobre o funcionamento da ação educativa, no seu dia a dia. Quais foram 

as adequações realizadas para atendimento da metodologia para o Acesso, Permanência e 

Êxito?  

 Segundo a executora E6, no IFB, a mobilização de acesso se deu pela prospecção. A 

instituição tinha o conhecimento de que havia muitos estrangeiros no Distrito Federal que 

precisava de formação, como relatado:  

 
Fizemos um trabalho de prospecção, contatamos algumas entidades de 
acolhimento aos imigrantes. Então, fomos até eles para divulgar, fomos à 
rodoviária panfletar e colocamos nas redes sociais. Todas as estratégias de 
comunicação que podíamos adotar, nós fizemos.  [...] a gente foi até eles 
para divulgar e acabamos recebendo aqui uma turma de 40 alunos, sendo 32 
estrangeiros (E6  IFB).   
 

Nas demais instituições pesquisadas, as executoras relataram que o próprio público 

refugiando/migrante procura pelos cursos; assim, um estudante ou um egresso que fez parte 

da ação educativa comunica e convida outros refugiados/migrantes para estudar. Além disso, 

há a divulgação pelas redes sociais e por intermédio das instituições de acolhimento. No 

IFRR, foram disponibilizadas 45 (quarenta e cinco) vagas por turmas, sendo o curso de 50 

(cinquenta) horas, para estrangeiros com idade entre 18 e 60 anos.  De acordo com os dados 

apresentados, no campus Boa Vista (RR), foram ofertadas: 04 (quatro) turmas, em 2018; 08 

(oito), em 2019; 04 (quatro), em 2023. No período de 2020 a 2022, não houve oferta em 

decorrência da pandemia. No IFRS, o acesso às ações educativas propostas para o público 

refugiado/migrante se deu por meio da oferta de curso presencial, que contempla o nível 

básico da língua portuguesa  Modular; dos cursos de educação a distância (EaD), 

disponibilizados na plataforma moodle IFRS (nesses, o estudante pode se cadastrar pelo site e 

realizar as aulas de forma totalmente online, com recebimento de certificado); e, ainda, da 

oferta para aplicação do teste para a naturalização.  

Com relação ao funcionamento no dia a dia e a permanência do público 

refugiado/migrante, ressalta-se que, por se tratar de um público resultante de condições de 

vulnerabilidade socioeconômica que está em busca de assistência nas ações educativas, são 

necessárias atenção e de metodologias, que visem o acolhimento, conforme relatado pela 

executora E3:  
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[...] acho que é um público diferente, a gente tem que levar para o lado mais 
humano, porque antes de alunos eles são seres humanos, são pessoas que na 
maioria das vezes tiveram que deixar seus países em busca de uma vida 
melhor. Eles estão numa situação de vulnerabilidade. [...] vivendo em 
situação precárias e não possuem conhecimento da legislação. Eles não têm 
conhecimento dos seus direitos aqui no Brasil. [...] para lidar com esse 
público a gente (professor/tutor/mediador) tem que ter uma identificação 
com esse público [...] nem todo mundo consegue perceber o quanto é um 
público diferenciado, com nacionalidades, níveis de escolaridade e 
condições muito diferentes, (a permanência) vai ser muito mais difícil. Aí 
essa pessoa (professor/tutor/mediador) não tiver habilidade vai ser mais 
difícil (E3  IFRS).  

 
[...] Nós temos um coral de migrantes, eles cantam as músicas em francês e 
também em espanhol, para venezuelanos, e também praticam as músicas em 
português, que propicia a prática da língua portuguesa. É muito bom, é muito 
bom (com alegria), porque é uma forma também de colocar o aluno em 
contato com a realidade deles, com a língua pátria e também com a cultura 
deles, que acaba sendo deixada de lado. Tanto que nas aulas a gente 
estimula, questiona: - Como que se fala isso na língua de vocês? _ Qual é a 
comida típica? Qual o tipo de música? Para valorizar, para mostrar quem 
eles são e não deixar sem visibilidade (E3  IFRS).  

 
[...] Eles têm os apoios institucionais com as assistências estudantis com as 
bolsas. No caso do PROEJA, os estudantes recebem um bolsa permanência 
no valor de R$200,00, por aluno. [...] e a gente acompanha, né? Toda 
performance e a situação familiar. Então a gente está em contato direto, se 
falta algum, a gente liga, pergunta o que está acontecendo, onde que é que 
tava, o que foi. A gente tem uma relação muito boa, muito próxima (E6  
IFB).  

 

 A evasão é motivada por vários fatores, especialmente nas ações educativas 

disponibilizadas no formato online, conforme relato da executora E3:  

 
[...] no módulo dois, só foram aqueles que foram aprovados no módulo um, 
o que a gente acaba percebendo é que no curso online eles têm muito mais 
dificuldade, a evasão é muito maior. Por conta de trabalho, por conta de 
família, rotina. Alguns tem dificuldade com a tecnologia. Então, acaba não 
se adaptando, muitos não conseguem acessar, falta internet, ou não tem 
condições de manter a internet, todo os meses. Não conseguem fazer as 
atividades tem muita coisa que acaba impactando e faz com que muitos 
desistam. Se eu não me engano no módulo 2 tinham 15 alunos passou a 
metade da turma então passaram uns 25 alunos, mas nem todos quiseram dar 
continuidade (E3  IFRS). 

 
De acordo com a executora E6, muitos dos refugiados/migrantes, que participaram do 

curso ofertado pelo IFB, já possuíam escolaridade equivalente ao ensino superior. No entanto, 
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devido à ausência de uma política de certificação voltada exclusivamente para validação do 

nível de escolaridade do público refugiado/migrante, os estudantes encontraram na ação 

educativa (Curso Técnico integrado ao ensino médio), uma forma de adquirir o nível de 

escolaridade necessário, para fins de comprovação0 no currículo e, inclusive, para se 

inserirem no ensino superior. 

Segundo as executoras E3 e E5, nas ações educativas propostas pelo IFRS e IFRR, 

muitos dos estudantes já possuíam escolaridade de nível superior, conforme relatos a seguir:  

 
[...] são públicos diferentes do ensino médio [...] é um público que já possui 
um grau de escolaridade, muitos são formados [...] advogados, médicos, 
professores [...], pedagoga [...], farmacêutico (E3  IFRS). 

 
[...] muitas das vezes eles já têm uma formação profissional, já até de nível 
superior, como em encontrei nessa turma, é um conhecimento fantástico, 
mas como o diploma deles para ser revalidado no Brasil é um custo muito 
alto... nessa turma, eu digo pra você assim, que tinha um agrônomo, uma 
bióloga, um chef de cozinha que trabalha aqui num restaurante muito 
famoso, tinha engenheiro elétrico, nossa, uma diversidade de profissões (E5 

 IFRR).  
 

De acordo com Silva e Di Pierro (2022), um dos fatores que interferem na decisão de 

migrar está relacionado à escolaridade, tendo em vista que pessoas com maior nível escolar, 

além da autonomia financeira e facilidade em coletar informações, respondem a 

oportunidades econômicas. As autoras ainda revelaram que:  

 
Diferentemente do que o senso comum preconiza  de serem os deslocados 
sempre miseráveis e/ou ignorantes , os que migram internacionalmente, 
hoje, estão quase sempre entre os mais graduados de suas sociedades. [...] 
Ainda que tenhamos pessoas com os mais variados níveis escolares nessa 
engrenagem e que os grupos de migrantes e refugiados sejam heterogêneos e 
demandem políticas públicas diversificadas, é preciso estabelecer parâmetros 
sobre o que significa garantir direitos educativos para essa população adulta, 
que, como sabemos, pode apresentar níveis de escolaridade que variam 
desde o analfabetismo na língua materna até ao título de doutorado (Silva; 
Di Pierro, 2022, p. 167).  
 

Neste contexto, conforme o relato das executoras E1, E2, E3, E4 e E5, além do 

conhecimento da língua portuguesa, a dificuldade mais evidenciada, entre os estudantes 

refugiados/migrantes, é o reconhecimento de seu nível de escolaridade. Ainda, de acordo com 

as entrevistadas, durante as ações educativas, propostas pelo IFRS, IFRR e o IFB, muitos 

revelaram a escolaridade e profissões e foram orientados e incentivados a participarem do 
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Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos  ENCCEJA e do 

Exame Nacional do Ensino Médio  ENEM.  

 
[...] muitos deles (estudantes) não trouxeram os documentos que confirmam 
a conclusão correspondente ao ensino médio ou de ensino superior e quando 
solicitado aos órgãos públicos da Venezuela, não são atendidos e mesmo que 
fossem emitidos, esse senhor que está na minha sala, ele é agrônomo, ele 
disse: - Professora eu gostaria muito de fazer o concurso, vai ter concurso 
para agrônomo, acho que eu posso contribuir,  Lá na Venezuela, ele era 
professor, [...] eu perguntei você leu o edital? Ele disse que sim, mas tem que 
ter a tradução juramentada e isso é muito caro. Aí, eu incentivei-os, quase a 
turma toda, para fazer o Encceja [..] aí eu disse, pelo menos vocês validam o 
diploma do ensino médio depois eles correm atrás do superior junto à 
universidade [...] (E5  IFRR).    
 
[...] Eles não conseguem acender profissionalmente sem essa certificação. 
Eles não conseguem fazer uma equiparação de diploma. Então eles precisam 
começar do zero. Enxergo o EJA como um propósito de você pegar aquele 
que ninguém olhou, que tá ali meio que encurralado na rua, tentando 
sobreviver, que todo mundo olha pra ele e não o vê (E6  IFB).  
 

 Nesse sentido, Silva e Di Pierro (2022) enfatizam a necessidade de discutir sobre a 

desvalorização das experiências prévias escolar e profissional do público refugiado/migrante 

adulto, considerando que o aprendizado e a experiência profissional são tratados com 

desconfiança e inferioridade, especialmente daqueles originários de países pobres ou em 

desenvolvimento.  

 De acordo com Santos e Conde (2024), há a necessidade de superar os obstáculos 

comuns, dispostos pelo sistema educacional brasileiro, tais como, a diferença nos currículos, 

métodos de ensino e o reconhecimento de estudos anteriores, quando se deve levar em conta 

que, para além dos desafios enfrentados com a barreira linguística, que dificulta o aprendizado 

e a integração escolar, muitos dos estudantes refugiados/migrantes têm a necessidade de 

conciliar trabalho e estudo. Para os autores, esta rotina extenuante demonstra o 

comprometimento dos migrantes com a educação e a sua busca por integração e melhoria na 

condição de vida.  

No que se refere às iniciativas para inserir o público refugiado/migrante no ensino 

superior, Gediel e Barbosa (2021) apontam ações desenvolvidas por duas instituições 

brasileiras que buscaram a igualdade de acesso ao direito à educação para o público 

refugiado/migrante. Uma das iniciativas foi a criação da Universidade Federal da Integração 

Latino-Americana  UNILA, criada em 2010, implantada na região da fronteira trinacional, 

entre o Brasil, Argentina e Paraguai, com o objetivo principal de contribuir para a integração 
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latino-americana. Ressalta-se que, desde 2014, a instituição, por meio de processos seletivos 

específicos, reserva vagas em seus cursos de graduação. A outra iniciativa foi da Universidade 

Federal do Paraná, que, em 2013, firmou parceria com o Alto Comissariado das Nações 

Unidas para Refugiados  ACNUR/Brasil, para receber a Cátedra Sérgio Vieira de Mello. De 

acordo com os autores, esse procedimento formou bases para o Programa Política Migratória 

e Universidade Brasileira.  

 Os autores ainda destacam a necessidade da implantação de instrumentos que atendam 

a um público diferenciado, salientando que:  

 
A implantação de um sistema de ingresso de estudantes que considere as 
especificidades das condições migratórias de um público-alvo, com 
diferenças linguísticas, culturais e formação escolar diversa, requer 
tratamento especial e oferta de vagas contando com assistência estudantil. 
Com isso, é possível atuar sobre aspectos que dificultam a vida dos 
migrantes nos países de acolhida, quais sejam, aproximação cultural e 
condições materiais (Gediel; Barbosa, 2021, p. 115). 

 
Para além de mecanismos que visem a inserção do público refugiado/migrante, há de 

se preocupar com a diversidade cultural e a ampliação no multiculturalismo, considerando a 

mescla de culturas, visões e valores.  

De acordo com Casa-Nova (2005), a educação de adultos, direcionada ao público 

refugiado/migrante, deve ser orientada levando-se em consideração as características e as 

experiências anteriores, bem como as suas necessidades e os seus interesses, dando maior 

atenção à diversidade cultural. A ausência dessa prática, de pensar a escolarização dentro das 

perspectivas de uma educação de adultos, pode ocasionar injustiça social originada pelas 

diferenças de ordem cultural.  

 Sobre diversidade cultural, Barbosa (2010) destaca que:  
 
Uma pessoa só se torna pessoa através da cultura própria. É nesse berço que 
emerge como indivíduo singularizado e consciente de si mesmo[...]. A 
cultura importa. Importa nesse sentido básico e estruturante, e ainda por três 
razões suplementares: em primeiro lugar, porque proporciona às pessoas um 
contexto para fazer escolhas e opções de vida; em segundo lugar, porque 
oferece laços de confiança e solidariedade, que são essenciais para fruir de 
segurança e estabilidade emocionais; por fim, porque é uma importante fonte 
de autorespeito e consideração positiva de si mesmo. [...] Uma democracia 
saudável preserva o direito à diferença e distribui equitativamente o 
reconhecimento por todos os seus membros. Todos são dignos de respeito e 
consideração, desde que se revejam em suas normas e em seus 
procedimentos (Barbosa, 2010, p. 1004).  
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 O autor ainda ressalta que os desafios da multiculturalização não podem ficar apenas 

na retórica e destaca que as entidades governamentais têm um papel fundamental no desenho 

de políticas públicas sociais e culturais. No entanto, salienta que essas medidas não são 

suficientes para garantir a estima social pelos estranhos culturais, em especial, o público 

refugiado/migrante, oriundo de países economicamente menos estáveis e subdesenvolvidos, 

como exposto: 
 

(A multiculturalidade) Precisa ganhar estatuto legal específico no seio do 
aparelho normativo das sociedades multiculturais e ser reconhecido no 
espaço público através de instituições igualitárias que, de maneira 
imaginativa e funcional, sejam verossímeis e duradouras. Um tal modelo de 
sociedade, porque centrado nas três dimensões da igualdade democrática 
(igualdade perante a lei, igualdade de liberdades e igualdade de 
oportunidades), não tem que atribuir direitos diferenciados. Mas se tiver de 
atribuí-los, seja para reparar injustiças gritantes ou para dar proteção a 
identidades culturais em risco, só o fará na condição de esses direitos nunca 
se sobreporem aos direitos individuais fundamentais (Barbosa, 2010, p. 
1009). 

 
Quanto ao percentual de evasão das ações educativas, o IFRR, por meio da 

Coordenação de Projetos de Extensão, informou que nas turmas disponibilizadas, nos anos de 

2018, 2019 e 2023, houve evasão de aproximadamente 50% (cinquenta por cento) dos 

estudantes, os quais não apresentaram, entretanto, os fatores ou as dificuldades que 

influenciaram essa evasão.  Conforme informações prestadas, muitos apenas deixaram de 

participar das ações sem explicitar a razão. De acordo com a entrevistada E5, no ano de 2024, 

vários dos estudantes desistiram de concluir a ação educativa, em função do processo de 

ão  

 Para Gediel e Barbosa (2021), entre 2015 e 2019, na UNILA, no contexto do ensino 

superior, houve a evasão de 56,31% (cinquenta e seis virgula trinta e um por cento) de 

estudantes haitianos, por alguma razão não explicitada, ressaltando que:  

 
Não é possível afirmar que esse elevado índice de evasão decorre da 
ausência de condições materiais de permanência na Universidade, por falta 
de informações específicas sobre esse aspecto da vida universitária. 
Contudo, é evidente que as condições materiais de vida são elementos 
determinantes na permanência e no êxito da vida acadêmica [...]. Tomados 
em conjunto, os dados apontam para a necessidade de fortalecimento de 
medidas que facilitem a permanência dos estudantes migrantes, dando 
efetividade à política de inserção de migrantes nas universidades brasileiras 
(Gediel; Barbosa, 2021, p. 116). 
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 Segundo Silva e Di Pierro (2022), a Educação de Jovens e Adultos  EJA se torna uma 

oportunidade para que o público refugiado/migrante possa prosseguir com o seu itinerário de 

formação, no Brasil.  
 

[...] muitas vezes, migrantes e refugiados procuram a EJA para aperfeiçoar a 
aprendizagem da língua portuguesa e para conseguir certificados/diplomas 
(que já possuíam em seus territórios de origem) que dê a eles a possibilidade 
prosseguir seus estudos em níveis ainda mais elevados de escolarização 
(Silva; Di Perro, 2022, p. 169).  

 
De acordo com Santos e Conde (2024), o EJA abre portas para novos saberes, para 

processos de inclusão e o surgimento de oportunidades para o mercado de trabalho. Com isso, 

os autores destacam que essa modalidade é compreendida nas diferenças de sua constituição, 

em que é possível identificar, dentre vários aspectos, sujeitos frequentemente marginalizados, 

com dificuldade de interação, com necessidade de ingresso ou retorno no mercado de trabalho 

e motivados pelo desejo de melhorar de vida.  

A próxima etapa do questionamento está relacionada ao êxito, considerando as 

seguintes questões: Você tem conhecimento sobre as formas de inserção do público 

refugiado/migrante no mercado de trabalho? Como você descreveria o alcance dos objetivos 

das ações educativas, em função da realidade dos públicos refugiados/migrantes? 

As executoras, de modo geral, relataram que não há uma metodologia de 

acompanhamento, que apresente resultados mensuráveis, passíveis de monitoramento.  

As entrevistadas, E3, E5 e E6, pontuaram sobre o desenvolvimento das habilidades e 

competências daqueles que participaram das ações educativas, como relatado: 

 
[...] para mim, observar o desenvolvimento daquele que entrou sem saber 
ligar um computador, hoje vê-lo apresentar um trabalho, defender uma 
opinião, então, isso é muito motivador [...] estamos dando a eles uma visão 
de mundo, de modelos de negócios, dando a eles possibilidades de pensa em 
atividades que podem dar pra ele a independência. Que é isso que a gente 
quer que eles sejam independentes. Se eu tenho alguém pra me empregar, 
vou nessa. Se não tem ninguém para me empregar, de repente ele vai num 
atacadista, compra um pacote de chocolate eu leite condensado, começa a 
fazer brigadeiro. [...] tivemos uma aluna nossa ela era aluna do curso de 
eventos, ela fazia uns brigadeiros, nas aulas de empreendedorismo 
desenvolvemos a embalagem, desenvolveu tudo, ela se sustenta. A família 

a família toda trabalha nisso. 
Quando você vê isso aí, você fala: Poxa! [...] a gente quer alcançar aquele 
que o sistema falhou. [...].  A gente precisa enxergar que essa moçada que tá 
vindo pra cá precisa sobreviver. Então, eles precisam ver aplicabilidade 
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daquilo que eu estou ensinando para ele transformar esse sabe [...] (E6  
IFB). 

 
Ressalta-se que, nas entrevistas realizadas não foram identificados possíveis 

indicadores que demonstrassem um acompanhamento efetivo do público refugiado/migrante 

egresso das ações educativas, para verificar como estão suas vidas no momento, tanto em 

termos de escolaridade, quanto de profissionalização, inserção no mercado de trabalho e 

autonomia. O que foi constatado, no discurso das entrevistadas, foram fatos pontuais que não 

contribuem com a alimentação de dados para uma estatística efetiva.   

De acordo com Bauer e Souza (2015), a utilização de indicadores para planejar, 

monitorar e avaliar ações tem sido intensificada e se tornou tendência na implementação de 

políticas sociais. As autoras salientam que o debate sobre a necessidade de produzir 

informações a fim de poderem contribuir para a agenda política não é recente, ressaltando, 

também, a necessidade de se ter atenção à diversidade de dimensões de análise que pode estar 

presente na avaliação das ações.  

A utilização de indicadores pode acarretar resultados que apontam, aproximam e 

traduzem, em termos operacionais, as dimensões sociais. Além disso, eles podem ser 

utilizados como ferramentas para subsidiar as atividades de planejamento público e a 

formulação de políticas sociais que viabilizem o monitoramento das condições de vida e do 

bem estar da população por parte do poder público (Jannuzzi, 2005).  

Devido à escassez de informações relacionadas às condições do público 

refugiado/migrante egresso das ações educativas, nota-se aos poucos relatos, contidos nas 

respostas apresentadas, corroboram com os resultados pontuados pelas entrevistadas na 

resposta anterior. Assim com respeito ao questionamento sobre as formas de inserção dos 

refugiados/migrantes no mercado de trabalho, as entrevistadas E1, E3, E5 e E6 apresentaram 

casos isolados, que chegaram ao conhecimento delas de modo informal.  

De modo mais consistente, a entrevistada E3, relatou que ela se informa acerca de 

vagas disponíveis no Sistema Nacional de Emprego  SINE e, muitas das vezes, os orienta, na 

sala de aula ou nos grupos de interação social (WhatsApp), a procurarem o referido Sistema, 

como exemplificado abaixo:  
 

[...] a questão do trabalho o que acontece é que tem o SINE [...] e a gente 
sempre fala: - Olha estão precisando de emprego? Se dirige até o SINE. 
Geralmente, frigoríficos estão sempre com vagas abertas e acontece que eles 
acabam contratando muitos migrantes (E3  IFRS). 
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Outro ponto apresentado, nos relatos da entrevistada E3, está relacionado com a 

precariedade dos postos de trabalho, ocupados pela maioria dos refugiados/migrantes, como 

relatado: 
[...] porque são trabalhos que não tem muita gente que queria fazer [...] eles 
não conseguem trabalhar na sua área (profissão), acabam ganhando muito 
pouco, vivendo em situações bem precárias [...] (E3  IFRS).  

 
De acordo com Leão e Bulhões (2024), o trabalho é a principal motivação de vida para 

o público refugiado/migrante. Dessa forma, a manutenção das suas necessidades básicas de 

subsistência depende, fundamentalmente, dele. Sendo assim, essa realidade condiciona o 

indivíduo a existir numa situação de vulnerabilidade não só nas relações trabalhistas, pois ao 

estabelecer relações de trabalho em condições precárias, temporárias e sem direitos, com mais 

de um vínculo empregatício e exposto a condições insalubres, ele se resvala em uma trajetória 

repleta de mudanças de cidades, de moradia, de estudos interrompidos e de modo de vida.  

 Desse modo, devido à concorrência acirrada por vagas de emprego, a busca por ações 

educativas é motivada pela busca de melhoras ofertas de trabalho. No entanto, a conciliação 

entre atividades laborais e educação fica prejudicada devido à extensa jornada de trabalho à 

qual o refugiado/migrante é sojigado a enfrentar (Pereira, 2020).  

Visando inferir sobre o fenômeno transformador das ações educativas na prevenção e 

controle da violência contra o público refugiado, questionou-se acerca das percepções das 

executoras sobre como as ações educativas podem mitigar a violência, em especial aquelas 

impostas às mulheres.   

De acordo com as entrevistadas E1, E2 e E3, as ações educativas propostas pelo IFRS 

não propiciam uma aproximação efetiva com os participantes, em função dos formatos dessas 

ações. Segundo elas, a maioria das ações é de aplicação e provas, para a certificação, além de 

cursos online ou de curta duração, onde a interação direta e amistosa fica prejudicada. No 

entanto, relataram algumas situações ocorridas e observadas que, de certo modo, 

demonstraram a existência de uma cultura machista, racista, étnica e misógina, do ponto de 

vista da cultura brasileira. Ainda relataram quais foram as abordagens inseridas no contexto, 

visando orientar quanto às leis e os costumes do país receptor.  

As entrevistadas relatam a dificuldade em terem acesso a essas mulheres, 

especialmente em função da violência simbólica e da falta de confiança, considerando o 

tempo exíguo das ações educativas, que inviabilizou um contato mais próximo. De pronto, 

nota-se a subordinação da mulher ao marido, conforme relatam a seguir:  
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[...] eu vejo que as mulheres elas têm muita dificuldade de se abrirem, 
principalmente as haitianas. Se percebe assim, na relação social deles, na 
organização que elas são muito submissas aos maridos e elas quando vêm 
para o curso, algumas vêm acompanhadas pelos maridos, e outras que o 
marido já fez o curso, daí ele já me conhece, aí elas vêm depois. Mas, aí tem 
que ter toda uma confiança, na pessoa. e, aí eu demoro muitas aulas para eu 
me aproximar delas, pra elas se abrirem pra mim, assim, sem nem tocar em 
questões pessoais, só na aula.  Sabe, para elas darem um sorriso, assim pra 
mim. Elas são muito fechadas, no início. E, eu, em todo esse tempo que eu 
trabalhei eu nunca entrei nessas questões de violência de exploração. 
Embora, a gente fale as vezes na aula, algumas coisas, sabe, eu nunca 
consegui chegar nelas, neste aspecto [...] Teve uma situação, acho que foi, 
em 2018 ou 2019, tinha uma moça que ela faltou umas duas aulas, daí 
quando ela voltou, isso porque ela já tinha uma certa abertura comigo, 
quando ela voltou eu disse: _ A fulana, porque que tu não veio nas aulas 
passadas? Eu sempre faço o acompanhamento, para eles não desistirem. Eu 
disse: _ A gente sentiu a tua falta e tal. Aí ela disse: _ Prof, aconteceu uma 
coisa comigo. Ela falou assim: _ quando eu estava vindo pra aula.  Aí eu 
disse: _ mas, o que que aconteceu? Ela não quis me responder. Aí depois que 
tinha terminado a aula, eu a chamei para um canto, assim [...]. Eu disse: _ A 
fulana o que aconteceu contigo?  Ela me deu a entender algumas coisas, 
algum tipo de coisa que ela sofreu de violência. Mas, ela não se abriu (E1  
IFRS).  

 
[...] os relatos que eu escuto [...], tem muitos que vem em família, por 
exemplo, o marido e a esposa durante as provas orais, eles (os aplicadores) 
dizem que têm que ter um jogo de cintura, porque as mulheres não falam e 
os maridos tentam responder por elas, então, as vezes, elas têm essa 
dificuldade. São provas individuais, realizadas em grupo de duas ou três 
pessoas e vão conversando (E2  IFRS).   

 
[...] eu vou falar sobre aula presencial, porque a gente consegue ter um 
contato muito maior com todo mundo. Com a câmera fechada a gente não 
consegue perceber muito isso, mas na aula presencial a gente percebe muito 
mais, disso (situação de violência) vindo por parte das mulheres.  E, 
infelizmente a questão da violência também presente dos homens com as 
mulheres.  No campo [...] eu ministrei a aula nós tínhamos pessoas do 
Senegal, mas, a grande maioria era do Haiti e algumas da Venezuela.  A 
gente consegue perceber o quanto os homens são mais livres, eles se 
expõem, eles falam mais, eles têm mais liberdade e as mulheres já são mais 
quietinhas, mais retraídas. A gente percebe ao longo do curso que isso vai se 
alterando e vai vendo mudanças.  Elas vão se abrindo um pouco mais, mas 
quando iam casais para participar da aula a gente percebia que quando o 
homem estava do lado da mulher, ela ficava mais retraída. Então, às vezes 
ela ia se manifestar e, aí ele olhava (para ela) e ela ficava mais retraída. E 
teve caso de violência física, inclusive que a gente não sabe o que aconteceu 

percebia, porque a mulher apareceu com o olho roxo. Aí, você tenta 
conversar, claro! Dar o apoio, oferecer o acolhimento, mas acaba não 
podendo interferir muito, para não piorar a situação. Então existe essa 
violência silenciosa, da mulher não poder se expor muito, a mulher tem quer 
quietinha, tem que ser retraída. Se ela for muito escandalosa, entre aspas. As 
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mulheres solteiras a gente percebia que elas eram mais abertas, as mais 
jovens principalmente elas eram mais extrovertidas, sorrir, dar risada, 
brincar. As casadas não. As casadas, eram totalmente retraídas e fechadas. a 
gente tentava fazer uma brincadeira e nem sempre (tinha êxito) (E3  IFRS).  

 
De acordo com Celmer (2010), as situações de violência simbólica, na perspectiva de 

Bourdieu (1970), estão atreladas às formas de dominação, que cerceiam a liberdade e o 

desejo; elas são as mais corriqueiras no cotidiano das mulheres e se caracterizam por formas 

veladas ou explícitas de discriminação ou preconceito. São situações que expõem 

comportamentos que, por exemplo, inibem a criatividade, estigmatizam. Para a autora, a 

violência simbólica é uma violência exercida com a cumplicidade tácita daqueles que sofrem, 

daqueles que frequentemente a exercem e, ainda, daqueles que a presenciam. 

Pellizari (2021, p. 98) 

exercida , estando atrelada às formas 

de dominação. 

Minella e Alves (2023) depreendem que, o público o refugiado/migrante, 

especialmente para as mulheres, que são constantemente privadas dos seus direitos básicos e 

sofrem em razão das diferentes formas de violação, essencialmente, devido à limitação do 

direito de ir e vir, do livre desenvolvimento da sua personalidade e do direito de igualdade, 

que lhes possibilitem se tornarem possuidoras de suas próprias opiniões e atitudes.  

Finalizando as entrevistas, foram propostos seguintes questionamentos: Você acredita 

que a qualidade de vida do público refugiado/migrante aumentou devido à participação dessas 

pessoas na ação educativa proposta? Em que sentido? De acordo com os principais desafios 

da ação educativa, que sugestões dariam para sua melhoria dessa ação em termos de qualidade 

de vida? 

 Salienta-se que em relação à percepção delas, houve um aumento da qualidade de vida 

do público refugiado/migrante, e todas as entrevistadas responderam que sim. Isso é 

nitidamente notado no decorrer das entrevistas, em que se percebe a emoção em seus relatos, 

ao falarem sobre os estudantes que obtinharam algum êxito ou alguma conquista, mesmo que 

mínima.  
 

[...] (a ação educativa) acaba focando muito em situações do dia a dia, para 
orientar essas pessoas sobre o atendimento médico, sobre a questão do 
dinheiro, supermercado, alimentação, coisa que eles realmente vão precisar 
para conviver aqui. Orientar justamente para conviver e facilitar a vida. E, 
uma questão de mudança de vida. Tivemos um aluno do curso, ele era 
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farmacêutico, [...] ele trabalhava no supermercado e com o tempo ele 
conseguiu ser atendente de farmácia. Ele conseguiu se comunicar em 
português, ele conseguiu trabalhar na farmácia, claro que ainda não é o 
objetivo dele. [...] eu acredito que falar o português abre muitas 
possibilidades parar chegarem mais próximo dos sonhos deles (E3  IFRS).  
 
[...] tem um egresso nosso, estrangeiro, que descobriu um nicho muito 
interessante ele se tornou DJ, aqui, e tem três casas noturnas só com músicas 
latinas [...] eu me deparei com uma coisa muito interessante, a 
disponibilidade que eles têm para aprender, eles querem aprender, eles são 
insaciáveis pelo conhecimento [...] o tempo todo na sala de aula fazendo 
comparações [...] (E5  IFRR).   
 
[...] há alguns relatos desses estudantes com relação a isso (qualidade de 
vida). Eles já se sentem mais autônomos, mais empoderados. A gente 
conversa com eles, a gente tem uma relação muito próxima e eles já se 
sentem mais preparados para pleitear alguns postos aí nesse universo do 
setor produtivo. [...] A gente tem visto neles (estudantes) o desenvolvimento 
da autonomia, de autoestima, quando começam a acreditar no seu potencial 
[...] dando a eles um visão de mundo, de modelos de negócios, dando a eles 
a possibilidade de pensar em atividades que possam dar independência [...] 
Eles precisam começar do zero, acho de uma resignação, de uma resiliência, 
porque eles abandonaram tudo pra trás, então quando você escuta os relatos 
deles, atravessar florestas, rio a nado, dormiram na rua, com crianças, 
chegaram aqui no Distrito Federal, [...] aí você vê eles a cada dia aprender 
uma coisa nova, se sentindo mais fortalecidos, faz toda a diferença. Eu acho 
isso, que hoje eles têm esperança, esse sabor de recomeço. Sabe, é como 
quando eles entenderam que eles chegaram num ponto da vida que eles 
precisam se estruturarem para dar um passo à frente. Então, eles estão 
recomeçando no trabalho. Ela trabalhou como cozinheira, diarista, [..]. Mas, 
ela já está com 40, 50, 60 (anos), né? Mas, ela sonha. Eles têm sonhos (E6  
IFB).  
 

Corroborando Silva e Di Pierro (2022) destacam que a efetivação dos direitos 

educativos do público refugiado/migrante adulto se concebe, como um processo de 

acolhimento nas sociedades receptoras, e o conhecimento da língua local estabelece inúmeras 

vantagens, pois são fundamentais para que o acesso a outros direitos essenciais seja 

viabilizado. Na perspectiva das autoras,  
 

A escola é uma das portas mais importantes no processo de integração de 
migrantes e refugiados em uma sociedade. Permitir o acesso às instituições 
de ensino do novo país possibilita a integração do educando com a sociedade 
receptora a partir da aproximação e da convivência com os costumes locais, 
com a língua, com professores, funcionários e colegas da escola (Silva; Di 
Pierro, 2022, p. 170).  
 

o a disponibilização de ações educativas para o contexto do 
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público refugiado/migrante; ou seja, a implementação dessas ações pode proporcionar a 

efetivação de direitos, que garantem a integração em sociedade.  

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
O presente estudo buscou alcançar o objetivo de delimitar a visão dos profissionais 

executores sobre projetos e ações, que visem à prevenção e ao controle da violência contra o 

público refugiado.  

Desse modo, mediante as entrevistas realizadas, considera-se que os objetivos das 

ações educativas estão diretamente relacionados com a superação das condições de 

desigualdade social e com a possibilidade de oportunizar ao público refugiado/migrante 

melhoria na sua forma de comunicação, para conseguir se integrar à sociedade, por meio do 

trabalho e da educação. Isso só se torna possível à medida que instituições de ensino articulem 

ações que possam contribuir para o processo de ensino/aprendizagem, especialmente da 

Língua Portuguesa, como um instrumento de comunicação que permite ao indivíduo realizar a 

interação verbal e possibilita a troca de informações e de experiências.  

As questões focaram em cinco pontos cruciais, que foram: a) as percepções sobre as 

ações educativas, em que se buscou entender com as executoras percebiam o funcionamento e 

a eficácia das ações propostas; b) os desafios enfrentados, em se questionou sobre os 

principais desafios enfrentados durante o processo educativo; c) as contribuições das ações, 

em que se indagou sobre as contribuições das ações educativas para a instituição, para a 

sociedade e, principalmente, para o público refugiado/migrante; d) Qualidade de vida, em que 

verificou se houve mudanças perceptíveis na qualidade de vida dos estudantes que 

participaram das ações educativas; e) prevenção e controle da violência, em que ser 

questionou sobre as percepções das executoras sobre como as ações educativas poderiam 

mitigar a violência, em especial aquelas impostas às mulheres.  

Considerando as percepções das executoras, pode-se inferir que as ações 

implementadas não apenas cumprem com seus objetivos educacionais, mas também buscam 

promover a integração social e a independência, bem como o empoderamento do público 

refugiado/migrante. O ambiente educacional foi descrito como acolhedor e inclusivo, 

proporcionando aos participantes uma sensação de pertencimento e confiança. Apesar da 

percepção de resultados positivos, destaca-se que as barreiras linguísticas e culturais, a falta 

de recursos adequados e o impacto psicológico foram os principais desafios apontados.  
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No que diz respeito à percepção sobre as contribuições das ações, salienta-se que essas 

foram amplamente reconhecidas, tendo em vista que, além de fornecer conhecimentos e 

habilidades essenciais, as ações desempenharam um papel crucial na busca em promover a 

autoestima e a autonomia dos participantes.  

No que concerne à qualidade de vida, a percepção das executoras evidencia que a 

participação nas ações educativas ajudou aos participantes a superar traumas e a desenvolver 

uma visão mais otimista do futuro. Quanto à prevenção e combate à violência notou-se que 

não houve ações efetivas, durante as ações educativas, que caracterizassem a mitigação do 

fenômeno. No entanto, observou-se o incremento da vulnerabilidade, em razão da 

manutenção da insegurança iniciada no processo migratório, o que demonstra um cenário de 

reprodução das questões que envolvem gênero e ainda, reforça a vitimização, duplamente, por 

ser mulher e ser refugiada/migrante.  

Os resultados confirmam que o enfoque institucional se limitou a oferecer as ações 

educativas, sendo a maioria dessas, por meio de cursos de curta duração, com ênfase em 

estimular o uso das habilidades básicas de comunicação, interação com a língua portuguesa e 

o contato com os aspectos da cultura brasileira.  

Outrossim, eles demostram também que, na visão das executoras, a implementação 

dessas ações educativas é uma estratégia eficaz para facilitar a comunicação e a inserção 

social, e apontar a insuficiência de políticas públicas que considerem a diversidade e as 

especificidades do público refugiado/migrante e promova um acesso equitativo à educação e a 

outros direitos fundamentais, especialmente, que propicie a conscientização sobre a prevenção 

e o combate à violência.  

Dessa forma, a pesquisa contribui para a base de conhecimento sobre a relação entre a 

aprendizagem de adultos e a subsistência sustentável e sugere que a educação deve ser vista 

como um direito e uma ferramenta de empoderamento. 

Além disso, o estudo também forneceu insights e recomendações promissoras para 

ampliar a pesquisa, visando o aprimoramento das políticas públicas de ações educativas, que 

garantam a inclusão e a dignidade, em especial para o público refugiado/migrante adulto, que 

se encontra em fase produtiva, porém desamparado pelo sistema educacional brasileiro. 
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3.5 Artigo 5 - Quando as mulheres migram: vozes, feridas e recomeços37.  
 
Resumo: O presente artigo analisa a trajetória de mulheres refugiadas/migrantes no Brasil, 
com foco em seus perfis, trabalho e ocupação, vulnerabilidades, violência e redes de proteção. 
A pesquisa, de abordagem qualitativa, foi realizada com nove mulheres participantes de ações 
educativas em três instituições federais de ensino. Os resultados evidenciaram que as 
entrevistadas, em sua maioria, possuem ensino superior, são chefes de família e migraram 
principalmente por motivos econômicos. No entanto, enfrentam dificuldades para inserção no 
mercado formal, sendo alocadas em ocupações informais e precárias. A violência estrutural 
nos países de origem, especialmente na Venezuela, foi apontada como fator determinante da 
migração. No Brasil, elas continuam enfrentando exclusão, discriminação linguística e racial, 
que impactam em sua saúde mental. A violência de gênero, embora pouco verbalizada, está 
presente de forma implícita nos relatos. As ações educativas e os grupos de acolhida foram 
reconhecidos como fundamentais para o processo de adaptação. Conclui-se que é necessário o 
fortalecimento de políticas públicas interseccionais que promovam a inclusão, proteção e 
valorização dessas mulheres refugiadas/migrantes, como sujeitos de direitos e agentes de 
transformação social. 
 
Palavras-chaves:  Refugiadas/Migrantes; Vulnerabilidades; Violência; Redes de Proteção.  

 
When women migrate: voices, wounds, and new beginnings. 

 
Abstract: This article analyzes the trajectory of refugee and migrant women in Brazil, 
focusing on their profiles, work and occupation, vulnerabilities, violence and protection 
networks. The qualitative research was conducted with nine women participating in 
educational programs at three institutions. The results showed that most interviewees hold 
higher education degrees, are heads of their households, and migrated primarily for economic 
reasons. However, they face significant barriers to entering the formal labor market, often 
working in informal and precarious jobs. Structural violence in their countries of origin 
especially Venezuela was identified as a key factor in their displacement. In Brazil, they 
continue to experience exclusion, linguistic and racial discrimination, with impacts on mental 
health.. Gender-based violence, though rarely verbalized, is implicitly present in their 
narratives. Educational programs and support groups were recognized as essential for their 
adaptation process. It is concluded that it is necessary to strengthen intersectional public 
policies to promote the inclusion, protection, and recognition of these women as rights-
bearing individuals and agents of social transformation. 
 
Keywords: Refugee/Migrant Women; Vulnerabilities; Violence; Protection Networks. 

 
1 INTRODUÇÃO  
 

A necessidade de compreender os fenômenos migratórios contemporâneos, que se 

caracterizam por diferentes aspectos, tem expandido e viabilizado uma análise, a partir de 

 
37Artigo submetido à Revista Interdisciplinar da Mobilidade Humana -REMHU  Qualis CAPES 2017-

2020: A2 - ISSN: 2237-9843, que se encontra em processo de avaliação. 
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uma pluralidade de abordagens teórico-metodológicas e empíricas, que englobam tanto os 

fatores sócio-históricos como fatores econômicos que motivam essa antiga prática da 

humanidade têm a manutenção da própria sobrevivência como objetivo primordial.  

Cavalcanti, Oliveira e Macedo (2024) apontam que, entre o início de 2022 e julho de 

2024, foram observados 62,3 milhões de movimentos nos postos de fronteiras brasileiros, em 

que a maioria do sexo masculino;  no entanto, ressaltam um crescente contingente de 

mulheres. Os autores destacam que, neste período, 87,5 mil pessoas foram reconhecidas como 

refugiadas e que 96% delas tinham nacionalidade venezuelana, e as mulheres representavam 

47,2% desse grupo.  

Com isso, nota-se que a migração dirigida ao território brasileiro mesmo que 

predominantemente masculina, o número de mulheres representa um contingente expressivo, 

sendo praticamente metade dos refugiados reconhecidos. Nesse contexto, estatisticamente, 

infere-se que existem modificações no panorama da migração.  

Para Rodriguez et al. (2019), estatisticamente, o aumento da representação das 

mulheres, nos últimos tempos, na composição dos fluxos migratórios pode não estar 

vinculada à maior frequência delas nesse processo, mas, sim ao seu não reconhecimento e a 

ausência de visibilidade, considerando que os registros realizados retratavam a mulher como 

acompanhante do marido e/ou familiar.    

Nesse contexto, Fogliatto (2022) enfatiza que as questões de gênero passaram a ser 

estudadas, como categoria analítica, apenas no século XX (Scott, 1995), embora a temática 

venha se emergindo e se consolidando dentro das ciências sociais. Esse fato é mencionado em 

vários estudos e esse aumento da participação de mulheres nos fluxos migratórios é chamado 

 

Para Kosminsky (2007), os estudos migratórios de gênero começaram a ser 

evidenciados a partir da década de 1980, nos Estados Unidos e, no Brasil, os poucos estudos 

nos quais as mulheres migrantes aparecem como protagonista nesse processo, devido à 

influência do feminismo acadêmico, têm registros a partir de 2000. Ainda, conforme a autora, 

a partir desse marco temporal, os novos estudos passaram a questionar a invisibilidade das 

mulheres enquanto sujeito migratório, para compreender as experiências distintas, a produção 

de desigualdades e as vulnerabilidades, além das implicações políticas, que se refletem na 

experiência migratória.  
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Sobre o deslocamento feminino, Rodriguez et al. (2019) destacaram que as mulheres 

se deslocam por motivos diversos. No entanto, apontam a existência de três tipos de 

migração, que afetam sobremaneira às migrantes. De acordo com as autoras, são eles:  
 
[...] as migrações por patrilocalidade, nas quais as mulheres abandonam o 
seu local de origem para morar no local de origem do seu marido; econômica 
que, embora também afete os homens, o faz de maneira diferente se 
levarmos em conta a divisão social de tarefas por sexo, a distribuição da 
herança, a informalidade do mercado laboral, etc; e, por último, o «refúgio 
por motivos de género», que faz referência às migrações de mulheres com 
status desvalorizado nas sociedades de origem ou cujas vidas e desejos 
resultam incompatíveis com as tradições (matrimônios indesejados, 
trabalhadoras sexuais, mães solos e vítimas ou ameaçadas de agressões 
sexuais, lésbicas e mulheres com experiências afetivas não 
heteronormatizadas) (Rodriguez et al., 2019, p. 59).  

 

 A mulher refugiada/migrante, que foi compelida a deslocar-se por condições 

estruturais, se torna mais suscetível às violações de seus direitos humanos e à incidência de 

violências. De acordo com dados da ONU Mulheres (2017), uma a cada cinco refugiadas, 

principalmente adolescentes e adultas jovens, sofreu algum tipo de violência sexual.  

Segundo a Sociedade Brasileira de Medicina da Família e Comunidade  SBMFC 

(2020), as principais violações de direitos humanos envolvem maus tratos, detenções 

arbitrárias, desaparecimentos forçados, sequestros, extorsões, abusos sexuais, abandono de 

pessoas, roubos violentos, tráficos de pessoas, recrutamento forçado e assassinatos. Para além 

dessas violações, aponta-se a discriminação no acesso aos serviços públicos e a violação dos 

direitos humanos no ambiente de trabalho, racismo, barreira linguística e a falta de rede de 

apoio. A entidade também registra a ausência de informações mais precisas sobre gênero e 

que a violência mais marcante é entre as mulheres migrantes, não brancas e irregulares.  

Para Duarte (2012, p. 226), as formas de discriminação das mulheres 

refugiadas/m

minho até a 

denúncia pode ser mais longo devido ao fato de alguns aspectos contribuírem para que a 

violência não seja denunciada. Entre outros, há o receio de represália, o sentimento de 

vergonha e o preconceito em relação à dependência econômica; inclusive por partes de 

entidades oficiais. Sendo assim, essas mulheres, além de sofrerem de dupla vitimização, são 

pessoas que não existem, ficando expostas ao não-território, em termos jurídicos e políticos, 

totalmente suscetíveis à situação de vulnerabilidade.  
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Nesse contexto, Rosa et al. (2019) evidenciam que a vulnerabilidade da mulher 

refugiada/migrante se potencializa a partir da sobreposição das c

o que produz uma dupla exclusão em todos os cenários, tanto no país de origem 

quanto em todos os locais de trânsito e destino. Conforme os autores, soma-se a isso o fato de 

a mulher refugiada/migrante também ser vítima das mesmas desigualdades e discriminações 

às quais estão imbuídas às mulheres locais e, ainda, ao fato de parte delas comporem outros 

grupos identitários afetados pela interseccionalidade e pelos processos de marginalização.  
Desta forma, este estudo, de natureza qualitativa, tem como objetivo identificar o 

perfil das mulheres refugiadas e os fatores determinantes de vulnerabilidade, em função do 

processo de migração, que motivam a ocorrência da violência, bem como as redes de proteção 

existentes e acionadas, visando compreender a realidade por elas vivenciada. 
 

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS   
 

A pesquisa, de natureza qualitativa, foi realizada em 03 (três) Institutos Federais, 

localizados nas regiões norte, sul e centro-oeste do Brasil. Para tanto, foi feito o uso de 

amostra intencional, não probabilística, com a participação de mulheres migrantes/refugiadas, 

egressas e matriculadas em ações educativas.  

A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas em espaço virtual e presencial. 

A partir dos resultados obtidos na pesquisa bibliográfica e documental sobre as 

diretrizes políticas, ações e projetos educacionais propostos para o público refugiado e sobre a 

identidade da mulher refugiada, nos discursos midiáticos, foi elaborado um roteiro de 

entrevista semiestruturada. Essa entrevista foi aplicada às mulheres migrantes/refugiadas, que 

participaram de ações educativas e que, voluntariamente, se predispuseram a responder ao 

questionário contendo perguntas relacionadas ao perfil socioeconômico, pessoal e familiar, 

bem como questões inerentes à situação financeira da mulher, trabalho/ocupação, violência 

contra a mulher, fatores de vulnerabilidade/violência/rota crítica, além das redes sociais 

acionadas. 

As categorias e variáveis de análise foram assim delimitadas: a) Condições de 

Migração: fatores institucionais e as políticas de imigração, anos de migração, período de 

chegada, motivo da migração, estatuto legal do país de residência e situações de 

discriminação; b) Perfil das mulheres egressas e matriculadas na ação, por meio das seguintes 

variáveis: idade, naturalidade, estado civil, raça, escolaridade, religião, status ocupacional, 
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condições de trabalho, renda, tamanho tipo de ciclo de vida familiar; c) Tipos, causas, redes 

de proteção e consequências da violência; d) indicadores/fatores de vulnerabilidade: 

individuais, familiares/domiciliares, comunitários e estruturais. 

As nove entrevistas (n=9) foram gravadas, mediante a autorização do sujeito da 

pesquisa (mulher refugiada/migrante), e suas respostas foram transcritas de forma individual, 

sendo muitos trechos de suas falas utilizados na pesquisa foram reproduzidos na íntegra. Os 

nomes das entrevistadas foram substituídos por Mulher E1, E2, E3 e assim sucessivamente, a 

fim de manter o sigilo de suas informações pessoais. Todas as integrantes assinaram o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido antes do início da coleta de dados. O estudo está 

conforme o Parecer do Comitê de Ética da Universidade Federal de Viçosa - MG. 

Fez-se o uso da Análise de Conteúdo, que permitiu examinar as percepções das 

participantes, pautando-se na metodologia proposta por Bardin (2011).  
 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Em função do objetivo específico proposto, os resultados e as discussões foram 

divididos nos seguintes tópicos: caracterização do perfil socioeconômico; trabalho e 

ocupação; violência contra a mulher; violência/ rota crítica e redes sociais.  
 

3.1 Caracterização do perfil socioeconômico 
 

A primeira análise realizada, relacionada à idade das participantes de ações educativas 

no âmbito das três instituições analisadas, revelou que a idade média das entrevistadas (n=9) 

corresponde a 46,88 anos, predominando a faixa etária entre 46 e 55 anos. 

No que diz respeito à média de idade das mulheres refugiadas/migrantes, estudos 

realizados nos últimos cinco anos, destacam que a maioria desse público está relacionada à 

faixa etária de 18 a 45 anos, idade ativa para atuação no mercado de trabalho, o que reflete a 

amplitude e diversidade geracional presente no grupo (Moraes; Araújo; Camargo, 2023; 

Quadros, 2025; Souza, 2023). 

Para Fernandes e Onuma (2024), o etarismo é uma variável de análise que precisa ser 

discutida, pois mesmo que a pessoa idosa seja, hoje, a minoria nos fluxos migratórios, é 

preciso considerar que mulheres refugiadas que ingressam no país na faixa etária que 

corresponde à juventude também envelhecerão. Ainda segundo as autoras, além do regime de 

previdência no Brasil ser complexo e demorado, as trabalhadoras domésticas não 
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remuneradas, tanto as mulheres refugiadas/migrantes quanto as brasileiras, compõem a 

maioria de um grupo que ocupam atividades não remuneradas e informais que as tornam mais 

propensas a não terem a garantia de condições mínimas para sobreviverem na velhice. 

Questionadas quanto à cor/etnia, 44,44% (n=4) das entrevistadas se autodeclararam 

pardas, 33,33% (n=3) negras; e 22,22% (n=2) brancas. 

Atualmente, não há uma base oficial pública que apresente dados desagregados por 

cor ou etnia dos refugiados/migrantes no Brasil. Os dados publicados, anualmente, no 
38, pelo Ministério da Justiça e o Observatório das Migrações 

Internacionais (OBMigra), indicam as nacionalidades mais frequentes, a distribuição por 

região de origem e informações indiretas sobre a diversidade étnica, como, por exemplo, a 

presença de refugiados da África, Haiti, Síria, Venezuela. Nesses recortes, podem sugerir uma 

composição étnico-racial, mas não substituem dados autodeclarados de cor/etnia, como os 

coletados pelo Censo Demográfico realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística  IBGE, para a população geral. No último Censo Demográfico realizado pelo 

IBGE (2022), a composição da racial da população brasileira é constituída de 45,3% (92,1 

milhões) de pessoas que se identificaram como pardas, seguida por 43,5% (88,2 milhões) de 

pessoas identificadas como brancas e 10,2% (20,6 milhões) que se autodeclaram pretas.   

Cavalcanti, Oliveira e Macedo (2024), ao analisarem o perfil sociodemográfico dos 

solicitantes de refúgio e refugiados no mercado de trabalho formal, no período de 2011 a 

2017,  identificaram um problema que ocorre na origem da emissão da carteira de trabalho, 

q como a que 

mais obteve resposta.  

No que diz respeito ao estado civil 44,44% (n=4) se declaram casadas; 22,22% (n=2) 

solteiras; 22,22% (n=2) não responderam; 11,11% (n=1) das entrevistadas se identificaram 

como divorciada. 

Com relação à religião 33,33% (n=3) se identificaram como católicas, 22,22% (n=2) 

como praticante de religião evangélica as demais não quiseram responder. 

Romão (2021), ao analisar o perfil sociodemográfico em um município da zona da 

mata de Minas Gerais, diferentemente dos demais estudos, observou-se que a maioria dos 

 
38O Refúgio em Números é um relatório que analisa dados do governo federal relacionados ao refúgio no Brasil. 

O estudo é produzido anualmente pelo Observatório das Migrações Internacionais (OBMigra), criado com o 
intuito de ampliar o conhecimento sobre os fluxos migratórios internacionais no Brasil, mediante estudos 
teóricos e empíricos, apontando estratégias para a inovação social de políticas públicas dirigidas às migrações 
internacionais. Fonte: Refúgio em Números - Ministério da Justiça e Segurança Pública. 
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entrevistados se identificou como pertencente ao gênero feminino, destacando que 73,3% das 

identificaram como viúvo ou divorciado. Quanto à religião, os estudos do autor apontam que 

a maioria dos entrevistados se autodeclarou como evangélicos (46,7%), 33,33% sem religião, 

enquanto 13,3% se identificaram como professantes da fé católica.  

Quanto a nacionalidade 77,77% (n=7) são de nacionalidade venezuelana; 11,11% 

(n=1) de nacionalidade uruguaia e 11,11% (n=1) nacionalidade Guineano, do continente 

africano. 

Junger et al. (2024), apontam que o Brasil, no ano de 2023, recebeu solicitações de 

refúgio de pessoas provenientes de 150 países. Nesses registros pode ser observado que a 

maioria (50,3%) das pessoas que solicitou reconhecimento da condição de refugiado, no 

Brasil, possuía a nacionalidade venezuelana.  

No que concerne ao grau de escolaridade: 55,56% (n=5) disseram possuir o Ensino 

Superior, enquanto 44,44% (n=4) contavam com o Ensino Médio. 

Quanto ao reflexo da escolaridade tem-se que, no ensino superior, a média de 

escolaridade entre as mulheres refugiadas/migrantes era maior em relação aos homens desse 

mesmo grupo, na ordem de 12,7%. No entanto, mesmo tendo o maior índice de escolaridade 

as mulheres sofrem com um nível de dificuldade considerável para ingressarem no mercado 

formal de trabalho. Neste sentido, deve-se garantir condições que viabilize a inserção da 

mulher refugiada/migrante com grau de escolaridade completo, tanto com a implementação 

de políticas públicas de reconhecimento e revalidação dos diplomas, quanto com a 

possibilidade de darem continuidade aos estudos em vagas específicas nas Instituições 

Federais de Ensino (Pesquisa Moverse, 2022).  

Com respeito à composição familiar, foi questionada sobre o tamanho da família e ao 

número de filhos. Cerca de 44,44% (n=4) disseram que moravam sozinhas. As demais 

informaram morar com seus familiares, sendo 55,56% (n=5). Todas as entrevistada disseram 

ter filhos, sendo: 66,66% (n=6) responderam ter um filho, com a idade de 6 anos, 10 anos, 

15anos, 23, anos, 25 anos e 40 anos; 11,11% (n=1), respondeu ter cinco filhos, sendo todos 

maiores de idade; 11,11% (n=1) disse ter três filhos, sendo todos maiores de idade; e 11,11% 

(n=1), afirmou ter 2 filhos, uma menina de 10 anos e um menino com 15 anos de idade.  
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Lima et al. (2017), corrobora com o resultado da pesquisa no que tange a composição 

familiar ao evidenciarem que 51% das mulheres, declararam chegar acompanhadas por grupo 

familiar. 

Quanto ao tamanho da família, no que pese não haver dados especificamente 

relacionados a esta variável, Junger et al. (2024) buscaram aprofundar as análises para 

conceder mais visibilidade e dar ênfase sobre o recorte de gênero e sobre crianças e 

adolescentes. Segundo os autores, os dados que indicam a incidência de crianças e 

adolescentes, com menos de 15 anos e o aumento de mulheres demonstra que os fluxos 

migratórios para o Brasil têm passado por um processo de feminização, com aumento do 

número de crianças e jovens, o que demanda uma reavaliação das políticas públicas 

destinadas a esses grupos. 

Quanto ao grau de fluência da língua portuguesa, 88,88% (n=8) relataram que, a partir 

da participação em ações educativas, estavam mais fluentes na língua portuguesa, embora 

ainda tivessem dificuldades com a pronúncia e com a compreensão. Apenas 11,11% (n=1) 

disseram ser fluente, com algum grau de dificuldade, em função da proximidade de fronteira 

entre o Uruguai e o Brasil e pelo uso de algum dialeto, que condessa o português e o 

espanhol. 

É importante destacar que a comunicação na língua da sociedade receptora é a 

primeira barreira encontrada pelo refugiado/migrantes, que encontra várias dimensões de 

inserção social. Segundo Borges (2024), o uso do português brasileiro é fundamental por ser a 

forma de ter acesso aos mecanismos de sobrevivência, tais como: obtenção de documentos, 

compra de alimentos, busca por atendimento médico, acesso ao trabalho, condições de 

matricular seus filhos em escolas, dentre outros.  Ou seja, como relata a referida autora: 
 
O desconhecimento da língua além de representar um obstáculo à 
comunicação, também dificulta o conhecimento e acesso a direitos civis e 
sociais, e a barreira linguística que os conecta a seus grupos e comunidades 
étnicas os afasta daqueles que não o entendem, fazendo com que sejam 
rejeitados (Borges, 2024, p. 36). 
 

A esse respeito, a entrevistada E2 relata que foi obter mais fluência na língua 

portuguesa após participar da ação educativa português, como Língua de Acolhimento (PLA). 

Antes disso, segundo a entrevistada: 
 
[...] eu comecei o português saindo na rua, falando (esboça um sorriso) sem 
entender. Era muito difícil porque eles não entendiam a mim, [...] a partir de 
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frequentar esse curso já dominava um pouco o português, mas era, como eu 
falo, era o português da rua, né. O falar de todo mundo. Então, quando 
comecei o curso, comecei a ver que muita coisa estava errada, só que repetia 
o que eu ouvia e comecei a dar conta que estava errado muita coisa. Então, 
eu comecei a colocar em prática o que estava aprendendo no curso [...] (E2).  
 

De acordo com a entrevistada E1, há muita dificuldade em acompanhar os estudos 

regulares, ou cursinhos, por exemplo, com a finalidade de prestar o vestibular:  
 
[...] Eu comecei a fazer um cursinho, aquele preparatório para fazer as 
provas. Eu fiz em três anos. Mas, tipo assim, o meu ritmo não era igual ao 
ritmo daqui, e também eu ficava perdida por causa da literatura do Brasil, era 
bem complicado. Aí eu abandonei (E1).  
 

Os indicadores de nível de compreensão da língua portuguesa demonstram que o 

acesso aos cursos e programas de português, como língua de atendimento (PLA), é uma ação 

que tem contribuído como estratégia de apoio e integração para a população 

refugiada/migrante (Pesquisa Moverse, 2022).  
 

3.2 Trabalho e ocupação 
 

A segunda análise foi relacionada às questões sobre trabalho e ocupação.   

Questionadas quanto a situação empregatícia, no país de origem, 88,88% (n=8) das 

entrevistadas disseram que, enquanto estavam residindo em seus respectivos países de 

origem, trabalhavam formalmente, com carteira assinada e apenas 11,12% (n=1) disse que 

não estava trabalhando formalmente no país de origem.  

No que tange à situação empregatícia no Brasil, 66,66% (n=6) responderam que não 

conseguiram uma colocação que envolvesse um relacionamento formal com o trabalho, sendo 

locadas em serviços domésticos, como faxineira, diarista, cuidadora, dentre outros. Enquanto 

apenas 33,33% (n=3) disseram estar em situação empregatícia formal, com carteira assinada.  

Entre as entrevistadas (n=3) que relataram estar em trabalho formal; uma disse que já 

ha

mesmo hospital; uma era professora de ensino fundamental e a terceira relatou ser orientadora 

de loja (segurança) em um estabelecimento comercial da área farmacêutica. 

No relato das entrevistadas E7, E8 e E9, esta situação de submissão ao trabalho 

informal e do cuidado, no Brasil, ficou evidente, como relatado:  
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[...] Lá na Venezuela, meu trabalho era relacionado com a indústria 
petroleira, (trabalhava) como segurança industrial. E agora, graças a Deus, 
estou aqui trabalhando também, como faxineira. Não é a mesma profissão, 
mas eu gosto do que faço [...] (E7).   
 
[...] Eu sou cuidadora de idosos, mas faço costura também [...]  

 
Trabalho com uma senhora, a qual estou muito grata, porque ela me acolheu 
muito bem na casa dela. Não tenho benefícios de carteira assinada [...] 
porque há outras coisas mais importantes. Ela me acolheu em sua casa muito 
bem [...] sou como família dela. Posso fazer minhas coisas, posso costurar. 
Como disse, não exijo muito dela, porque as coisas que ela faz, o que ela me 
dá, o seu carinho, valem mais do que uma carteira assinada (E8).  
 
[...] Eu cuidava de meus netos, também fiz trabalho em fazenda, cozinhando, 
também fazia pastéis, salgados, e também fazia din-din (picolé no saquinho) 
[...] (E9).  
 

Questionadas se recebiam algum benefício governamental, 11,12% (n=1) respondeu 

receber aposentadoria, 33,33% (n=3) afirmaram que recebiam a assistência estudantil, 

oferecida pela Instituição Federal de Ensino, por estar cursando cursos técnicos na 

modalidade EJA (Educação de Jovens e Adultos). As demais não souberam responder.  

Quanto à participação em algum Grupo de Acolhida, 22,22% (n=2) responderam que 

tiveram ajuda da Operação Acolhida, visando a interiorização; 11,12% (n=1) relatou que 

participou de um grupo de acolhida realizado pela igreja, na qual professa a sua religião; e 

100% (n=9) reconheceram a instituição promotora das ações educativas como um grupo de 

acolhida. Ou seja, se sentem agradecidas e muito satisfeitas com as orientações e com a 

recepção dada pelas instituições e, especialmente, aos professores/tutores que interagem com 

as estudantes durante as atividades pedagógicas.  

Com relação a ser a principal fonte de renda da casa, 88,88% (n=8) das entrevistadas 

responderam serem as responsáveis pela principal fonte de renda familiar.  Quanto à renda 

familiar mensal, 88,88% (n=8) responderam que o valor correspondente era de até 01 (um) 

salário-mínimo e apenas 11,12% (n=1) respondeu que a renda familiar mensal estava entre 2 e 

3 salários-mínimos.  

Silva e Teixeira (2022) destacam que, para aumentar as chances de ascensão social, 

deve-se garantir a integração e a dignidade do refugiado, para que, como pessoa humana, 

desenvolva os seus sentimentos de pertencimento e de utilidade. Para isso, as autoras 

destacam a importância da promoção do trabalho para a inclusão e integração do refugiado no 

meio ambiente do trabalho, por meio da função social das empresas privadas e da priorização 
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da sustentabilidade. Salientam ainda as autoras que, para além da integração (contratação dos 

refugiados) e o acolhimento no ambiente interno e externo (colaboradores e consumidores), a 

promoção do trabalho também viabiliza identificar os entraves, as dificuldades e os caminhos 

para que se concretize o preenchimento e a permanência das vagas.  

Milesi e Marinucci (2016), evidenciam a contribuição significativa da mulher 

refugiada/migrante para o desenvolvimento humano, especialmente no espaço reprodutivo, 

que embora migrem sozinhas, carregam um projeto migratório familiar, sob três contextos, 

que são o de: a) se afastar de suas famílias, porém continuar responsável pela subsistências 

dessas; b) tornar-se a principal provedora econômica, quebrando determinadas tipificações de 

gênero; c) ser um importante agente no complexo processo de integração na sociedade de 

chegada, quando migra junto com seu núcleo familiar, sendo a encarregada da educação dos 

filhos e da mediação cultural entre a sociedade de origem e de chegada.  

Os autores ao questionarem se o desenvolvimento retribui a contribuição dada pela 

mulher refugiada/migrantes, destacam o alto custo emocional que essa condição exige dessas 

mulheres, ao passarem por situações degradantes de trabalho e de vida, muitas vezes, 

renegando ao seu próprio desenvolvimento pessoal. Além disso, eles ressaltam que essa 

responsabilidade as coloca em situação de vulnerabilidade, uma vez que:  
 
Essa responsabilidade as coloca em uma situação de maior vulnerabilidade e, 
não raramente, as obriga a aceitar duras condições de trabalho e tolerar 
violações hediondas dos próprios direitos, para garantir as remessas.  Em 
resumo, não há dúvida de que mudou o perfil da mulher migrante, embora 
essa mudança nem sempre represente uma melhoria em termos de autonomia 
e respeito dos direitos fundamentais (Milesi; Marinucci, 2016, p. 1). 
 

Em conformidade com esses autores, Rissato e Cardin (2022), consideram que a 

mulher refugiada/migrante ao necessitar encontrar meios para sustentar sua família sozinha, 

em função de questões de cunho social, como: preconceito, desemprego, famílias 

monoparentais, dentre outros, se torna a personificação da pobreza refugiada/migrante. 

Segundo as autoras, a precarização do trabalho e a manutenção da pobreza para essa 

população se consolidam quando a mulher refugiada/migrante encontra dificuldade para o 

reconhecimento da sua profissão e opta por aceitar os trabalhos informais, sem as devidas 

garantias, para sobreviver.  
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3.3 Violência contra a mulher 
 

Esta terceira análise baseou-se nas questões sobre violência contra a mulher.  

Combinando as questões sobre o significado de violência e os tipos de violências, as 

entrevistadas responderam aos questionamentos, por meio de suas histórias e das experiências 

vivenciadas, tanto no decorrer de suas vidas, no país de origem, quanto no trajeto para chegar 

ao destino. E, de modo latente, descrevem como elas se deparam e sobrevivem a essas 

situações de violências vivenciadas nessa nova realidade em que se encontram inseridas. 

Ao serem questionadas sobre a existência de violência em seus países de origem e 

sobre qual(is) o(s) tipo(s) de violência(s) já haviam sofrido, a maioria delas, 77,77% (n=7), 

que são oriundas da Venezuela, relataram que a vinda para o Brasil se consolidou em função 

da situação econômica, instalada naquele país.  Conforme as entrevistadas, os principais tipos 

de violências por elas sofridos estão relacionados às violências social, cultural e moral. Em 

seus relatos, devido às condições e às circunstâncias criadas pelo Estado/Governo, elas o 

identificaram como um agressor e como causador de prejuízo emocional, físico e social, por 

ele promover suas saídas do país, em busca de subsistência. Desse modo, observa-se que esse 

ato de violência que desrespeita a dignidade, munido de incertezas, de insegurança e de medo, 

reverbera, inclusive, no trajeto, na chegada e na permanência no país que acolhe.  

De acordo com Silva e Teixeira (2022), a jornada dos refugiados não se finda com a 

chegada no país destino. Os autores destacam que:  
 
Além disso, a jornada dos refugiados, que fugiram de uma situação de risco 
à vida, continua no Brasil, pois eles, também, encontram condições adversas 
nesse país. Nesse sentido, a exclusão social e as violações à dignidade dos 
refugiados têm relação direta com o desrespeito ao Princípio da Igualdade 
(Silva; Teixeira, 2022, p. 583).  
 

Quanto às respostas sobre as violências vivenciadas e/ou presenciadas, durante a 

infância e ao longo da permanência no país de origem, elas se confundiram o questionamento 

com a forma abrupta de ter que sair do seu país de origem, em função da dificuldade em 

manter a subsistência pessoal e familiar. Esse tipo de violência se sobrepôs aos demais que, 

perante a necessidade de se refugiar, para garantir o seu direito de sobreviver, elas se viram na 

condição apenas de refugiadas/migrantes, enquanto as demais violências, em especial aquelas 

que são exclusivamente impostas por questões de gênero, passaram, na maioria das vezes, 

despercebidas e à margem do discurso, sen
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ao passo que os questionamentos surgiam, as entrevistadas incluíam em suas falas as 

violências vivenciadas, por serem mulheres, de modo muito incipiente, quase que inexistentes 

e/ou imperceptíveis.  

De acordo com Moraes, Araújo e Camargo (2023), como a violência é uma das causas 

uma importante categoria discursiva, já que o silêncio é uma forma de comunicação. Sendo 

assim, pode ser in

sendo o sujeito silenciado, devido às ações agressivas e situações vivenciadas que possam 

instaurar o pavor e o medo. Orlandi (2015) argumenta que o silêncio não representa apenas 

ausência de fala, mas pode ser uma forma de significação, presente inclusive nas palavras. 

Para compreender esse conceito, é necessário considerar a historicidade do texto e os efeitos 

de sentido, já que não há marcas formais evidentes, apenas indícios e vestígios.  

Ao serem questionadas sobre pedir ajuda a alguém, no caso de ter sofrido violência, 

considerando o parágrafo anterior, 100% (n=9) apontaram o pedido de ajuda e de refúgio ao 

país brasileiro. E ainda complementam que o motivo da vinda para o Brasil foi para suprir as 

necessidades básicas (alimento, água e abrigo).  

De acordo com a entrevistada E2, o salário que recebia como servidora pública em 

faculdade de educação n

dava para comer dois  

Nesse contexto, é importante destacar que o fato de estarem inseridas em ocupações 

precárias, não condizentes com suas formações profissionais, retratam uma forma de violência 

simbólica vivenciada no Brasil, que se manifesta por meio de símbolos, crenças e discursos, o 

que impõe a dominação de um grupo social sobre outro.  

Para Moreira (2014) os refugiados/migrantes são categorizados como estranhos e 

ocupam uma posição marginal em termos identitários, culturais e sociais, por desconhecerem 

os códigos compartilhados e carregarem consigo as noções de transitoriedade, provisoriedade 

e temporalidade. O autor os denomina com outsiders, devido à falta de pertencimento pleno 

ao novo território e por ainda partilhar os códigos com a nação de origem. O referido autor 

ressalta que:  
 
Os refugiados são vistos como outsiders, à medida que vêm de fora; são 
estrangeiros, por não pertencerem à nação, por serem estranhos aos códigos 
compartilhados e informados pela identidade cultural, social, étnica, 
religiosa, linguística da comunidade de destino. No embate da relação de 
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alteridade, mat

legitimamente autorizado a ingressar no país? E por quanto tempo deve ter 
permissão de permanência no território nacional? (Moreira, 2014, p. 88). 
 

A desigualdade de rendimentos pode ser observada na comparação entre o rendimento 

real médio mensal individual, que para as mulheres brasileiras, em 2022, correspondia a R$ 

2.215, enquanto as venezuelanas interiorizadas recebiam, em média R$ 1.177, quase metade 

do valor  (Pesquisa Moverse, 2022, p. 43). 

Além disso, o baixo salário recebido pode levar a situações de conflitos familiares, 

com maiores possibilidades de ocorrência de situações de violência. De acordo com Senger 

(2021), os refugiados/migrantes, ao virem para o Brasil, chegam com a expectativa de 

receberem um salário maior do que aquele que recebiam no país de origem. Porém, ao se 

depararem com a realidade, constatam que o valor recebido não é suficiente para 

sobreviverem.  

Com isso, vale ressaltar que a maioria dos estudos aqui pontuados, mesmo que 

implicitamente, fornecem contextos que demonstram o quanto as dificuldades enfrentadas 

pelos refugiados/migrantes, em especial aquelas relacionadas às condições econômicas, 

podem afetar inclusive a dinâmica e influenciar no bem-estar familiar.    
 

3.4 Vulnerabilidades, violência, rota crítica e redes sociais 
 

Nesta quarta análise, iniciou-se reforçando a pergunta sobre qual foi o motivo para 

migrar e as respostas foram: 88,88% (n=8) 22,22% (n=2) respondeu 

; 11,12% (n=1) resp  

Em conformidade com esses resultados, Senger (2021) revela que uma das principais 

razões que levam os refugiados/migrantes a escolherem o Brasil como país de refúgio está 

diretamente relacionada à busca por melhores oportunidades de emprego. A autora, corrobora 

a ideia de que a busca por melhores condições de vida, trabalho, saúde e educação, é o fator 

central para os refugiados/migrantes escolherem suas regiões de residência principalmente 

devido às oportunidades laborais disponíveis e às condições de acolhimento mais favoráveis 

em certas regiões.  

Nesse sentido, Kelly (2021), corrobora Senger (2021) e pontua que o trabalho é um 

dos fatores principais para restaurar o senso de dignidade e propiciar condições para promover 
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a sobrevivência e, consequentemente, melhorar as perspectivas de vida. Além disso, segundo 

a autora, o trabalho formal e qualificado reduz inclusive a dependência de assistência.  

A maioria das respostas cumpriu o intento de reforçar e foram direcionadas para a 

e discutido no item anterior. No entanto, 

destaca-se a inclusão de outros componentes, que se observa, também, como motivadores da 

 

Desse modo, a entrevistada E1 relata que a sua vinda para o Brasil teve como motivo 

principal a gravidez e, posteriormente, foi convencida a ficar em função da 

considerando o possível risco no parto, um parente que mora no Brasil a convidou para vir e 

ui e continuar seus estudos.  
 
Demorei um pouco para poder engravidar. Meu tio estava passeando junto 
com a família de férias lá [...]. Aí, me convidaram para vir aqui para ganhar 
(o bebê). O incrível que era para ganhar e depois voltar porque para lá. 
Porque eu ia começar a faculdade da medicina. Aí, quando eles viram que 
ganhei (o bebê). Aí, depois, me fizeram uma proposta: fica aqui e faz a 
faculdade aqui (E1).  
 

A entrevistada E6, relata que a sua vinda para o Brasil foi relacionada à saúde da sua 

filha:  
Minha filha, tinha que fazer uma cirurgia da cabeça, eu e minha mãe viemos 
para cá, foi por isso, lá não tinha condições para fazer a cirurgia. Esperamos 
cinco meses em abrigos, até acontecer a cirurgia (E 6).  
 

A entrevistada E2 relata que a sua vinda para o Brasil, foi em função também de ser 

perseguida e ter ficado com medo.  
 
[...] eu defendia a universidade para não cair na mão desse governo. Então, 
eu comecei a ser perseguida. Teve uma vez que eles me pegaram de surpresa 
na rua e deram uma batida em mim e em outras pessoas, que se mataram, 
perderam o conhecimento [...] depois eu fiquei com medo. Isso também 
ajudou. Então, eu disse: agora eu vou sair daqui (E2).  
 

Quanto aos questionamentos sobre a situação migratória atual e se já possuíam todos 

os documentos inerentes à permanência no Brasil, 100% (n=9) responderam que já se 

encontram com a situação de refugiado temporário regularizada.  

Sobre a chegada ao Brasil, as entrevistadas apresentaram suas respostas, de acordo 

com o seguinte roteiro: a) se vieram sozinhas, por conta própria; b) se acreditaram que foram 

enganadas, manipuladas, forçadas, recebido promessas falsas ou se foram iludidas de outras 
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maneiras para virem para o Brasil; c) se vivenciaram alguma das situações de violência antes 

e durante o processo migratório.  

Na análise dos dados, observou-se que algumas histórias se repetem em determinadas 

situações e, em outras, as expressões e a entonação da voz demonstram as dificuldades, as 

violências, as apreensões, as angústias as incertezas e as inseguranças, que cada uma dessas 

mulheres vivenciou no percurso até se instalarem em seus refúgios. Enquanto isso, outras 

histórias foram compartilhadas de modo breve e, muitas das vezes, não tinha uma cronologia 

muito explícita; no entanto, possibilitaram demarcar uma linha do tempo, como pode ser 

evidenciado nos seguintes relatos: 
 
Faz um ano que estou aqui no Brasil, porque para a minha idade começar de 
novo é um pouco mais difícil. Eu ter deixado a Venezuela, ter deixado minha 
casa, minhas coisas, minha família, é muito duro. Eu cheguei até Santa 
Helena de ônibus, passei para Pacaraima, peguei um carro que me trouxe até 
onde estava meu sobrinho. Estive morando com meu sobrinho por três 
meses. Dou graças a Deus por isso, porque tem muitos compatriotas que têm 
muitas dificuldades e moram na rua, vêm a pé para cá [...] (E8).  
 
No meu caso, como muitos migrantes, eu tive que vender muitas coisas para 
receber uma quantia de dinheiro e planejar a viagem, devido ao custo. Como 
eu estava muito longe da fronteira [...] meu caminho foi mais custoso em 
ônibus. Eu renunciei da empresa onde trabalhava e comecei o meu caminho. 
Eu tive que viajar, praticamente, 3 dias para chegar até a fronteira. [..]. 
Quando cheguei na fronteira, o telefone, como é da Venezuela, não é livre 
[...] perdi os contatos. Fiquei na rua por três dias, não sabia falar português, 
não tinha dinheiro... aí me ocorreu a ideia de me comunicar pelo Facebook. 
Como teria que pagar para utilizar a internet, então em peguei um dinheiro 
emprestado, paguei o serviço do Facebook (utilização da internet), para 
introduzir e pesquisar o meu sobrinho. Isso me deu uma informação, uma 
direção (E7).  
 
[...] saí da cidade onde eu moro, ou morava na Venezuela, era muito no 
extremo do país. Tive que atravessar o país inteiro de ônibus para chegar à 
cidade de fronteira com o Brasil. Essa viagem foi muito forte, porque foi 
muito longa, pesado, muito forte e muito caro, porque na Venezuela tudo 
muito caro. Não dava para comer na rua, eu levei só pão e água. Passei uma 
semana na viagem só com pão e água e só com a roupa que estava no meu 
corpo e mais uma mochila com mais algumas peças de roupas, e pronto [...] 
quando eu cheguei à fronteira do Brasil, eu achei que estava em outro 
planeta, foi uma coisa incrivelmente diferente. As pessoas perguntavam [...] 
o que precisa, aqui tem roupa, aqui tem calçado. [...] eu cheguei muito fraca, 
peguei uma gripe [...] me levaram para um negócio de saúde, me veio o 
médico, me deram medicamentos e vitaminas [...] eu cheguei com um pouco 
de medo, outro país, outro idioma, outra cultura, eu achava que o idioma era 
muito fácil, quando eu cheguei, comecei a ouvir, aí eu não estou entendendo 
nada (risos) [...] aí quando eu vi que as pessoas estavam oferecendo com o 
coração, prontas para ajudar, inclusive para consolar. Porque teve o 
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momento de depressão, o momento que eu só quero chorar, e eles estavam lá 
para conversar ou para ouvir [...] e não faltava comida, o bom trato, eu me 
senti muito bem, imediatamente me senti como em casa (E2).    

 

Quanto ao questionamento sobre haver histórico de envolvimento com prostituição e 

abuso de substâncias químicas, 100% (n=9) responderam que não. Porém, 22,22% (n=2) 

relataram a utilização de medicamento controlado, em função de quadro de ansiedade de 

depressão.  

Procurou-se, também, indagar se haviam se sentido discriminadas, especificando por 

qual motivo (racial, étnico, linguístico, religioso, orientação sexual ou outros). Os resultados 

indicaram que 100% (n=9) relataram que sofreram discriminação por causa da linguística.  

Conforme os relatos, ao serem reconhecidas, em razão da forma de se comunicarem, como 

refugiadas/migrantes e devido à dificuldade em compreenderem e não falarem fluentemente a 

língua do país destino, elas eram automaticamente discriminadas.  

No que diz respeito a discriminação racial, uma das entrevistadas relatou que sofre a 

discriminação racial na comunidade na qual reside e que a sua vizinhança, por ser 

majoritariamente branca, não acolheu sua família, demonstrando, inclusive, desprezo. A 

entrevistada E1 relata também que sua filha sofre discriminação na escola. Ela responde, com 

a voz até um pouco embargada, que ela, principalmente, se sente muito triste e doente por 

exposto a seguir:   
 
[...] eu não posso generalizar, nossa cidade aqui [...] é uma cidade bastante 
racista. Não é todo mundo que consegue erguer a cabeça e correr atrás dos 
seus objetivos. Eu sou africana, eu tenho muitos conhecidos haitianos. Tem 
muitos que vêm com a faculdade e com formação, mas nós não temos essa 
oportunidade nas empresas, sabe. Fulano trabalhava nessa área, fulano tem 
essa capacidade, vamos dar uma oportunidade de ser líder, de liderar uma 
equipe nas empresas, sabe assim? Não. Você tem que ser sempre submetida 
à última vaga, sabe? Temos muita capacidade intelectual. Isso faz com que 
realmente, afeta, isso afeta, sabe porque as pessoas não olham para a 
capacidade, olha para a roupa, para a aparência. É uma cidade assim, muito 
racista, sabe. Eles olham muitas vezes para a cor da pele. Aconteceu uma 
situação, que vou compartilhar contigo. É até engraçada, mas ao tempo é 
triste de ver: tem uns ônibus que têm os assentos sozinhos, que é só para 
uma pessoa. Uma vez, o ônibus estava cheio e veio um senhor de idade para 
subir. Realmente, o ônibus estava lotado, ninguém quis levantar e me 
levantei para ele sentar. Quando ele olhou pra mim e viu que eu era preta, ele 
não quis sentar. Ele preferiu ficar de pé, entende? Tipo assim, às vezes (esse 
comportamento) nem é por maldade, pode ser por falta de informação. Tem 
perguntas que, por mais que sejam simples, eles perguntam (por você ser 
preta) se você usa creme dental, se come carne, se usa a internet (riso 
constrangido). Às vezes tu tens que responder, respira fundo. E, você não 
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sabe se a pergunta foi feita por ignorância ou para te machucar. Fica 
complicado [...]. Meu marido é pedreiro, às vezes as pessoas falam pra ele: 
cabeça de macaco [...] Agora minha filha (10 anos) passou por uma agressão 
[...] porque ela sofria bullying aí a gente estava sofrendo e o colégio não 
fazia nada, e por último a menina quase enforcou a minha filha no colégio, aí 
quando eu liguei para a professora para saber, a professora me disse 
simplesmente que a mãe dessa menina era brava, que eles não poderiam 
fazer nada, que era para eu procurar ajuda fora. Aí, eu pergunto: se fosse 
outra brasileira, ia ser assim? Minha filha teve que ser deslocada de sala e 
mesmo assim o bullying não parou. Então, eu tive que trocar a minha filha 
do colégio. Pra onde a minha filha vai, pra tu ter uma ideia, não tem rota de 
van, eu pago Uber, R$ 300,00, por mês, para quem ganha R$ 1.800,00, por 
mês [...] Eu comprei uma mochila para minha filha de rodinha, ela vai 
subindo, meio-dia e a minha vizinha reclamou porque o cachorro dela não 
para de latir, quando a gente passa, ela diz, a pessoa que reclama, que é a 
minha filha, o barulho da mochila da minha filha acorda ela [...] eu tive que 
trocar a mochila [...] e proíbe ela de usar [...] tu tens que engolir a saliva para 
pelo menos viver em paz. [...] eu vou te contar um trauma, eu trabalhei em 
um hotel [...] a encarregada, depois de uma semana, veio me dizer que não 
era para nós pretos e estrangeiros ficar perto dos hóspedes porque a gente 
tinha cheiro ruim. Até hoje eu passo desodorante muitas vezes ao dia, eu 
tenho que me banhar de perfume, porque eu tenho trauma, por causa da fala 
da mulher, fica sempre a palavra da mulher ecoando no meu ouvido. A 
discriminação é real, é dolorida [...] (E1).  
 

 Nos relatos, observa-se que 33,33% (n=3) apontaram que se sentiram discriminadas 

por serem refugiadas/migrantes, e 22,22% (n=2), disse que se sentiram discriminadas, neste 

quesito no local de trabalho.  
 
[...] se o brasileiro for alugar uma casa ela custa 350. Quando um estrangeiro 
vai ela custa 700 [...] eles (estrangeiros) vão pagar, essas pessoas estão 
alugando. Isso faz com que os haitianos (estrangeiros) são obrigados a viver 
com 50 pessoa numa casa, para que cada um possa pagar um pedaço (E1).  
 
[...] eu me senti discriminada quando cheguei aqui em Curitiba, 
especialmente quando comecei a trabalhar na farmácia. Nossa, o trato foi 
muito ruim para mim, de uma moça, não de todo o pessoal, mas de uma 
funcionária. Foi muito forte, eu achava que iria embora dali, porque eu não 
aguentava isso. Isso foi muito forte para mim. Tanto que eu me fechei, eu 
estou mais fechada, não falo com todo mundo, mesmo no trabalho eu 
colaboro com todo mundo. Com essa menina, que me fez coisa ruim, eu 
tomo distância, porque eu não confio nela. [...] Eles viram pelas câmeras [...] 
finalmente, eu falei com a gerente, deram uma capacitação para ela [...] 
algumas são muito novinhas, a única senhora sou eu. [...] tinhas outros 
funcionários que sabiam o que estava acontecendo, mas eles nunca tiveram, 
combinaram de não concordar com ela e não fizeram nada de ruim para 
mim. [...] Hoje mesmo estava conversando com um colega, todo mundo 
avança (ascende na estrutura da empresa) saíram muitas funcionárias, a 
atendente um vai para atendente dois, a atendente dois para supervisor e eu 
sigo aqui no mesmo. Então, eu estou cansando, porque eu considero que eu 
também tenho o direito [...] eu entendo que eles precisam de mim, o meu 
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trabalho é bom, quando eu entrei a gerente falou que tinha perdas, devido 
aos furtos [...] e quando eu entrei as perdas foram menores. Eu disse para ela, 
eu entendo que não querem que eu saia daqui, porque a diferença da perda é 
grande, mas eu preciso pelo menos de um ajuste de salário [...] eu quero 
trocar meu horário que é das onze da manhã até as sete e meia da noite [...] 
(E2).  
 

 Quanto à pergunta de como chegaram ao Brasil, as entrevistadas demonstram um 

misto de segurança, alívio, felicidade e gratidão. Porém, elas relatam como foi triste e inglória 

a trajetória, como se houvessem rompido com um estágio de pesadelo, ao revisitarem a 

lembrança daqueles momentos, demonstrando e relembrando o que estavam trazendo para 

essa nova vida, além da esperança, traziam bagagem, com apenas o necessário para iniciarem 

um novo viver, um renascer.  
 
[...] eu levei só pão e água. Passei uma semana na viagem só com pão e água 
e só com a roupa que estava no meu corpo e mais uma mochila com mais 
algumas peças de roupas, e pronto. [...]. Quando eu cheguei na fronteira do 
Brasil, eu achei que estava em outro planeta, foi uma coisa incrivelmente 
diferente [...] (E2).  
 

De acordo com Borges (2024, p. 28), na elaboração da resposta à pergunta de como 

chegaram ao Brasil, nota-se que, ao traz -se que há um momento 

de ruptura. Ao justificar a saída do país de origem, elas descrevem o que as motivou estava 

vinculado à busca por algo diferente, por um recomeçar de vida em outro lugar, diferente do 

seu lugar de origem, carregando apenas o que se podia carregar.  

De acordo com Serpa e Félix (2019), até chegarem em um lugar que possam viver 

seguramente, sem medo, a jornada e os caminhos percorridos pelas mulheres 

refugiadas/migrantes em busca de refúgio são repletos de riscos, considerando que essas 

mulheres são expostas às inúmeras violências, incluído a exploração sexual e laboral. As 

autoras destacam, também que, no Brasil, para os grupos considerados vulneráveis, como no 

caso de mulheres em situação de risco, o processo de reconhecimento de refúgio é mais 

rápido, sendo viabilizado um procedimento com especial atenção às mulheres vítimas de 

violência de gênero. Esse processo é pautado por diretrizes do Comitê Nacional para os 

Refugiados (CONARE) e por protocolos humanitários, que buscam garantir proteção 

imediata, garantido à mulher refugiada um atendimento que preserva a sua autonomia, garante 

sigilo, utiliza-se de linguagem acessível e considera a interseccionalidade de sua vivência. 

De acordo com Ferrer et al. (2024), devido os fatores de riscos, tais como: prevalência 

de violência de gênero, isolamento social, dificuldades de adaptação, vulnerabilidade 



189 

 

 

econômica, despreparo da assistência social e do sistema de saúde do país de origem, esses 

fatores que se entrelaçam na vida da mulher refugiada/migrante e pode, de certo modo, afetar 

negativamente a saúde mental, com sintomas de ansiedade, depressão, dentre outros 

subterfúgios danosos. Os autores ainda destacam que uma das experiências mais angustiantes 

para as mulheres refugiadas/migrantes consiste na separação das crianças que ficaram no país 

de origem. 

Moraes, Araújo e Camargo (2023), destacam a falsa ideia da harmoniosa convivência 

multirracial no Brasil, quando a mulher refugiada/migr -se discriminada em 

etnia e capital social do viajante são 

determinantes na maneira como são acolhidos. De acordo com as autoras, tal argumentação 

contrasta com a narrativa existente de que o povo brasileiro é hospitaleiro para viajantes e 

imigrantes. O contraste está na evidência de que, para muitos brasileiros, os 

refugiados/migrantes não são bem-vindos; embora, a convivência seja suportada, sendo 

considerados e observados, neste contexto, como uma engrenagem na máquina de trabalho. 

Assim, a discriminação tem uma relevância no contexto da vulnerabilidade, da 

violência e da rota crítica, pois, as mulheres/refugiadas ao iniciarem a travessia enfrentam um 

duplo processo de marginalização, que pode ser dividido em duas condicionantes: a) a 

necessidade de refúgio  a condição de refugiado/migrante pode gerar resistência, 

discriminação, intolerância, dentre outras situações acometidas à pessoa, independente de 

gênero; e b) por serem mulheres (questões de gênero)  a estrutura social contemporânea 

ainda é marcada pela reprodução de uma sociedade patriarcal, que mantém o constructo de 

posição inferior da figura feminina em detrimento da figura masculina. Nesse sentido, a rota 

crítica tem sido evidenciada na imposição da interseccionalidade entre gênero, 

refúgio/migração, na discriminação e quanto o seu impacto afeta diretamente na efetividade 

das respostas institucionais e, em especial, na reconstrução da autonomia dessas mulheres. 

Vale ressaltar que, muitas vezes, o itinerário dessa rota crítica é interrompido por fatores, 

como o medo de represálias, a dependência econômica e a ausência de redes de apoio. 

De acordo com Dias (2022), as consequências de interromper a rota crítica para as 

vítimas são imensuráveis. A autora pontua que: 
 
[...] as situações de discriminação e assédio de mulheres 
refugiadas/migrantes são raramente denunciadas. [...] mulheres migrantes, 
muitas vezes, abandonam ou têm suas carreiras estagnadas após sofrerem 
discriminação e assédio no ambiente de trabalho. Outras, incluindo vítimas 
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de violência doméstica, dependerão de ajuda de voluntários para garantir 
seus direitos, enquanto não recebem nenhum apoio do seu próprio país ou do 
país para onde emigraram (Dias, 2022, p. 1).  
 

   De acordo com Tourinho et al. (2024), é necessário romper o paradigma da 

desigualdade de gênero, em função dos novos desafios e dos novos marcadores socias, 

infância e gênero, que interferem na migração contemporânea. Dessa forma, é imperiosa a 

revisão das políticas públicas existentes, elaboradas por uma sociedade patriarcal, eivadas da 

figura masculina e do patriarcado, que subjuga a mulher e ignora os infantes, para efetivar a 

inclusão desses novos sujeitos libertando-os da discriminação de gênero enquanto 

refugiados/migrantes. 

Diante dessa situação de discriminação e de desigualdades vivenciada, as principais 

redes sociais acionadas pelas mulheres entrevistadas, têm sido em certa medida a comunidade 

acadêmica das instituições federais de ensino, que ofertam as ações educativas e, também, os 

seus respectivos núcleos familiares, tanto os que migraram quanto os que permaneceram no 

país de origem. 

De acordo com o Instituto Migração e Direitos Humanos - IMDH (2017), uma parcela 

significativa (58%) conta com redes migratórias composta, em sua maioria, por amigos e 

familiares que já residem no Brasil. 

Cespedes et al. (2024) pontuam que a falta de sentimento de comunidade dificulta a 

inserção dessas mulheres em redes de apoio compostas por nativos do país destino. Por outro 

lado, segundo os autores, essas mulheres têm um papel fundamental na formação de redes de 

apoio de refugiados/migrantes internacionais, considerando que elas migram para o país de 

origem depois que seus parceiros já estejam instalados no país destino e, na maioria das 

vezes, já têm algum contato.  Há também a manutenção de uma relação forte, interconectada, 

das mulheres refugiadas/migrantes com seus familiares no país de origem, considerando a 

rede de cuidado, por remessa de dinheiro e divisão de tarefas e atribuições morais. A 

continuidade dessas redes, onde as mulheres têm um papel fundamental, proporciona 

reconhecer os seus núcleos familiares como núcleos familiares transnacionais. 

Assim, visando solucionar os entraves da desigualdade de gênero, especialmente no 

que tange às situações de migrações, se faz necessário estimular a reflexão, a prática e a 

promoção dos direitos humanos, por intermédio da educação. As formas de violências e a 

subjugação de gênero nas sociedades somente serão erradicadas, ou no mínimo mitigadas, 
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com investimento na educação para evitar a reprodução das práticas que discriminam aqueles 

mais vulneráveis, em especial as mulheres refugiadas/migrantes.   

 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Este estudo permitiu identificar o perfil de mulheres refugiadas/migrantes 

participantes de ações educativas em instituições brasileiras, bem como os fatores que as 

colocam em situação de vulnerabilidade ao longo do processo migratório. As entrevistadas, 

em sua maioria, são mulheres adultas, com média de idade de 46,88 anos, predominantemente 

pardas e negras, com nível educacional elevado  muitas com ensino superior completo  e 

responsáveis pela principal renda familiar. Apesar disso, enfrentam dificuldades significativas 

para inserção no mercado formal de trabalho, sendo majoritariamente alocadas em ocupações 

informais e precárias, como cuidadoras e faxineiras, sem garantias trabalhistas, o que 

demonstra uma situação de violência simbólica. 

Destaca-se que a análise revelou que a migração foi motivada, sobretudo, pela busca 

por trabalho, mas também por acesso à saúde e à educação. A crise econômica e social nos 

países de origem, especialmente na Venezuela, foi apontada como fator determinante para o 

deslocamento, sendo o próprio Estado de origem identificado, como agente de violência 

estrutural. Essa violência, marcada pela insegurança, fome e perda de dignidade, se estende ao 

percurso migratório e à realidade vivida no país de acolhida.  

As entrevistadas relataram vivências de exclusão, discriminação linguística, racial e 

por sua condição de refugiadas, o que agrava sua vulnerabilidade, comprometendo, inclusive, 

sua saúde mental. 

Assim, a violência de gênero, embora pouco verbalizada, aparece de forma implícita 

nos silêncios e nas entrelinhas dos relatos, revelando traumas profundos e a necessidade de 

escuta sensível. A discriminação, somada à precarização do trabalho e à sobrecarga 

emocional, evidencia a complexidade da condição de mulher refugiada/migrante, revelando 

uma rota crítica para o processo de violência vivenciado, que pode ser resumida como um 

percurso fragmentado, permeado por múltiplas barreiras que dificultam o acesso à proteção e 

à justiça. Essa rota crítica é marcada por silêncios impostos, medo de represálias, dependência 

econômica e ausência de redes sociais. Por isso, compreendê-la exige reconhecer a 

interseccionalidade das opressões vivenciadas e a urgência de políticas públicas que articulem 

acolhimento, escuta ativa e visibilidade.  
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Apesar dos desafios, as redes de proteção acionadas  como as ações educativas, os 

grupos de acolhida e a regularização migratória  foram reconhecidas como fundamentais 

para o processo de adaptação e reconstrução de suas vidas. As instituições educativas, em 

especial, foram apontadas como espaços de acolhimento, orientação e fortalecimento.  

Diante desse cenário, é imprescindível que políticas públicas interseccionais39 sejam 

fortalecidas, considerando gênero, raça, classe e nacionalidade, pois a valorização da mulher 

refugiada/migrante como sujeito de direitos e agente de transformação social é essencial para 

garantir sua dignidade, segurança e inclusão plena na sociedade brasileira. 
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3.6 Artigo 6 - Do acolhimento à autonomia: a educação como estratégia de inclusão para 
mulheres refugiadas/migrantes40. 

 
Resumo: A integração de mulheres refugiadas/migrantes ao sistema educacional brasileiro 
representa um desafio e uma oportunidade para a construção de uma sociedade mais inclusiva 
e plural. Pressupõe-se que a educação surge como ferramenta essencial para a promoção da 
cidadania, da autonomia e da qualidade de vida. Nesse contexto, este artigo visa analisar a 
eficácia das ações educativas promovidas por Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia no Brasil, com foco nas contribuições dessas iniciativas para a melhoria da 
qualidade de vida e o enfrentamento da violência simbólica, estrutural e interpessoal 
vivenciada por mulheres refugiadas. A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, com 
delineamento exploratório, realizada em três Institutos Federais nas regiões Norte, Sul e 
Centro-Oeste. Participaram nove mulheres refugiadas/migrantes, maiores de 18 anos, 
envolvidas em programas como o português como Língua de Acolhimento (PLA) e a 
Educação de Jovens e Adultos (EJA). A coleta de dados incluiu entrevistas semiestruturadas e 
a aplicação da Escala de Mudanças Percebidas (EMP) e do EUROHIS-QOL-8. Os resultados 
revelaram avanços significativos na autoestima, na comunicação, na inserção social e no 
conhecimento de direitos. As ações educativas contribuíram para o empoderamento, a 
autonomia e a redução da vulnerabilidade. Conclui-se que a educação, quando pautada em 
práticas humanizadoras, é um instrumento potente de transformação social e integração. 
 
Palavras-chaves:  Refugiadas/Migrantes; Educação inclusiva; Qualidade de vida; Integração 
Social.  
 

From welcome to autonomy: education as a strategy for the inclusion of refugee and 
migrant women 

Abstract: The integration of refugee and migrant women into the Brazilian educational 
system represents both a challenge and an opportunity for building a more inclusive and 
plural society. It is assumed that education emerges as a key tool for promoting citizenship, 
autonomy, and quality of life. In this context, this article aims to analyze the effectiveness of 
educational actions promoted by Federal Institutes of Education, Science and Technology in 
Brazil, focusing on their contributions to improving quality of life and addressing symbolic, 
structural, and interpersonal violence experienced by refugee women. The study adopted a 
qualitative, exploratory approach, conducted in three Federal Institutes located in the North, 
South, and Central-West regions. The sample included nine refugee/migrant women over the 
age of 18, participating in programs such as Portuguese as a Host Language (PLA) and Youth 
and Adult Education (EJA). Data collection involved semi-structured interviews and the 
application of the Perceived Changes Scale (EMP) and the EUROHIS-QOL-8. The results 
revealed significant improvements in self-esteem, communication, social integration, and 
awareness of rights. Educational actions contributed to empowerment, autonomy, and reduced 
vulnerability. It is concluded that education, when grounded in humanizing practices, is a 
powerful instrument for social transformation and integration. 
 
Keywords: Refugee women; Inclusive education; Quality of life; Social integration. 

 
40Artigo submetido à Revista Interfaces Científicas  Educação  Qualis CAPES 2017-2020: A2 - ISSN: 

2316-333x, que se encontra em processo de avaliação. 
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1 INTRODUÇÃO  
 

A integração de refugiados e migrantes em ações educativas que compõem o sistema 

educacional brasileiro representa, simultaneamente, um desafio e uma oportunidade para a 

construção de uma sociedade mais inclusiva e plural. Pressupõe-se que o acesso a essas ações 

educativas seja um dos pilares fundamentais para a promoção da cidadania, da autonomia e da 

inserção social de grupos que, frequentemente, enfrentam barreiras linguísticas, culturais e 

institucionais.  

De acordo com Borges e Brasil (2017), ao se pensar uma política pública de migração, 

é necessário ir além da análise dos fatores que motivam o deslocamento forçado, sendo 

imprescindível criar mecanismos e condições que favoreçam a integração desses sujeitos ao 

novo território. No Brasil, ainda que não exista um plano nacional estruturado para orientar a 

atuação dos agentes públicos na promoção e proteção dos direitos de refugiados, migrantes e 

apátridas, observa-se uma mobilização crescente de unidades federativas na criação de 

comitês estaduais e políticas locais pautadas nos direitos humanos. 

Em termos legais e infralegais o Conselho Nacional de Imigração  CNIg, publicou 

um documento  no Portal de 

Imigração do Ministério da Justiça (2021), que engloba, além dos atos internacionais, leis, 

decretos e portarias do Ministério da Justiça e Segurança Pública e da Polícia Federal, 

instruções normativas emitidas pela Polícia Federal e outros atos, portarias e Resoluções 

emitidas pelo Ministério da Educação  MEC, pelos Conselhos Nacionais de Educação, 

Justiça e Imigração  CNIg, e pelo Comitê Nacional para Refugiados  CONARE, que tem 

como escopo servir de instrumento de divulgação dos direitos e garantias da população 

migrante e das principais hipóteses de regularização migratória no país.  

No que pese o arcabouço normativo, ao buscar especificamente sobre legislação que 

esteja diretamente relacionada minimamente com uma política pública educacional 

estruturada, que vise orientar os procedimentos necessários para a implementação de ações 

voltadas ao atendimento escolar a refugiados/migrantes, notadamente verifica-se que as 

orientações são espaças, dispersas e  , visando atender 

genericamente, de modo a ter a previsão legal proposta em seções da legislação conceituadas 

  (Brasil, 

2017). 
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Isoladamente, temos um dispositivo infralegal, , que 

dispões sobre normas e procedimentos gerais de tramitação de processos de solicitação de 

revalidação de diplomas de graduação estrangeiros e sobre o reconhecimento de diplomas de 

pós-graduação stricto sensu (Brasil, 2016). Tem-

que dispõe sobre o direito de matrícula de crianças e adolescentes (Brasil, 2020). O indicativo 

da capacidade de se comunicar em língua portuguesa está presente em um outro disposto 

infralegal, que dispõe sobre os procedimentos de naturalização (Brasil, 2018). 

Nesse sentido, Lima et al (2021) destacam que o desenho de políticas públicas exige o 

reconhecimento de um problema coletivo e a formulação de soluções por meio da atuação de 

múltiplos atores em diferentes arenas institucionais. Embora a migração seja um fenômeno 

milenar, sua configuração contemporânea demanda respostas mais articuladas e eficazes. 

Como apontam Hilgartner e Bosk (1988) e Hoppe (2018), certos problemas sociais passam a 

ser percebidos como coletivos quando ganham visibilidade pública e entram na agenda 

política, exigindo respostas institucionais. O refúgio e a migração, apesar de sua longa 

existência, só recentemente têm sido tratados como questões que requerem políticas públicas 

específicas. Ainda assim, observa-se que muitas das ações educativas voltadas a esse público 

são implementadas por organizações especializadas, que operam dentro de domínios políticos 

restritos. Essas iniciativas, embora relevantes, tendem a fragmentar a resposta institucional, 

limitando seu alcance e eficácia. Na tentativa de reduzir a complexidade do problema, elas 

oferecem soluções parciais, que nem sempre correspondem às reais necessidades e 

expectativas dos sujeitos envolvidos. Ou seja, pouca atuação do Estado de forma estruturada.  

Nesse cenário, torna-se fundamental compreender de que maneira essas ações 

educativas impactam a vida cotidiana das mulheres refugiadas/migrantes, especialmente no 

que se refere à sua autonomia, segurança e bem-estar. A participação em programas, como o 

Português como Língua de Acolhimento (PLA) e em cursos técnicos integrados à Educação 

de Jovens e Adultos (EJA)41 não apenas favorece o acesso à escolarização e ao mercado de 

trabalho, mas também contribui para o fortalecimento da autoestima, da rede de apoio social e 

da capacidade de enfrentamento de situações de vulnerabilidade. Considera-se que, ao 

analisar essas experiências educativas sob a perspectiva das próprias participantes, é possível 

 
41O aluno faz o Ensino Médio concomitantemente com uma formação técnica. O curso técnico integrado oferece 

a formação geral de forma integrada à formação profissional. O aluno tem as disciplinas do currículo normal do 
ensino médio e as específicas do curso técnico escolhido. A duração é de três ou quatro anos, dependendo de 
cada curso. Fonte: https://cursos.ifsp.edu.br/tecnico-integrado/ 
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avaliar em que medida tais iniciativas têm promovido melhorias concretas na qualidade de 

vida e na redução de situações de violência simbólica, estrutural ou interpessoal, 

frequentemente enfrentadas por esse grupo social. 

Oliveira (2020) reforça que a promoção de políticas que resgatem os laços sociais 

desses indivíduos é essencial para sua plena integração. A autora argumenta que a cidadania 

moderna exige o acesso a direitos civis, políticos e sociais, e que, ao promover maior 

equidade, evita-se a desfiliação social e econômica de sujeitos historicamente marginalizados. 

Farias (2022), por sua vez, destaca que a qualidade de vida é um importante indicador de 

integração bem-sucedida, sendo essa positivamente associada à presença de serviços públicos 

de qualidade, segurança e com menores níveis de desigualdade nos países de acolhimento. 

Diante desse cenário, o presente artigo tem como objetivo examinar a eficácia das 

ações educativas promovidas pelos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia no 

Brasil, com foco nas mulheres refugiadas, especialmente no que se refere à sua contribuição 

para a melhoria da qualidade de vida e para a mitigação de situações de violência. A pesquisa 

busca compreender de que forma essas iniciativas têm favorecido a integração social e a 

promoção da cidadania desse público em situação de vulnerabilidade. 
 

 2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

A presente pesquisa é de natureza qualitativa, com delineamento exploratório, por 

permitir a compreensão aprofundada das experiências subjetivas de mulheres 

refugiadas/migrantes em relação às ações educativas vivenciadas. A abordagem qualitativa 

possibilita a análise de significados, percepções e sentidos atribuídos pelas participantes à sua 

trajetória de integração social e educacional.  

O estudo foi realizado em três Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, 

localizados nas regiões norte, sul e centro-oeste do Brasil, que expressaram a autorização para 

que a pesquisa fosse realizada. A amostra foi intencional e não probabilística, composta por 9 

(nove) mulheres migrantes/refugiadas, maiores de 18 anos, egressas e matriculadas em ações 

educativas ofertadas por essas instituições. A seleção das participantes considerou a 

disponibilidade e o interesse voluntário em contribuir para a pesquisa. 

A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas, conduzidas 

em formato virtual e presencial, conforme a disponibilidade das participantes. O roteiro das 

entrevistas foi elaborado com base em revisão bibliográfica e documental sobre políticas 
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públicas de migração, ações educativas voltadas para o público refugiado/migrante. As 

entrevistas foram gravadas com autorização das participantes e posteriormente, transcritas na 

íntegra.   

Para este estudo foram utilizados dois instrumentos complementares para a coleta de 

dados: o EUROHIS-QOL-8, que avalia a qualidade de vida em diferentes domínios (bem-

estar físico, psicológico, social e ambiental), e a Escala de Mudanças Percebidas (EMP), que 

permite identificar transformações subjetivas percebidas pelas participantes após experiências 

significativas, como a vinda para o Brasil e a participação em ações educativas.  

As categorias e variáveis de análise foram definidas a partir da literatura e dos 

objetivos da pesquisa, sendo posteriormente refinadas com base na leitura flutuante das 

entrevistas. As categorias foram: a) capital humano; b) integração; c) transnacionalidade; d) 

cultura; e) satisfação com a vida; f) trabalho; g) moradia; h) saúde; i) educação; j) Padrão de 

vida, l) vida familiar; e m) vida individual.  

As respostas sobre qualidade de vida, na escala EUROHIS-QOL-8, essas foram 

obtidas por uma escala liket, com cinco pontos (1 a 5), sendo 1= Nada, 2= um pouco, 

3=moderadamente, 4= bastante e 5= completamente.  

Os dados quantitativos relacionadas à EMP foram analisados com base nos 19 itens, 

estando 18 deles dispostos em três subescalas multidimensionais, sendo elas: 1) Ocupação e 

Saúde Física; 2) Dimensão Psicológica e Sono; 3) Relacionamentos e Estabilidade Emocional 

e o último item é o de avaliação global o contexto. As alternativas de resposta estão dispostas 

em uma escala do tipo Likert, de três pontos, indicando que um aspecto da vida do paciente 

pode estar: 1= pior do que antes; 2= sem mudança e 3 = melhor do que antes. A medida do 

score varia de forma contínua de um a três; quanto maior, mais mudanças percebidas.  

Os dados quantitativos foram analisados por meio da estatística descritiva; já os dados 

na fase qualitativa foram analisados por meio da Análise de Conteúdo, conforme a 

metodologia proposta por Bardin (2011), que compreende três etapas: pré-análise, exploração 

do material e tratamento dos resultados. A análise de conteúdo contou com o apoio do 

software Iramuteq, por meio da Nuvem de Palavras. A análise de conteúdo e textual 

permitiram identificar padrões de sentido e interpretar as percepções das participantes sobre 

sua experiência educacional e de integração social.  

Todas as participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) antes do início da coleta de dados. Os nomes foram substituídos por códigos (Mulher 
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E1, E2, E3, etc.) para garantir o anonimato e a confidencialidade das informações. A pesquisa 

foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Viçosa (MG), 

conforme o Parecer nº 5.991366.  
 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Os resultados foram delimitados conforme o objetivo específico, estando as discussões 

divididas nos seguintes tópicos: a) domínios, percepções e qualidade de vida; e b) eficácia das 

ações educativas no controle contra a violência.  

3.1 Domínios, percepções e qualidade de vida  

Conforme o roteiro proposto a primeira parte realizada para esta pesquisa foi 

relacionada ao domínio e percepções quanto à qualidade de vida, instigando as entrevistadas a 

 

A respeito da pergunta sobre o significado de qualidade de vida, as entrevistadas 

destacaram diferentes domínios da vida, conforme Figura 1, que retrata uma nuvem de 

palavras sobr

moradia dig   

 
Figura 1- Nuvem de palavras indicativas sobre qualidade de vida. 

 
                                              Fonte: Dados da Pesquisa, 2025.  
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Desse modo, as entrevistadas relataram que:   

[...] primeiro, para mim, qualidade de vida tem que estar bem de saúde, né? 
Porque não adianta ter dinheiro e estar doente [...]. Tem que ter uma 
estabilidade financeira, não ser rica, mas pelo menos ter um salário que 
possa pagar o aluguel, para ter comida, o básico em casa. Para mim, 
qualidade de vida, não precisa ter muita coisa, não (E1).  
 
Qualidade de vida para mim é (silêncio - pensando) entre outras coisas é 
poder fazer o que eu gosto o que eu quero. Mas, que eu consiga ter pelo 
menos, porque eu não sou conformista, pelo menos o básico. Ter comida, 
conseguir cobrir meus gastos, pagar energia, pagar água, pagar aluguel, é 
repor as coisas que vão se deteriorando. Preciso de um calçado, tênis, roupa, 
tudo isso, né? [...] Mais que tudo é a oportunidade de progredir, de avançar, 
de ser cada vez melhor [...] (E2).  
 
[...] Eu sinto, apesar de que é uma luta diária, eu sinto a liberdade. Eu sinto 
liberdade para agir, para falar [...] (E3).  
 
Olha, a qualidade de vida é ter uma honestidade, primeiramente, econômica. 
Porque, querendo ou não, a gente fala que dinheiro não traz felicidade. É 
verdade, não faz porque tem muita gente infeliz [...] (E4).  
 
No Brasil, diferente da Venezuela, temos melhor comida, serviços médicos 
[...] você pode pagar as contas [...] como era na Venezuela antes (da situação 
econômica atual) [...] (E6).  
 
Faço uma comparação, no meu caso antes de migrar, se nós ou outra família 
merendávamos, não almoçávamos. E, se almoçássemos não jantávamos. 
Teríamos que dormir com a barriga falando: ô temos fome! [...] Aqui agora 
temos oportunidade de estudo, se você vai ao supermercado temos 
oportunidade de variedade de alimentos. Se vou ao posto de saúde tenho a 
oportunidade de pelo menos fazer um exame médico e na rua tem uma 
segurança em comparação ao meu país e muito mais respeito. Algo que 
agradeço muito [...] (E7).  
 
Quando se tem como pagar aluguel, comida [...] (ausência de qualidade de 
vida) vai sobrevivendo (E8).  
 

 Barreto et al. (2009, p. 121), corroboram com os resultados encontrados ao destacarem 

que a fundamentação sobre o conhecimento da qualidade de vida, realizada por 

refugiados/migrantes se ampara na interdisciplinaridade de fatores psicoafetivos, orgânicos e 

da interação social, ao evidenciaram que para esses sujeitos o conceito de qualidade de vida 

Os autores ressaltam ainda, que a autoavaliação da qualidade de vida, realizada por 

refugiados/migrantes, reflete o desejo de se tornarem bons profissionais e de conquistarem 

uma melhor condição financeira. 
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Nesse mesmo sentido, Farias (2022) destaca as condições de saúde como elemento 

determinante da qualidade de vida, ao apresentar duas tendências de agrupamentos 

conceituais para a definição de qualidade de vida, que foram: a) a qualidade de vida, como 

conceito mais genérico, incluindo seus sentimentos e comportamentos relacionados com o 

funcionamento diário, incorporando, mas não limitando, a sua condição de saúde; b) a 

qualidade de vida relacionada diretamente à saúde, diretamente associada às enfermidades ou 

às intervenções em saúde e seus impactos na capacidade do indivíduo de viver plenamente. 

Quanto ao questionamento relacionado ao quão satisfeita as entrevistadas estariam 

com a sua qualidade de vida, a maioria (55,6%) se sentia satisfeita com a qualidade de vida; 2 

(22,2%) estavam insatisfeitas; 1 (11,1%) muito insatisfeita e 1 (11,1%) não estava satisfeita e 

nem insatisfeita, com a sua qualidade de vida. Destaca-se que nenhuma delas respondeu estar 

muito satisfeita, conforme detalhado no gráfico 1.  

 
Gráfico 1  Satisfação com a qualidade de vida.  

 
                    Muito insatisfeita         Insatisfeita      

Nem satisfeita 
   Nem insatisfeita  

Satisfeita Muito satisfeita  

                    Fonte: Dados da pesquisa, 2025. 
 

Ao serem questionadas sobre migrar para o Brasil, encontrou-se o seguinte resultado: 

as ajudou a se 

como aval

 sua qualidade de vida, no Brasil, era boa; enquanto 3 (37,5%) identificaram 

co  

Segundo Fleck et al. (1999) e Minayo et al .(2000), no tocante à qualidade de vida, 

vale ressaltar que ela é composta por várias dimensões, que podem ser mensuradas por meio 

de escores em diferentes domínios. Além disso, tanto a qualidade de vida quanto o grau de 
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satisfação estão diretamente relacionados com a vida familiar, amorosa, social e ambiental, 

englobando os significados que refletem o conhecimento, as experiências, os valores 

individuais e coletivos, os espaços e histórias distintas, se consolidando com uma construção 

social marcada pela relatividade cultural. 

Avaliando cada domínio individualmente, nota-se que os dados da Tabela 1 

destacaram que mais da metade das entrevistadas se sentia bastante satisfeita com a saúde 

(66,7%), com energia suficiente para enfrentar a vida diária (77,8%) e com capacidade para 

desempenhar as atividades do dia a dia (55,6%), sentindo-se satisfeitas consigo própria 

(66,7%) e com as condições do lugar que viviam (66,7%). 
 

Tabela 1  Medida de Qualidade de Vida - EUROHIS-QOL-8 

Domínios 
Nada 

% 

Um pouco 

% 

Moderadamente 

% 

Bastante 

% 

Completamente 

% 

Até que ponto se sente satisfeita com 
a saúde  

0,0 11,1 0,0 66,7 22,2 

Tem energia suficiente para a vida 
diária  0,0 11,1 0,0 77,8 11,1 

Até que ponto está satisfeito(a) com a 
sua capacidade de desempenhar as 
atividades do seu dia a dia 

 

0,0 

 

0,0 
22,2 

 

55,5 

 

22,2 

Até que ponto está satisfeito(a) 
consigo próprio 0,0 0,0 11,1 66,7 22,2 

Até que ponto está satisfeito(a) com 
as relações pessoais  

0,0 0,0 33,3 44,4 22,2 

Até que ponto está satisfeito(a) com 
as condições do lugar que vive 0,0 11,1 22,2 66,7 0,0 

Fonte: dados da pesquisa, 2025.  
 

Os domínios da vida que apresentaram mais limitações estavam associados com as 

relações pessoais (44,4% afirmaram estar bastante satisfeita com suas relações), bem como 

com o acesso a recursos para atendimento às necessidades. Ou seja, a questão relacionada a 

 das demais, pelo fato 

de ser a única a ter uma resposta menos positiva, o que retrata a realidade vivenciada pelas 

mulheres/refugiadas quanto às vulnerabilidades impostas, considerando que 7 (77,8%) 

 dinheiro 
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O resultado da pesquisa está coerente com os dados do estudo de Horta et al. (2019) 

sobre avaliação da qualidade de vida e mostra que 43,38% dos participantes identificaram sua 

dado 

que 35,2% dos respondentes se manifestar De acordo com as autoras, 

ao combinarem as respostas dos itens qualidade de vida e saúde dos refugiados, identificou-se 

que a melhora ou a piora na vida dos participantes, está diretamente ligado ao principal 

motivo, que é a falta de recursos financeiros. 

as suas nec  

Por sua vez, Farias (2022) destaca que a satisfação com a qualidade de vida está 

associada com a tendência em se sentir mais satisfeito, especialmente naqueles países 

anfitriões, que apresentam condições de níveis de desigualdade menores, com ambientes mais 

seguros e acolhedores. Além disso, o autor ressalta o tempo de moradia no país anfitrião, o 

que pode acarretar uma melhoria na situação econômica. 

Sobre a Escala de Mudanças Percebidas (EMP), as entrevistadas foram, inicialmente, 

 e 

orientadas a responderem: 1, se pior que antes; 2, sem mudanças; e 3, se melhor que antes. 

Essas mudanças foram subdivididas em subescalas, conforme os seguintes itens: a) 

Ocupação e Saúde Física  Energia, tarefas domésticas, capacidade de cumprir obrigações, 

tomadas de decisões, interesse em trabalhar ou se ocupar, sexualidade, apetite e saúde física; 

b) Dimensão Psicológica e Sono  confiança em si, humor, problemas pessoais, interesse pela 

vida, capacidade de lidar com situações difíceis, qualidade do sono; c) Relacionamentos e 

Estabilidade Emocional  relações familiares, relações com amigos, relações com outras 

pessoas e controle emocional. O último item era o de avaliação global ou contexto.  

Os resultados apresentados na Tabela 2 evidenciam que mais de 80,0% das 

entrevistadas se sentiam melhores que antes com a sua vida no Brasil, com destaque para os 

seguintes itens: energia (disposição para fazer as coisas); com capacidade para cumprir 

obrigações e tomar decisões; tendo apetite, saúde física e confiança em si; sentindo interesse 

pela vida e com capacidade de lidar com situação difíceis. Os itens com os quais não se 

sentiam tão bem, estavam associados com a sexualidade e com o relacionamento com outras 

pessoas. 

Farias (2022) também ressaltou a fragilidade apresentada no domínio das relações 

sociais e no domínio meio ambiente. De acordo com a autora, esses domínios foram os que 
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obtiveram menos média de pontuação, que demonstra a interferência desses na qualidade de 

vida, como pontuado:  

No domínio das relações sociais, a menor pontuação média da faceta sobre suporte 

social pode indicar uma fragilidade no estabelecimento de vínculos com outros refugiados, 

migrantes e nacionais, bem como a manutenção da regularidade de contato com os amigos e 

familiares que, eventualmente, não estejam próximos. Já no domínio meio ambiente, que foi o 

 

foram as que mais contribuíram para essa percepção. A privação de renda converge com a 

variável deste estudo relativa à renda domiciliar. Por sua vez, a baixa avaliação das 

oportunidade de participação em atividades gratuitas e de baixo custo [...] (Farias, 2022, p. 

72). 
Tabela 2  Escala de Mudanças Percebidas (EMP) 

Dimensões  
Pior que antes 

% 

Sem mudança 

% 

Melhor que antes  

% 

Ocupação e Saúde física      

Energia  11,1 0,0 88,9 

Tarefas domésticas  11,1 33,3 55,6 

    Capacitada de cumprir obrigações e  
    Tomar de decisões 
 

0,0 11,1 88,9 

Interesse em trabalhar ou se ocupar  11,1 22,2 66,7 

Sexualidade  42,9 28,6 28,6 

Apetite e saúde física  0,0 0,0 100 

Dimensão Psicológica e Sono    

Confiança em si mesma  0,0 11,1 88,9 

Humor  11,1 11,1 77,8 

Problemas pessoais  0,0 33,3 66,7 

Interesse pela vida  0,0 11,1 88,9 

Capacidade de lidar com situação difíceis  0,0 11,1 88,9 

Qualidade do sono 0,0 22,2 77,8 

Relacionamentos e Estabilidade emocional     

Relações familiares  0,0 44,4 55,6 

Relação com outras pessoas  11,1 44,4 44,4 

Estabilidade emocional 0,0 33,3 66,7 

Fonte: dados da pesquisa, 2025.  
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Quanto à totalização dos itens para verificar a visão geral da EMP, conforme o gráfico 

2, evidenciou-se que mais de 70% das respondentes se sentiam melhor que antes.

Gráfico 2 - Escala de Mudanças Percebida

Fonte: Dados da pesquisa, 2025.

Evidenciou-se que, na discussão sobre a Escala de Mudança Percebida (EMP), não há 

pesquisas desenvolvidas relacionadas às vulnerabilidades impostas aos refugiados/migrantes. 

Observa-se também, que esta metodologia, na maioria dos estudos encontrados, está 

concentrada na avaliação das mudanças percebidas em aspectos físicos, psicológicos e sociais, 

em contextos de: saúde mental comunitária; e Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), no 

tratamento de dependência química e na avaliação de serviços de saúde pública no Brasil. Isto 

posto, compreendeu-se que estas EMPs são altamente aplicáveis ao contexto relacionado aos 

domínios, percepções e qualidade de vida das mulheres refugiadas/migrantes.

A análise dessas vulnerabilidades de contextos sociais pode se beneficiar dessa 

capacidade de observação, na identificação de padrões, previsão de riscos, avaliação de 

impactos e adaptabilidade. De acordo com Bandeira et al. (2011), as EMPs têm as

capacidades de capturar as mudanças percebidas ao longo do tempo e são uma ferramenta 

fundamental para o monitoramento das vulnerabilidades, pois essa perspectiva longitudinal é 

particularmente útil para compreender como a vulnerabilidade pode evoluir ao longo do 

tempo em resposta às intervenções, corroborando com as evidências da presente pesquisa. 
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3.2 Eficácia das ações educativas no controle contra a violência e melhoria da qualidade 
de vida 

 
Para análise sobre a eficácia das ações educativas, procurou-se indagar sobre as 

seguintes questões: como você ficou sabendo das ações educativas; o que motivou a sua 

participação; como foi a participação na ação educativa; e, se a carga horária da ação 

educativa, foi suficiente ou necessitava de mais tempo.  

 Quanto ao modo como ficaram sabendo das ações educativas, 1 (11,1%) respondeu 

que foi por intermédio da instituição que emite o documento de naturalização; 1 (11,1%), por 

meio de grupos em redes sociais; 1 (11,1%), por intermédio da divulgação direta das 

instituições federais de ensino; 2 (22,2%), por intermédio de pesquisa na internet; enquanto 3 

(33,3%), pela divulgação e incentivo de uma liderança (uma participante da ação educativa). 

No que concerne à motivação, em participar de ação educativa, de acordo com a 

entrevistada E1 (11,1%), ela partiu da necessidade do processo de naturalização, uma vez que 

a instituição encarregada de liberar a documentação, cobrava a comprovação da proficiência 

em língua portuguesa. Assim, mesmo a participante possuindo um nível avançado de 

oralidade em língua portuguesa, ela participou da ação educativa para cumprir a exigência 

para o seu processo de naturalização. 

Por outro lado, para 3 (33,3%) das entrevistadas, a motivação foi para aprender a se 

comunicar. A entrevistada E4, enfatizou que a sua motivação foi para aprender a falar. De 

acordo com a entrevistada ela entendia muito, no entanto, tinha pouca habilidade para se 

expressar na língua portuguesa. A entrevistada E5 relatou que sua motivação partir da 

necessidade de se relacionar na sua atuação profissional, como destacado: 

 
Eu preciso fazer a lista de compras, por exemplo. Eu não sabia escrever 
aqueles negócios, tipo: abóbora, pimentão [...] e especialmente para entender 
nossos direitos e nossos deveres, para ter a oportunidade de procurar o 
melhor trabalho [...] isso que me incentivou a fazer o curso [...] para ser o 
máximo de um ser humano melhor (E5).  

 

Já a entrevistada E3, disse que tinha muita vontade de aprender a gramática.  

 
Eu estava com muita ansiedade de aprender gramática, eu adoro aprender 
idiomas, mas aprender certinho, né? E eu, pensava, está faltando, está 
faltando, eu não sei numa palavra onde eu vou colocar acento, onde vai o 
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maior tom de voz. Eu preciso aprender gramática. Eu lembro que quando 
acabou o primeiro módulo, perguntaram para mim, eu falei: nossa eu preciso 
aprender gramática, será que o segundo módulo vai ter? E, maravilha o 
segundo módulo estava todo com gramática. E, a professora me dizia: - 
Você é diferente. Porque ninguém gosta de gramática. Quando ela falava: - 
A aula vai ser chata. Eu imediatamente dizia: - Esta é minha aula, esta que 
eu adoro (E3).  
 

 Para Borges (2024), entre os refugiados/migrantes há o desejo expresso de se 

naturalizarem, de se inserirem de modo permanente no Brasil. A autora destaca que esse 

desejo possui justificativas diferentes. Enquanto alguns manifestam o desejo de falar bem o 

português, outros desejam ter os documentos que dão o status de ser reconhecido como 

brasileiro. Outro motivo para participar das ações educativas, relatado por uma das 

entrevistadas, diz respeito à gratuidade dessas ações. Além dessas, outra motivação para 

participar das ações educativas, especialmente aquelas ofertadas pelo IFRS, seria pelo fato 

dessas ações serem ofertadas de modo virtual (online) e com disponibilidade de horários, o 

que facilitava o acesso das estudantes, como destacado pela entrevistada E3:  
 
Quanto a motivação, primeiro é que é gratuito e a situação que estamos não 
podemos estar pagando. Segundo era online, eu estava nesse momento na 
busca de emprego, estava muito tempo na rua, levando currículo, 
entrevistando e procurando emprego [...] não tinha tempo para fazer um 
curso presencial. Assim, apareceu um curso online, caído do céu. Gratuito, 
online e com uma disponibilidade de horário incrível [...] tinham tantos 
horários que algum daria [...] (E3).  
 

 Quando questionadas sobre a carga horária, se foi suficiente, a entrevista E1 relatou 

que sentia a necessidade de continuar a ação educativa, principalmente, sobre a parte escrita.  
 
Hoje, acho que precisaria principalmente, sabe, na parte escrita. Tipo, as 
vezes eu sei que alguma palavra [...] tem acento, mas às vezes eu não sabia 
exatamente se era em cima do a ou em cima do e, porque aqui vai acento em 
tudo. Então, esse reforço me ajudaria bastante, até em questão para fazer as 
provas, né? Porque hoje a minha luta é isso. Se for só na parte verbal, assim 
oral, a oralidade não tenho tanta dificuldade assim, mas na parte da escrita, 
às vezes eu tenho dificuldade (E1).   
 

As entrevistadas E7, E8 e E9 3 (33,3%), que eram estudantes das ações educativas 

relacionadas ao curso técnico integrado à educação e jovens e adultos, relataram que a 

motivação estava relacionada ao crescimento pessoal e perspectivas de futuro.  

 
[...] É pessoal, porque assim, eu não queria ficar sendo ninguém na vida, 
para eu demonstrar que sou capaz, que eu consigo sim (E7) 
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[...] para aprender, aprender, para ter um futuro (E8)  
 
[...] para meu crescimento pessoal (E9).  
 

No que concerne aos principais desafios, observados nas ações educativas propostas, 9 

(100%) entrevistadas consideravam que todas as etapas propostas foram ou estavam sendo 

cumpridas; que os materiais eram bem organizados e diversificados e que as ferramentas 

disponibilizadas eram acessíveis e de fácil interação e utilização, atendendo às demandas do 

processo de ensino-aprendizagem. Foi destacada pelas entrevistadas a excelente performance 

dos(as) professores (as). Na visão de 9 (100%), os professores foram primordiais para que as 

ações educativas obtivessem êxito. Eles estavam sempre disponíveis, tanto nas salas de aula, 

quanto nas interações extraclasse, incentivando às estudantes, alertando-as quanto aos prazos 

de realização das atividades e se disponibilizando para orientar no caso de dúvidas, conforme 

relato de E7:  
Excelentes, não tenho queixa de nenhum. Pessoas muito acolhedoras, bons 
professores, muito dinâmicos. Eles têm aquela paciência, tolerância com a 
gente. No meu caso, eu compreendo e falo (português) para entender. Mas, 
tem outros colegas que tem menos tempo e tem um pouco mais de 
dificuldade. A professora sempre procura mediar, procurar para eles 
poderem fazer parte, mesmo (E7).   
 

Segundo Bartlett e Bajaj (2023), a educação humanizadora, como uma estratégia para 

promover o rendimento, o agenciamento e o envolvimento escolar para refugiados/migrantes; 

em geral, se desenvolve entre os educadores e estudantes por meio do diálogo, considerando 

as histórias, heranças e humanidade dos estudantes e de suas comunidades, viabilizando o 

atendimento às diferentes necessidades. Para os autores, os educadores são os responsáveis 

por implementar práticas pedagógicas que humanizem esse processo. Com isso, propicia-se o 

desenvolvimento de habilidades, confiança e domínio do conhecimento, buscando garantir ao 

estudante uma conexão com as informações, serviços e recursos no novo país; ou seja, 

proporcionando a ele a possibilidade de ser um agente de mudança.   

No entanto, Silva e Di Pierro (2022) questionam o quanto as escolas e o sistema 

educacional estão conectados entre si e o que terão que enfrentar, com esse mundo móvel, 

para viabilizar e garantir a oferta de conteúdo relevante, pertinente e permanentemente 

voltado à mudança para educandos refugiados/migrantes adultos. Para Moleiro e Vieira 

(2022, p. 114) os Institutos Federais não podem concentrar ações voltadas para a população 

migrante somente em pequenos recortes, devendo pensar globalmente em iniciativas de 
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ingresso, acolhimento e perman especificamente na 

Educação Profissional e Tecnológica (EPT), é mais comum que as instituições de ensino 

direcionem a elaboração de programas e parcerias para receberem estudantes estrangeiros, do 

que construírem ações voltadas para a oferta de ingresso e inclusão para a população 

refugiada/migrante, que já se encontra instalada localmente na comunidade.  

Sobre a formação docente na perspectiva da educação intercultural, os autores ainda 

destacam que:  
A formação docente sob a perspectiva da educação intercultural deverá 
contribuir tanto para a prática em sala de aula quanto para a formulação de 
política de acesso, permanência e desenvolvimento de imigrantes e 
refugiados, entendida não só como uma das missões constitucionais da 
instituição, mas como inerente à EPT e parte de uma política de 
internacionalização norteada pela valorização dos direitos humanos 
(Moleiro; Vieira, 2022, p. 114). 
 

Quanto ao desafio observado, segundo os relatos, o maior deles seria o acesso à 

internet para participar das ações educativas ofertadas de modo virtual (online) e, no caso do 

curso técnico integrado à educação de jovens e adultos, o desafio apontado se relaciona com a 

questão da compreensão da língua portuguesa. Conforme a entrevistada E8, o seu maior 

desafio é compreender e ser compreendida:  

Eu acho que meus companheiros me entendem, como falo devagar [...] (E8).  

 Segundo Marques, Ribeiro e Kikuichi  (2024), a ausência do conhecimento do idioma 

do lugar de destino é um dos fatores que mais atinge e aflige os estudantes estrangeiros. Para 

os autores, frequentar as aulas sem conseguir se comunicar pode gerar inseguranças e 

frustrações, além de comprometer a interpretação do mundo e da sociedade em que o 

indivíduo esteja inserido.   

 Silva e Di Pierro (2022), destacam que:  
 
Não é exagero afirmar que a falta de conhecimento do código linguístico 
causa enormes dificuldades de inserção e permanência na escola. Para 
compreender os conteúdos propostos e realizar aprendizagens significativas, 
os alunos migrantes precisam de adaptações nas práticas pedagógicas e 
ações que promovam o ensino da língua local (Silva; Di Pierro, 2022, p. 
173).   
 

Aos serem questionadas se a ação educativa as havia proporcionado autonomia, 

autoconfiança e novas relações, as 9 (100%) entrevistadas resp , acrescentando 
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à resposta suas novas habilidades de comunicação, interação e autoconhecimento. De acordo 

com Balzan e Kanitz (2020), essas ações educativas, que promovem o aprendizado da língua 

portuguesa, possibilitam aos sujeitos a interação social a partir da comunicação em situações 

do dia a dia. As autoras salientam que essas ações viabilizam que o(a) estudante 

refugiado/migrante se apresentar, solicitar informações, providenciar sua documentação, 

acessar aos serviços públicos, ter mobilidade na localidade onde residem, fazer compras, 

procurar empregos, e outras ações. Isto posto, denota que essas ações podem tornar o público 

refugiado/migrante mais autônomo, autoconfiante e apto a enxergar-se como ser humano 

digno e protegido no país de acolhimento. 

Quanto às questões que envolvem a principal mudança percebida, na vida, na família e 

na comunidade em que morava, após a participação na ação educativa, as entrevistadas 

responderam que a mudança é nítida, tanto na sua trajetória individual quanto nas suas 

relações pessoais que envolvem familiares, local de trabalho e a vida em comunidade. Elas 

pontuam que ocorreram mudanças significativas no que tange à motivação para estudar e no 

que tange à segurança para falar e de se conhecerem melhor, compreendendo o seu potencial 

e enxergando a sua capacidade de ser melhor. Desse modo, as entrevistadas relataram que:   

 
[...] com meu marido não percebi nada porque ele não fala português, mas 
com meu filho, como ele está estudando, eu o ajudo nas tarefas com o 
português [...] ele me pergunta: - Mãe o que significa isso (ele fala em 
espanhol), como se escreve isso? Aí, eu o ajudo. E eu já até o aconselhei a 
fazer o curso [...]. Se chegar sair novamente, tu te anota que vai te ajudar nos 
seus estudos e a falar português. [...] Dentro da comunidade eu participo da 
igreja, da sociedade [...] e consigo me comunicar e eles me entendem [...] eu 
sempre estou perguntando e peço ajuda [...] eu sempre estou perguntando 
não somente para professores, mas também para pessoas comuns que 
possam me dar dicas de como melhorar o português e a minha relação 
também, uma vez que o meu propósito é trabalhar na área da educação, no 
Brasil (E2). 
 
[...] um pouco mais de segurança para falar e também querer aprender mais 
[...] (E4).   
 
[...] a principal mudança é a decisão e continuar estudando, [...] para ter uma 
nova carreira, isso ajuda muito para procurar melhor trabalho, melhora as 
relações com as outras pessoas, socialmente. Além de obter o conhecimento 
dos direitos e os deveres para respeitar a lei destes país (E5).  
 
[...] a motivação para aprender mais, eu por exemplo, como não sei a língua 
tenho que prestar mais a atenção, então eu quero voltar de novo a estudar, 
tenho uma motivação muito grande (E6).   



213 

 

 

[.
vou no curso, eu vou conseguir minha meta que vai ser, no próximo semestre 
já estarei finalizando o ensino médio. Eu nem pensava em fazer daqui a 
pouco eu vou ter o meu curso técnico (E7).  
 
[...] saber que eu sou capaz. Eu sempre fui capaz, mas a gente termina 
esquecendo (E8).  
 

Quanto às questões relacionadas a sentindo-se seguras para buscar ajuda/apoio,  após a 

participação nas ações educativas, sobre a capacidade de conversar fluentemente em 

português; condições para a inserção no mercado de trabalho; e estarem preparadas para 

enfrentar os problemas, se sentindo seguras para buscar ajuda/apoio, tem-se que as 9 (100%) 

entrevistadas sentiram esse empoderamento, conforme relatos:  
 
[...] Sim, sim. Agora eu estou falando com você (pesquisadora). O curso foi 
realizado, apostando nisso [..] eu sei que ainda falta muito para aprender, 
para estudar, mas já tenho uma base, já tenho o papel, o atestado (certificado 
de proficiência) [...] Por isso eu fui fazer o mestrado, por achar que eu era 
capaz de entender o português, de escrever em português [...] se não tivesse 
uma base eu não faria [...] eu acredito que eu posso e vou pra frente (E2). 
 
[...] Sim um pouco mais de segurança, para falar (E4).  
 
[...] Penso que falta praticar, conversar mais para melhor minha pronúncia 
[...] a pronunciação para mim é um pouco difícil, por não ter essa prática 
diária (E5).  
 

 Quando questionadas sobre a contribuição das ações educativas e como estas ajudaram 

no enfrentamento da violência vivenciada, as 9 (100%) entrevistadas consideravam que houve 

uma contribuição significativa. Na visão das mesmas, ao tomarem conhecimento de seus 

direitos e deveres e de aprenderem como se deve respeitar as pessoas, saber se expressar e 

respeitar o país de acolhimento, a conhecerem como podem ter seus documentos emitidos, 

essas refugiadas/migrantes deixam de ser tão vulneráveis, por se manterem distante de 

explorações e de humilhações, que são consideradas violência simbólica, como relatado: 

 
[...] sim, muito. Porque no curso tomamos o conhecimento, como saber 
respeitar as pessoas, como saber se dirigir, como saber falar. Porque temos 
que compreender que como imigrantes temos que respeitar esse país, e 
termos conhecimento de como nos comportarmos, como fazer as coisas 
direito e, saber nossos direitos [...] aprendemos como retirar a nossa 
documentação [...] porque aqueles que não tem esse tipo de tramites 
documentação são vulneráveis e podem ser explorados, podem serem 
humilhadas [...] (E5)  
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[...] eu acho que o curso me blindou com uma maior competência linguística, 
para que eu possa conseguir afrontar o dia a dia, a realidade, com a 
oralidade, com a leitura, com a escrita, dá essa segurança. Eu sei que eu 
posso, que sou capaz!  Isso ajuda a gente a se empoderar (E2).  

 

Assim, através dos depoimentos, nota-se que a implementação de ações educativas ao 

preparar a refugiada/migrante para enfrentar os problemas pode transmitir maior segurança 

para buscar ajuda/apoio e contribuir para mitigar a violência, com a redução das situações de 

vulnerabilidade. Para além das ações de cunho profissionais e linguísticos, o conhecimento 

ampliado, os saberes adquiridos sobre direitos e deveres, a conscientização sobre a violência e 

o empoderamento feminino se fazem necessários ampliar a discussão, no âmbito escolar. 

(Wilhelm; Tonet, 2007).  

De acordo com Balzan e Kanitz (2020), as experiências existentes nos Institutos 

Federais, aquelas que oportunizam o aprendizado para que o indivíduo possa exercer sua 

cidadania, garantem o acesso a uma educação pública qualificada e gratuita, que proporciona 

a inclusão de um grupo social que sofre a marginalização. Além disso, segundo as autoras, há 

uma contribuição significativa para a promoção da formação integral desses 

refugiados/migrantes, no que tange o enfrentamento e a superação das desigualdades, o que 

viabiliza a construção de uma vida digna. 

Para Silva et al. (2019), as escolas têm se configurado com caráter de 

acompanhamento social, ao se disponibilizarem como porta de entrada de um serviço público 

continuado de integração social e comunitária. Os autores pontuam que, devido à ausência de 

uma política pública e de ações governamentais efetivas de acolhimento aos 

refugiados/migrantes, a integração social desse público e de outras categorias de cidadãos está 

ficando a encargo das escolas públicas, que, além de sobrecarregadas, ainda sentem o peso da 

desvalorização e da não implementação de recursos orçamentários específicos, o que culmina 

na ausência de propostas pedagógicas que se adaptem à realidade multicultural da sala de 

aula. Ainda segundo os autores, o papel desenvolvido pela escola, de modo 

impacto direto na comunidade onde ela está estabelecida, podendo vir a reduzir nível de não 

aceitação e de xenofobia; além de propiciar o contato, em ambiente educacional, com a língua 

(Silva et al., 2019, p. 165). 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  

Este estudo teve como objetivo examinar a eficácia dos projetos e ações educativas, 

em instituições brasileiras, no controle da violência e melhoria da qualidade de vida das 

mulheres refugiadas.  

Na perspectiva da Teoria da Estruturação, o dinamismo entre as relações de 

transformação organizadas, como variações específicas das práticas sociais, cabe salientar que 

a maioria das ações voltadas para o público refugiado/migrante adulto, escolarizado, tem sido 

realizada pelos Institutos Federais, por intermédio de programas de extensão, os quais reúnem 

diversas ações, como cursos, palestras, oficinas e eventos. Além disso, os cursos técnicos 

integrados à educação de jovens e adultos, também ofertados pelo Institutos Federais, têm 

contribuído para a inserção desse público na vida acadêmica. Esta composição busca 

compreender a interação entre os atores e rege a continuidade da transmutação de estruturas e, 

desta forma, propicia a reprodução dos sistemas sociais.  

Com isso, pode-se inferir que as ações educativas desenvolvidas no âmbito dos 

Institutos Federais têm desempenhado um papel fundamental na promoção da cidadania, na 

qualidade de vida e no enfrentamento da vulnerabilidade das mulheres refugiadas/migrantes.  

Nesse contexto, observando os objetivos e articulando-os à reflexão sobre as 

repercussões das ações educativas no processo de combate à violência contra a mulher, pode-

se pressupor que o acesso dessas mulheres à política pública educacional, contribuiu, não 

somente para a elevação do conhecimento, mas também para obtenção de maior poder e 

força, fatores impactantes sobre a atenuação da violência, melhoria da qualidade de vida e 

resgate da cidadania. 

Dessa forma, pode-se inferir que, mesmo sem um plano nacional devidamente 

estruturado para orientar a atuação das instituições federais de ensino, as ações educacionais 

propostas pelos Institutos Federais para o público refugiado/migrante contribuíram 

significativamente para a atenuação da violência contra a mulher, considerando a promoção 

do conhecimento sobre os direitos e deveres, bem como o acesso aos serviços públicos. Ou 

seja, o domínio da língua portuguesa e o apoio institucional foram fundamentais para a 

integração e empoderamento das mulheres refugiadas/migrantes. Assim, a educação, nesse 

contexto, é percebida como um instrumento de proteção, dignidade e transformação social.  
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Todavia, os desafios persistem, especialmente no que se refere a ausência da inserção 

do tema na agenda política e a proposição de legislação que viabilize a ampliação do acesso, à 

superação das barreiras linguísticas e à elaboração de políticas públicas mais integradas e 

sensíveis às especificidades desse grupo social.  
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CONCLUSÃO GERAL 
 

O objetivo desta tese foi analisar a realidade do público refugiado, no Brasil, com foco 

na violência vivenciada pelas mulheres, considerando as diretrizes políticas, redes de 

proteção, projetos educacionais, ações e estratégias propostas, como forma de prevenção, 

controle e mitigação das situações de violência e melhoria da qualidade de vida das mulheres 

refugiadas.  

 As respostas referentes ao alcance do objetivo proposto foram fundamentadas no 

seguinte questionamento, que delimita a problemática investigada: Qual(is) tecnologia(as) 

educacionais pode(m) ser gerada(as) para garantir a aplicação dos direitos disponibilizados 

em favor de mulheres refugiadas, que visem mitigar a violência contra essa mulher e propiciar 

uma significativa melhoria na sua qualidade de vida?  

A revisão sistemática realizada no primeiro artigo apresentou um quadro preocupante, 

em termos de ausência de ações governamentais que visem a implementação e manutenção 

dessas ações, de modo permanente e institucionalizado, vez que a legislação que trata sobre o 

assunto é incipiente e carece de mobilização e de uma agenda política que inclua o público 

refugiado/migrante, no cotidiano do território nacional, como tema central e prioritário. 

Assim, nota-se que as ações educativas desenvolvidas não possuem diretrizes específicas, 

ficando a encargo de cada escola ou professor atender às necessidades pontuais e 

momentâneas. Com a ausência dessas diretrizes, observa-se também maior dificuldade na 

implementação de ações mais efetivas e resolutivas, tanto na preparação dessas mulheres 

refugiadas migrantes para enfrentarem as vulnerabilidades impostas, quanto na ampliação dos 

conhecimentos para se prevenirem contra as violências e garantirem uma melhor qualidade de 

vida.  

No contexto migratório, a ideia de que o Estado se apresenta muito grande para os 

pequenos problemas da vida, revela-se especialmente pertinente. As mulheres 

refugiadas/migrantes frequentemente enfrentam desafios cotidianos que exigem respostas 

rápidas e localizadas  como acesso à saúde, moradia, educação, regularização documental e 

acolhimento cultural. No entanto, as estruturas estatais, por serem amplas e burocratizadas, 

muitas vezes não conseguem atender de forma eficaz às especificidades dessas demandas. Por 

exemplo, políticas migratórias formuladas em nível nacional podem ignorar as realidades 

locais de municípios que recebem fluxos migratórios intensos, o que dificulta a inserção 

social e econômica dos refugiados/migrantes. Além disso, a ausência de mecanismos de 
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escuta e participação comunitária pode tornar o Estado distante das experiências concretas dos 

sujeitos migrantes, reforçando sentimentos de exclusão e invisibilidade. Assim, a atuação 

estatal, embora necessária, precisa ser complementada por iniciativas locais, intersetoriais e 

comunitárias, que promovam a integração e o reconhecimento das identidades 

refugiadas/migrantes. 

Sobre a análise discursiva observa-se o uso de mecanismos de convencimento, 

objetivando produzir sentidos e mobilizar tanto a sociedade, quanto à iniciativa privada e 

outras esferas da administração pública, no sentido de envidar recursos e esforços, além de 

disponibilizar investimentos, que viabilizem a implementação de uma educação pública, que 

atenda aos refugiados/imigrantes.  

Apesar dos avanços normativos, observa-se que, para além das barreiras significativas 

enfrentadas pelos refugiados/migrantes, as instituições de ensino também enfrentam inúmeros 

desafios, para garantir a acolhida humanitária, a permanência e o êxito na participação de 

ações educativas. Em especial, destaca-se a ausência de diretrizes, normativas e protocolos 

que disponibilizem recursos, sobretudo financeiros, para a criação e a implementação de uma 

política pública específica. Ou seja, as instituições de ensino não estão preparadas para 

acolher essa população. No entanto, são essas instituições de ensino, mesmo com poucos 

recursos e com ações isoladas, que são as responsáveis pela inserção, integração e a 

construção da identidade impactando significativamente na vida das mulheres 

refugiadas/migrantes.  

Quanto ao enquadramento do discurso midiático, no que tange às representações 

sociais, baseando-se no sistema de valor e na construção das identidades propostos para 

conectar o imaginário com o mundo real, criando uma realidade comum a um conjunto social, 

nota-se haver o reforço que defende a cultura local, a manutenção da ordem e a contenção de 

ameaças da situação de vulnerabilidade imposta pela cultura patriarcal. O patriarcalismo 

retrata a mulher como mercadoria ou até mesmo como refugo humano, expondo-a ainda mais 

como vítima da violência social, além de aumenta a sua invisibilidade como refugiada. Sendo 

assim, no segundo artigo, com base na teoria do enquadramento, observou-se como o discurso 

organiza o sentido e direciona o olhar do público, às vezes para empatia, as vezes para o 

julgamento, e às vezes para a naturalização.  

Desse modo, compreende-se que as ações educacionais propostas, pelas Instituições 

Federais de Ensino, para o público refugiado/migrante, podem utilizar-se do processo de 
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ensino-aprendizagem, trabalhando a interdisciplinaridade dos conhecimentos que se 

complementam, para permitir à mulher ter a capacidade de analisar os atos cometidos por seus 

parceiros ou até mesmo pela sociedade. Isso pode contribuir para auxiliar na formação 

holística desta mulher, despertando o interesse e a curiosidade intelectual, propiciando uma 

reflexão tanto do profissional, quanto desmitificando a falsa imagem que a violência contra 

ela é apenas física e somente é reconhecida quando deixa marcas na vítima. 

A discussão realizada viabilizou identificar diferentes contextos, atores e fatores 

determinantes que compõem a rota crítica enfrentada pelas mulheres refugiadas/migrantes. 

Como contextos, observou-se: o contexto de vulnerabilidade migratória, que é o percurso 

migratório marcado por condições de incertezas e gera um ambiente de alto risco de 

vulnerabilidade;  o institucional e social, que contêm a disfunção nas redes de assistência, 

preconceitos, discursos midiáticos e políticas públicas, que tendem a reforçar estereótipos e 

impactam a percepção social; o cultural e de gênero, que silenciam as mulheres, por 

intermédio de normas culturais e representações sociais estereotipadas. 

A dificuldade de inserção social, agravada pela falta de reconhecimento de suas 

qualificações, barreiras linguísticas e ausência de redes de apoio, evidenciaram como o 

Estado-nação, em sua estrutura ampla e distante, falha em atender às necessidades específicas 

dessas mulheres. Assim, a fragilidade feminina não é apenas uma condição biológica ou 

social, mas uma construção que se intensifica diante da precarização das garantias sociais e da 

ausência de políticas interseccionais que considerem gênero, migração e vulnerabilidade, 

como dimensões interligadas da exclusão moderna. 

Nesse contexto, a mulher refugiada é frequentemente representada como figura frágil 

e deslocada, o que pode dificultar sua inserção social e o reconhecimento de sua identidade, 

capacidades e direitos. Assim, é fundamental analisar criticamente os contextos e os meios 

pelos quais essas representações são produzidas e disseminadas, pois elas influenciam 

diretamente as políticas públicas, os processos de acolhimento e as relações sociais que 

envolvem mulheres em situação de refúgio. 

Quanto aos atores, foram identificadas as próprias mulheres refugiadas/migrantes, 

como agentes principais da sua trajetória, realizando ações de busca por auxílio, rompendo o 

silenciamento, embora, muitas vezes, enfrentando obstáculos pessoais, culturais e estruturais. 

Despontaram também os atores midiático, bem como as políticas públicas e gestores, 

constatando, assim, a existência de um modelo ecológico de fatores relacionados à violência 
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sofrida pela mulher refugiada/migrante, mediante a dimensão individual, relacional, 

comunitária e social.   

No que se refere aos fatores determinantes da rota crítica, notou-se elementos 

essenciais que representam múltiplas camadas de obstáculos contextuais, tais como, o silêncio 

e a estigmatização; a falta de informação e de acessibilidade; as barreiras linguísticas e 

culturais. além da necessidade de profissionais capacitados, sensibilizados e treinados para 

lidar com a população migrante/refugiada. Como isso, observa-se exigência de ações 

integradas, sensíveis e ajustadas às especificidades das mulheres refugiadas/migrantes de 

modo a reduzir a vulnerabilidade e facilitar o seu acesso às políticas públicas de proteção e 

justiça. 

A partir das análises dos múltiplos aspectos que envolvem a experiência das mulheres 

refugiadas/migrantes, evidencia-se que o acesso à educação e às ações educativas, como 

forma de intervenção social, desempenha um papel fundamental na promoção da melhoria na 

qualidade de vida. As evidências apresentadas pelos seis artigos que compõem esta pesquisa, 

demonstram que as ações educativas não apenas ampliam o conhecimento técnico e cultural 

dessas mulheres, mas também favorecem a sua autonomia, autoestima e a consciência de 

pertencimento, o que impacta significativamente os diferentes domínios de suas vidas (social, 

emocional, econômico e de segurança). 

Constata-se que a educação atua como mecanismo de resistência à vulnerabilidade e à 

violência, fortalece redes de apoio e contribui para a construção de uma identidade mais 

empoderada, capaz de superar os preconceitos e obstáculos próprios do cenário migratório. 

Além disso, a análise discursiva dos documentários e das políticas públicas constata uma 

necessidade contínua de promover dispositivos educacionais condizentes com a diversidade 

da experiência migrante, garantindo que os direitos das mulheres refugiadas/migrantes sejam 

não apenas reconhecidos, mas também efetivamente legitimados por ações concretas. 

No âmbito das políticas públicas para acolhimento de refugiados/migrantes observou-

se a ausência de articulação e efetividade quanto às políticas de ações educativas voltadas 

para o público adulto, principalmente no que se refere às ações governamentais específicas e 

disponibilidade de recursos. Com isso, notadamente, verifica-se que as instituições de ensino, 

por força da necessidade, vêm atuando como agentes de integração social. 

Portanto, é imprescindível que as políticas públicas e os programas de ações 

educativas continuem a ser aprimorados, considerando as percepções e experiências dessas 
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mulheres, para que eles possam ser instrumentos de transformação social, que favoreçam a 

sua inclusão, proteção e bem-estar. Nesse ínterim, destaca-se a importância de incorporar a 

educação nas estratégias de políticas públicas de acolhimento, prevenção e proteção, 

reconhecendo a educação como um direito fundamental e como ferramenta de mudança 

social.  Essas ações devem ser permanentes, sensíveis às especificidades culturais e sociais 

das mulheres, fortalecendo o tecido social e contribuindo para uma sociedade mais acolhedora 

e igualitária. 

Em síntese, esta tese, com base nos fatores analisados, indica que a educação, 

considerando aspectos dos domínios e percepções de mudanças de vida, ao capacitar, 

conscientizar, incluir e transformar percepções, pode atuar como uma intervenção social 

estratégica capaz de diminuir fatores de risco, fortalecer redes de proteção e promover maior 

autonomia às mulheres refugiadas/migrantes, contribuindo fundamentalmente, para a redução 

da violência e melhoria na sua qualidade de vida.  

Importante enfatizar que diante do número reduzido de entrevistas, os resultados 

apresentados neste estudo não têm a pretensão de generalizar os resultados obtidos para o 

conjunto de mulheres refugiadas/migrantes. No entanto, os relatos e as análises aqui 

apresentados revelam aspectos significativos da vivência dessas mulheres diante da violência, 

da busca por educação e da construção uma vida digna, na busca por qualidade de vida, em 

território estrangeiro. Além disso, eles oferecem importantes indícios e reflexões sobre a 

fenômeno da violência contra a mulher refugiada, contribuem para o aprofundamento do 

debate e abrem caminhos para futuras investigações com amostras mais amplas e 

diversificadas. A pesquisa cumpre, assim, um papel exploratório e sensível, contribui para a 

visibilidade de um fenômeno ainda pouco discutido e oferece subsídios para futuras 

investigações mais ampliadas, que possam aprofundar e expandir as reflexões iniciadas neste 

trabalho.   

   

  

 



224 

 

 

APÊNDICES 
APÊNDICE 1  ROTEIRO DE ENTREVISTA  GESTORES/COLABORADORES 

DAS AÇÕES EDUCATIVAS 
IDENTIFICAÇÃO:  

Nome:   
Função:  
Sexo:  Nível de escolaridade:  
Local (endereço de e-mail):  Data:  

QUESTÕES 
1) Como foram definidos o conteúdo dos cursos a serem oferecidos pelo PLA?  
 

2) Como foi estruturada a questão do espaço e dos recursos humanos, bem como as parcerias realizadas para o 
desenvolvimento dos cursos? 

3) Como foi realizado o processo de mobilização para acesso dos refugiados ao PLA?  
 

4) Comente sobre o funcionamento do programa, no seu dia a dia. Quais foram as adequações realizadas para 
atendimento da metodologia para o Acesso, Permanência e Êxito? 

5) Qual foi o percentual médio de evasão dos cursos? Foram diferenciados? Atribuído a que fatores/dificuldades 
enfrentadas?  

6) Você tem conhecimento sobre as formas de inserção dos migrantes e refugiados no mercado de trabalho?  
 
7) Comentando sobre o êxito do programa. Como você descreveria o alcance dos objetivos do PLA, em função da 
realidade dos migrantes e refugiados?  

8) Você acredita que a qualidade de vida dos migrantes e refugiados aumentou com a participação no programa? 
Em que sentido? De acordo com os principais desafios do PLA, que sugestões dariam para sua melhoria, em termos de 
qualidade de vida?  

9) Deseja acrescentar algo, que não tenha sido indagado e que considere relevante? 

Fonte: elaborado pela própria autora (2022).
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APÊNDICE 2  ROTEIRO DE ENTREVISTA COM MULHERES REFUGIADAS/ 

MIGRANTES PARTICIPANTES DAS AÇÕES EDUCATIVAS 

Nome da entrevistada:   
 
 
 
Nacionalidade e Naturalidade:  
 

Data de chegada no Brasil:  
 

PERFIL SOCIOECONÔMICO DA MULHER REFUGIADA/MIGRANTE 
Idade (nº de anos) 
 

Estado civil: (____) 
1)  Solteiro  
2) Casado  
3) Separado 
4) Divorciado  
5) Viúvo  
6) Amasiado  
7) Outros  

Religião: (____) 
 
1) Ateu 
2) Católico 
3) Religiões evangélicas. Qual? 

________________________________ 
4) Outros. Qual? ____________________ 
 

Você autodeclara ser da cor/etnia: 
(______) 

1) Branca 
2) Parda 
3) Amarela 
4) Negra 
5) Não respondeu 

Tamanho da família: 
Além do casal e filhos, reside mais alguém na 
residência? (____) 

1) Sim  
2) Não 

Quem? _________________________________ 

Filhos: (____) 
1) Sim  
2) Não 

Idade dos filhos: 

1)_________  
2) _________ 
3)__________ 
4)__________ 
5) __________  

6)_________  
7) _________ 
8)__________ 
9)__________ 
10) __________ 

Nº de filhos: 
(____) 

 

Grau de escolaridade: (_______) 
1) Nunca frequentou escola antes do 
curso 
2) Fundamental incompleto (1ª a 4ª série)  
3) Fundamental completo (1ª a 8ª série)  
4) Ensino médio incompleto   
5) Ensino médio completo  
6) Ensino superior incompleto  
7) Ensino superior completo  
8) Pós-Graduação 

Antes de se matricular no PLA você reiniciou os estudos após chegar ao 
Brasil: (_____) 

1) Sim            2) Não 
 
Se sim, continuou os estudos, como foi a sua trajetória?  
 
 
Se não, por que não continuou os estudos?  

Grau de fluência da língua portuguesa:  
1) Não fala e não lê 
2) Não fala, mas lê 
3) Fala, mas não lê 
4) Fala e lê fluentemente 

QUESTÕES SOBRE TRABALHO/OCUPAÇÃO 

Situação empregatícia no país de origem (_____) 
1) Empregada com carteira assinada    
2) Desempregada   
3) Trabalha informalmente 
4) Autônoma (por conta própria) 
5) Empregador  

Situação empregatícia após chegar ao Brasil (_____) 
1) Empregada com carteira assinada    
2) Desempregada   
3) Trabalha informalmente 
4) Autônoma (por conta própria) 
5) Empregador 
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Recebe algum benefício do governo?  
 
1) Sim     2) Não 

Participa de algum Grupo de Acolhida 
 
1) Sim     2) Não  
 
Se sim, qual?  
 

Você é a principal fonte de renda da sua casa? (____) 
1) Sim     2) Não 

Renda Familiar mensal: (______)  
 
1) até 1 Salário-Mínimo 
2) de 1 a 2 Salários-Mínimos 
3) de 2 a 3 Salários-Mínimos  
4) acima de 3 Salários-Mínimos  
 

Quantas pessoas (incluindo você) dependem da renda 
mensal da sua família? (_____) 
1) até 4 pessoas  
2) mais que 4 pessoas  

QUESTÕES SOBRE VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER  

1) Na sua visão, qual é o significado violência? 1.1. Diga 3 palavras que, na sua opinião, traduzem o que é 
violência 

2.Você já sofreu algum tipo de violência? (______)  
1) sim 2) não  
 
 

2.1-Se sim, qual?  
1) Física 
2) Psicológica  
3) Sexual 
4) Patrimonial  
5) Moral  
6) Cultural  
7) Social  

3. Local de ocorrência das agressões: (______)  
1) Domicílio  
2) Via pública  
3) Domicílio e via pública 
4) Outros 

4.Vínculo com o agressor: (________) 
1) Marido/companheiro  
2) Ex-marido/companheiro 
3) Namorado 
4) Ex-namorado  
5) Outros  

Sua vinda para o Brasil foi em função de:  
a) Suprir as necessidades básicas (alimento, água, abrigo)  
b) Questões familiares  
c) Outros motivos? Quais?  

 
Vários estudos mostram o alto índice de violência contra a mulher nos últimos anos. Por que você acha que esse tipo de 
violência tem aumentado tanto? 
 
Você acredita que o fato de ter sofrido violência, pode ser por algum comportamento ou atitude sua? Ou seja, quais 
foram as situações/motivos que levaram ou levam a violência? Qual é a frequência que essa violência ocorre ou ocorria? 
 
Na sua visão, qual é o pior tipo de violência contra a mulher? Ou seja, qual tipo de violência, você considera mais 
prejudicial para a vida da mulher?  
 
Na maioria das vezes, quem é o agressor? 
 
Na sua percepção, existe algum fator de risco, que poderia contribuir para o aumento dos atos de violência? Qual(is)? 

 
Quais foram as consequências da violência vivenciada? Ou seja, em que a violência sofrida pode lhe prejudicar? Em 
termos da sua saúde, em que você acredita que a violência possa lhe prejudicar? 

Quais são os sentimentos que você tem ao sofrer a violência/agressões? 
 
Quando ocorre a violência, você pede ou pediu ajuda a alguém? Quem? 
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O marido/companheiro a impede de trabalhar ou de realizar qualquer outra atividade que lhe proporciona satisfação ou 
prazer, o que poderia implicar em uma atitude machista, levando à violência psicológica? 
 
Já fez ou faz uso de medicamentos para depressão ou de alguma substância, que pode lhe trazer dependência ou 
mudança de comportamento? 
 
Você tem liberdade para manter contato com sua família de origem?  

 sim  não   
Como? 
 
O que a sua família fala do seu parceiro para você?  

Fale um pouco sobre sua infância, seu relacionamento com a sua família? E, como era a sua vida no seu país de origem?  

Como você avalia a educação que recebeu dos seus pais? Aspectos positivos e negativos? 

Já presenciou situações de brigas, conflitos ou violência entre eles? Qual foi a sua reação? E a de seus irmãos? 

O que seus pais faziam que mais lhe incomodava? 

Você já presenciou ou foi vítima de violência na sua família de origem? O que aconteceu depois? 

Na comunidade em que você mora é comum atos de violência? De que tipo? 

Na comunidade em que você morava anteriormente era comum atos de violência? De que tipo? 

Como essa situação afeta/afetou a sua vida? 

O que você acha que o governo brasileiro poderia fazer para reverter esta situação? 

QUESTÕES SOBRE OS FATORES: VULNERABILIDADE/VIOLENCIA/ROTA CRÍTICA 

Qual o motivo para migrar?  

(   ) Trabalho  (  ) educação  (   ) serviços de saúde (   ) alimento/água (   ) desastre natural (   ) conflitos, insegurança 

(   ) problemas familiares  especifique: ___________________ 

(   ) perseguição  (   ) promessa de emprego  (   ) promessa de educação    

(   ) relação amorosa/casamento   (   ) reunião familiar    (    ) outros, especifique: ______   

Qual sua situação migratória atual?  

(   ) Solicitante de refúgio (     ) Solicitante de refúgio, solicitação negada (   ) cidadania   (    ) Migrante irregular    

(   ) Refugiado (    ) Residente temporário (    ) Residente MERCOSUL  (    ) Apátrida  (    ) Visto de estudante    (  

Fale um pouco sobre a sua chegada no Brasil? 

Você veio para o Brasil sozinha, veio por sua conta própria? Se não, com quem você viajou? (   ) Família (   ) amigos  

(    ) agência de recrutamento (    ) empregador   (     ) estranhos  (    ) coiote (    ) traficante   (   ) outros  

Acredita ter sido enganada, manipulada, forçada, recebido promessas falsas ou ter sido iludida de outras maneiras para 
fazer voc  viajar?  

Vivenciou alguma das situações de violência antes ou durante o processo migratório?  

(     ) Violência  (     ) Exploração    (    ) Abuso   (    ) sequestro    (    ) Ameaças   (    ) Fraude/engano   (    ) Cativeiro  

(     ) Coerção    (    )  Outros. Especificar: ________________.  

Quais órgão governamentais/instituições você buscou apoio?   

Como, com quem, ou onde você se informa sobre seus direitos?   
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Já possui todos os seus documentos? Se não, qual(is) ainda falta(m)? Por que ainda não os possui?  
 
Tem histórico de:  

a)  envolvimento com prostituição? 
b) Abuso de sustâncias químicas?  

 
Se sente discriminada? Por qual motivo: racial, étnico, linguístico, religioso, orientação sexual ou outros? Especifique.   

O que você gostaria de fazer agora?  

(   ) Ficar no Brasil    (     ) Retornar para seu país de origem   (   ) Continuar migrando internamente    (     ) solicitar 

refúgio.  

Você participa de alguma atividade social comunitária?  

Se sim, qual(is)?  

Se não, por que não participa?  

QUESTÕES SOBRE DOMÍNIOS, PERCEPÇÕES E QUALIDADE DE VIDA 

Qual o significado de qualidade de vida para você?  

 

Quão satisfeito(a) você está com a qualidade de sua vida? 

1= muito insatisfeita; 2=insatisfeita; 3 = nem satisfeita nem insatisfeita; 4 = satisfeita; 5 = muito satisfeita.  

Percepções:  
Você acha que migrar para o Brasil ajudou você a se sentir melhor? Se sim: como? Se não: Por quê? 
 
Para cada pergunta realizada, responda: Pior que antes, ou, sem mudanças, ou, melhor que antes.  
 
Desde que você chegou ao Brasil:  
Seus problemas pessoais estão...  
Seu humor está...  
A estabilidade das suas emoções está...  
Sua confiança em você mesma está... 
Seu interesse pela vida está...  
Sua capacidade de suportar situações difíceis está... 
Seu apetite está  
Seu sono está... 
Sua energia (disposição para fazer as coisas) está... 
Sua saúde física está... 
Sua sexualidade está...  
Sua convivência com a família está...  
Sua convivência com as outras pessoas está... 
Seu interesse em trabalhar ou se ocupar com alguma coisa está... 
Suas atividades de lazer (as coisas que você gosta de fazer) estão... 
Suas tarefas de casa estão...  
Sua capacidade de cumprir as obrigações e tomar decisões está... 
 
Finalizando eu gostaria de saber: Desde que você chegou ao Brasil, em geral você está...  
Não há respostas certas ou erradas. O importante é que seja o mais sincera possível. Leia cada item e depois escreva o 
número que expressa a sua resposta no espaço ao lado da frase, de acordo com a seguinte escala:  
 
1 = Nada 2= um pouco 3 = moderadamente 4 = Bastante 5= Completamente  

1. Como avalia a sua qualidade de vida?  
2. Até que ponto está satisfeito(a) com a sua saúde?  
3. Tem energia suficiente para a sua vida diária?  
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4. Até que ponto está satisfeito(a) com a sua capacidade de desempenhar as atividades do seu dia a dia?  
5. Até que ponto está satisfeito(a) consigo próprio?  
6. Até que ponto está satisfeito(a) com as suas relações pessoais?  
7. Tem dinheiro suficiente para satisfazer as suas necessidades?  
8. Até que ponto está satisfeito(a) com as condições do lugar que vive?  

 
 QUESTÕES SOBRE A EFICÁCIA DO PLA NO CONTROLE DA VIOLÊNCIA 

Como você ficou sabendo do PLA?  
 
O que motivou você a participar do PLA? 
 
Como você vê sua participação no curso? 
 
O tempo, a carga horária do curso, foi suficiente ou necessitava de mais tempo? Por quê? 
 
O PLA lhe proporcionou autonomia, autoconfiança e novas relações (amizades)? Como?  
 
Quais foram os principais desafios do PLA que você observou?  - Por exemplo: todas as etapas foram cumpridas? A 
plataforma utilizada estava devidamente estruturada? Os professores e os profissionais com habilidades para lhe ajudar? 
Em sua opinião o que faltou?  
 
Qual foi a principal mudança percebida, que a participação no PLA proporcionou a você?  

a) Na sua vida (trajetória e seus projetos de vida)? Como?  
b) Na sua família? Como?  
c) Na comunidade onde você mora? Como?   

 
Após a sua participação no PLA você se sente:  

a) Capaz de conversar fluentemente em português?  
b) Com condições de ser inserida no mercado de trabalho? Por quê?  
c) Preparada para enfrentar problemas pessoais e familiares? Quais?  
d) Segura para buscar ajuda/apoio junto as instituições, tais como: de saúde, de acolhimento, de segurança?  

 
 Na sua visão, o PLA contribuiu para o enfrentamento da violência? 

1) Sim 
2) Não 

 
Como o PLA ajudou ou ajuda você a enfrentar a situação de violência que você vivência ou vivenciou? 
 
Quais sugestões daria para que o PLA pudesse alcançar o objetivo de redução da violência enfrentada pela mulher 
refugiada? 
 

Fonte: elaborado pela própria autora (2022).
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APÊNDICE 3  AUTORIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 
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ANEXOS 
ANEXO 1 - DOCUMENTO DE APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA 
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